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ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS (AMM) 
 

Diretoria da AMM  
biênio 2013/2014 

  
Presidente de Honra: Meraldo Figueiredo Sá- PSD 
 
Presidente: Valdecir Luiz Colle – Juscimeira -PSD 
Primeiro Vice-Presidente: Milton José Toniazzo – Terra Nova do Norte – DEM  
Segundo Vice-Presidente: Jamar da Silva Lima – Nova Brasilândia - PT 
Terceiro Vice-Presidente: Marcos de Sá Fernandes da Silva - Santa Cruz do 
Xingu - PSB 
Quarto Vice-Presidente: João Antônio da Silva Balbino – Rosário Oeste - PSB 
Quinto Vice-Presidente: Leonardo Farias Zampa – Novo São Joaquim - PR 
Secretário Geral: Carlos Roberto Bianchi – São José dos Quatro Marcos - PSB 
Primeiro Secretário: Elias Leal-Mirassol D´Oeste - PSD 
Segundo Secretário: Humberto Bortolini – Itiquira - PR 
Tesoureiro Geral: Moacir Pinheiro Piovezan – Porto dos Gaúchos  PSB 
Primeiro Tesoureiro: Divina Maria da Silva Oda – Pontal do Araguaia - PSB 
Segundo Tesoureiro: Ademir Gaspar de Lima – Jaciara – PT 
 

CONSELHO FISCAL 
 
1 – Magali Amorim Vilena Morais – General Carneiro - PSD 
2 – Fábio Schroeter – Campo Verde - PTB 
3 – Fausto Aquino de Azambuja Filho – Luciara (PSB) 
 

SUPLENTES DO CONSELHO FISCAL 
 
1 – Luiz Henrique do Amaral – Cocalinho - PT 
2 – Daniel Gonzaga Correia – Vale de São Domingos - PP 
3 – José Mauro Figueiredo – Arenápolis – PRB 
 

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 
 
Gerente de Comunicação  
Malu Sousa   
 
Encarregado Jornal  
Noides Cenio da Silva   
 
Entre em Contato:  
jornaloficial@amm.org.br  
(65) - 2123-1270 
 
 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Mato Grosso é uma solução voltada 

à modernização e transparência da gestão municipal. 
 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS - 

AMM-MT 

 
CONTRATOS E LICITAÇÕES 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
 
Nos termos do artigo 43, inciso VI da Lei Federação n° 8.666/93 e as 
suas alterações, HOMOLOGO  o Processo de Licitação nº 36/2013 
na Modalidade Carta convite n° 030/2013, acolhendo a 
manifestação da Comissão Permanente de Licitação, e por 
consequência ADJUDICO  o certame cujo objeto é a contratação de 
profissional especializado na prestação de serviços de retirada e 
entrega de documentos e volumes para atender as necessidades da 
AMM, sendo declarado vencedor o Senhor ANTONIO DIVINO DE 
SANTANA.  
  
Cuiabá-MT, 26 de Junho de 2013. 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da AMM 

Publicado por: 
Elisiane Medeiros de França 

Código Identificador:9F2DB018 
 

CONTRATOS E LICITAÇÕES 
TERMO DE CONTRATO Nº 044/2013 

 
OBJETO: O presente termo contratual consiste na locação de veículos 
diesel tipo pick-up, cabine dupla, 4x4, no mínimo 120 cv, 04 (quatro) 
portas, com o máximo 01 ano de fabricação, capacidade mínima 500 
kg, mínimo 04 passageiros, seguro total incluso, ar condicionado, 
direção hidráulica ou elétrica, franquia livre, toca CD, com motorista, 
com possibilidade de ser entregue em Cuiabá, Varzea Grande, interior 
do Estado de Mato Grosso e Distrito Federal, manutenção corretiva e 
preventiva a cargo da contratada conforme condições e especificações 
constantes no Processo licitatório 022/2013. 
  
CONTRATANTE: Associação Matogrossense dos Municípios - 
AMM. 
CONTRATADA: RF LOCADORA DE VEÍCULOS LTDA - EPP  
VIGÊNCIA: Até 31/12/2013 
  
VALDECIR LUIZ COLLE  
Presidente da Amm 

Publicado por: 
Elisiane Medeiros de França 

Código Identificador:04EFFDEB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUA BOA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
 
PROCESSO Nº 003/2013 
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2013 
OBJETO: Aquisição de mobiliário (inclusa a montagem) para 
Câmara Municipal de Água Boa, conforme condições, 
quantidades, exigências e especificações técnicas constantes no 
Termo de Referencia. 
  
O Presidente, Senhor José Ari Zandoná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente sob a 
Lei nº 10.520/2002 e em face aos princípios ordenados através da Lei 
nº 8.666/93 e alterações posteriores, a vista do Parecer conclusivo 
exarado pelo Assessor Jurídico, Resolve: HOMOLOGAR a presente 
licitação nestes termos: 
  
- Fornecedor J. DA PIEVE NATIVIDADE – ME a importância de 
R$ 44.365,00 (quarenta e quatro mil trezentos e sessenta e cinco 
reais), correspondentes aos seguintes lotes: 
Lote nº 01 R$ 3.420,00 
Lote nº 03 R$ 12.980,00 
Lote nº 04 R$ 13.615,00 
Lote nº 06 R$ 1.400,00 
Lote nº 07 R$ 12.950,00 
  
- Fornecedor G.M.B. DA COSTA COMERCIO – ME, a 
importância de R$ 15.045,00 (quinze mil e quarenta e cinco reais), 
correspondentes aos seguintes lotes: 
Lote nº 02 R$ 6.745,00 
Lote nº 05 R$ 8.300,00 
  
Água Boa – MT, 23 de julho de 2013. 
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JOSE ARI ZANDONÁ 
Presidente da Câmara Municipal 

Publicado por: 
Francisco Braz das Neves Costa 

Código Identificador:B0DA11F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ARAGUAIA  

 
GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 077/2013 – EDITAL 
COMPLEMENTAR Nº 018/2013 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 077/2013 – EDITAL 
COMPLEMENTAR Nº 018/2013 
Informações específicas: Altera parcialmente especificações dos 
lotes 01 e 05 mantendo data e hora de abertura. 
Objeto: Prestação de Serviço com Locação de TENDAS, PALCOS 
GEOSPACE, SOM LUZ, BANHEIROS QUÍMICOS e 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE SHOW PIROTECNICO 
COMPUTADORIZADO, para realização dos Festivais: Gospel, 
Náutico e Cultural, que acontecerão de 04/09 a 08/09/2013. 
Entrega dos Envelopes: Até as 15:00 horas (horário de Brasília), do 
dia 25/07/2013. 
Editais original e complementar: Afixados no endereço acima ou 
pelo e-mail lici.altoaia@gmail.com. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 15:00 horas (horário de Brasília) do 
dia 25 de Julho de 2013, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Lei nº 10.520/2002, Decreto 3.555/2000, 
8.666/93 e alterações. 
Alto Araguaia - MT., 23 de Julho de 2013. 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:02E41D23 
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2013 

 
Av. Carlos Hugueney , 572, Bairro Centro, Alto Araguaia - MT. 
CEP: 78.780-000 – Fone: (66) 3481- 2885 
  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 081/2013 
  
Objeto: Aquisição de gramas, mudas de banana, serviço de 
paisagismo e plantio de grama. 
Dia: 07/08/2013. 
Entrega dos Envelopes: Até as 09:00 horas (Brasília), do dia 
07/08/2013. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima ou pelo e-mail 
lici.altoaia@gmail.com. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 09:00 horas, do dia 07 de Agosto 
de 2013, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamentada pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela 
Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 
9.648/98). 
Alto Araguaia - MT, 23 de Julho de 2013. 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:C0BA1462 
 

GERÊNCIA DE LICITAÇÃO  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2013 

 
Av. Carlos Hugueney , 572, Bairro Centro, Alto Araguaia - MT. 
CEP: 78.780-000 – Fone: (66) 3481- 2885 
  
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 082/2013 

 Objeto: Contratação de serviços de instalação de monitoramento de 
segurança com fornecimento incluso de Câmeras, DVR e todos os 
equipamentos necessários para a instalação do sistema de 
monitoramento de segurança em prédios do governo municipal. 
Dia: 08/08/2013. 
Entrega dos Envelopes: Até as 09:00 horas (Brasília), do dia 
08/08/2013. 
Edital Completo: Afixado no endereço acima ou pelo e-mail 
lici.altoaia@gmail.com. 
Abertura do envelope Nº 01: Às 09:00 horas, do dia 08 de Agosto 
de 2013, no endereço acima. 
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, regulamentada pelo Decreto 3.555/2000 e subsidiariamente pela 
Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 
9.648/98). 

  
Alto Araguaia - MT, 23 de Julho de 2013. 
  
RENATA FERMINO DE OLIVEIRA 
Pregoeira 

Publicado por: 
João Batista Pereira de Rezende 

Código Identificador:868FB9E3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 069/2013 
 

Dispõe sobre as nomeações 
  

A Secretária Municipal de Saúde de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, Martha Silvia Zaiden Maia Brandão no uso de suas 
atribuições legais, 
Resolve 
Art. 1° - Nomear os servidores públicos municipais: Coordenador da 
Atenção Básica e Vigilância Epidemiológica o Sr. Demerval Carvalho 
de Freitas; Coordenador da Saúde Bucal o Sr. Ondino Lima; 
Coordenador da Assistência Hospitalar o Sr. Cilmar Perissinotto; 
Coordenador da Vigilância Sanitária Sr. Gonçalo de Jesus Souza; 
Coordenadora da Vigilância Ambiental Srª Lígia Sueli Lopes de 
Paula; Coordenadora da Assistência Farmacêutica Srª July E. Santos 
Castro e o Técnico responsável pela Gestão do SUS o Sr. Albanês 
Berigo, para elaboração do Plano Municipal de Saúde da cidade de 
Alto Araguaia. 
Art. 2º - Nomear as servidoras públicas municipal: Gianny Valkíria de 
Souza Obando e Maria Conceição Borges como técnicas responsáveis 
pela digitação e organização estrutural do Plano Municipal de Saúde. 
Art. 3° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Art. 4° - Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Alto Araguaia, 23 de julho de 2013. 
  
MARTHA S. Z. MAIA BRANDÃO 
Secretária Munic. de Saúde 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:B3A64133 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA Nº 002, DE 23 DE JULHO DE 2013 

 
No Decreto nº 081/2013, de 16 de julho de 2013, publicado no Diário 
da AMM, de 16 de julho de 2013, que Declara de utilidade Pública 
para fins de desapropriação o imóvel que menciona. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública com fulcro no que dispõe o 
Artigo 5º, Letra “e” do Decreto Lei n.º 3.365, de 21 de Junho de 
1.941, uma porção de terra medindo 2.500,00 m², a ser desmembrada 
da Matricula n.º 8499, da Ordem do R.G.I. desta Comarca, de 
propriedade do senhor ANTONIO LUIZ SIQUEIRA FRANÇA, 
portador do CPF n° 072.474.191-72. 
LEIA-SE: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública com fulcro no que dispõe o 
Artigo 5º, Letra “e” do Decreto Lei n.º 3.365, de 21 de Junho de 
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1.941, uma porção de terra medindo 10.000,00 m², a ser desmembrada 
da Matricula n.º 8628-Indiviso, da Ordem do R.G.I. desta Comarca, 
de propriedade do senhor ANTONIO LUIZ SIQUEIRA FRANÇA, 
portador do CPF n° 072.474.191-72. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 2º A porção de terra medindo 2.500,00 m², desapropriada à 
municipalidade, será para construção de estação de tratamento de 
esgoto. 
LEIA-SE: 
Art. 2º A porção de terra medindo 10.000,00 m², desapropriada à 
municipalidade, será para construção de estação de tratamento de 
esgoto. 
  
Alto Araguaia, 23 de julho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:270D1B1E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA Nº 001, DE 23 DE JULHO DE 2013 

 
No Decreto nº 080/2013, de 16 de julho de 2013, publicado no Diário 
da AMM, de 16 de julho de 2013, que Declara de utilidade Pública 
para fins de desapropriação o imóvel que menciona. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública com fulcro no que dispõe o 
Artigo 5º, Letra “e” do Decreto Lei n.º 3.365, de 21 de Junho de 
1.941, uma porção de terra medindo 250,00 m², a ser desmembrada da 
Matricula n.º 10.255, da Ordem do R.G.I. desta Comarca, de 
propriedade do senhor GLEBER NELSON MARQUES, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 26.845.214-3 SSP/SPP. 
LEIA-SE: 
Art. 1º Fica declarado de utilidade pública com fulcro no que dispõe o 
Artigo 5º, Letra “e” do Decreto Lei n.º 3.365, de 21 de Junho de 
1.941, uma porção de terra medindo 863,336 m², a ser desmembrada 
da Matricula n.º 10.255, da Ordem do R.G.I. desta Comarca, de 
propriedade do senhor GLEBER NELSON MARQUES, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 26.845.214-3 SSP/SPP. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 2º A porção de terra medindo 250,00 m², desapropriada à 
municipalidade, será para construção de estação elevatória de esgoto. 
LEIA-SE: 
Art. 2º A porção de terra medindo 863,336 m², desapropriada à 
municipalidade, será para construção de estação elevatória de esgoto. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 3º A comissão determinada pelo Poder Público Municipal, 
avaliou a porção de terras, objeto do presente Decreto, para que seja 
pago, previamente, em dinheiro o preço justo da mesma, no valor de 
R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
LEIA-SE: 
Art. 3º A comissão determinada pelo Poder Público Municipal, 
avaliou a porção de terras, objeto do presente Decreto, para que seja 
pago, previamente, em dinheiro o preço justo da mesma, no valor de 
R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 
  
Alto Araguaia, 23 de julho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:590011DD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA Nº 003, DE 23 DE JULHO DE 2013 

 
Na Portaria nº 893/2013, de 16 de julho de 2013, publicado no Diário 
da AMM, de 16 de julho de 2013, que Designa Comissão para 
avaliação de imóvel. 
ONDE SE LÊ: 

Art. 1 Designar comissão composta pelos servidores JOSE FABIANO 
DIAS DE SOUZA, AUGOSTINHO JUSTINO DE SOUZA e 
WEBER FARIAS DA COSTA ALVES, sob a presidência do 
primeiro, para procederem a avaliação de uma porção de terras 
medindo 250,00 m², localizada na Rua Rui Barbosa, objeto da 
matrícula 10.255, do Registro Geral da Comarca de Alto Araguaia – 
MT, de propriedade do Sr. GLEBER NELSON MARQUES, CI/RG 
26.845.214-3 SSP/SP. 
LEIA-SE: 
Art. 1 Designar comissão composta pelos servidores JOSE FABIANO 
DIAS DE SOUZA, AUGOSTINHO JUSTINO DE SOUZA e 
WEBER FARIAS DA COSTA ALVES, sob a presidência do 
primeiro, para procederem a avaliação de uma porção de terras 
medindo 863,336 m², localizada na Rua Rui Barbosa, objeto da 
matrícula 10.255, do Registro Geral da Comarca de Alto Araguaia – 
MT, de propriedade do Sr. GLEBER NELSON MARQUES, CI/RG 
26.845.214-3 SSP/SP. 
  
Alto Araguaia, 23 de julho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:76C45E3B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ERRATA Nº 004, DE 23 DE JULHO DE 2013 

 
Na Portaria nº 894/2013, de 16 de julho de 2013, publicado no Diário 
da AMM, de 16 de julho de 2013, que Designa Comissão para 
avaliação de imóvel. 
ONDE SE LÊ: 
Art. 1 Designar comissão composta pelos servidores JOSE FABIANO 
DIAS DE SOUZA, AUGOSTINHO JUSTINO DE SOUZA e 
WEBER FARIAS DA COSTA ALVES, sob a presidência do 
primeiro, para procederem a avaliação de uma porção de terras 
medindo 2.500,00 m², localizada na Fazenda Cachoeira do Carrijo, 
objeto da matrícula 8499, do Registro Geral da Comarca de Alto 
Araguaia – MT, de propriedade do Sr. ANTONIO LUIZ SIQUEIRA 
FRANÇA, portador do CPF n° 072.474.191-72. 
LEIA-SE: 
Art. 1 Designar comissão composta pelos servidores JOSE FABIANO 
DIAS DE SOUZA, AUGOSTINHO JUSTINO DE SOUZA e 
WEBER FARIAS DA COSTA ALVES, sob a presidência do 
primeiro, para procederem a avaliação de uma porção de terras 
medindo 10.000,00 m², localizada na Fazenda Cachoeira do Carrijo, 
objeto da matrícula 8628-Indiviso, do Registro Geral da Comarca de 
Alto Araguaia – MT, de propriedade do Sr. ANTONIO LUIZ 
SIQUEIRA FRANÇA, portador do CPF n° 072.474.191-72. 
  
Alto Araguaia, 23 de julho de 2013. 
  
JERÔNIMO SAMITA MAIA NETO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Sebastião Elias Filho 

Código Identificador:4B7E88A3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO GARÇAS  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N°. 015/2013 
 
CONCURSO PÚBLICO 001/2012 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO n°. 015/2013 
  
O Senhor CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JUNIOR , Prefeito 
Municipal de Alto Garças-MT, Estado de Mato Grosso, no exercício 
de suas atribuições legais e de acordo com o Resultado Final do 
Concurso Público, convoca os candidatos abaixo relacionados a 
comparecerem na sede da Prefeitura Municipal de Alto Garças-MT, 
situada à Rua Dom Aquino nº 346, no prazo de 30 (TRINTA) dias, 
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munidos dos documentos necessários à comprovação dos requisitos 
para provimento do cargo pleiteado, sob pena de ser considerado 
desistente ocasionado à perda da respectiva vaga: 
  
Cargo 014– 14- ENFERMEIRO (30 HS) 
Inscrição Nome  Colocação  
001095 KUEDIMA CRISTINA OLIVEIRA DA COSTA 6 

000200 VINICIUS LOPES GONZAGA 7 

  
ALTO GARÇAS-MT, 23 de Julho de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal 
  
SÔNIA VILELA DE ALMEIDA  
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:7773E714 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 219, DE 15 DE JULHO DE 2013. 
 

REQUISITA E LOTA JULIANA QUEIROZ 
RIBEIRO, PARA EXERCER SUA FUNÇÃO NA 
ESCOLA MUNICIPAL “CARLOS DE ALMEIDA 
COUTO”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso VI e X da Lei 
Orgânica do Município, combinado com a Lei Municipal nº 813, de 
17 de Março de 2010, que “Dispõe sobre a Carreira e Remuneração 
dos Profissionais da Educação Básica Municipal de Alto Garças-MT. 
  
Resolve: 
  
Artigo 1º - Requisitar e Lotar, JULIANA QUEIROZ RIBEIRO , 
servidora efetiva da rede Pública Municipal, Portadora do CPF Nº 
015.891.031-14 e RG Nº 1735981-3 SSP/MT, para exercer sua função 
de Apoio Administrativo Educacional, na Escola Municipal “Carlos 
de Almeida Couto”, Lotada na Secretaria de Educação e dá outras 
providências. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 15 de Julho de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - MT 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:8AE57B82 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N° 220, DE 15 DE JULHO DE 2013. 
 

REQUISITA E LOTA IZABELLA CÂNDIDA 
RODRIGUES, PARA EXERCER SUA FUNÇÃO 
NA ESCOLA MUNICIPAL “JOSÉ DAVID DIAS 
CAMPOS”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
O Prefeito Municipal de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no 
uso de suas atribuições legais exaradas no art. 71, inciso VI e X da Lei 
Orgânica do Município, combinado com a Lei Municipal nº 813, de 
17 de Março de 2010, que “Dispõe sobre a Carreira e Remuneração 
dos Profissionais da Educação Básica Municipal de Alto Garças-MT. 

Resolve: 
  
Artigo 1º - Requisitar e Lotar, IZABELLA CÂNDIDA 
RODRIGUES, servidora efetiva da rede Pública Municipal, 
Portadora do CPF Nº 027.601.621-17 e RG Nº 2009788-3 SSP/MT, 
para exercer sua função de Apoio Administrativo Educacional, na 
Escola Municipal “José David Dias Campos”, Lotada na Secretaria de 
Educação e dá outras providências. 
  
Parágrafo Único - Determinar ao Departamento de Recursos 
Humanos da Secretaria de Administração, proceder às anotações e 
providencias cabíveis de que trata o caput deste artigo, na forma da 
legislação vigente que disciplina a matéria. 
  
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Alto 
Garças MT, em 15 de Julho de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JÚNIOR 
Prefeito Municipal de Alto Garças - Mt 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:87F0879E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 053, DE 01 DE JULHO DE 2013. 
 

ESTABELECE MEDIDAS VISANDO A 
CONTENÇÃO DE DESPESAS NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JUNIOR , Prefeito Municipal, 
do Município de Alto Garças, Estado de Mato Grosso, no uso de suas 
atribuições legais, e 
  
Considerando ser imprescindível assegurar o regular funcionamento 
dos serviços essenciais a cargo do Município, com a continuidade dos 
atendimentos à comunidade alto-garcense em suas necessidades 
essenciais, sem perda de qualidade; 
  
Considerando a crise financeira pela qual passa toda a Nação, com a 
previsão de redução da arrecadação dos impostos federais, estaduais e 
municipais, implicando também na diminuição das transferências de 
impostos e recursos; 
  
Considerando o compromisso de manter em dia o pagamento dos 
servidores municipais, e atender as leis vigentes referentes aos 
reajustes salariais; 
  
Considerando a necessidade de exercer maior controle da despesa 
pública; 
  
Considerando a necessidade de manter a responsabilidade na gestão 
fiscal do Município, que se dá, entre outras ações, com o equilíbrio 
entre a receita e as despesas públicas; 
  
Considerando os limites impostos pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal; 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º - Ficam suspensos até 31 de dezembro de 2013: 
  
I - a concessão de: 
  
a) - novas gratificações para prestações de serviços extraordinários; 
b) – novas licenças para tratar de interesses particulares, quando 
implicarem em nomeações para substituição; 
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c) – gozo de licenças-prêmio, quando implicarem em substituições ou 
convocações; 
  
d) - diárias e adiantamentos para viagem, hospedagens e passagens, 
sendo concedidas somente em caráter excepcional de serviços; 
  
e) – a convocação de servidores para prestação de serviços que 
possam gerar horas extras ou suplementares, por serviços 
extraordinários. 
  
II – Aquisição de quaisquer bens quer sejam de consumo quer sejam 
permanentes, sem que ocorra um estudo da viabilidade econômico-
financeira; 
  
III – Contratações de prestadores de serviços, pessoa física ou jurídica 
em qualquer situação, sem que ocorra um estudo da viabilidade 
econômico-financeira; 
IV - aquisição de materiais permanentes, sem prévio estudo da 
necessidade e da viabilidade financeira; 
  
V - locação de máquinas; 
  
VI - locação de veículos e aeronaves; 
  
VII– contratação de locação de mão-de-obra e contratação temporária 
de pessoal, exceto em situações de absoluta excepcionalidade para a 
manutenção dos serviços essenciais e imprescindíveis; 
  
VIII - constituição de novos grupos de trabalho e participação em 
cursos e seminários de aperfeiçoamento e/ou capacitação, que 
impliquem aumento de despesas, com atribuição de gratificações para 
os respectivos membros ou no pagamento de taxas de inscrição; 
  
IX - a aquisição de período de férias regulamentares; 
  
X - Pagamentos de diferenças salariais a qualquer título; 
  
XI - realização ou promoção de eventos, inclusive apresentações 
artísticas; 
  
XII - fornecimento de alimentação; 
  
XIII - publicidade, produção jornalística e comunicação em geral; 
  
XIV - locação de equipamentos e imóveis; 
  
XV - quaisquer novos investimentos por parte da Administração 
Municipal, com exceção daqueles vinculados a convênios. 
  
Parágrafo único - As despesas previstas nos incisos I a XV deste 
artigo poderão, em casos excepcionais, ser autorizadas pelo Prefeito 
Municipal, quando presentes razões de relevante interesse público, 
mediante justificativa da autoridade competente. 
  
Art. 2º - Fica determinada a redução em, no mínimo, 25% (vinte e 
cinco por cento), em relação à média dos gastos efetuados até 31 de 
Julho do corrente exercício, no que se refere a: 
  
I – energia elétrica; 
II – telefonia; 
III – combustíveis e outros materiais de consumo; e 
IV – serviços de terceiros prestados por pessoa física e jurídica. 
  
Parágrafo Único - Os consumos de energia, telefonia e combustíveis, 
deverão ter suas metas de redução trabalhadas por todos os servidores 
municipais, os quais ficarão responsáveis pelo controle de redução de 
cada área de atuação. 
  
Art. 3º - Além das medidas emergenciais tratadas pelos artigos 1º e 
2º, deste Decreto, os órgãos e entidades da Administração Municipal 
deverão observar, permanentemente, os seguintes procedimentos: 
  
I – os equipamentos de ar condicionado, computadores, ventiladores, 
eletro-eletrônicos em geral e lâmpadas deverão permanecer desligados 

em horários em que o servidor se ausentar da sala por mais de 15 
(quinze) minutos; 
  
II – os telefones somente serão utilizados para uso do serviço, sendo 
restrita a ligação para aparelho celular; 
  
III – a impressão de documentos e suas reproduções limitar-se-ão à 
quantidade absolutamente necessária; 
  
IV – a utilização de veículos deverá ser otimizada, observando-se as 
normas estabelecidas na legislação em vigor. 
  
Art. 4º - Para o alcance dos objetivos propostos neste decreto devem 
os dirigentes das Secretarias e demais chefes de setor: 
  
a) zelar pelo cumprimento destas medidas; 
b) executar as ações programadas em sua área de atuação; 
c) manter rígido controle no fornecimento de materiais de consumo e 
na utilização dos veículos oficiais e/ou contratados; 
  
d) acompanhar e controlar a distribuição de recursos humanos, 
remanejando-os, quando necessário, de uma unidade para outra; e 
  
e) elaborar planilha com a previsão das despesas imprescindíveis, 
ainda não reservadas, à manutenção das ações e serviços prestados à 
população alto-garcense, inclusive reforço de empenho de despesas 
continuadas e prorrogação de contratos e convênios, compreendendo 
o período de Agosto a dezembro do corrente exercício, e entregá-la 
para o Departamento de Administração e Finanças. 
  
Art. 5º - Cabe aos Secretários Municipais e aos Controladores 
Internos acompanhar o cumprimento das disposições contidas no 
presente Decreto, bem como adotar as demais medidas necessárias à 
sua implementação. 
  
Art. 6º - Os Secretários e Gerentes Municipais e titulares de cargos 
equivalentes deverão adotar medidas administrativas necessárias para 
reduzir as despesas de custeio e manutenção administrativa e verificar, 
no âmbito de cada departamento, os contratos vigentes, analisando sua 
regularidade, no que tange às disposições contidas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  
Art. 7º - A autorização de despesas em desacordo com o disposto 
neste Decreto importará em responsabilidade administrativa e 
funcional do Agente Público que vier a autorizá-la. 
  
Art. 8° - Este Decreto entra em vigor a partir da data de 01 de Agosto 
de 2013, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Alto Garças-MT, 01 de Julho 
de 2013. 
  
CEZALPINO MENDES TEIXEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Eliane Ribeiro da Silva Pereira 

Código Identificador:613133FE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO 130/2012  
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO E REAJUSTE AO 
CONTRATO Nº 130/2012. 
  
TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.º 130/2012 CELEBRADO 
PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI E PELA 
EMPRESA V N BETTIN FILHO ME, QUE TEM POR OBJETO 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS PARA ATENDIMENTO 
NO PSF I, 40 HORAS SEMANAIS, 15 PLANTOES NO PA 24 
HORAS. 
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CONTRATANTE : PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAGUAI, pessoa jurídica de direito público, estabelecida na 
Cidade de Alto Paraguai, Comarca de Diamantino, Estado de Mato 
Grosso, inscrita no CNPJ sob o nº 03.648.532/000128, neste 
representada pelo Prefeito Municipal o Sr. Adair José Alves 
Moreira, brasileiro, casado, Advogado, portador da Carteira de 
Identidade RG nº 09287868 SSP/MT, e do CIC/CPF nº 604.418.441-
20. 
  
CONTRATADA : De outro lado, a empresa V N BETTIN FILHO 
ME , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 
14.482.964/0001-28, com sede na cidade de Alto Paraguai, daqui por 
diante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo SR. 
VALDEMAR NERI BETTIN FILHO , portador da Carteira de 
Identidade RG nº 973102 SSP-MT e inscrito no CPF nº 830.440.601-
25, CRM 6389, residente e domiciliado, na Avenida Presidente 
Médici em Alto Paraguai _ MT. 
  
Os CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o 
presente termo aditivo de prazo ao contrato n.º 130/2012, sujeitando-
se as partes às normas disciplinares da Lei n.º 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e às seguintes cláusulas: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DE PRAZO.  
  
Pelo presente TERMO ADITIVO, as partes resolvem, de comum 
acordo, prorrogar por mais 06 (seis) meses e 15 (quinze) dias, ou seja, 
até a data de 31/12/2013 o prazo de vigência do contrato n. 130/2012. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO DAS 
CLÁUSULAS  
  
1. Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no 
contrato inicial, firmado entre as partes. 
  
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente 
termo aditivo em 03 (três) vias de igual teor e forma, para que surtam 
um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos 
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e 
pelas testemunhas abaixo. 
  
Alto Paraguai, em 14de Junho de 2013. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAGUAI 
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Contratante 
  
VN BETTIN FILHO ME 
VALDEMAR NERI BETTIN FILHO  
Contratado 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:25BF8EF0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
ORDEM DE SERVIÇO LATICINIO  

 
O MUNICÍPIO DE ALTO PARAGUAI, ESTADO DE MATO 
GROSSO, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO 
INTERNO, REPRESENTADO PELO EXM. SR PREFEITO 
MUNICIPAL ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA, NO USO DE 
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, EXPEDE O SEGUINTE:  
  
 ORDEM DE SERVIÇO  

  
I - Fica AUTORIZADA a Empresa RAIZES-CONSTRUTORA 
COMÉRCIO E SERVICOS LTDA , localizada na Av. Gonçalo 
Antunes de Barros, 983, Bairro Bosque da Saúde, Cuiabá – MT, 
Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 
03.849.151/0001-07, da TOMADA DE PREÇO 011/2012, a 
Construção de Mini Industria de Laticínios, no Distrito de Capão 
Verde, para apoiar e organizar a cadeia produtiva do leite dos 
produtores rurais dos Assentamentos do município de Alto 
Paraguai. 

II – A presente ordem de serviço tem caráter legal e imediato de modo 
que a lei, os interesses públicos sejam efetivamente cumpridos, nos 
termos do Contrato 147/2012. 
  
III – A expedição desta Ordem de Serviço é decorrente da 
homologação da referida licitação e liberação do repasse 
CONVÊNIO Nº 736991/2010-SUDECO/MINISTÉRIO DA 
INTEGRAÇÃO NACIONAL.  
. 
 Registre, Afixe-se, Publique-se e Notifique-se. 
  
Alto Paraguai – MT, 23 de Julho de 2013. 
  
ADAIR JOSÉ ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:48008BE9 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA 012/2013 

 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 012/2013 
  
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, apresenta Dispensa de Licitação enquadrada no Art. 26, § 
Único, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores para 
que se proceda o Contrato de Prestação de Serviço, do Sr. de 
EVERTON SAMPAIO PEREIRA, portador do CPF n. 
03001234180, no valor previsto de R$ 6.000,00 (Seis Mil Reais), 
objetivando a CONTRATAÇÃO PARA MINISTRAÇÃO DE 
CURSO DE EDUCACAO MUSICAL PARA CRIANCAS E 
ADOLESCENTES, INCLUINDO ALUGUEL DE SOM E 
INSTRUMENTOS, correndo tal despesa à dotação: (442) 07 001 08 
122 004 2069 3390.36 dotação específica constante na Lei 
Orçamentária do Município de Alto Paraguai, estado de Mato Grosso 
para o exercício Financeiro de 2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666/93. 
  
ADAIR JOSE ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:6D1DD813 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
DISPENSA 013/2013 

 
TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 013/2013 
  
O Prefeito Municipal de Alto Paraguai, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, apresenta Dispensa de Licitação enquadrada no Art. 26, § 
Único, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores para 
que se proceda o Contrato de Prestação de Serviço, da Stra. ANA 
PAULA SOUZA E SILVA, portadora do CPF n. 01363599143, no 
valor previsto de R$ 3.600,00 (Tres Mil e Seiscentos Reais), 
objetivando a CONTRATAÇÃO PARA DESEMPENHAR 
ATIVIDADES COMO DANÇA, GINÁSTICA, JUNTO AO CRAS 
DENTRO DA PROGRAMACAO DE 40 (QUARENTA) HORAS 
MENSAIS, DEZ HORAS SEMANAIS DE ATIVIDADES COM OS 
PROGRAMAS PROJOVEM ADOLESCENTE, GRUPO DE 
MELHOR IDADE, CRIANCAS E ADOLESCENTES INSERIDOS 
NO PROGRAMA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, 
correndo tal despesa à dotação: (442) 07 001 08 122 004 2069 
3390.36 dotação específica constante na Lei Orçamentária do 
Município de Alto Paraguai, estado de Mato Grosso para o exercício 
Financeiro de 2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei nº 8.666/93. 
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ADAIR JOSE ALVES MOREIRA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Vailde Luciana de Oliveira 

Código Identificador:1B0F774B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO TAQUARI  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 147/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 147/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: NEURIMAR MARIANO MATOS.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e 
conservação, vigiando o cumprimento do regulamento interno 
para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-
estar de seus ocupantes; providenciar serviços de manutenção em 
geral, como pequenos reparos ou consertos de instalações 
elétricas, bombas, caixa d’água, extintores, visando assegurar 
condições de funcionamento e segurança das instalações; 
preparar a terra, arando, adubando, irrigando e efetuando outros 
tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, 
arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com 
tesouras e instrumento apropriados para assegurar o 
desenvolvimento adequado das mesmas; executar tarefas na 
construção civil, escavando valas, transportando e misturando 
materiais e trabalhando na montagem e desmontagem de 
armações, para auxiliar a edificação ou reforma de prédios, 
estradas, pontes e outras obras, sob orientação do pedreiro ou do 
mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de materiais, 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e 
ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e 
pedras, utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para 
permitir a execução de fundações, o assentamento de canalização 
ou obras similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de 
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e 
outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos 
serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, 
plantando sementes e mudas, podando árvores, visando 
conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças terrenos baldios e 
outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto do 
município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e 
fechando covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; 
auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, 
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se 
de esforço físico e/ou outros recursos, visando contribuir para a 
execução dos trabalhos; auxiliar na preparação de rua para a 
execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, 
esparramando terra, pedra, para manter a conservação dos 
trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar nas 
instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a 
parte geral das instalações; apreender animais soltos em vias 
públicas tais como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., 
lançando-os e conduzindo-os ao local apropriado, para evitar 
acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no 
assentamento de tubos de concreto, transportando-os e 
segurando-os para garantir a correta instalação; zelar pela 
conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 
trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 

auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os 
em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o 
estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 
aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e 
mudas, podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar 
canteiros em geral; reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e 
detritos, empregando ancinho e outros instrumentos para recolhê-
los; recolher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos e 
outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e o 
transporte; obedecer as escalas de serviços estabelecidas, 
atendendo às convocações para a execução de tarefas compatíveis 
com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3- Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 02 (dois) meses e 07 
(sete) dias, com início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término 
em 07 (sete) de setembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009 
e suas alterações e autorizado pelo Decreto n° 175/2013, com base no 
Processo Seletivo n° 003/2013. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:9556BEE4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 0148/2013-RH 

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 148/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: ROSIMEIRE NAZARE DIAS.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e conservação, 
vigiando o cumprimento do regulamento interno para assegurar o 
asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-estar de seus ocupantes; 
providenciar serviços de manutenção em geral, como pequenos 
reparos ou consertos de instalações elétricas, bombas, caixa d’água, 
extintores, visando assegurar condições de funcionamento e segurança 
das instalações; preparar a terra, arando, adubando, irrigando e 
efetuando outros tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, 
árvores, arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com tesouras 
e instrumento apropriados para assegurar o desenvolvimento 
adequado das mesmas; executar tarefas na construção civil, escavando 
valas, transportando e misturando materiais e trabalhando na 
montagem e desmontagem de armações, para auxiliar a edificação ou 
reforma de prédios, estradas, pontes e outras obras, sob orientação do 
pedreiro ou do mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de 
materiais, servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de 
mão e ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e pedras, 
utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para permitir a 
execução de fundações, o assentamento de canalização ou obras 
similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de materiais leves e 
pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, 
acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para 
assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 
aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e mudas, 
podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar canteiros 
em geral; efetuar limpeza e conservação de áreas verdes, praças 
terrenos baldios e outros logradouros públicos, carpindo, limpando, 
lavando, varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto 
do município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
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bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e fechando 
covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; auxiliar o 
motorista nas atividades de carregamento, descarregamento e entrega 
de materiais e mercadorias, valendo-se de esforço físico e/ou outros 
recursos, visando contribuir para a execução dos trabalhos; auxiliar na 
preparação de rua para a execução de serviços de pavimentação, 
compactando o solo, esparramando terra, pedra, para manter a 
conservação dos trechos desgastados ou na abertura de novas vias; 
auxiliar nas instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a parte 
geral das instalações; apreender animais soltos em vias públicas tais 
como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., lançando-os e 
conduzindo-os ao local apropriado, para evitar acidentes e garantir a 
saúde da população; auxiliar no assentamento de tubos de concreto, 
transportando-os e segurando-os para garantir a correta instalação; 
zelar pela conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 
trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os em 
prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o estoque dos 
mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, aparando gramas, 
preparando a terra, plantando sementes e mudas, podando árvores, 
visando conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; reunir ou 
amontoar a poeira, fragmentos e detritos, empregando ancinho e 
outros instrumentos para recolhê-los; recolher os montes de lixo, 
despejando-os em latões, cestos e outros depósitos apropriados, para 
facilitar a coleta e o transporte; obedecer as escalas de serviços 
estabelecidas, atendendo às convocações para a execução de tarefas 
compatíveis com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3- Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 02 (dois) meses e 07 
(sete) dias, com início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término 
em 07 (sete) de setembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009 
e suas alterações e autorizado pelo Decreto n° 175/2013, com base no 
Processo Seletivo n° 003/2013. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:D943F0E4 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 0149/2013-RH 

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 149/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: EDILANI GOUALRT DA SILVA.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e 
conservação, vigiando o cumprimento do regulamento interno 
para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-
estar de seus ocupantes; providenciar serviços de manutenção em 
geral, como pequenos reparos ou consertos de instalações 
elétricas, bombas, caixa d’água, extintores, visando assegurar 
condições de funcionamento e segurança das instalações; 
preparar a terra, arando, adubando, irrigando e efetuando outros 
tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, 
arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com 
tesouras e instrumento apropriados para assegurar o 
desenvolvimento adequado das mesmas; executar tarefas na 
construção civil, escavando valas, transportando e misturando 
materiais e trabalhando na montagem e desmontagem de 

armações, para auxiliar a edificação ou reforma de prédios, 
estradas, pontes e outras obras, sob orientação do pedreiro ou do 
mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de materiais, 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e 
ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e 
pedras, utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para 
permitir a execução de fundações, o assentamento de canalização 
ou obras similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de 
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e 
outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos 
serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, 
plantando sementes e mudas, podando árvores, visando 
conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças terrenos baldios e 
outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto do 
município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e 
fechando covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; 
auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, 
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se 
de esforço físico e/ou outros recursos, visando contribuir para a 
execução dos trabalhos; auxiliar na preparação de rua para a 
execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, 
esparramando terra, pedra, para manter a conservação dos 
trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar nas 
instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a 
parte geral das instalações; apreender animais soltos em vias 
públicas tais como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., 
lançando-os e conduzindo-os ao local apropriado, para evitar 
acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no 
assentamento de tubos de concreto, transportando-os e 
segurando-os para garantir a correta instalação; zelar pela 
conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 
trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os 
em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o 
estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 
aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e 
mudas, podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar 
canteiros em geral; reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e 
detritos, empregando ancinho e outros instrumentos para recolhê-
los; recolher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos e 
outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e o 
transporte; obedecer as escalas de serviços estabelecidas, 
atendendo às convocações para a execução de tarefas compatíveis 
com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3- Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 02 (dois) meses e 07 
(sete) dias, com início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término 
em 07 (sete) de setembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009 
e suas alterações e autorizado pelo Decreto n° 175/2013, com base no 
Processo Seletivo n° 003/2013. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:66C51E16 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 0150/2013-RH 

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 150/2013-RH. 
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CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: LUZIA ALVES BARCELOS GOUVEIA.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Monitora de Educação Infantil. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: Ministrar atividades 
educacionais às crianças das creches, centros de educação infantil 
e contra turno social monitorando as tarefas educacionais; Fazer 
o acompanhamento das atividades didático pedagógicas; 
Promover, nos horários determinados, a higiene corporal e bucal 
das crianças, dando banho, trocando fraldas e roupas, entre 
outras, relacionadas aos serviços de creche; Auxiliar o Professor 
Regente nas atividades pedagógicas, dentro e fora da sala de aula; 
Zelar pelo material sob sua responsabilidade, bem como 
confeccionar materiais destinados a recreação e decoração do 
local de trabalho; Participar de cursos de treinamento 
determinados pelo Departamento Municipal de Educação, de 
forma a aperfeiçoar seu desempenho profissional; Colaborar e 
participar de festas, eventos comemorativos e demais atividades 
extras promovidas pela instituição; Cooperar e co-participar nas 
atividades de recreação dos alunos, acompanhando e assistindo os 
alunos no horário destinado ao recreio e outras atividades extra-
classe desenvolvidas nos centros de educação infantil; Dar apoio 
aos professores no que concerne a projetos e atividades a que se 
propõem realizar; Executar tarefas de apoio administrativo 
sempre que solicitado; Ajudar na distribuição de merenda, 
auxiliando na alimentação, orientando os alunos quanto ao hábito 
correto de comportar-se durante as refeições; Observar a entrada 
e saída de alunos nos diferentes turnos, objetivando preservar a 
ordem e organização escolar; Controlar a utilização dos 
banheiros; Manter limpo e arrumado o local de trabalho 
orientando e/ou colaborando com a limpeza das salas, brinquedos, 
materiais e utensílios utilizados, arrumando e/ou orientando a 
arrumação dos brinquedos e dos móveis; Zelar pela segurança 
das crianças e dos adolescentes; Executa outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3- Os serviços serão prestados pela contratada, cumprindo 40 
horas semanais, no Centro de Educação Infantil “Profª Maria 
Auta Medeiros de Oliveira”. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses , com 
início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término em 31 (trinta e 
um) de dezembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009, 
com base no Processo Seletivo n° 001/2013/SMEC/MT. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:1002A431 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0151/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 151/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: MARIA ELIANE DOS SANTOS PEREIRA.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e 
conservação, vigiando o cumprimento do regulamento interno 
para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-
estar de seus ocupantes; providenciar serviços de manutenção em 
geral, como pequenos reparos ou consertos de instalações 
elétricas, bombas, caixa d’água, extintores, visando assegurar 
condições de funcionamento e segurança das instalações; 
preparar a terra, arando, adubando, irrigando e efetuando outros 
tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, 

arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com 
tesouras e instrumento apropriados para assegurar o 
desenvolvimento adequado das mesmas; executar tarefas na 
construção civil, escavando valas, transportando e misturando 
materiais e trabalhando na montagem e desmontagem de 
armações, para auxiliar a edificação ou reforma de prédios, 
estradas, pontes e outras obras, sob orientação do pedreiro ou do 
mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de materiais, 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e 
ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e 
pedras, utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para 
permitir a execução de fundações, o assentamento de canalização 
ou obras similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de 
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e 
outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos 
serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, 
plantando sementes e mudas, podando árvores, visando 
conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças terrenos baldios e 
outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto do 
município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e 
fechando covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; 
auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, 
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se 
de esforço físico e/ou outros recursos, visando contribuir para a 
execução dos trabalhos; auxiliar na preparação de rua para a 
execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, 
esparramando terra, pedra, para manter a conservação dos 
trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar nas 
instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a 
parte geral das instalações; apreender animais soltos em vias 
públicas tais como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., 
lançando-os e conduzindo-os ao local apropriado, para evitar 
acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no 
assentamento de tubos de concreto, transportando-os e 
segurando-os para garantir a correta instalação; zelar pela 
conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 
trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os 
em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o 
estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 
aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e 
mudas, podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar 
canteiros em geral; reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e 
detritos, empregando ancinho e outros instrumentos para recolhê-
los; recolher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos e 
outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e o 
transporte; obedecer as escalas de serviços estabelecidas, 
atendendo às convocações para a execução de tarefas compatíveis 
com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3- Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 02 (dois) meses e 07 
(sete) dias, com início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término 
em 07 (sete) de setembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009 
e suas alterações e autorizado pelo Decreto n° 175/2013, com base no 
Processo Seletivo n° 003/2013. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 
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Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:4B53E3EF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 152/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 152/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: AMANDA CAROLINE RIBEIRO ROSA.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Técnica Administrativa. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: Auxiliar a unidade 
de atuação, emitindo pareceres, bem como controla os serviços 
gerais de escritório, compatibilizando os programas 
administrativos com as demais medidas; elaborar pareceres sobre 
assuntos de sua unidade, coletando e analisando dados, para 
colaborar nos trabalhos técnicos e administrativos; coordenar e 
promover a execução dos serviços gerais de escritório, verificando 
os documentos, para assegurar a obtenção dos resultados; 
verificar a correta documentação dos documentos sob sua 
responsabilidade, bem como a validade desta; participar de 
projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
compondo fluxogramas, organogramas e demais esquemas 
gráficos, para garantir maior produtividade e eficiência dos 
serviços; executar serviços de digitação de correspondências 
internas e externas, preenchimento de guias, notificações, 
formulários e fichas, para atender às rotinas administrativas; 
receber e expedir documentos diversos, registrando dados 
relativos à data e ao destinatário em livros apropriados para 
manter o controle de sua tramitação; organizar e manter 
atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os 
por assunto, código ou ordem alfanumérica, para facilitar sua 
localização quando necessário; participar do controle de 
requisição do material de escritório, providenciando os 
formulários de solicitação e acompanhando o recebimento, para 
manter o nível de material necessário à unidade de trabalho; 
executar tarefas simples, operando computadores, calculadoras, 
reproduções gráficas, manipulando-as para preencher 
formulários, efetuar registros e cálculos e obter cópias de 
documentos; examinar toda correspondência recebida, analisando 
e coletando dados referentes às informações solicitadas, para 
elaborar respostas e posterior encaminhamento; redigir e digitar 
atos administrativos rotineiros da unidade, como ofícios, 
memorandos, circulares e outros, utilizando impressos 
padronizados ou não, para dar cumprimento à rotina 
administrativa; atender ao expediente normal da unidade, 
efetuando abertura, recebimento, encaminhamento, registro, 
distribuição de processos, correspondência interna e externa, 
visando atender às solicitações; examinar a exatidão de 
documento, conferindo, efetuando registros, observando prazos, 
datas, posições financeiras e outros lançamentos, para a 
elaboração de relatórios para informar a posição financeira da 
organização; elaborar estatísticas e cálculos para levantar dados 
necessários à elaboração do orçamento anual, computando gastos 
com pessoal, material de consumo e permanente, equipamentos e 
instalações, efetuando levantamentos, compilando dados em 
tabelas ou mapas demonstrativos, possibilitando fornecer a 
posição financeira, contábil e outros; prestar atendimento ao 
público, fornecendo informações gerais atinentes à sua unidade, 
visando esclarecer as solicitações dos mesmos; controlar a agenda 
dos secretários, diretores, chefes e assessores, estipulando ou 
informando horários para compromissos, reuniões e outros; 
executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior 
imediato. 
02.3- Os serviços serão prestados pela contratada, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 

05.1 – O presente Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, com 
início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término em 31 (trinta e 
um) de dezembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores e, 
pelas convenções estabelecidas neste instrumento, sendo dispensada 
licitação nos termos do inciso II, do artigo 24, da Lei supracitada. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:C4B62138 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0153/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 153/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: VALMIRA ALVES EDUARDO.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Técnica Administrativa. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: Auxiliar a unidade 
de atuação, emitindo pareceres, bem como controla os serviços 
gerais de administrativos, compatibilizando os programas 
administrativos com as demais medidas; elaborar pareceres sobre 
assuntos de sua unidade, coletando e analisando dados, para 
colaborar nos trabalhos técnicos e administrativos; coordenar e 
promover a execução dos serviços gerais de escritório, verificando 
os documentos, para assegurar a obtenção dos resultados; 
verificar a correta documentação dos documentos sob sua 
responsabilidade, bem como a validade desta; participar de 
projetos ou planos de organização dos serviços administrativos, 
compondo fluxogramas, organogramas e demais esquemas 
gráficos, para garantir maior produtividade e eficiência dos 
serviços; executar serviços de digitação de correspondências 
internas e externas, preenchimento de guias, notificações, 
formulários e fichas, para atender às rotinas administrativas; 
receber e expedir documentos diversos, registrando dados 
relativos à data e ao destinatário em livros apropriados para 
manter o controle de sua tramitação; organizar e manter 
atualizado o arquivo de documentos da unidade, classificando-os 
por assunto, código ou ordem alfanumérica, para facilitar sua 
localização quando necessário; participar do controle de 
requisição do material de escritório, providenciando os 
formulários de solicitação e acompanhando o recebimento, para 
manter o nível de material necessário à unidade de trabalho; 
executar tarefas simples, operando computadores, calculadoras, 
reproduções gráficas, manipulando-as para preencher 
formulários, efetuar registros e cálculos e obter cópias de 
documentos; examinar toda correspondência recebida, analisando 
e coletando dados referentes às informações solicitadas, para 
elaborar respostas e posterior encaminhamento; redigir e digitar 
atos administrativos rotineiros da unidade, como ofícios, 
memorandos, circulares e outros, utilizando impressos 
padronizados ou não, para dar cumprimento à rotina 
administrativa; atender ao expediente normal da unidade, 
efetuando abertura, recebimento, encaminhamento, registro, 
distribuição de processos, correspondência interna e externa, 
visando atender às solicitações; examinar a exatidão de 
documento, conferindo, efetuando registros, observando prazos, 
datas, posições financeiras e outros lançamentos, para a 
elaboração de relatórios para informar a posição financeira da 
organização; elaborar estatísticas e cálculos para levantar dados 
necessários à elaboração do orçamento anual, computando gastos 
com pessoal, material de consumo e permanente, equipamentos e 
instalações, efetuando levantamentos, compilando dados em 
tabelas ou mapas demonstrativos, possibilitando fornecer a 
posição financeira, contábil e outros; prestar atendimento ao 
público, fornecendo informações gerais atinentes à sua unidade, 
visando esclarecer as solicitações dos mesmos; controlar a agenda 
dos secretários, diretores, chefes e assessores, estipulando ou 
informando horários para compromissos, reuniões e outros; 
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executar outras tarefas correlatas determinadas pelo superior 
imediato. 
02.3 - Os serviços serão prestados pela contratada, cumprindo 40 
horas semanais, sendo vedado sua execução em horário 
extraordinário.  
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 03 (três) meses e 01 (um) 
dia, com início em 01 (primeiro) de julho de 2013 e término em 01 
(primeiro) de outubro de 2013, podendo ser prorrogado na forma da 
Lei. 
SUPORTE LEGAL: Devido a necessidade da Administração de valer-
se da contratação temporária prevista no inciso IX, do art. 37 da CF, 
para suprir suas necessidades imediatas que visam a continuidade do 
serviço público, em face de aprovação emitida pela Lei Municipal 
542/2009, e suas alterações em especial a Lei Municipal 642/2011. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 01 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:C8076A07 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 0154/2013-RH 

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 154/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: ANA PAULA DO NASCIMENTO 
SANTIAGO.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Auxiliar de Desenvolvimento. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: Atender alunos da 
Educação Especial em sala de aula regular conforme Resolução nº 
261/02 CEE/MT, Capítulo II da Oferta do Atendimento 
Educacional Escolar, Art. 10, inciso IV; auxiliar no apoio à 
aprendizagem, à locomoção e à comunicação dos portadores de 
necessidades especiais atendidos em salas de aulas regulares e 
especiais e executar outras tarefas correlatas determinadas pelo 
superior imediato. 
02.3 - Os serviços serão prestados pela contratada, cumprindo 20 
horas semanais, na Escola Municipal “Elzinha Lizardo Nunes”. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 05 (cinco) meses e 19 
(dezenove) dias, com início em 02 (dois) de julho de 2013 e término 
em 20 (vinte) de dezembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009, 
com base no Processo Seletivo n° 004/2012. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 02 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:BEF141FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0155/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 155/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: ATAÍDE JOAQUIM DE SOUZA.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e 
conservação, vigiando o cumprimento do regulamento interno 
para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-
estar de seus ocupantes; providenciar serviços de manutenção em 
geral, como pequenos reparos ou consertos de instalações 

elétricas, bombas, caixa d’água, extintores, visando assegurar 
condições de funcionamento e segurança das instalações; 
preparar a terra, arando, adubando, irrigando e efetuando outros 
tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, 
arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com 
tesouras e instrumento apropriados para assegurar o 
desenvolvimento adequado das mesmas; executar tarefas na 
construção civil, escavando valas, transportando e misturando 
materiais e trabalhando na montagem e desmontagem de 
armações, para auxiliar a edificação ou reforma de prédios, 
estradas, pontes e outras obras, sob orientação do pedreiro ou do 
mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de materiais, 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e 
ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e 
pedras, utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para 
permitir a execução de fundações, o assentamento de canalização 
ou obras similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de 
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e 
outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos 
serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, 
plantando sementes e mudas, podando árvores, visando 
conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças terrenos baldios e 
outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto do 
município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e 
fechando covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; 
auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, 
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se 
de esforço físico e/ou outros recursos, visando contribuir para a 
execução dos trabalhos; auxiliar na preparação de rua para a 
execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, 
esparramando terra, pedra, para manter a conservação dos 
trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar nas 
instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a 
parte geral das instalações; apreender animais soltos em vias 
públicas tais como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., 
lançando-os e conduzindo-os ao local apropriado, para evitar 
acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no 
assentamento de tubos de concreto, transportando-os e 
segurando-os para garantir a correta instalação; zelar pela 
conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 
trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os 
em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o 
estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 
aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e 
mudas, podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar 
canteiros em geral; reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e 
detritos, empregando ancinho e outros instrumentos para recolhê-
los; recolher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos e 
outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e o 
transporte; obedecer as escalas de serviços estabelecidas, 
atendendo às convocações para a execução de tarefas compatíveis 
com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3 - Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 02 (dois) meses e 04 
(quatro) dias, com início em 04 (quatro) de julho de 2013 e término 
em 07 (sete) de setembro de 2013, podendo ser prorrogado na forma 
da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Este contrato se fundamenta nas disposições 
consubstanciadas na Lei Municipal 542 de 08 (oito) de julho de 2009 
e suas alterações e autorizado pelo Decreto n° 175/2013, com base no 
Processo Seletivo n° 003/2013. 
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LOCAL E DATA: Alto Taquari, 11 de Julho de 2013. 
Publicado por: 

Suele Ferreira de Rezende 
Código Identificador:174EED07 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0156/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 156/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: MARIA JOSEFA CASTRUXI.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e 
conservação, vigiando o cumprimento do regulamento interno 
para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-
estar de seus ocupantes; providenciar serviços de manutenção em 
geral, como pequenos reparos ou consertos de instalações 
elétricas, bombas, caixa d’água, extintores, visando assegurar 
condições de funcionamento e segurança das instalações; 
preparar a terra, arando, adubando, irrigando e efetuando outros 
tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, 
arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com 
tesouras e instrumento apropriados para assegurar o 
desenvolvimento adequado das mesmas; executar tarefas na 
construção civil, escavando valas, transportando e misturando 
materiais e trabalhando na montagem e desmontagem de 
armações, para auxiliar a edificação ou reforma de prédios, 
estradas, pontes e outras obras, sob orientação do pedreiro ou do 
mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de materiais, 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e 
ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e 
pedras, utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para 
permitir a execução de fundações, o assentamento de canalização 
ou obras similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de 
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e 
outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos 
serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, 
plantando sementes e mudas, podando árvores, visando 
conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças terrenos baldios e 
outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto do 
município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e 
fechando covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; 
auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, 
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se 
de esforço físico e/ou outros recursos, visando contribuir para a 
execução dos trabalhos; auxiliar na preparação de rua para a 
execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, 
esparramando terra, pedra, para manter a conservação dos 
trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar nas 
instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a 
parte geral das instalações; apreender animais soltos em vias 
públicas tais como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., 
lançando-os e conduzindo-os ao local apropriado, para evitar 
acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no 
assentamento de tubos de concreto, transportando-os e 
segurando-os para garantir a correta instalação; zelar pela 
conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 
trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os 
em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o 
estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 

aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e 
mudas, podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar 
canteiros em geral; reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e 
detritos, empregando ancinho e outros instrumentos para recolhê-
los; recolher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos e 
outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e o 
transporte; obedecer as escalas de serviços estabelecidas, 
atendendo às convocações para a execução de tarefas compatíveis 
com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3 - Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 05 (cinco) meses e 23 
(vinte e três) dias, com início em 08 (oito) de julho de 2013 e término 
em 31 (trinta e um) de dezembro de 2013, podendo ser prorrogado na 
forma da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Devido a necessidade da Administração de valer-
se da contratação temporária prevista no inciso IX, do art. 37 da CF, 
para suprir suas necessidades imediatas que visam a continuidade do 
serviço público, em face de aprovação emitida pela Lei Municipal 
542/2009, e suas alterações em especial a Lei Municipal 642/2011. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 08 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:FCF84BDE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO N° 0157/2013-RH 
 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 157/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: JOSÉ VALENTIM DE ASSIS.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Motorista. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: dirigir e conservar 
veículos automotores, da frota da organização manipulando os 
comandos de marcha e direção, conduzindo-os em trajeto 
determinado, de acordo com as normas de trânsito e as instruções 
recebidas, para efetuar transporte de servidores, autoridades, 
materiais e outros; inspecionar o veículo antes da saída, 
verificando o estado dos pneus, os níveis de combustível, água e 
óleo do cárter, testando freios e parte elétrica, para certificar-se 
de suas condições de funcionamento; dirigir o veículo, obedecendo 
o Código de Trânsito Brasileiro, seguindo mapas, itinerários ou 
programas estabelecidos, para conduzir usuários e materiais aos 
locais solicitados ou determinados; zelar pela manutenção do 
veículo, comunicando falhas e solicitando reparos, para assegurar 
o seu perfeito estado; poder efetuar reparos de emergência no 
veículo, para garantir o seu funcionamento; manter a limpeza do 
veículo, deixando-o em condições adequadas de uso; transportar 
materiais, de pequeno porte, de construção em geral como 
ferramentas e equipamentos para obras em andamento, 
assegurando a execução dos trabalhos; efetuar anotações de 
viagens realizadas, pessoas transportadas, quilometragem rodada, 
itinerários e outras ocorrências, seguindo normas estabelecidas; 
recolher o veículo após o serviço, deixando-o estacionado e 
fechado corretamente, para possibilitar sua manutenção e 
abastecimento; executar outras tarefas correlatas determinadas 
pelo superior imediato. 
02.3 - Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais, sendo vedado sua execução em horário 
extraordinário.  
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 01 (um) mês e 19 
(dezenove) dias, com início em 12 (doze) de julho de 2013 e término 
em 30 (trinta) de agosto de 2013, podendo ser prorrogado na forma da 
Lei. 
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SUPORTE LEGAL: Devido a necessidade da Administração de valer-
se da contratação temporária prevista no inciso IX, do art. 37 da CF, 
para suprir suas necessidades imediatas que visam a continuidade do 
serviço público, em face de aprovação emitida pela Lei Municipal 
542/2009, e suas alterações em especial a Lei Municipal 642/2011. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 12 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:25263F0E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N° 0158/2013-RH 

 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
POR TEMPO DETERMINADO N°. 158/2013-RH. 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
TAQUARI-MT.  
CONTRATADO: ELENICE BRAUN.  
OBJETO 
02.1 – O presente contrato tem por objeto a contratação de prestação 
de serviços no cargo de Agente de Serviço Público. 
02.2 – Os serviços a serem executados, serão: executar serviços de 
zeladoria nos prédios públicos, promovendo a limpeza e 
conservação, vigiando o cumprimento do regulamento interno 
para assegurar o asseio, ordem e segurança do prédio e o bem-
estar de seus ocupantes; providenciar serviços de manutenção em 
geral, como pequenos reparos ou consertos de instalações 
elétricas, bombas, caixa d’água, extintores, visando assegurar 
condições de funcionamento e segurança das instalações; 
preparar a terra, arando, adubando, irrigando e efetuando outros 
tratos necessários, para proceder ao plantio de flores, árvores, 
arbustos e outras plantas ornamentais; efetuar a podagem das 
plantas e árvores, aparando-as em épocas determinadas, com 
tesouras e instrumento apropriados para assegurar o 
desenvolvimento adequado das mesmas; executar tarefas na 
construção civil, escavando valas, transportando e misturando 
materiais e trabalhando na montagem e desmontagem de 
armações, para auxiliar a edificação ou reforma de prédios, 
estradas, pontes e outras obras, sob orientação do pedreiro ou do 
mestre-de-obras; efetuar a carga e descarga de materiais, 
servindo-se das próprias mãos ou utilizando carrinho de mão e 
ferramentas manuais, para possibilitar a utilização ou remoção 
daqueles materiais; escavar valas e fossas, extraindo terra e 
pedras, utilizando pás, picaretas e outras ferramentas, para 
permitir a execução de fundações, o assentamento de canalização 
ou obras similares; auxiliar nos serviços de armazenagem de 
materiais leves e pesados, tais como cal, cimento, areia, tijolos e 
outros, acondicionando-os em prateleiras ou pátios dos 
almoxarifados, para assegurar o estoque dos mesmos; auxiliar nos 
serviços de jardinagem, aparando gramas, preparando a terra, 
plantando sementes e mudas, podando árvores, visando 
conservar, cultivar e embelezar canteiros em geral; efetuar 
limpeza e conservação de áreas verdes, praças terrenos baldios e 
outros logradouros públicos, carpindo, limpando, lavando, 
varrendo, transportando entulhos visando melhorar o aspecto do 
município; efetuar limpeza e conservação nos cemitérios e jazigos, 
bem como auxilia na preparação de sepulturas, abrindo e 
fechando covas, para permitir o sepultamento dos cadáveres; 
auxiliar o motorista nas atividades de carregamento, 
descarregamento e entrega de materiais e mercadorias, valendo-se 
de esforço físico e/ou outros recursos, visando contribuir para a 
execução dos trabalhos; auxiliar na preparação de rua para a 
execução de serviços de pavimentação, compactando o solo, 
esparramando terra, pedra, para manter a conservação dos 
trechos desgastados ou na abertura de novas vias; auxiliar nas 
instalações e manutenções elétricas, fornecendo materiais 
necessários e utilizando ferramentas manuais, para estruturar a 
parte geral das instalações; apreender animais soltos em vias 
públicas tais como cavalo, vacas, cachorro, cabritos, etc., 
lançando-os e conduzindo-os ao local apropriado, para evitar 
acidentes e garantir a saúde da população; auxiliar no 
assentamento de tubos de concreto, transportando-os e 
segurando-os para garantir a correta instalação; zelar pela 
conservação das ferramentas, utensílios e equipamentos de 

trabalho, recolhendo-os e armazenando-os nos locais adequados; 
auxilia nos serviços de armazenagem de materiais leves e pesados, 
tais como cal, cimento, areia, tijolos e outros, acondicionando-os 
em prateleiras ou pátios dos almoxarifados, para assegurar o 
estoque dos mesmos; auxiliar nos serviços de jardinagem, 
aparando gramas, preparando a terra, plantando sementes e 
mudas, podando árvores, visando conservar, cultivar e embelezar 
canteiros em geral; reunir ou amontoar a poeira, fragmentos e 
detritos, empregando ancinho e outros instrumentos para recolhê-
los; recolher os montes de lixo, despejando-os em latões, cestos e 
outros depósitos apropriados, para facilitar a coleta e o 
transporte; obedecer as escalas de serviços estabelecidas, 
atendendo às convocações para a execução de tarefas compatíveis 
com a sua habilidade; executar outras tarefas correlatas 
determinadas pelo superior imediato. 
02.3 - Os serviços serão prestados pelo contratado, cumprindo 40 
horas semanais. 
PRAZO E VIGENCIA: 
05 – VIGÊNCIA E PRAZO 
05.1 – O presente Contrato terá vigência de 05 (cinco) meses e 19 
(dezenove) dias, com início em 12 (doze) de julho de 2013 e término 
em 31 (trinta e um) de dezembro de 2013, podendo ser prorrogado na 
forma da Lei. 
SUPORTE LEGAL: Devido a necessidade da Administração de valer-
se da contratação temporária prevista no inciso IX, do art. 37 da CF, 
para suprir suas necessidades imediatas que visam a continuidade do 
serviço público, em face de aprovação emitida pela Lei Municipal 
542/2009, e suas alterações em especial a Lei Municipal 642/2011. 
LOCAL E DATA: Alto Taquari, 12 de Julho de 2013. 

Publicado por: 
Suele Ferreira de Rezende 

Código Identificador:97E2DB85 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA  

 
PREGOEIRO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2013 
  
Torno público, para conhecimento dos interessados, que foi declarado 
DESERTO, pela segunda vez por ausência de interessados na 
licitação, o Pregão referente ao Edital de Pregão Presencial nº 
017/2013, destinado a AQUISIÇÃO DE PRODUTOS 
ODONTOLÓGICOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
PSF. Araguaiana, 23/07/2013.  
  
MÁRCIA CRISTINA FERNANDES CORREA 
Pregoeira de Licitação. 

Publicado por: 
Marcia Cristina Fernandes Correa 
Código Identificador:0B42997D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Araputanga/MT, através do Pregoeiro, 
torna público para conhecimento dos interessados, que realizará a 
licitação na modalidade Pregão Presencial nº 029/2013, cujo Objeto é 
Registro de preços para futura e eventual Pregão Presencial tem por 
objeto o Registro de preços para futura e eventual Prestação de 
Serviços na Locação de Palco, Sonorização, Iluminacao, Tenda, 
Telões, Banheiro Químico, Mesas, Cadeiras, Climatizador, Caixas 
Térmicas, Locução e Eventos, Sonorização com Carro de Som em 
Ruas, Serviço de Filmagem, para atender às necessidades dos 
diversos Órgãos Municipais: Dia – 06/08/2013. Entrega dos 
Envelopes contendo a Proposta de Preços, Documentos de 
Habilitação e a Documentação do Credenciamento deverão ser 
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entregues ao Pregoeiro até o dia 06/08/2013 as 08:30 horas (horário 
de Mato Grosso). Edital Completo: Afixado no endereço Rua Antenor 
Mamedes n.º 911, Centro, Araputanga/MT. CEP 78.260-000 – 
Araputanga - MT, e no site www.araputanga.mt.gov.br, (quando o 
edital for baixado pelo site às empresas deverão encaminhar seus 
dados empresariais para o e-mail 
seplan2@araputanga.mt.gov.br); Abertura do envelope Nº 01: dia 
06/08/2013, no endereço estabelecido no edital. Regida pelas Leis 
Federais: Lei nº 10.520 de 17/07/002, Lei 8.666 de 21/06/93 (com 
alterações da Lei 8883/94 e da Lei nº 9.648/98) e Decreto Municipal 
29/2010. 
  
Araputanga – MT, 23 de Julho de 2013. 
  
REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ronaldo Edson Schiavinato 

Código Identificador:F4DF5462 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº: 

013/2013 - SRP 
 
O município de Barra do Bugres - MT, torna público O 
RESULTADO do processo Licitatório modalidade pregão presencial 
013/2013 – SISTEMA REGISTRO DE PREÇO – que trata da 
AQUISIÇÃO DE FORMA PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTICIOS, PRODUTOS DE LIMPEZA, DESCARTAVEIS, 
GÁS E UTENSÍLIOS DOMÉSTICOS, PARA ATENDER A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DESTE 
MUNICIPIO, ficando vencedores os licitantes: ARENA 
DISTRIBUIDORA DE ALIMENTOS LTDA com valor total de 
R$121.192,39(Cento e vinte e hum mil cento e noventa e dois reais e 
trinta e nove centavos); GASOLINI COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA com valor total de R$64.500,00(sessenta e quatro mil e 
quinhentos reais); MOREIRA COMÉRCIO DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS LTDA EPP com valor global de 
R$1.750.722,94(Hum milhão setecentos e cinqüenta reais e setecentos 
e vinte e dois reais e noventa e quatro centavos), UGOLINI E CIA 
LTDA com valor global de R$976.798,94(novecentos e setenta e seis 
mil setecentos e noventa e oito reais e noventa e quatro centavos) e 
fracassados os itens 36, 71, 72, 94, 104, 109, 110, 114, 116, 118, 128, 
130, 138, 147, 150, 158, 164, 179, 180, 186, 189, 192, 193, 194, 196, 
197, 199, 200, 201,202, 203, 204, 220, 222, 224, 227, 237 e 248. 
  
Barra do Bugres – MT, 19 de julho de 2013. 
  
EDIRLEI SOARES DA COSTA 
Pregoeiro oficial 

Publicado por: 
Edirlei Soares da Costa 

Código Identificador:CDE24803 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DO 1º TERMO DE ADITAMENTO AO 
CONTRATO Nº: 017/2013 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT, CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Contratado: M. A. CALOI - ME , inscrita no CNPJ nº.: 
12.216.277/0002-16 
Objeto: Aumento de quantitativo das peças e dos serviços em 
15.92438%. 
Valor:  R$ 10.977,53 (Dez mil novecentos e setenta sete reais e 
cinqüenta três centavos) 
Responsável Jurídico: Antonio Carlos Rufino de Souza 

Publicado por: 
Angela Maria Dias de Oliveira 

Código Identificador:715174BE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E CONTROLE 

CONVÊNIO MUNICIPAL  
 
CONVÊNIO MUNICIPAL 009/2013  
  
Concedente: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT – CNPJ: 
03.507.522/0001-72 
Convenente: ASSOCIAÇÃO DE PEQUENOS PRODUTORES 
RURAIS DA COMUNIDADE JATOBÁ – ASPROJATO – CNPJ: 
03.128.125/0001-90. 
Objeto: Executar o transporte de moradores, com necessidade de 
atendimento médico, da Comunidade Jatobá, até a sede do Município 
de Barra do Bugres, para devidos atendimentos no Hospital 
Municipal. 
Valor Total:  R$ 30.412,80 (Trinta Mil Quatrocentos e Doze Reais e 
Oitenta Centavos). 
Valor da Concedente: R$ 27.648,00 (Vinte Sete Mil Seiscentos e 
Quarenta e Oito Reais). 
Valor da Contrapartida:  R$ 2.764,80 (Dois Mil Setecentos e 
Sessenta e Quatro Reais e Oitenta Centavos). 
Dotação Orçamentária: 
09.001.0.0.10.301.6080.2.094.33.30.43.00.00 
Data: 19/07/2013 Prazo de Vigência: 31/12/2013. 

Publicado por: 
Lindaura Guedes de Oliveira 

Código Identificador:3689362B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 101/2013 

 
CONTRATADO: JORGE LUIS RODRIGUES DE SIQUEIRA-
ME. 
OBJETO: Aquisição de Materiais Elétricos, para Atender a 
Iluminação Pública no Município de Brasnorte-MT. 
VALOR: R$ 11.774,60 
VIGÊNCIA: 20/10/2013 
DATA: 23/07/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:CC485B43 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
CONTRATO Nº. 102/2013 

 
CONTRATADO: COXIPÓ MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA-
ME  
OBJETO: Aquisição de Materiais Elétricos, para Atender a 
Iluminação Pública no Município de Brasnorte-MT. 
VALOR: R$ 10.057,50 
VIGÊNCIA: 20/10/2013 
DATA: 23/07/2013 

Publicado por: 
Fabiani Aparecida Urnauer 

Código Identificador:95E15F56 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGAO 27-2013 

 
AVISO DE RESULTADO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASNORTE , através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento 
dos interessados que na licitação com modalidade Pregão Nº 
0027/2013, destinada DESPESAS COM AQUISIÇÃO DE 
DERIVADOS DE PETRÓLEO PARA ATENDER 
TRANSPORTE ESCOLAR , CONFORME NORMATIVA Nº 
015/GS/SEDUC/2012., teve como vencedora(s) a empresa(s): 
POSTO UNIAO DE BRASNORTE LTDA com o valor total de 
R$ 484.630,00. 
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Brasnorte-MT, 23 (VINTE E TRêS) de julho de 2013. 
  
DONIZETE ALVES DE SOUZA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Jonas Lemuel Kempa 

Código Identificador:9B98F139 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁCERES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AÇÃO SOCIAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO N° 01/2012 

 
Convocar os classificados no Processo Seletivo de 
que trata o Edital n° 001/2012. 

  
O Município de Cáceres, através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, atendendo a ordem de classificação e a 
necessidade da Administração, no uso de suas atribuições legais; 
RESOLVE:  
Art.1°  Convocar os Classificados do Processo Seletivo de que trata o 
Edital n° 001/2012, conforme lista abaixo: 
CARGO: Educador/Cuidador CÓD: 05  
(Técnico de Nível Médio Diurno) 
  
08 – Caroline Emily de Lima Van Zwieten Classificada 

  
CARGO: Educador/Cuidador CÓD: 06 
(Técnico de Nível Médio Noturno) 
  
14 – Roseni Inácio Pereira Francisco Classificada 

  
CARGO: Auxiliar de Cuidador/Educador CÓD: 07 
(Técnico de Nível Fundamental Diurno) 
  
52 – Romolita Arruda Toledo Classificada 

  
Art. 2°  Os convocados por este Edital, deverão comparecer no prazo 
de 07 (sete) dias, contados da data de publicação deste, a Secretaria 
Municipal de Ação Social, munidos da seguinte documentação: 
a) cópia da carteira de identidade; 
b) cópia do CPF; 
c) cópia da certidão de nascimento ou casamento; 
d) cópia do PIS /PASEP; 
e) cópia do título de eleitor com comprovante de votação na última 
eleição; 
f) cópia da carteira profissional (PARTE OU PÁGINA ONDE 
CONSTA A FOTOGRAFIA, PÁGINA ONDE CONSTA 
CONTRATO DE TRABALHO, MESMO ESTANDO ESTA PARTE 
OU PÁGINA EM BRANCA); 
g) cópia de comprovante de residência; 
h) cópia da certidão de nascimento dos dependentes; 
i) declaração de não acumulação de cargos empregados em funções 
públicas, ressalvada as exceções legais; 
j) cópia do certificado de escolaridade e de outros cursos que tiver; 
k) cópia da cédula de identidade emitida pelo Conselho Profissional; 
l) certificado de reservista; 
m) cópia da carteira de habilitação (se tiver); 
n) certidão negativa de antecedentes criminais para os cargos de 
coordenação; 
o) 01 (uma) foto 3 x 4 recente. 
p) Atestado Médico Admissional, expedido pela Medicina do 
Trabalho. 
Art. 3°  O não comparecimento dos candidatos classificados no 
momento da chamada, implicará na alteração da ordem de 
classificação, devendo o candidato ser reposicionado no final da 
classificação. 
Art. 4°  Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Cáceres, 22 de Julho de 2013. 
  
ELIANE SIQUEIRA DE MEDEIROS LÁZARI  
Secretária Mun. de Ação Social 

Publicado por: 
Odilei Gomes de Campos 

Código Identificador:2568514F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO ADMINISTRATIVO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL - 
PROCESSO DE COMPRA Nº 54/2013 – PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 11/2013 – REGISTRO DE PREÇO 
 
OBJETO:  Pregão Presencial visa a aquisição de serviços de analises 
bacteriológicas na Estação de Tratamento da água e Estação de 
Tratamento de Esgoto e Poços Artesianos, para atender os serviços de 
água e esgoto de Cáceres, a empresa contratada devera efetuar as 
analises de acordo com as especificações constantes no anexo I, parte 
integrante do edital. 
  
Conforme documentos solicitados no edital de P.P nº 11/2013, em 
seu item 9.4, Acrescenta-se a letra k) com a seguinte redação: k) 
Alvará Sanitário.  
  
Leia-se: Relativos ä Regularidade Fiscal: 
a) (...) 
k) Alvará Sanitário. 
  
Fica retificada a data da abertura para 05/08/2013 às 07:30 hrs. 
  
Os demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
Prefeitura de Cáceres, 22 de julho de 2013 
  
KÁTIA FARIA DA SILVA  
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:A921BB06 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO ADMINISTRATIVO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL - 

PROCESSO DE COMPRA Nº 55/2013 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 12/2013 – REGISTRO DE PREÇO 

 
OBJETO:  Pregão Presencial visa a Contratação de empresa 
especializada em cessão de direito de uso (locação) de softwares 
integrados de Gestão Comercial de Saneamento, incluindo conversão 
de dados, implantação e treinamento para a SAEC- Serviço de Água e 
Esgoto de Cáceres, e ainda prestação de serviços de Assessoria e 
consultoria na Gestão Comercial de Saneamento-SAEC, neste 
Município de Cáceres-MT. 
  
Onde se lê: 7.1.2. O licitante deverá preencher os dados, informando 
a marca e preço unitário do item/lote desejado, sendo que no seu 
preenchimento global não poderá ser ultrapassado o preço total 
previsto, sendo de R$ 281.408,60 (duzentos e oitenta e um mil, 
quatrocentos e oito reais e sessenta centavos). 
  
Leia-se: 7.1.2. O licitante deverá preencher os dados, informando a 
marca e preço unitário do item/lote desejado, sendo que no seu 
preenchimento global não poderá ser ultrapassado o preço total 
previsto, sendo de R$ 844.225,80 (oitocentos e quarenta e quatro mil, 
duzentos e vinte e cinco reais e oitenta centavos), para o período de 12 
(doze) meses 
  
Fica retificada a data da abertura para 05/08/2013 às 16:30 hrs. 
  
Os demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
Prefeitura de Cáceres-MT, 22 de julho de 2013. 
  
KÁTIA FARIA DA SILVA  
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:19F80999 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
ATO ADMINISTRATIVO DE RETIFICAÇÃO DE EDITAL - 

PROCESSO DE COMPRA Nº 56/2013 – PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 13/2013 – REGISTRO DE PREÇO 

 
OBJETO:  Pregão Presencial visa a locação de maquina 
retroescavadeira equipada com motor de no mínimo 85 CV, o 
equipamento devera ter no mínimo 05 (cinco) anos de fabricação e 
estar em perfeito estado de conservação, a empresa contratada devera 
substituir o equipamento em no Maximo 02 (duas) horas, em caso de 
problemas mecânicos , destinados a prestação de serviços de água e 
esgoto na zona urbana, suburbana e Distritos, deste Município, para 
melhorias e manutenção nestes serviços, retro, conforme 
especificações constante no anexo I, parte integrante do edital. E 
ainda, serviços mantidos pela Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos. 
  
Exclui-se o item 13.6.4, Das obrigações da Contratada, onde trazia 
a seguinte redaçao: Fornecer o abastecimento do equipamento, 
inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 
  
Acrescenta-se no item 13.7, das obrigações da Contratante o item 
13.7.11, com a seguinte redaçao : Correrá por conta da Contratante, 
as despesas com abastecimento do equipamento. 
  
Fica retificada a data da abertura para 06/08/2013 às 07:30 hrs. 
  
Os demais itens e subitens do Edital permanecem inalterados. 
  
Prefeitura de Cáceres – MT, 22 de julho de 2013. 
  
KÁTIA FARIA DA SILVA  
Pregoeiro Oficial  

Publicado por: 
Enoque Ramos Duarte 

Código Identificador:52810E0B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO PARECIS  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 014/2013 

 
CONVENENTES: Município de Campo Novo do Parecis x 
Federação Mato-Grossense de Volibol. 
OBJETO DO CONVÊNIO: O presente Convênio tem como objetivo 
fomentar a realização de uma etapa do Circuito Mato Grosso de Vôlei 
de Praia que acontecerá nos dias 13 de 14 de julho de 2013, sendo este 
custeado com recursos do Fundo Municipal de Esportes, conforme Lei 
Municipal nº. 1318/2009 e alteração posterior. 
A realização da 2ª Etapa do Circuito Mato Grosso de Vôlei de Praia é 
um evento que faz parte do Calendário Oficial da Modalidade, 
estando em sua 11ª Edição, trazendo para o município de Campo 
Novo do Parecis as melhores duplas de Mato Grosso, bem como de 
estados vizinhos, tendo como objetivo a manutenção de treinamento 
das duplas, intercâmbio entre os atletas, classificação das duplas que 
representarão Mato Grosso nas competições nacionais, além de 
proporcionar entretenimento e lazer, como também estimular os 
jovens e adolescentes à pratica de uma modalidade olímpica com 
inúmeros títulos para o Brasil. 
VALOR: R$ 10.000,00 
PRAZO: 30 (trinta) dias 
DATA: 03.07.2013 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:012C21A6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO Nº 015/2013 

 
CONVENENTES: Município de Campo Novo do Parecis x 
Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais - APAE  

OBJETO DO CONVÊNIO: O presente Convênio tem como objetivo 
o repasse de recursos financeiros provenientes do Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente de Campo Novo do Parecis, visando 
auxiliar nas despesas voltadas ao projeto “Construindo uma inclusão 
ativa, respeitando as diferenças”, aprovado pelo Conselho Municipal 
da Criança e Adolescente. 
O Projeto “Construindo uma inclusão ativa, respeitando as 
diferenças” tem por objetivo a confecção de camisetas para serem 
utilizadas na divulgação da Educação Inclusiva, buscando-se a 
educação de qualidade para todos. 
VALOR: R$ 750,00 
PRAZO: 120 (cento e vinte) dias 
DATA: 08.07.2013 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:E75DCFC6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 408, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 
59, I da Lei Orgânica do Município, 
Considerando a Lei Municipal nº 1.402/2011, que cria o loteamento 
“Pindorama”; 
Considerando autorização do Poder Legislativo Municipal através da 
Lei nº 1.425/2011 de 11 de julho de 2011 e Lei nº 1.470/2011 de 21 
de dezembro de 2011, que autoriza a alienação de Imóveis do 
Patrimônio Público Municipal do Loteamento Pindorama; 
Considerando que suas divisões constam no sistema patrimonial 
inscrito sob a forma de sub-matrículas; 
Considerando o registro patrimonial e contábil detalhado de cada lote, 
Quadra, Rua, Avenida e seus canteiros; 
Considerando a venda de alguns lotes através das Concorrências 
Públicas n°. 003/2013; 
Considerando a necessidade da baixa do sistema patrimonial e 
contábil, os lotes vendidos na Concorrência Pública n°.002/2013 e 
003/2013; 
  
R E S O L V E 

  
Art. 1º. Decretar a baixa no Sistema Patrimonial e Contábil, dos lotes 
vendidos do Loteamento Pindorama, através da Concorrência Pública 
n°. 002/2013 e 003/2013, inscritos nos mesmos através de sub-
matrículas com registros detalhados dos lotes, com suas respectivas 
quadras, medidas e posterior informe no sistema APLIC. 
  
Art. 2º. Proceda ao registro da baixa dos lotes relacionados, por venda 
ocorrida através do Processo Licitatório, modalidade Concorrência 
Pública n°. 002/2013 e 003/2013: 
I - Lote nº 11 da Quadra 439, autorizado a venda pelas Leis 
Municipais nº 1.425/2011 e 1.470/2011, Adquirido através do 
Processo de Licitação Concorrência Publica nº 003/2013, conforme 
disposições contidas na Lei nº 8666 de 21.06.1993 e suas alterações 
posteriores, Contrato de Compra e Venda nº 038/2013, em nome da 
empresa CORADI & CIA LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob n° 
08.883.824/0001-69, Inscrição Estadual n° 13356987-0, estabelecida 
na Avenida Brasil, nº 1469-NE, Bairro Centro, nesta Cidade de 
Campo Novo do Parecis/MT, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Senhor LEONIR CORADI, portador do RG nº 
2286397-4 SSP/MT, Lote este Registrado originalmente em nome da 
Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis – MT, sob o livro 2-
RG matrícula nº 5.527 do Cartório de registro de Imóveis Títulos e 
Documentos José de Arimatéia Barbosa e inscrito no Patrimônio 
Municipal Nº 21790 com a sub-matrícula n°. 5.527Q439L11, com 
área total de 8.783,27 m²; 
II - Lote nº 12 da Quadra 439, autorizado a venda pelas Leis 
Municipais nº 1.425/2011 e 1.470/2011, adquirido através do 
Processo de Licitação Concorrência Publica nº 002/2013, conforme 
disposições contidas na Lei nº 8666 de 21.06.1993 e suas alterações 
posteriores, Contrato de Compra e Venda nº 018/2013, em nome 
empresa NEVES & MANHA LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob n° 
11.700.065/0001-66, Inscrição Estadual n° 13385296-2, estabelecida 
na Rua Cuiabá, nº 513--NE, Bairro Centro, nesta Cidade de Campo 
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Novo do Parecis/MT, representada neste ato pelo seu Representante 
Legal, Senhor JEAN CLAUDE NEVES, portador do RG nº 5987701 
SESP/PR, Lote este Registrado originalmente em nome da Prefeitura 
Municipal de Campo Novo do Parecis – MT, sob o livro 2-RG 
matrícula nº 5.527 do Cartório de registro de Imóveis Títulos e 
Documentos José de Arimatéia Barbosa e inscrito no Patrimônio 
Municipal Nº 21791 com a sub-matrícula n°. 5.527Q439L12, com 
área total de 8.702,44 m²; 
III - Lote nº 13 da Quadra 439, autorizado a venda pelas Leis 
Municipais nº 1.425/2011 e 1.470/2011, adquirido através do 
Processo de Licitação Concorrência Publica nº 003/2013, conforme 
disposições contidas na Lei nº 8666 de 21.06.1993 e suas alterações 
posteriores, Contrato de Compra e Venda nº 037/2013, em nome da 
empresa RODOGIU COMÉRCIO DE VEÍCULOS E MADEIRAS, 
inscrita no CNPJ sob n° 00.497.978/0001-00, Inscrição Estadual n° 
13379071-1, estabelecida na Rodivia MT 235 esquina com Rua Frei 
Galvão nº 1090-NW, Bairro Jardim Primavera, nesta Cidade de 
Campo Novo do Parecis/MT, representada neste ato pelo seu 
Representante Legal, Senhor GIULIANO MALUF VILELA SILVA , 
portador do RG nº MG10477467 SSP/MG, Lote este Registrado 
originalmente em nome da Prefeitura Municipal de Campo Novo do 
Parecis – MT, sob o livro 2-RG matricula nº 5.527 do Cartório de 
registro de Imóveis Títulos e Documentos José de Arimatéia Barbosa 
e inscrito no Patrimônio Municipal Nº 21792 com a sub-matrícula n°. 
5.527Q439L13, com área total de 8.545,71 m². 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 22 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:9CAC027B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 409, DE 22 DE JULHO DE 2013 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS/MT , no uso de suas atribuições legais, conferidas da Lei 
Orgânica do Município e, 
Considerando o disposto na Lei Municipal nº. 1.130, de 11 de junho 
de 2006, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do 
Município de Campo Novo do Parecis e dá outras providências, 
Considerando o disposto no Decreto Executivo nº. 024/2002, de 
05.06.2002, regulamentando a avaliação do desempenho do estágio 
probatório dos servidores da Prefeitura Municipal; 
Considerando o Ofício nº. 076, de 17 de julho de 2013, do Sindicato 
dos Servidores Públicos Municipais de Campo Novo do Parecis, 
Considerando o interesse público e a necessidade administrativa, 
  
R E S O L V E 
  
1. NOMEAR, a partir desta data, com mandato de 01 (um) ano a 
COMISSÃO PERMANENTE DE AVALIAÇÃO PROBATÓRIA , 
que passará a vigorar com a seguinte composição: 
I – membros indicados pelo Executivo 
a) Presidente: Elaine Alves de Carvalho; 
b) Membro: Adélcio Mirachi dos Santos; 
c) Membro: Rosangela Xavier de Alcântara Nascimento. 
  
II – membros indicados pelo Sindicato dos Servidores Públicos do 
Município:  
a) Membro: Jerusa Pinto Pinheiro; 
b) Membro: Cleide Vieira Batista; 
c) Membro: Marcos Rufino da Cunha. 

2. As funções da comissão em epígrafe estão descritas no Decreto 
Executivo nº. 024/2002, de 05.06.2002 e suas alterações. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 22 
dias do mês de julho de 2013. 
  
MAURO VALTER BERFT 
Prefeito Municipal 
  
Registrado na Secretaria Municipal de Administração, publicado no 
Diário Oficial do Município/Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios 
do Estado de Mato Grosso e por afixação no local de costume, data 
supra, cumpra-se. 
  
MARCIO ANTÃO CANTERLE 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:E71B47DD 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO RP 098/2013  
 
ABERTURA: 07 de agosto de 2013. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 14:00h. 
INÍCIO DA SESSÃO:  07 de agosto de 2013 às 14:00 horas. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de leite especial e suplementos alimentares para atender 
a Secretaria Municipal de Saúde. 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME : Sala de Licitações 
do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo 
Novo do Parecis MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto 
a Divisão de Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou pelo 
telefone 65 3382 5147 / 5157, o edital na integra poderá ser retirado 
pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 23 de julho de 2013. 
  
PABLO MARCELLO BORGES CARPINETTI 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:8B80CA4B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO EDITAL DE PREGÃO RP 099/2013  
 
ABERTURA: 08 de agosto de 2013. 
CREDENCIAMENTO: a partir das 08:00h. 
INÍCIO DA SESSÃO:  08 de agosto de 2013 às 08:00 horas. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de empresa especializada em serviços de borracharia, 
para atender os veículos da frota da Prefeitura Municipal. 
  
LOCAL DA REALIZAÇÃO DO CERTAME : Sala de Licitações 
do Paço Municipal Euclides Horst, Av. Mato Grosso 66NE, Campo 
Novo do Parecis MT. Maiores informações poderão ser obtidas junto 
a Divisão de Licitações, no Paço Municipal Euclides Horst, ou pelo 
telefone 65 3382 5147 / 5157, o edital na integra poderá ser retirado 
pelo site: www.camponovodoparecis.mt.gov.br 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 23 de julho de 2013. 
  
PABLO MARCELLO BORGES CARPINETTI 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:1DFCFD5A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO  
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO NOVO DO 
PARECIS, através de seu Pregoeiro, torna público para conhecimento 
dos interessados que na licitação modalidade PREGÃO 086/2013, 
destinada ao REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
aquisição de implemento roçadeira, para atender a Secretaria 
Municipal de Infraestrutura , nenhuma empresa compareceu para 
participar do certame, ficando então DESERTA. 
  
Campo Novo do Parecis-MT, 23 de julho de 2013. 
  
PABLO MARCELLO BORGES CARPINETTI 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Dalila Pamela Gonçalves Nunes 

Código Identificador:8EEB82E1 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N° 92/2011 
 
DA ESPÉCIE: Prestação de serviços. 
DO OBJETO: Locação de sistemas informatizados para gestão 
pública municipal. 
DO ADITAMENTO: Prorrogado a vigência do contrato pelo período 
de 12 meses. 
DO VALOR: R$ 194.873,13 (cento e noventa e quatro mil e 
oitocentos e setenta e três reais e treze centavos) 
DA VIGÊNCIA: 20/07/2013 a 19/07/2014. 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE e a empresa ACPI - ASSES. CONSULT., PLANEJ 
& INFORMATICA LTDA 
CNPJ: 36.879.070/0001-09 / CONTRATADA. 

Publicado por: 
Liane Zonatto 

Código Identificador:1FED7282 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RESULTADO DE PR 029.2013 

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
PREGÃO PRESENCIAL N. 029/2013 
  
A Pregoeira Oficial da Prefeitura Municipal de Campos de Júlio - MT, 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 005/2013 vem a público 
divulgar, para conhecimento dos interessados, o resultado do Pregão 
Presencial nº. 029/2013, do tipo menor preço por item, com abertura 
no dia 23/07/2013, às 08h00, horário local, para aquisição de móveis 
sob medida, confeccionado em madeira maciça para a feira do 
pequeno produtor, sendo declarada vencedora do certame a empresa: 
BREMBATI ORTOLAN & ORTOLAN LTDA ME , CNPJ/MF nº. 
06.028.620/0001-15 com valor global de R$ 36.660,00 (trinta e seis 
mil, seiscentos e sessenta reais). 
Campos de Júlio, 23 de Julho de 2013. 
  
ROSIMEIRE C. FÁVERO 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Rosimeire Conceição Favero 

Código Identificador:F8309915 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO CONTRATO N.º 034.2013 

 
DA ESPÉCIE: Compras e Serviços 
DO OBJETO: Aquisição de móveis em madeira maciça 
confeccionados sob medida. 
DO VALOR GLOBAL: R$36.660,00 (Trinta e seis mil, seiscentos e 
sessenta reais) 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 2.049 – Manutenção da Secr. Mun. 
Agric. Meio Ambiente (0413) 4.4.90.52.00.00.00.00.0100 – 
Equipamentos e Material Permanente 

VIGENCIA: 23/07/2013 a 22/07/2014 
ASSINAM: DIRCEU MARTINS COMIRAN – Prefeito Municipal / 
CONTRATANTE e BREMBATI ORTOLAN & ORTOLAN LTDA 
ME, CNPJ: 06.028.620/0001-15/ CONTRATADO. 

Publicado por: 
Rosimeire Conceição Favero 

Código Identificador:34C6D402 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO VERDE  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 
PUBLICAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO PÚBLICA  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde torna público que solicitou a 
EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO no 
loteamento denominado JARDIM CIDADE VERDE, neste município 
de CAMPO VERDE, a(s) seguinte (s) pessoa(s) e alegando a 
propriedade sobre o(s) seguinte(s) imóvel(is): 
  
ANTÔNIO ROBERTO FERNANDES requerendo a 
AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 
12 da QUADRA 01, LOCALIZADO NA AVENIDA SÃO 
PAULO, LOTEAMENTO JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO 
VERDE – MT. 
  
DIVAIR AUGUSTINHA LINO requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 03 da QUADRA 
10, LOCALIZADO NA AVENIDA GOIÁS, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
JOSÉ FLÁVIO NOSCHANG requerendo a AUTORIZAÇÃO 
PARA ESCRITURAÇÃO DO IMÓVEL LOTE 04 da QUADRA 
03, LOCALIZADO NA AVENIDA CURITIBA, LOTEAMENTO 
JARDIM CIDADE VERDE, CAMPO VERDE – MT.  
  
Abre-se o prazo de 15 (dias) para oposição de terceiros devendo esta 
ser apresentada fundamentada junto a SECRETARIA DE FAZENDA 
DO MUNICÍPIO DE CAMPO VERDE – MT. Superado este prazo, o 
processo de emissão continuará em seu tramite normal até 
EXPEDIÇÃO DA AUTORIZAÇÃO PARA ESCRITURAÇÃO 
REQUERIDA. 
  
Secretaria Municipal de Fazenda. 

Publicado por: 
Jeane Antonia Abade 

Código Identificador:68E46058 

 
SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO 049/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através de sua Pregoeira 
Oficial, torna público aos interessados o resultado do Pregão 
Presencial 049/2013 – Registro de preços para futura e eventual 
aquisição de tinta acrílica e pva, esmalte sintético, tinta para 
demarcação viária, equipamentos e materiais para pintura em 
geral, que teve como vencedoras a empresas: DEPÓSITO DE 
MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO CAMPO VERDE, CNPJ 
06.065.605.0001.47, vencedora do lote 01 com o valor de R$ 
35.650,00 (trinta e cinco mil seiscentos e cinqüenta reais), lote 04 –R$ 
32.400,00 (trinta e dois mil e quatrocentos reais), lote 05 – R$ 
30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais) e lote 08 – R$ 11.500,00 
(onze mil e quinhentos reais); ERIKA MARYAMA EPP, CNPJ 
01.326.101.0001.10, vencedora do lote 02 com o valor de R$ 5.495,00 
(cinco mil quatrocentos e noventa e cinco reais), lote 03 – R$ 
66.096,00 (sessenta e seis mil e noventa e seis reais), lote 06 – R$ 
29.798,00 (vinte e nove mil setecentos e noventa e oito reais) e lote 10 
– R$ 1745,00 (hum mil setecentos e quarenta e cinco reais); VIECILI 
E SILVA LTDA – ME, CNPJ 33.031.535.0001.89, lote 07 – R$ 
6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), lote 09 – R$ 30.800,00 (trinta 
mil e oitocentos reais) e lote 11 – R$ 1.800,00 (hum mil e oitocentos 
reais). Campo Verde, 22 de julho de 2013. 
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ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:1E08594A 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
TERMO DE REVOGAÇÃO PREGÃO 044/2013 

 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
peças, Incluindo mecânica geral, elétrica, lanternagem, 
vidraçaria, Funilaria, Pintura, entre outros serviços para veículos 
automotores e motocicletas da frota, gasolina, diesel e álcool, de 
diversas marcas e categorias os quais compõem a frota da 
Prefeitura de Campo Verde/MT. 
O Prefeito Municipal de Campo Verde – MT, nos termos do art. 49 da 
Lei 8.666/93 resolve revogar o Pregão n° 044/2013 cuja abertura 
ocorreu na data de 25 de junho de 2013, devido às várias 
inconsistências no edital que impossibilitaram a realização da referida 
licitação. Campo Verde – MT, 22 de Julho de 2013. 
  
FÁBIO SCHROETER 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:7BAE4BE1 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
RETIFICAÇÃO EDITAL DE PREGÃO 063/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Pregoeira Oficial, 
torna público aos interessados a retificação do edital 063/2013, a ser 
realizado no dia 06/08/2013, às 08 horas: onde se lê “Registro de 
preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios 
destinados a merenda escolar”, leia-se “Registro de preços para 
futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios, gás de 
cozinha e água mineral para merenda escolar e manutenção das 
secretarias municipais”. Retirada do edital: 
www.campoverde.mt.gov.br Para esclarecimentos: e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br. Campo Verde, 23 de julho de 2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Gislene Jesus Lopes 

Código Identificador:EC1AB64F 
 

SUPERVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
AVISO DE PREGÃO 

 
A Prefeitura Municipal de Campo Verde, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MÓVEIS E 
EQUIPAMENTOS HOSPITALARES,  na modalidade pregão 
(presencial) nº 069/2013, no dia 07 de AGOSTO de 2013, às 08:00 
horas, na sede da Prefeitura Municipal de Campo Verde. Retirada do 
edital www.campoverde.mt.gov.br. Para esclarecimentos: e-mail 
compras@campoverde.mt.gov.br ou telefone (66) 3419-1244. Em 
conformidade com a legislação vigente. Campo verde, 22 de julho de 
2013. 
  
ANA CAROLINA S. BRAGA BLUME 
Pregoeira 

Publicado por: 
Ana Carolina Santana Braga Blume 
Código Identificador:73D7C80D 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA  
 

GABINETE 
PORTARIA Nº.171/2013. 

 
De 16 de Julho de 2013. 

 Nomeia servidor em Estágio Probatório. 
  
Evaldo Osvaldo Diehl, Prefeito Municipal de Canarana, Estado de 
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais,e com base no que 
dispõe o Art. 11 § 1º da Lei Municipal Complementar nº 028/2002, de 
23 de dezembro de 2002- Estatuto dos Servidores Públicos, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Nomear Erica Cristina Jesus Rodrigues, em estágio 
probatório para o cargo de Agente Serviços Gerais, cargo de 
Provimento Efetivo constante no Anexo I – Grupo Ocupacional I – 
Serviços Elementares, da Lei Complementar nº 101/2011, aprovada 
em concurso público, homologado pelo Decreto nº.1984/2009 de 03 
de setembro de 2009. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação ou 
afixação. 
  
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana-MT, 16 de Julho de 
2013. 
  
EVALDO OSVALDO DIEHL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Cleidiane dos Santos Silva 

Código Identificador:5E202EBC 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARLINDA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS/PLANEJAMENTO E PROJETOS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 
PROCESSO Nº 039/2013 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Carlinda – MT, torna público aos interessados que Conforme Edital 
de Licitação da PREGÃO PRESENCIAL nº 039/2013, não houve 
comparecimento de participantes interessados em concorrer na 
Licitação de PREGÃO PRESENCIAL 039/2013 destinado a 
“AQUISIÇÃO DE PATRULHA MECANIZADA AGRICOLA”., 
ocorrido no dia 22 de Julho de 2013. 
 Carlinda/MT, em 23 de Julho de 2013. 
  
ELAINE JUVINIANO DE LIMA  
Pregoeira 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Elaine Juviniano de Lima 

Código Identificador:9DF9AABB 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHAPADA DOS 

GUIMARÃES  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO  

 
EDITAL DE PREGÃO Nº. 013/2013 
  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 041/2013 
  
PREGÃO Nº 013/2013 regido pela Lei nº. 10.520 de 17 de julho de 
2002 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06, e o Decreto Municipal nº025/2011. 
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Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
FORNECIMENTO DE SISTEMAS/SOFTWARES 
ENUMERADOS NO ITEM 01, SUBITEM 1.1 A 1.9 DO TERMO 
DE REFERÊNCIAS – ANEXO I, NA FORMA E CONDIÇÕES 
ESTABELECIDAS, E OS SERVIÇOS RELACIONADOS COM 
OS SISTEMAS/SOFTWARES, NAS FORMAS E CONDIÇÕES 
DESCRITAS NO TERMO DE REFERÊNCIAS – ANEXO I.  
  
SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 
E DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: Data: 07 DE 
AGOSTO DE 2013 – Horário: 09h00min (nove horas). 
  
Local de Abertura da Licitação: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHAPADA DOS GUIMARÃES - END: RUA TIRADENTES, 166 - 
CENTRO – CHAPADA DOS GUIMARÃES/MT. 
  
Local de Retirada do Edital: Rua Tiradentes, 166 – Centro, Sede da 
Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães, junto a Pregoeira, 
mediante a apresentação do recibo de compra do Edital, no valor de 
R$ 15,00 (quinze reais) não reembolsável, para cobrir despesas 
referente a reprodução gráfica. 
  
Chapada dos Guimarães (MT), 23 de julho de 2013. 
  
LEILA APARECIDA DE OLIVEIRA  
Pregoeira 

Publicado por: 
João Paulo de Albuquerque 

Código Identificador:6C26BDAD 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÍDER  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DESIGNA FISCAL  
 
PORTARIA/SMPFA Nº 039/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

   
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar o servidor, Srº. CLOVIS JOSE ALVES , 
portador do CPF nº 314.016.941-87, Matrícula nº 345, lotado na 
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração, 
Fiscal do Contrato Administrativo de Aquisição nº 039/2013, 
Processo Licitatório Chamada Pública 002/2013, firmado com a 
COOPERATIVA AGRÍCOLA SELENE , e que representará esta 
Administração Pública perante o contratado e zelará pela boa 
execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, 
fiscalização e controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 24 de Maio de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 27 de Maio de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:945679AC 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DESIGNA FISCAL  
 
PORTARIA/SMPFA Nº 040/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

   
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar o servidor, Srº. CLOVIS JOSE ALVES , 
portador do CPF nº 314.016.941-87, Matrícula nº 345, lotado na 
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração, 
Fiscal do Contrato Administrativo de Aquisição nº 040/2013, 
Processo Licitatório Chamada Pública 002/2013, firmado com a Srª 
CÉLIA APARECIDA MIQUELETTI DA COSTA , e que 
representará esta Administração Pública perante o contratado e zelará 
pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de 
orientação, fiscalização e controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 24 de Maio de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 27 de Maio de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:45F9F284 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DESIGNA FISCAL  

 
PORTARIA/SMPFA Nº 041/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

   
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar a servidora, Srª. ANA RITA ALVES DOS 
SANTOS, portadora do CPF nº 328.803.241-49, Matrícula nº 3206, 
lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e 
Administração, Fiscal do Contrato Administrativo de Prestação de 
Serviço nº 041/2013, Processo Licitatório Pregão Presencial nº 
031/2013, firmado com a empresa GEXTEC GESTÃO EM 
TECNOLOGIA LTDA - EPP , e que representará esta 
Administração Pública perante o contratado e zelará pela boa 
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execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, 
fiscalização e controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 17de Maio de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 20 de Maio de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:81246664 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DESIGNA FISCAL  

 
PORTARIA/SMPFA Nº 042/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

    
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar a servidora, Srª. CLEMENCILVA PEREIRA 
DOS SANTOS MADEIRA, portadora do CPF nº 481.961.501-72, 
Matrícula nº 2885, lotado na Secretaria Municipal de Planejamento, 
Fazenda e Administração, Fiscal do Contrato Administrativo de 
Prestação de Serviço nº 042/2013, Processo Licitatório Tomada de 
Preço 002/2013, firmado com a empresa COMPAV ENGENHARIA 
E OBRAS LTDA - ME , e que representará esta Administração 
Pública perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e 
controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 29 de Maio de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 31 de Maio de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:A762FA63 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DESIGNA FISCAL  

 
PORTARIA/SMPFA Nº 043/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

   
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 

administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar a servidora, Srª. LUCIENE DE ALMEIDA 
TEODORIO , portadora do CPF nº 534.905.091-53, Matrícula nº 88, 
lotado na Secretaria Municipal de Gestão Pública, Fiscal do Contrato 
Administrativo de Prestação de Serviço nº 043/2013, Processo 
Licitatório Pregão Presencial nº 033/2013, firmado com a empresa 
INVIOLÁVEL COLIDER ALARMES LTDA - ME , e que 
representará esta Administração Pública perante o contratado e zelará 
pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de 
orientação, fiscalização e controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 29 de Maio de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 31 de Maio de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:800C7415 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DESIGNA FISCAL  

 
PORTARIA/SMPFA Nº 044/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

   
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar a servidora, Srª. LUCIENE DE ALMEIDA 
TEODORIO , portadora do CPF nº 534.905.091-53, Matrícula nº 88, 
lotado na Secretaria Municipal de Gestão Pública, Fiscal do Contrato 
Administrativo de Prestação de Serviço nº 044/2013, Processo 
Licitatório Pregão Presencial nº 037/2013, firmado com a empresa 
RC DE OLIVEIRA - ME , e que representará esta Administração 
Pública perante o contratado e zelará pela boa execução do objeto 
pactuado, exercendo as atividades de orientação, fiscalização e 
controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 12 de Junho de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 15 de Junho de 2013. 
   
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:7A08FE1A 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DESIGNA FISCAL  

 
PORTARIA/SMPFA Nº 045/2013 
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“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

    
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar o servidor, Srº. FABIO DA SILVA 
FURLANETO , portador do CPF nº 487.941.391-72, Matrícula nº 
3213 lotado na Secretaria Municipal de Industria, Comercio, Emprego 
e Renda, Fiscal do Contrato Administrativo de Prestação de Serviço 
nº 045/2013, firmado com a empresa SAVANA 
REPRESENTAÇÕES ARTISTICAS LTDA - ME , e que 
representará esta Administração Pública perante o contratado e zelará 
pela boa execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de 
orientação, fiscalização e controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 13 de Junho de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 14 de Junho de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:2FB3D1BA 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DESIGNA FISCAL  
 
PORTARIA/SMPFA Nº 046/2013 
   

“Designa fiscal para assistir e subsidiar o gestor na 
execução dos Contratos Administrativos firmados 
pelo Município de Colíder, Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.” 

   
O Secretario Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colider, Estado de Mato Grosso, Senhor MANOEL FRANCISCO 
DA SILVA , no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 121 
da Lei Orgânica do Município e demais disposições legais, em 
observância ao artigo 67 da Lei 8.666/93 o qual exige em toda a 
administração pública a figura do fiscal de contrato, para fazer o 
acompanhamento e fiscalização durante a execução do mesmo. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Designar o servidor, Srº. DARCY GONCALVES , 
portador do CPF nº 195.151.039-91, Matrícula nº 3328 lotado na 
Secretaria Municipal de Industria, Comercio, Emprego e Renda, 
Fiscal do Contrato de Locação de Imóvel nº 046/2013, firmado com o 
Srº MAURÍCIO DE OLIVEIRA MELO , e que representará esta 
Administração Pública perante o contratado e zelará pela boa 
execução do objeto pactuado, exercendo as atividades de orientação, 
fiscalização e controle previstas na Portaria nº 130/2013. 
  
Artigo 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação 
retroagindo seus efeitos a partir de 21 de Junho de 2013. 
  
Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração de 
Colíder, Estado de Mato Grosso em 24 de Junho de 2013. 
  
MANOEL FRANCISCO DA SILVA 
Secretario Mun. de Planejamento, Fazenda e Administração 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:A5CA6B67 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
AVISO DE CHAMADA PÚBLICA PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTICIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 
E EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 004/2013  
  
OBJETO:Aquisição exclusiva de gêneros alimentícios oriundos da 
Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas 
organizações, que serão destinados ao fornecimento de alimentação 
nas Instituições Educacionais de Educação Básica da Rede Pública de 
Ensino do Município de Colider/MT, por conta do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar – PNAE. 
INÍCIO DA CHAMADA PÚBLICA : Classificação e Julgamento 
das Propostas: Dia 05 de Agosto de 2013, às 09 (nove) horas. 
  
LOCAL DA CHAMADA PÚBLICA:  Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Colider/MT, Travessa dos Parecis, 85, Setor 
Leste, Centro – Colider/MT, Tel: (66)3541-6300. 
  
AQUISIÇÃO DO EDITAL: Sites: www.colider.mt.gov.br 
  
INFORMAÇÕES: Secretaria Municipal de Educação, Esporte e 
Lazer - Telefone: (66) 3541-1102 e Prefeitura Municipal de Colider – 
(66) 3541-6300. 
  
COLIDER/MT, 23 DE JULHO DE 2013 
  
EDIVALDO MOREIRA DA SILVA 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Edivaldo Moreira da Silva 

Código Identificador:C9944E67 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 01/2013 

 
Ficam Convocados os aprovados no Processo Seletivo Simplificado 
nº. 01/2013 que deverão apresentar-se na Divisão de Recursos 
Humanos da Secretaria Municipal de Educação, Esporte e Lazer, até o 
dia 01 de agosto de 2013, munidos dos seguintes documentos 
originais e três cópias legíveis, que serão retidas: 
-Certificado/Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso, 
emitido por instituição de ensino credenciada pelo Ministério da 
Educação, para o cargo que se candidatou; 
-Registro nos respectivos Conselhos Profissionais; 
-Certidão de quitação eleitoral emitida pelo Tribunal Superior 
Eleitoral-TSE; 
-Titulo de Eleitor com o comprovante de votação/justificativa da 
última eleição; 
-Comprovante de quitação com as obrigações militares, se do sexo 
masculino; 
-Carteira de Identidade; 
-Cadastro de Pessoa Física - CPF; 
-Certidão de Nascimento/Casamento ou Escritura Pública de União 
Estável; 
-CPF (cônjuge) 
-Carteira de Trabalho; 
-Comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 
-CNIS (retirado no INSS); 
-Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 
-Comprovante de residência em nome do candidato, dos genitores ou 
declaração firmada pelo proprietário do imóvel com firma 
reconhecida; 
-Carteira Nacional de Habilitação; 
-Comprovante se estrangeiro na forma da lei (naturalizado); 
Originais: 
-02 fotos 3x4 atual e colorida; 
-Carteira de Trabalho; 
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-Certidão de Inexistência de Antecedentes Criminais dos últimos 05 
(cinco) anos, expedida pelo foro da Comarca em que o candidato 
residir ou for domiciliado; 
-Atestado Médico de capacidade Física (emitidos por profissionais do 
SUS); 
-Atestado de Sanidade Mental (emitidos por profissionais do SUS); 
-Declaração de não infringência ao Inciso XVI – art. 37 da 
Constituição Federal e, disponibilidade do tempo para cumprimento 
de carga horária; 
-Declaração de Bens; 
-Outros documentos pertinentes que se fizerem necessários. 
O provimento do candidato no emprego fica condicionado à 
apresentação de todos os documentos comprobatórios dos requisitos 
relacionados acima. 
O início das atividades se dará até o dia 01 de agosto de 2013. 
Os candidatos convocados são: 
  

CLASSIFICAÇÃO  NOME  CARGO 

1º LUGAR 
PAULO HENRIQUE 
QUINTANILHA MACIEL 

MEDICO CLINICO GERAL 40 
HORAS 

2º LUGAR 
LETICIANI MUNHOZ SOCREPPA 
DIEGUES 

MEDICO CLINICO GERAL 40 
HORAS 

O não pronunciamento do candidato aprovado no prazo estabelecido 
para esse fim facultará ao Poder executivo a convocação dos 
candidatos seguintes, perdendo o mesmo o direito de investidura no 
emprego ao qual se habilitou. 
  
O presente Processo Seletivo Simplificado tem validade de 180 (cento 
e oitenta) dias, podendo ser renovado por mais 180 (cento e oitenta 
dias, havendo a necessidade de continuidade dos serviços, a contar da 
data de da homologação). 
  
Colíder/MT, 24 de julho de 2013. 
  
NILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:AD8D627D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N.º 076/2013 

 
“Dispõe sobre o cancelamento do benefício de 
Pensão por morte em favor do Sr. JOÃO INACIO 
DOS SANTOS, dependente da aposentada Sra. 
CLARA KARAZIAKI ANTONIO.” 

  
O Diretor Executivo do PREVI-LIDER , Fundo de Previdência Social 
dos servidores Públicos Municipais de Colider, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do Art. 9º, 
inciso I, alínea “c”, da Lei Municipal n.º 2.361/2010 de 08 de julho 
de 2010. 
  
Resolve, 

  
Art. 1º Considerando o Art. 9º, inciso I, alínea “c”, da Lei Municipal 
nº 2361/2010 de 08 de julho de 2010, em que estabelece a perda da 
qualidade de dependente, que cessa com o falecimento do dependente 
em Geral, e considerando que o dependente cônjuge faleceu, fica 
suspenso definitivamente o pagamento da pensão por morte do 
servidor falecido Sr. João Inácio de Souza, concedido conforme o 
processo do PREVI-LIDER n.º 083/2010 e Acórdão do TCE-MT nº 
2.300/2011, a partir de 06 de junho de 2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 06 de junho de 2013.  
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Colider – MT, 27 de junho de 2013. 
  
MASSAO YAGUCHI  
Diretor Executivo 
  

HOMOLOGO:  
   
NILSON JOSE DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:A5782911 

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA N.º 077/2013 
 

“Dispõe sobre o cancelamento do benefício de 
Aposentadoria Por Idade em favor do Sr. JOÃO 
INACIO DOS SANTOS, conforme Acórdão nº 
1086/2004 – TCE-MT.” 

  
O Diretor Executivo do PREVI-LIDER , Fundo de Previdência Social 
dos servidores Públicos Municipais de Colider, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do da Lei 
Municipal n.º 2.361/2010 de 08 de julho de 2010. 
  
Resolve, 
  
Art. 1º Considerando que o aposentado Sr. JOÃO INACIO DE 
SOUZA, não deixou dependente conforme Art. 7º da Lei Municipal nº 
2361/2010 de 08 de julho de 2010, fica suspenso definitivamente o 
pagamento de Aposentadoria Por Idade, concedido conforme o 
processo do PREVI-LIDER n.º 007/2003, e Acórdão de nº 1089/2004, 
a partir de 06 de junho de 2013. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 06 de junho de 2013.  
  
Registre, publique e cumpra-se. 
  
Colider – MT, 27 de junho de 2013. 
   
MASSAO YAGUCHI  
Diretor Executivo 
  
HOMOLOGO:  
   
NILSON JOSE DOS SANTOS  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:4B7AE43E 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N. º 079/2013 

 
O Diretor Executivo do PREVI – LIDER – Fundo Municipal de 
Previdência Social. De Colider, Estado de Mato Grosso, no uso das 
atribuições legais que lhe foram conferidas por Lei e nos termos da 
resolução nº 002/2007 do Conselho Curador do PREVI – LIDER, 
  
Resolve, 
  
Art. 1º Reestruturar a COMISSÃO MEDICA PERICIAL DO PREVI 
– LIDER, composta pelos médicos TETSURO KAWANO inscrito no 
CRM nº 1142, ULISSES ANTONIO LEMES DO PRADO inscrito no 
CRM nº 3310 e MARCELUS DE OLIVEIRA REZENDE inscrito no 
CRM nº 4298, tendo por objetivo o estudo abalizado, através de 
laudo, nos casos de invalidez, auxilio doença e auxilio acidente de 
trabalho. Com a finalidade de obtenção de benefícios previdenciários. 
  
Art. 2º A Comissão Médica ou Medico Perito se reunirá por 
convocação do Diretor Executivo do PREVI-LIDER. 
  
Art.3 º - Para cada reunião convocada e realizada com conclusões 
através de Laudo Pericial será permitida a remuneração do membro 
participante descrito em portaria na forma de consulta. 
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Parágrafo Único – Em caso de necessidade de parecer especializado, 
o medico Perito encaminhará o paciente ao PREVI – LIDER, que 
providenciará o atendimento necessário. 
  
Art. 4º - A remessa de processos à apreciação dos médicos Peritos 
será obrigatoriamente precedida de encaminhamento do médico que 
deu acompanhamento antes desta fase, através de atestado com o CID 
devidamente citado. 
  
Art. 5º - O Medico Perito em caso de mudança de função deixará 
claro qual o período da mudança de função e quando será o retorno 
para nova avaliação. 
  
Art. 6º - O Diretor Executivo instruirá convenientemente o processo, 
com a inclusão dos documentos necessários e suficientes ao bom 
desempenho do Médico que realizará a perícia medica solicitada. 
  
Art. 7º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogada a Portaria de nº 062/2013 
  
Registre-se, Publique-se, Cumpre-se. 
  
COLÍDER-MT, 27 de junho de 2013. 
  
MASSAO YAGUCHI  
Diretor Executivo 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:D8D44EE8 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA N.º 080/2013 

 
“Dispõe sobre a concessão do benefício de 
Aposentadoria por Idade em favor da Sra. RITA 
DOMICIANO DE SOUZA” . 

  
O Diretor Executivo do PREVI-LIDER - Fundo Municipal de 
Previdência Social dos Servidores do Município de Colider, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e nos termos do 
Art. 40, § 1º, inciso “III”, alínea “b”, da Constituição Federal, com 
redação determinada pela Emenda Constitucional de n.º 41, de 19 de 
dezembro de 2003, Art. 210 da Lei Municipal nº. 2.408/2010, de 28 de 
dezembro de 2010, Art. 12, inciso “III”, alínea “b”, da Lei Municipal 
n.º 2.361/2010, de 08 de julho de 2010, Anexo “IV”, Art. 75, inciso 
“III”, alínea “b” da Lei Municipal n.º 2377/2010, de 09 de agosto de 
2010, atualizada pela Lei Municipal n.º 2669/2013, de 14 de maio de 
2013 
  
Resolve, 

  
Art. 1º Conceder o benefício de Aposentadoria Por Idade em favor 
da Sra. RITA DOMICIANO DE SOUZA , portadora do RG nº. 
219.3798 SSP/MT, CPF. N.º 828.993.201-49 e da Cédula Eleitoral de 
n.º 005810121848 Zona. “023”, Seção “0314”, servidora efetiva no 
cargo de Zeladora, Classe “A”, Nível “05”, lotado na Secretaria 
Municipal de Planejamento, Fazenda e Administração, desta 
Prefeitura, matricula nº 320 e Matricula n.º 10218 do órgão, tendo 
trabalhado 7.539 dias, ou seja, 21 (vinte um) anos 08 (oito) meses e 
06 (seis) dias, com proventos proporcionais, a partir do dia 02 de 
julho de 2013 conforme o processo do PREVI-LIDER n.º 0040/2013, 
até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos a partir de 02 de julho de 2013, revogada as 
disposições em contrário. 
  
Registre, publique e cumpra-se. 
Colider /MT, 01 de julho de 2013. 
 
MASSAO YAGUCHI 
Diretor Executivo 
  
HOMOLOGO: 

NILSON JOSÉ DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Helena Carmem Soares 

Código Identificador:F48936EF 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLNIZA  

 
ASSESSORIA JURIDICA 

EXTRATO DA LEI Nº 556/2013 
 
LEI N°. 556/2013. 
  
Autoria: Vereador Eli Jose da Fonseca 
  

“Institui o “Dia da Mulher Rural”, e dá outras 
providencias”. 

  
João Assis Ramos Prefeito Municipal de Colniza Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas, faz saber que 
a Câmara Municipal aprovou e sanciona a seguinte Lei: 
  
Art. 1º - Fica instituído o “DIA DA MULHER RURAL ” a ser 
comemorado anualmente no primeiro domingo do mês de Junho. 
  
Art. 2º - As comemorações de que trata o artigo 1º desta Lei serão 
organizadas pela Prefeitura/Empaer, correndo as despesas por conta 
da Prefeitura Municipal de Colniza/MT. 
  
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito de Colniza/MT, em 19 de Julho de 2013. 
Registre-se, Publique-se, e Cumpra-se. 
  
JOÃO ASSIS RAMOS 
Prefeito Municipal 
  
Registrado e publicado por afixação em local público de costume, 
conforme autorização da Lei Municipal nº. 012/2001 de 26/01/2001. 
  
SILVIO VAHL  
Secretário Mun. de Administração 

Publicado por: 
Tania Cheibel Simões 

Código Identificador:F929C136 

 
ASSESSORIA JURIDICA 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
Contrato: n° 0238/2013 
Origem: Processo de Modalidade Carta Convite nº 003/2013 e 
Proposta de Cadastramento de Requalificação das Unidades 
Básicas n° 5103255032814/8371. 
Partes: Prefeitura Mun. de Colniza/MT e N. S. ENGENHARIA 
LTDA - ME  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REFORMA E AMPLIAÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE 
SAÚDE (PSF) BELA VISTA, (área: 58,6m²), com o endereço 
localizado á Rua São Domingos s/nº, bairro Bela Vista, no 
Municipio de Colniza/MT. 
Valor Global: R$ 63.053,68 (sessenta e três mil e cinqüenta e três 
reais e sessenta e oito centavos) 
Vigência: o prazo para a execução da Obra em 02 (dois) meses, 
tendo como inicio em 31/05/2013 e termino em 29/07/2013. 
Contratante: Joao Assis Ramos 
Contratado (a): N. S. ENGENHARIA LTDA - ME  

Publicado por: 
Tania Cheibel Simões 

Código Identificador:76302D74 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COMODORO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 075/2013 
 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 075/2013 
  
O Município de Comodoro, Estado de Mato Grosso, através da 
Pregoeira Maria Aparecida Cavalcanti da Silva, torna público aos 
interessados que realizará licitação na modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL n° 075/2013, tendo como objeto: CONTRATAÇÃO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 01 (UM) PROFISSIONAL 
MÉDICO CLÍNICO GERAL PARA ATENDER NO 
MUNICÍPIO DE COMODORO, cuja abertura ocorrerá às 08:00 
horas do dia 06/08/2013, na sede da Prefeitura Municipal, situada à 
Rua Espírito Santo nº 199 E – Centro – CEP: 78.310-000 - Comodoro 
– MT. O Edital completo encontra-se à disposição dos interessados na 
sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Comodoro, sito a Rua 
Espírito Santo nº199 E, Centro, Comodoro - MT e no site: 
www.comodoro.mt.gov.br 
  
Comodoro – MT, 23 de julho de 2013. 
  
MARIA APARECIDA CAVALCANTI DA SILVA 
Pregoeira 

Publicado por: 
Maria Aparecida Cavalcanti da Silva 

Código Identificador:3BCA7051 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 1.449/2013 

 
De: 28.06.2013 
  

“Dispõe sobre as Diretrizes para a elaboração e 
execução da Lei Orçamentária Anual de 2014, e dá 
outras providencias.” 

  
MARLISE MARQUES MORAES , Prefeita Municipal de 
Comodoro, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
faz saber, que a Câmara Municipal de Comodoro aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte Lei, 
  
Art. 1º. Nos termos da Constituição Federal, art. 165 Parágrafo 2º, 
esta Lei estabelece as Diretrizes Orçamentárias do Município de 
Comodoro para o exercício de 2014 e orienta a elaboração da 
respectiva Lei Orçamentária Anual, dispõem sobre as alterações na 
Legislação Tributária e atende as determinações impostas na Lei 
Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal – LRF). 
  
Art. 2º. As metas e prioridades do Município para o exercício de 
2014, serão estabelecidas no Anexo I desta Lei. 
  
Parágrafo Único. Atendendo ao disposto no art. 4º da Lei 
Complementar n.º 101/2000 e no art. 1.º da Portaria STN n.º 
577/2008, integram esta Lei os seguintes anexos: 
I.  Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências – Anexo de Riscos 
Fiscais – ARF (LRF, art. 4.º, § 3.º); 
II.  Tabela I – Metas Anuais – AMF (LRF, art. 4.º, § 1.º); 
III.  Tabela II Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 
Exercício Anterior – AMF (LRF, art. 4.º, § 2.º, Inciso I); 
IV.  Tabela III Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 
três Exercícios anteriores – AMF (LRF, art. 4.º, § 2.º, Inciso II); 
V. Tabela IV Evolução do Patrimônio Líquido – AMF (LRF, art. 4.º, 
§ 2.º, Inciso III); 
VI.  Tabela V Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com 
Alienação de Ativos – AMF (LRF, art. 4.º, § 2º, Inciso III); 
VII.  Tabela VI – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - Receitas e Despesas 
Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores - 
AMF (LRF, art. 4.º, § 2.º, Inciso IV, alínea “a”); 

VIII.  Tabela VII – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - Projeção Atuarial do 
Regime Próprio de Previdência dos Servidores - AMF (LRF, art. 4.º, § 
2.º, Inciso IV, alínea “a”); 
IX.  Tabela VIII– Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita 
– AMF (LRF, art. 4.º, § 2.º, Inciso V),e 
X. Tabela IX – Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 
Caráter Continuado - AMF (LRF, art. 4.º, § 2.º, Inciso V). 
  
Art. 3º. Atendidas as metas priorizadas para o exercício de 2014, a 
Lei Orçamentária poderá contemplar o atendimento de outras metas, 
acrescidas ao orçamento por Créditos Especiais, desde que façam 
parte do Plano Plurianual correspondente ao período de 2014/2017. 
  
Parágrafo único. Além da autorização para abertura de Créditos 
Especiais de que trata o caput deste artigo, fica estabelecida a inclusão 
na Lei Orçamentária anual (LOA do Exercício de 2014, de 
autorização para a abertura de créditos suplementares e por 
transposição, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) nos termos 
do artigo 43, § 1º, inciso III da Lei Federal nº. 4320 de 17 de março de 
1964, Inciso VI do art. 165 da Constituição Estadual e para a 
realização de operações de crédito por antecipação de receitas 
permitidas pela legislação pertinente. 
  
Art. 4º. A Lei Orçamentária não consignará recursos para início de 
novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em 
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público, conforme determina o art. 45 da Lei Complementar n.º 
101/2000, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal – 
LRF). 
  
§ 1º. A Regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de 
cada fonte de recursos, conforme vinculações legalmente 
estabelecidas. 
  
§ 2º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja 
realização física esteja conforme o cronograma físico financeiro 
pactuado e em vigência. 
  
Art. 5º. São prioridades da Administração Pública Municipal para o 
exercício de 2014 o cumprimento de ações estratégicas nas áreas de: 
  
a) Educação; 
b) Saúde e Saneamento; 
c) Promoção e Assistência Social; 
d) Infraestrutura Urbana Básica; 
e) Modernização Administrativa Funcional; 
f) Política Salarial de acordo as normas vigentes; 
g) Meio Ambiente e Turismo; 
h) Cultura; 
i) Indústria e Comércio, e 
j) Agricultura e Pecuária. 
  
Art. 6º. O Orçamento do Município consignará, obrigatoriamente, 
recursos para atender as despesas de: 
  
a) Pagamento do Serviço da Dívida; 
b) Pagamento de Pessoal e seus Encargos; 
c) Duodécimos destinados ao Poder Legislativo; 
d) Cobertura de Precatórios Judiciais; 
e) Manutenção das Atividades do Município e seus Fundos; 
f) Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infantil 
e do Ensino Fundamental, este concomitantemente com o Estado, nos 
termos do FUNDEB; 
g) Aplicação nas Ações e Serviços de Saúde; 
h) Contribuição ao PASEP, e 
i) Reserva de Contingência nos termos do art. 19. 
Parágrafo único. Na hipótese do Município vir a contratar 
Consórcios Públicos para a realização de objetivos de interesse 
comum, nos termos da Lei Federal nº 11.107/05, deverá observar as 
normas contidas no art. 8.º do referido diploma legal. 
Art. 7º. O Poder Executivo Municipal, tendo vista a capacidade 
financeira do Município, poderá fazer a seleção de prioridade dentre 
as relacionadas no Anexo I, integrante desta lei. 
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Parágrafo Único. Não poderão ser fixados novos projetos sem que 
sejam definidas as fontes de recursos, exceto aqueles financiados com 
recursos de outras esferas de governo. 
  
Art. 8º. A Lei Orçamentária deverá apresentar equilíbrio entre 
Receitas e Despesas, e em observância às demais normas de direito 
financeiro, especialmente os §§ 5.º, 6.º, 7.º e 8.º do art. 165 da 
Constituição Federal. 
  
Parágrafo Único. Conforme previsto no art. 166, § 8.º da 
Constituição Federal, será admitido o desequilíbrio entre receitas e 
despesas desde que as previsões de receitas excedam as fixações de 
despesas e atendam exclusivamente às atribuições legais dos fundos 
previdenciários cujo objetivo principal é a captação e aplicação dos 
recursos financeiros para garantir o pagamento dos benefícios 
previdenciários, considerando ainda: 
  
I.  que as despesas de custeio dos fundos previdenciários não excedam 
a dois pontos percentuais do valor total da remuneração dos servidores 
dos entes contribuidores conforme determinação da Portaria MPAS 
nº. 4992, art. 17, VIII, § 3.º; 
II.  que os recursos dos fundos devem ser aplicados exclusivamente 
nos pagamentos de benefícios previdenciários conforme determinado 
pelo inciso III do art. 2.º da Portaria MPAS n.º 4992, e 
III.  que os ingressos mensais de receitas são consideravelmente 
maiores que a execução das despesas legais e obrigacionais do fundo 
de previdência. 
  
Art. 9º. Até trinta dias após a publicação da Lei Orçamentária do 
exercício de 2014, o Executivo estabelecerá, por Decreto, o 
Cronograma Mensal de Desembolso, de modo a compatibilizar a 
realização de despesas ao efetivo ingresso das receitas municipais. 
  
§ 1º. O Cronograma que trata este artigo dará prioridade ao 
pagamento de despesas obrigatórias do Município em relação às 
despesas de caráter discricionário e respeitará todas as vinculações 
constitucionais e legais existentes. 
  
§ 2º. No caso de Órgãos da Administração Indireta, os Cronogramas 
serão definidos individualmente, respeitando-se sempre a 
programação das Transferências Intragovernamentais eventualmente 
previstas na Lei Orçamentária. 
  
Art. 10. Na hipótese de ser constatada após o encerramento de um 
bimestre, frustração na arrecadação de receitas, mediante atos 
próprios, os Poderes Executivo e Legislativo determinarão limitação 
de empenhos e movimentação financeira no montante necessário à 
preservação do resultado estabelecido. 
  
§ 1º. Ao determinarem à limitação de empenhos e movimentação 
financeira, os Chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão 
critérios que produza o menor impacto possível nas ações de caráter 
social, particularmente a educação, saúde e assistência social. 
§ 2º. Não se admitirá a limitação de empenhos e movimentação 
financeira nas despesas vinculadas, caso a frustração na arrecadação 
esteja ocorrendo nas respectivas receitas. 
  
§ 3º. Não serão objetos de limitação de empenhos e movimentação 
financeira as despesas que constituem obrigações legais do município. 
  
§ 4º. A limitação de empenho e movimentação financeira também 
será adotada na hipótese de ser necessário a redução de eventual 
excesso da dívida em relação aos limites legais obedecendo ao que 
dispõem o artigo 31 da Lei Complementar 101/2000. 
  
Art. 11. A limitação de empenho e movimentação financeira de 
que trata o artigo anterior poderá ser suspensa, no todo ou em 
parte caso a situação de frustração de receita se reverta no 
bimestre seguinte. 
  
Art. 12. Todo o projeto de Lei enviado pelo Executivo, versando 
sobre a concessão de anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou 
modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de 

tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a 
tratamento diferenciado, além de atender ao disposto no art. 14 da Lei 
Complementar 101/2000, de 4 de maio de 2000, deve ser instruído 
com demonstrativo de que não prejudicará o cumprimento de 
obrigações constitucionais, legais e judiciais a cargo do Município e 
que não afetará as ações de caráter social, particularmente, a 
educação, saúde e assistência social. 
  
Art. 13. Para fins do disposto no Parágrafo 3.º do art. 16 da Lei 
Complementar 101/2000 considera-se irrelevante as despesas 
realizadas até o valor de R$ 8.000,00 (oito mil reais) no caso de 
aquisições de bens e prestações de serviços, e de R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), no caso de realização de obras públicas ou serviços 
de engenharia. 
  
Art. 14. Na Execução Orçamentária de 2014, a apuração dos custos e 
avaliação dar-se-á através do Sistema de Gestão Pública - SGP, 
conforme determina a alínea “e”, do inciso I, do artigo 4.º e o § 3.º do 
art. 50, ambos da Lei Complementar Federal n.º 101/2000, de 04 de 
maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
  
§ 1º. O Sistema levantará os custos e avaliará os resultados valendo-se 
dos seguintes critérios: 
  
I.  O levantamento de custos será feito por consulta de preços 
praticados no mercado mesmo quando se referirem à execução de 
obras, serviços ou aquisições que excedam aos valores de dispensa de 
licitação conforme previsto no artigo 43, inciso IV da Lei Federal 
8.666/1993. 
II.  Quando os valores das obras, serviços ou aquisições ultrapassarem 
os valores de dispensa de licitação, estas se realizarão mediante 
formalização de processos licitatórios regidos pela Lei Federal 
8.666/1993 e alterações posteriores. 
III.  Os resultados serão avaliados levando-se em conta o cumprimento 
das metas pretendidas, da satisfação social e da comunidade 
beneficiada, a execução dentro do prazo previsto e a estrita 
observância dos princípios da economicidade, eficácia e 
transparência. 
IV.  Que a execução das obras, serviços ou aquisições venham atender 
solicitações comunitárias ou necessidades sociais. 
  
§ 2º. É de competência do Departamento de Compras e da Comissão 
de Licitação gestionar as ações conforme os incisos I, II, III e IV do 
artigo anterior, inclusive publicar os resultados dos processos 
licitatórios para conhecimento da população e instituições 
organizadas. 
  
§ 3º. Os relatórios e demonstrativos produzidos pelo Sistema serão 
objetos de ampla divulgação, para conhecimento dos cidadãos e 
instituições organizadas da sociedade. 
  
Art. 15. Na realização de Programa de competência do Município, 
adotar-se-á a estratégia de transferir recursos a instituições públicas e 
privadas sem fins lucrativos desde que autorizado em Lei Municipal e 
seja firmado convênios, ajustes e outros congêneres, pelo qual fique 
claramente definidos os deveres de cada parte, forma e prazos para 
prestação de contas. 
  
§ 1º. No caso de transferência a pessoas, exigir-se-á, igualmente, 
autorização em lei especifica que tenha por finalidade a 
regulamentação de programa pelo qual essa transferência será 
efetuada, ainda que por meio de concessão de crédito. 
  
§ 2º. A regra de que trata o caput deste artigo aplica-se às 
transferências a instituições públicas vinculadas à União, ao Estado ou 
outro Município. 
  
§ 3º. As transferências intragovernamentais entre órgãos dotados de 
personalidade jurídica própria, assim como os fundos especiais, que 
compõe a Lei Orçamentária, ficam condicionadas às normas 
constantes das respectivas leis instituidoras ou leis específicas. 
  
Art. 16. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas, de 
responsabilidade de outras esferas do Poder Público, desde que 
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firmados os respectivos convênios, termos de acordo, ajuste ou 
congêneres e venham oferecer benefícios à população do Município 
desde que existam recursos orçamentários disponíveis: 
  
I.  EMPAER; 
II.  Policias Civil e Militar; 
III.  INDEA; 
IV.  SEMA; 
V. Tribunal Regional Eleitoral; 
VI.  Exatoria Estadual; 
VII.  IBAMA; 
VIII.  APAE; 
IX.  GUARDA MIRIM; 
X. PROCON; 
XI.  CIRETRAN; 
XII. Associação dos Músicos de Comodoro; 
XIII. Associação dos Artesões; 
XIV.  Conselho da Comunidade da Comarca de Comodoro, e 
XX.  COOPERMAT – Cooperativa Mista dos Produtores Rurais da 
Agricultura Familiar 
  
Art. 17. O aumento da despesa com pessoal, em decorrência de 
qualquer das medidas relacionadas no Art. 169, § 1.º, da Constituição 
Federal, poderá ser realizado mediante lei especifica, desde que 
obedecidos os limites previstos nos arts. 20 e 22, § único da Lei 
Complementar n.º 101/2000, e cumpridas as exigências previstas nos 
art. 16 e 17 do referido diploma legal. 
  
§ 1º. No caso do Poder Legislativo, deverão ser obedecidos, 
adicionalmente, limites fixados nos arts. 29 e 29-A da Constituição 
Federal. 
  
§ 2º. Os aumentos de que trata este artigo somente poderão ocorrer se 
houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender as 
projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes. 
  
Art. 18. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o 
art. 22 da Lei Complementar nº. 101/2000, a manutenção de horas 
extras e plantões somente poderão ocorrer nos casos de calamidade 
pública, na execução de programas emergências de saúde pública ou 
em situações de extrema gravidade, devidamente reconhecida por 
Decreto do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 19. Fica constituído uma Reserva de Contingência a ser incluída 
na Lei Orçamentária, destinada ao atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, equivalente 
a, no máximo 1,00% (hum por cento) da Receita Corrente Líquida. 
  
§ 1º. Ocorrendo a necessidade de serem atendidos Passivos 
Contingentes ou outros Riscos e Eventos Fiscais Imprevistos, o Poder 
Executivo providenciará a abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares à conta de reserva do caput, na forma do art. 42 da Lei 
Federal n.º 4320/64. 
  
§ 2º. Na hipótese de não vir a ser utilizada, no todo ou em parte, a 
reserva de que trata o caput deste artigo, poderão os recursos 
remanescentes serem utilizados para abertura de créditos adicionais 
autorizados na forma do art. 42 da Lei Federal n.º 4320/64. 
  
Art. 20. A Mesa da Câmara Municipal elaborará sua Proposta 
Orçamentária para o exercício de 2014 e a remeterá ao Executivo 
até 60 (sessenta) dias antes do prazo previsto para remessa do 
Projeto de Lei Orçamentária àquele Poder. 
  
Parágrafo Único. O Executivo encaminhará ao Legislativo, até 30 
(trinta) dias antes do prazo previsto para remessa do projeto de Lei 
Orçamentária, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 
2014, inclusive da Receita Corrente Líquida, acompanhados das 
respectivas memórias de cálculo conforme previsto no § 3.º do art. 12 
da Lei Complementar n.º 101/2000. 
  
Art. 21. Até 31 de outubro de 2013, o Executivo poderá encaminhar 
ao Legislativo o Projeto de Lei estabelecendo as seguintes alterações 
na legislação tributária do município: 

a) Revisão da planta genérica de valores, de forma a atualizar o valor 
venal dos imóveis e para cobrança do IPTU; 
b) Atualização das alíquotas do ISSQN; 
c) Atualização das taxas municipais; 
d) Contribuição de melhorias, e 
e) Outras receitas de competência Municipal. 
  
Art. 22. Na ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária o 
Poder Executivo poderá fazer a revisão das metas financeiras 
discriminadas no Anexo I desta Lei, adequando-as com as previsões 
de receitas justificadas pela Memória de Cálculo. 
  
Parágrafo Único. A Proposta Orçamentária deverá ser elaborada em 
observância ao art. 12 da Lei Complementar nº. 101/2000 e arts. 22 a 
26 da Lei Federal nº. 4320/64 e encaminhada ao Poder Legislativo até 
30 de setembro de 2013. 
  
Art. 23. O Projeto de Lei Orçamentária do Município, relativo ao 
Exercício Financeiro de 2014, deverá assegurar a transparência na 
elaboração e execução do Orçamento. 
  
Parágrafo Único. O princípio da transparência implica, além da 
observância do princípio constitucional da publicidade, na utilização 
dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às 
informações relativas ao Orçamento. 
  
Art. 24. Será assegurada ao cidadão a participação nas Audiências 
Públicas para: 
  
a) elaboração da Proposta Orçamentária de 2014, mediante regular 
processo de consulta; 
b) avaliação das Metas Fiscais, conforme definido no artigo 9.º, § 4.º, 
da Lei Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo 
demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei. 
  
Art. 25. Não sendo encaminhado ao Poder Executivo o autografo da 
Lei Orçamentária até o início do Exercício de 2014, ficam os Poderes 
autorizados a realizarem a Proposta Orçamentária até a sua aprovação 
e remessa pelo Poder Legislativo, na base de 1/12 (um doze avos) a 
cada mês. 
  
Art. 26. O anexo – I, desta lei, será repassado para o PPA – Plano 
Plurianual – 2014 a 2017. 
  
Art. 27. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Gabinete da Prefeita Municipal de Comodoro, Estado de Mato 
Grosso, aos 28 dias do mês de junho de 2013. 
  
MARLISE MARQUES MORAES 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Carla Beatriz Guandalini 

Código Identificador:EC3A7824 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA  
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 182/2013 - DESIGNA SERVIDOR PUBLICO 
MUNICIPAL EFETIVO - IRANIZO MATOS RODRIGUES  

 
Portaria nº 182/2013 de 22 de Julho de 2013. 
  

DESIGNA SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL 
EFETIVO PARA OCUPAR CARGO 
COMISSIONADO 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Municipal nº 024/2005. 
RESOLVE; 
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Art. 1º - Fica designado para ocupar cargo comissionado de 
COORDENADOR o servidor efetivo no cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO o Sr. IRANIZO MATOS RODRIGUES – 
lotado na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/07/2013. 
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 22 de Julho de 2013. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:0B80E983 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 179/2013 - LICENÇA PREMIO - CLAUDIA 

REGINA BABINSKI  
 
Portaria nº 179/2013 de 08 de Julho de 2013. 
  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar 
Municipal nº 020/2005. 
CONSIDERANDO; 
Requerimento da servidora de 04/07/2013. 
RESOLVE; 
Art. 1º - Conceder a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90 
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal CLAUDIA 
REGINA BABINSKI, matricula 010189 ocupante do Cargo Efetivo 
de PROF LIC EM PL EM ARTES, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA MUNICIPAL CENTRAL. 
  
PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO DA LICENÇA 

01/04/2008 A 30/03/2013 08/07/2013 A 05/10/2013 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 08 de Julho de 2013. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:6DB75D2D 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 181/2013 - LICENÇA PRÊMIO - SANDRA 

MENDES DE SA 
 
Portaria nº 181/2013 de 22 de Julho de 2013. 
  

DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE LICENÇA 
PREMIO A SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL 
OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 

atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar 
Municipal nº 020/2005. 
CONSIDERANDO; 
Requerimento da servidora de 11/06/2013. 
RESOLVE; 
Art. 1º - Conceder a LICENÇA PRÊMIO pelo período de 90 
(noventa) dias ininterruptos a Servidora Pública Municipal SANDRA 
MENDES DE SA, matricula 000751 ocupante do Cargo Efetivo de 
APOIO ADM EDUC/MANUT INFRAESTRUTURA, lotada na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO/ESCOLA 
MUNICIPAL CENTRAL. 
  
PERIODO AQUISITIVO PERIODO DE GOZO DA LICENÇA 

04/03/2005 A 02/03/2010 01/08/2013 A 29/10/2013 

  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 22 de Julho de 2013. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:0CD715F6 
 

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 
PORTARIA Nº 180/2013 - EXONERAÇÃO - MARIA GORETE 

FERREIRA  
 
Portaria nº 180/2013 de 08 de Julho de 2013 

  
DISPÕE SOBRE EXONERAÇÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL OCUPANTE DE CARGO 
EFETIVO. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI, Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhes são 
atribuídas pela Lei Orgânica Municipal e Lei Complementar 
Municipal nº 020/2005. 
  
RESOLVE; 
  
Art. 1º - Exonerar do cargo efetivo de PROFESSORA 
LICENCIATURA PLENA EM BIOLOGIA a Sra. MARIA GORETE 
FERREIRA, matricula 000057, lotada na SECRETARIA 
MUNICIPAL EDUCAÇAO ESPORTE E LAZER. 
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos desde 01/11/2007. 
Art. 3º - Revogam-se às disposições em contrário. 
  
Registra-se, 
Publique-se, 
Cumpra-se. 
  
Confresa-MT, 08 de Julho de 2013. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ana Célia de Souza Lima 

Código Identificador:39CA9829 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI 549/2013 

 
LEI Nº 549/2013 DE 12 DE JULHO DE 2013. 

  
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DO 
CONSELHO TUTELAR DO MUNICÍPIO DE 
CONFRESA, SOBRE A REMUNERAÇÃO E 
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DIREITOS DE SEUS MEMBROS, CONFORME O 
ART. 134 DA LEI FEDERAL N. 12.696/2012, DE 
25 DE JULHO DE 2012, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

  
GASPAR DOMINGOS LAZARI , Prefeito Municipal de Confresa, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona 
a seguinte Lei: 
  
Art. 1º. Conforme determina o art. 134 da Lei Federal n. 12.696/2012, 
que alterou artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente, fica 
regulamentado o funcionamento do Conselho Tutelar de Confresa, da 
seguinte forma: 
- O Conselho Tutelar funcionará de segunda à sexta-feira, das 8:00 às 
12:00 e das 14:00 às 18:00; 
- Todos os Conselheiros farão jus a um intervalo de duas horas para o 
almoço a serem gozadas entre as 12:00 e 14:00 horas; 
- No período compreendido entre as 18:00 e 8:00 do dia seguinte, as 
atribuições do Conselho Tutelar serão desempenhadas à distância em 
forma de plantão a ser exercido a cada semana por dois Conselheiros; 
  
- Será feita uma escala de plantão à distância entre os Conselheiros, 
em que sempre permanecerão pelo menos 2 (dois) à disposição, para 
serem acionados em caso de necessidade; 
- O Conselheiro que permanecer de plantão à distância, seja no 
decorrer da semana, das 18h00 às 8h00 do dia seguinte, ou nos 
sábados e domingos, terá direito a um banco de horas que será 
convertido em folga mediante a escala de plantão mensal; 
- Em caso de viagens para acompanhamento de pessoas, os 
Conselheiros que ficarem na cidade deverão organizar o atendimento 
de tal forma a suprir a ausência dos demais; 
- A Administração deverá providenciar e controlar a folha de ponto 
específica do Conselho Tutelar. 
  
Art. 2°. Por força da mesma Lei Federal retro citada os membros do 
Conselho Tutelar passam a ter direito assegurado, a partir da 
promulgação desta Lei, a: 
  
I - cobertura previdenciária; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) 
do valor da remuneração mensal; 
III - licença-maternidade; 
IV - licença-paternidade; 
V - gratificação natalina. 
  
Art. 3º. Fica estabelecido que não haverá mais a figura do 
“Coordenador” entre os membros do Conselho Tutelar para fins de 
diferença salarial, sendo que cada membro responderá por um prazo 
de 6 (seis) meses como responsável administrativo pelo Conselho, 
devendo a respectiva escala ser informada à Administração Municipal 
no início de cada mandato do Conselho. 
  
Art. 4.º O valor da remuneração será o mesmo para todos os 
Conselheiros, ficando estabelecido o valor vigente para o 
Coordenador na data de promulgação desta Lei, que é de R$1.362,50 
(um mil e trezentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos) e a 
reposição da remuneração ocorrerá sempre que for concedida a 
correção geral aos servidores da Administração. 
  
Art. 5.º O Conselheiro Tutelar, a qualquer tempo, pode ter seu 
mandato suspenso ou cassado, no caso de comprovado 
descumprimento de suas atribuições, ou prática dos atos a seguir 
elencados: 
I - usar da função em benefício próprio; 
II - romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho 
Tutelar que integre; 
III - manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-
se no exercício da função de modo a exorbitar sua atribuição, 
abusando da autoridade que lhe foi conferida; 
IV - recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se a isso quanto ao 
exercício de suas atribuições quando em expediente de funcionamento 
do Conselho Tutelar; 

V - aplicar medida de proteção contrariando a decisão colegiada do 
Conselho Tutelar; 
VI - deixar de comparecer no plantão e no horário estabelecido; 
VII - exercer outra atividade, incompatível com o exercício do cargo, 
nos termos desta Lei. 
VIII - receber, em razão do cargo, honorários, gratificações, custas, 
emolumentos, diligências; 
IX - for condenado pela prática de crime doloso, contravenção penal 
ou pela prática de infrações administrativas previstas na Lei 8069/90; 
X - faltar, consecutivamente ou alternadamente, sem justificativa, a 3 
(três) sessões do Conselho Tutelar no espaço de um ano. 
  
Art. 6º. Será formada, num prazo de 90 (noventa) dias da sanção 
desta Lei, uma Comissão de Ética para a qual serão informadas 
denúncias de falhas funcionais do Conselheiro Tutelar e que aplicará 
sanções administrativas, inclusive de afastamento ou cassação de 
mandato de Conselheiro Tutelar, após procedimento administrativo 
disciplinar com direito ao contraditório e a ampla defesa. 
  
Art. 7º. A apuração será instaurada pela Comissão por denúncia de 
qualquer cidadão ou representação do Ministério Público. O processo 
de apuração é sigiloso, devendo ser concluído num prazo de 90 
(noventa) dias e seguirá os mesmos procedimentos aplicados aos 
processos administrativos disciplinares dos servidores da Prefeitura de 
Confresa. 
  
Art. 8º. A Comissão de Ética será formada por um membro do 
Conselho Tutelar, um membro do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e um membro indicado pela Administração 
Municipal. Os membros escolherão entre si quem ficará na função de 
Presidente e os demais como membros. Essa Comissão será renovada 
a cada 2 (dois) anos. As conclusões da Comissão de Ética deverão ser 
remetidas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente que, em Plenária, decidirá sobre a penalidade a ser 
aplicada. 
Art. 9º. A penalidade aprovada em Plenária do Conselho, inclusive a 
perda do mandato, deverá ser convertida em ato administrativo do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, cabendo ao Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente expedir 
Resolução declarando vago o cargo quando for o caso, situação em 
que o Prefeito Municipal dará posse ao primeiro suplente. 
  
Art. 10º. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções, conforme a 
gravidade do ato apurado: 
a - advertência; 
b - suspensão não remunerada, de 01(um) a 03 (três) meses; 
c - perda da função. 
  
Art. 11.º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Paço Municipal, em 12 de julho de 2013. 
  
GASPAR DOMINGOS LAZARI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Dione Cleia Moraes Gomes 

Código Identificador:D7AFF7BA 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COTRIGUAÇU  

 
CÂMARA MUNICIPAL 
CONTRATO N° 007/2013 

 
Data: 22/07/2013 – EMPRESA: S.O.S. ASSESSORIA CONTÁBIL 
E ADMINISTRATIVA LTDA - ME ; OBJETO: contratação de 
empresa prestação de serviços técnico-profissionais especializado 
visando à elaboração de concurso público para a Câmara 
Municipal de Cotriguaçu/MT;  VALOR: 7.900,00; PRAZO: 120 
DIAS – SEM LICITAÇÃO. 
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Publicado por: 
Roseli Inês Lusa 

Código Identificador:5BE13ABC 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE REVOGAÇÃO DA TOMADA DE PREÇO Nº 
009/2013 

 
PROCESSO Nº 071/2013 
A Prefeitura Municipal de Cotriguaçu localizada à AV. 20 de 
Dezembro, n° 725 – Centro – Cotriguaçu/MT, informa que a 
LICITAÇÃO A MODALIDADE DE TOMADA DE PREÇO Nº 
009/2013, com a finalidade de selecionar propostas para: 
“AQUISIÇÃO DE NITROGENIO LIQUIDO( NO2 ) A SER 
TRANSPORTADO ATÉ O MUNICÍPIO DE COTRIGUAÇU COM 
VASILHAME ADEQUADO (BOTIJÃO) DA EMPRESA 
FORNECEDORA INCLUSO AS DESPESA DE FRETE 
(ENTREGAS FRACIONADAS)”,  fica revogada. Motivo: O 
licitante retirou o Edital mas não apresentou os envelopes no dia 
da abertura. 
Cotriguaçu 22 de Julho de 2013 
  
ROSANGELA APARECIDA NERVIS 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Elaine Castanha Bonavigo 

Código Identificador:578E1ADE 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2013 

 
DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DO 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2013 DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CURVELÂNDIA/MT 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  
GERALDO ELIAS RIBEIRO , Presidente da Câmara Municipal de 
Curvelândia no uso de suas atribuições, e, em conformidade com o 
Edital nº 007/2013, datado de 16/07/2013 que divulgou o Resultado 
Final do Desempenho dos (as) Candidatos (as) do Concurso Público 
realizado em 07 de Julho de 2013, destinado a selecionar candidatos 
para o ingresso no quadro permanente de servidores efetivos da 
Câmara Municipal de Curvelândia/MT. 
Considerando que não houve recurso contra o Edital Nº 007/ 2013 
datado de 16/07/2013 que divulgou o Resultado Final do Desempenho 
dos (as) Candidatos (as) do Concurso Público 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Homologar o Concurso Público Nº 001/2013 realizado em 07 
de Julho de 2013 no Município de Curvelândia/MT para o cargo de 
Contador: 
Nº de Vagas: 01 
  

CLASS NOME 
PONTUAÇÃO 
FINAL 

RESULTADO 

1 
MARCIO MARTINEZ 
PEREIRA 

28,5 APROVADO 

  SCHEILA DOS SANTOS 22,5 CLASSIFICADA 

  
Art. 2º - Não houve candidatos (as) inscritos (as) na condição de 
Pessoa com deficiência para o cargo objeto do Concurso Público Nº 
001/2013 da Câmara Municipal de Curvelândia/MT. 
  
Art. 3º - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação 
Curvelândia- MT, 23 de Julho de 2013. 
  
GERALDO ELIAS RIBEIRO 
 
Presidente da Câmara Municipal de Curvelândia 

  
Visto: 

CLAUDECIR FAUSTINO 
Presidente da Comissão Examinadora do Concurso Público 
  
Registre-se, Publique-se e Afixe-se 

Publicado por: 
Sirlene Souza Magalhães 

Código Identificador:37DA6B5B 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DENISE  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS DA PREFEITURA DE DENISE  

 
Extrato de Contrato : n.º 033/2013 
Contratado: RODOBENS CAMINHÕES CUIABÁ S/A  
CNPJ n.º: 03.005.212/0001-50 
Objeto: o fornecimento de 01 (uma) Van para o transporte de 
passageiros com capacidade para transportar 17 passageiros mais 
motorista (17+1), equipada com todos os equipamentos e acessórios 
obrigatórios por Lei de acordo com o Código Brasileiro de Trânsito e 
especificações no Anexo I do Edital de Pregão Presencial em epígrafe 
– Descrição: MICROONIBUS MERCEDES BENZ SPRINTER 
515, Ano/Modelo 2012/2013, Cor BRANCO - Pregão Presencial n.º 
024/2013. 
Valor: R$ 140.000,00 (Centro e Quarenta Mil Reais) 
Vigência: 28/06/2013 a 28/12/2013 

Publicado por: 
João Carlos Carneiro da Silva 

Código Identificador:41E60937 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS PREGÃO 

PRESENCIAL REGISTRO DE PREÇOS N.º 028/2013 
 
Objeto: POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO 
PARA MANUTENÇÃO DOS PRÉDIOS PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO DE DENISE/MT, para atender as Secretarias 
Municipais e a Manutenção da Iluminação Pública do Município , 
de acordo com as especificações constantes no Anexo I do Edital de 
Pregão n.º 028/2013 - Conforme Processo Administrativo n.º 040 - 
Modalidade Pregão Presencial n.º 028/2013, objetivando “Registro 
de Preços” – julgada em 05/07/2013. 
  
Valor Total: R$ 216.265,98 (Duzentos e Dezesseis Mil, Duzentos e 
Sessenta e Cinco Reais e Noventa e Oito Centavos). 
  
Valores por Empresa detentora da Ata: 
  
1 – EDNEIA GUILHERME TELLES ATHAYDE – ME – CNPJ: 
07.726.544/0001-84 - Total de itens referente ao mapa 
comparativo do pregão presencial, conforme no valor total de R$ 
40.764,87 (Quarenta Mil, Setecentos e Sessenta e Quatro Reais e 
Oitenta e Sete Centavos); 
  
2 – CLODOALDO D. TEIXEIRA - ME – CNPJ: 11.754.615/0001-
20 - Total de itens referente ao mapa comparativo do pregão 
presencial, conforme no valor total de R$ 16.875,33 (Dezesseis 
Mil, Oitocentos e Setenta e Cinco Reais e Trinta e Três Centavos); 
  
3 - E. P. COMERCIAL DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA – 
CNPJ: 00.499.809/0001-00 - Total de itens referente ao mapa 
comparativo do pregão presencial, conforme no valor total de R$ 
112.804,18 (Cento e Doze Mil, Oitocentos e Quatro Reais e 
Dezoito Centavos); 
  
4 – PASQUALLI & FREITAS LTDA – ME – CNPJ: 
11.828.685/0001-85 - Total de itens referente ao mapa 
comparativo do pregão presencial, conforme no valor total de R$ 
45.821,60 (Quarenta e Cinco Mil, Oitocentos e Vinte e Um Reais e 
Sessenta Centavos). 
  
Data de Assinatura: 23/07/2013 
Data de Vigência: 23/07/2014 
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Dotação Orçamentária: 
04.002 - Departamento de Educação 
04.002.12.361.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
Saldo R$ 117.585,05 
05.001 - Secretaria Municipal de Saúde 
05.001.10.301.0033.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
Saldo R$ 114.154,23 
06.001 – Secretaria Municipal de Obras 
06.001.04.122.0005.2008 - Manutenção e Encargos Administrativos 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
Saldo R$ 124.809,86 
06.001 – Secretaria Municipal de Obras 
006.0001.25.752.0009.2035 – Amp. Manutenção e Melhoria da 
Iluminação Publica 
3390.30.00.00.00 - Material de Consumo 
Saldo R$ 50.000,00 

Publicado por: 
João Carlos Carneiro da Silva 

Código Identificador:E97D974C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 914/2013 
 

Dispõe Sobre A Criação Do Conselho Municipal Da 
Juventude E Do Fundo Municipal Da Juventude. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
TÍTULO I  
Dos Objetivos 
Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a criação do Conselho Municipal da 
Juventude e do Fundo Municipal da Juventude, entidades de caráter 
permanente, que tem por finalidade a organização da juventude e das 
normas gerais para sua adequação e aplicação. 
  
Art. 2º - O Conselho Municipal da Juventude e o Fundo Municipal da 
Juventude têm por objetivo fomentar o desenvolvimento integral dos 
jovens, a fim de prepará-los para assumir plenamente suas 
responsabilidades e se incorporarem ao mercado de trabalho e aos 
processos sociais, como fator de mudança, dentro de princípios de 
justiça e liberdade. 
  
TÍTULO II  
Dos Princípios e das Diretrizes 
  
Art. 3º - O Conselho Municipal da Juventude rege-se pelos seguintes 
princípios e diretrizes: 
I - assessorar o Governo Municipal na determinação e avaliação das 
Políticas Públicas em relação à juventude; 
II - promover e coordenar programas em favor da juventude que 
realizem as diversas dependências e organismos da Administração 
Pública, Autarquias e afins; 
III - realizar, sistematizar e difundir estudos sobre juventude e de seus 
interesses; 
IV - estimular a criação de serviços que promovam o desenvolvimento 
dos jovens e estimulem sua participação nos processos sociais, entre 
eles, programas de turismo juvenil que favoreçam a identificação e o 
mútuo conhecimento entre os jovens; 
V - propiciar a harmonia dos planos e a coordenação das ações que, 
em favor dos jovens, se realizem nos organismos públicos e privados, 
destinados a este fim; 
VI - formular e propor as instituições correspondentes, planos e 
iniciativas tendentes a resolver os problemas dos jovens e realizá-los 
em suas áreas; 

VII - orientar em favor de programas que fomentem o 
desenvolvimento da juventude e apoiar os que os próprios jovens 
realizam de acordo com os objetivos propostos; 
VIII - criação do Centro de Informação para Juventude, sendo o braço 
executivo deste conselho, visando abrir canais adequados a um 
processo de comunicação rápida e útil com os jovens, tendo em vista 
dar respostas as suas questões nas diversas áreas e apresentar um 
leque, o mais abrangente possível, das atividades ao seu alcance. 
  
TÍTULO III  
Do Conselho Municipal da Juventude 
Art. 4º - O Conselho Municipal da Juventude é órgão deliberativo de 
caráter permanente e de composição paritária entre o governo e 
sociedade civil, responsável pela deliberação da Política Municipal da 
Juventude e controlador das ações na área da juventude. 
  
Art. 5º - O Conselho Municipal de Juventude - CMJ será constituído 
de 08 (oito) membros titulares nomeados por ato do Prefeito 
Municipal, sendo um de sua livre escolha e os demais indicados em 
lista tríplice, apresentada por representantes dos vários segmentos da 
sociedade, na forma estabelecida no seu Regimento Interno. 
§ 1º - A cada titular do Conselho Municipal da Juventude, 
corresponderá um suplente. 
§ 2º - O presidente, o vice-presidente e o secretário serão escolhidos e 
designados pelo Prefeito Municipal entre os membros efetivos. 
§ 3º - Os membros do Conselho Municipal da Juventude e seus 
respectivos suplentes terão mandatos de 02 (dois) anos, sendo 
permitida uma única recondução. 
§ 4º - Os membros do Conselho Municipal da Juventude exercerão 
seus mandatos gratuitamente. A função de conselheiro será 
considerada serviço público relevante. Poderá o município custear as 
despesas com transporte, estadia e alimentação, mediante 
apresentação de comprovantes pelo membro do conselho, quando em 
missão oficial, e esta não será considerada como remuneração. 
§ 5º - O quadro de pessoal auxiliar e de assessoramento técnico do 
Conselho será o mesmo da Assessoria Municipal da Juventude. 
  
Art. 6º - Compete ao Conselho Municipal da Juventude: 
I - deliberar sobre os recursos financeiros do Fundo Municipal da 
Juventude, destinado ao Conselho Municipal da Juventude, mediante 
critérios estabelecidos em Regimento Interno; 
  
II - requisitar junto as Secretaria Municipal de Educação, Secretaria 
Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Saúde, 
Secretaria Municipal de Assistência Social, o apoio técnico e 
assessoramento necessários visando efetivar os princípios e diretrizes 
do Conselho Municipal da Juventude; 
III - prestar serviços assistenciais que visem melhoria da qualidade de 
vida dos jovens carentes e cujas ações, voltadas para as necessidades 
básicas, observe os objetivos, princípios e diretrizes estabelecidas na 
legislação vigente; 
IV - deliberar sobre o Plano Municipal da Juventude; 
V - participar do planejamento integrado e orçamentário do 
Município, formulando as prioridades a serem incluídas no mesmo, no 
que se refere ou possa afetar as condições de vida da população; 
VI - acompanhar e controlar a execução da Política Municipal de 
Juventude bem como dos programas e projetos aprovados pelo 
Conselho Municipal da Juventude; 
VII - estabelecer, em ação conjunta com a Assessoria Municipal da 
Juventude, a realização de eventos, estudos e pesquisas integradas no 
campo da Juventude; 
VIII - elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
IX - manter comunicação com os Conselhos da Juventude do Estado 
de Mato Grosso, da União e de outros municípios, bem como com 
organismos nacionais e internacionais que atuam na área da 
juventude, propondo ao Município convênio(s) de mútua cooperação, 
na forma da Lei; 
X - participar de reuniões com conselhos deliberativos existentes no 
município; 
XI - deliberar sobre a política da captação e aplicação de recursos do 
Fundo Municipal da Juventude destinados a este Conselho Municipal 
da Juventude; 
XII - manter cadastro de todas as ações, projetos, planos, entidades, 
relatórios, pesquisa, estudos e outros que tenham relação direta ou 
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indireta, as suas competências e atribuições, preferencialmente pela 
instrumentalização da informática; 
XIII - reunir-se ordinariamente e extraordinariamente conforme 
dispuser o regimento interno. 
  
TÍTULO IV  
Da Competência do Município 
Art. 7º - Compete ao Município: 
I - prestar os serviços assistenciais de caráter eventual que visem a 
melhoria da qualidade de vida dos jovens carentes e cujas ações, 
voltadas para as necessidades básicas, observe os objetivos, princípios 
e diretrizes estabelecidas na Lei do Conselho Municipal da Juventude, 
respeitada a legislação e limitação orçamentária e financeira; 
II - formação de convênios; 
III - formação de consórcios. 
  
TÍTULO V  
Do Órgão Coordenador e Executor e de suas Competências 
Art. 8º - O órgão coordenador e executor de Política Municipal de 
Juventude é a Assessoria Municipal de Juventude. 
Parágrafo único - A Política Municipal de Juventude será executada 
em sistema descentralizado. 
  
Art. 9º - Compete ao órgão executor da Política da Juventude: 
I - oferecer infra-estrutura e pessoal necessário para o funcionalismo o 
Conselho Municipal de Juventude; 
II - estabelecer programa de aperfeiçoamento e atualização dos 
servidores públicos municipais que estejam diretamente ligados á 
execução da Política Municipal de Juventude; 
III - difundir as políticas sociais básicas e proteção integral; 
IV - executar programas de geração de rendas; 
V - implantar o Centro de Informação para Juventude. 
  
TÍTULO VI  
Do Financiamento da Juventude 
  
Art. 10 - O financiamento dos benefícios, serviços, programas e 
projetos estabelecidos nesta Lei e os que vierem, far-se-á com 
recursos da União, do Estado, do Município, doações, auxílios, 
contribuições, promoções, subvenções e transferências de entidades 
nacionais e internacionais, através do Fundo Municipal da Juventude, 
conforme prevista no artigo 195 da Constituição Federal. 
  
Art. 11 - O Fundo Municipal da Juventude tem por objetivo, criar 
condições financeiras e de gerência dos recursos destinados ao 
desenvolvimento das ações de âmbito juvenil, executados ou 
gerenciados pelo Conselho Municipal da Juventude. 
Art. 12 - O Fundo Municipal da Juventude, mecanismo captador e 
aplicador de recursos a serem utilizados, segundo diretrizes e 
deliberações do Conselho Municipal da Juventude, tem na Secretaria 
ou órgão que trata dos assuntos da Juventude sua estrutura de 
execução e controle contábeis, inclusive para efeitos de prestação de 
contas na forma da Lei. 
  
TÍTULO VII  
Do Gerenciador do Fundo 
Art. 13 - O Gestor do Fundo Municipal da Juventude será o 
responsável da Secretaria que o mesmo está vinculado ou órgão da 
prefeitura, que trata dos assuntos da juventude. 
  
Art. 14 - São atribuições do Gestor do Fundo: 
I - preparar as demonstrações mensais da receita e despesas a ser 
encaminhadas ao Prefeito Municipal; 
II - registrar os recursos orçamentários próprios do Município ou a ele 
transferidos pelo Estado e pela União para área de assistência social; 
III - manter os controles necessários do Fundo referentes a empenhos, 
liquidação e pagamento das despesas e aos recebimentos das receitas 
do Fundo; 
IV - manter, em coordenação com o Setor de Patrimônio do 
Município, os controles necessários sobre os bens patrimoniais com 
carga ao Fundo; 
V - registrar os recursos captados pelo Município e destinados através 
de convênios ou por doações ao Fundo; 

VI - aplicar os recursos a ser utilizados em benefícios da juventude 
nos termos das resoluções do Conselho Municipal da Juventude; 
VII - assinar cheque, como responsável pela tesouraria, quando for o 
caso, em conjunto com o Prefeito Municipal; 
VIII - ordenar empenhos e pagamentos das despesas do Fundo; 
IX - encaminhar à contabilidade geral do Conselho Municipal da 
Juventude: 
a) mensalmente, as demonstrações de receitas e despesas; 
b) anualmente, o inventário dos bens, móveis e imóveis e o balanço 
geral do Fundo Municipal da Juventude. 
X - firmar, em conjunto com o responsável pelos controles da 
execução orçamentária, as demonstrações mencionadas anteriormente; 
XI - preparar os relatórios de acompanhamento da realização das 
ações de assistência social para serem submetidos à Secretaria de 
Administração do Conselho e à Secretaria Municipal de 
Administração, que elaborará parecer ao prefeito municipal; 
XII - providenciar junto à contabilidade geral da secretaria de 
administração do conselho, as demonstrações que indiquem a situação 
econômica financeira geral do Fundo Municipal da Juventude e 
encaminhar à Secretaria Municipal de Administração, que elaborará 
parecer ao prefeito municipal; 
XIII - apresentar à Secretaria do Fundo a análise e a avaliação da 
situação econômica financeira do Fundo Municipal da Juventude 
detectada nas demonstrações mencionadas e encaminhar à Secretaria 
Municipal de Administração, que elaborará parecer ao prefeito 
municipal; 
XIV - manter o controle necessário sobre convênios ou contratos de 
prestação de serviços pelo setor privado e dos empréstimos feitos para 
o Fundo Municipal da Juventude; 
XV - encaminhar mensalmente à Secretaria de Administração do 
Conselho relatórios de acompanhamento e avaliação da produção de 
serviços prestados pelo setor privado na forma mencionada no inciso 
anterior e encaminhar à Secretaria Municipal de Administração, que 
elaborará parecer ao prefeito municipal. 
  
TÍTULO VIII  
Dos Recursos do Fundo 
Art. 15 - São receitas do fundo: 
I - o produto de convênio firmado com outras entidades financiadoras; 
II - os rendimentos e os juros provenientes de aplicações financeiras; 
III - dotação configurante anualmente na legislação orçamentária 
municipal; 
IV - dotações, auxílios, contribuições, subvenções, transferências e 
legados de entidades nacionais, internacionais, governamentais e não 
governamentais; 
V - produtos de aplicações dos recursos disponíveis e vendas de 
materiais, publicações e eventos realizados; 
VI - recursos oriundos da sociedade civil. 
  
TÍTULO XII  
Das Disposições Gerais e Transitórias 
Art. 16 - Cabe ao Ministério Público Estadual, zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos estabelecidos nesta Lei. 
  
Art. 17 - A organização e estrutura do Conselho Municipal da 
Juventude e seu funcionamento, serão estabelecidos em Regimento 
Interno, elaborado pelo Conselho e aprovado por ato do Chefe do 
Poder Executivo. 
Art. 18 - O Conselho Municipal elaborará o seu Regimento Interno, 
que disporá sobre seu funcionamento e atribuições de sua estrutura. 
  
Art. 19 - O presidente do Conselho Municipal da Juventude solicitará 
aos órgãos competentes, 30 (trinta) dias antes do término dos 
mandatos, a indicação dos novos membros. 
  
Art. 20 - As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta 
de dotação própria do orçamento vigente. 
  
Art. 21 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Diamantino/MT, 15 de julho de 2013. 
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JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:1C623B0F 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 915/2013 

 
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal de 
Controle e Participação Social do Programa Bolsa 
Família. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica criado o Conselho de Controle e Participação Social do 
Programa Bolsa Família do Município de Diamantino/MT, órgão de 
caráter deliberativo, vinculado a Secretaria Municipal de Assistência 
Social, que atuará no acompanhamento, controle social e fiscalização 
do Programa Bolsa Família, criado pela Lei n.º 10.836, de 09 de 
janeiro de 2.004. 
  
Art. 2º - Compete ao Conselho Municipal de Controle e Participação 
Social do Programa Bolsa Família: 
I – Acompanhar, avaliar e subsidiar a fiscalização da execução do 
Programa Bolsa Família, no âmbito municipal; 
II – Acompanhar e estimular a integração e a oferta de outras políticas 
públicas sociais para as famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família; 
III – Acompanhar a oferta por parte dos governos locais dos serviços 
necessários para a realização das condicionantes; 
IV – Estimular a participação comunitária no controle da execução do 
Programa Bolsa Família, no âmbito municipal ou jurisdicional; 
V – Elaborar, aprovar e modificar seu Regimento Interno; e 
VI – Exercer outras atribuições estabelecidas em normas 
complementares do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
a Fome. 
  
Art. 3º - O Conselho Municipal de Controle e Participação Social do 
Programa Bolsa Família será composto por 08 (oito) membros 
titulares nomeados por ato do Prefeito Municipal, sendo 02 (dois) de 
sua livre escolha dentre os funcionários públicos da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 01 (um) indicado pela Caixa 
Econômica Federal, e os demais indicados em lista tríplice, 
apresentada por representantes dos vários segmentos da sociedade, na 
forma estabelecida no seu Regimento Interno. 
  
§ 1º - A cada titular do Conselho Municipal de Controle e 
Participação Social do Programa Bolsa Família, corresponderá um 
suplente. 
§ 2º - O presidente, o vice-presidente e o secretário serão escolhidos e 
designados pelo Prefeito Municipal entre os membros efetivos. 
§ 3º - Os membros do Conselho Municipal de Controle e Participação 
Social do Programa Bolsa Família e seus respectivos suplentes terão 
mandatos de 02 (dois) anos, sendo permitida uma única recondução. 
§ 4º - O exercício do mandato dos Conselheiros será gratuito e se 
constituirá em serviço público relevante. 
  
Art. 4º- Nos 30 (trinta) dias anteriores ao término do mandato, 
iniciará um novo processo de escolha dos novos Membros do 
Conselho Municipal de Controle e Participação Social do Programa 
Bolsa Família, na forma do Art. 3º desta Lei. 
  
Art. 5º- Perderá a função de Conselheiro aquele que convocado não 
comparecer a 03 (três) sessões consecutivas ou a 05 (cinco) 
alternadas, no mesmo exercício, sem justo motivo, mediante 
deliberação dos demais integrantes do Conselho. 
  
Art. 6º- O Conselho Municipal de Controle e Participação Social do 
Programa Bolsa Família elaborará o seu Regimento Interno. 
  

Art. 9º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
Diamantino/MT, 15 de julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:79458927 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 916/2013 

 
Dispõe sobre a criação do Conselho Municipal do 
Trabalho. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
CAPÍTULO I  
Da Constituição, Objetivos e Competências 
Art. 1º - Fica instituído o Conselho Municipal do Trabalho de 
Diamantino – COMUT -, ao qual incumbe deliberar em caráter 
permanente sobre a política de fomento e apoio à geração de trabalho, 
emprego, renda, à qualificação e requalificação profissional no 
Município. 
  
Art. 2º - O COMUT é um órgão municipal tripartite de caráter 
deliberativo, consultivo e com participação da sociedade civil em sua 
composição. 
  
Art. 3º - O Conselho de que trata esta Lei, respeitadas as 
competências do Executivo e do Legislativo Municipal, tem, dentre 
outras, as seguintes atribuições: 
I - articular-se com instituições públicas e privadas, inclusive 
acadêmicas e de pesquisa, com vistas à obtenção de subsídios para o 
aperfeiçoamento das ações do Programa Seguro-Desemprego, 
executadas no âmbito do Sistema Nacional de Emprego e dos 
Programas de Geração de Emprego e Renda, estabelecendo parcerias 
que maximizem o investimento do Fundo de Amparo ao Trabalhador 
(FAT) em programas de qualificação e requalificação profissional, 
intermediação de mão-de-obra, geração de emprego e renda, inserção 
do jovem e reinserção do desempregado no mercado de trabalho e 
outras ações do sistema público de emprego; 
II - elaborar e apreciar projetos de geração de trabalho, emprego e 
renda e de qualificação e requalificação profissional no Município, 
isoladamente ou em conjunto com os Conselhos instituídos no âmbito 
municipal ou por microrregião, bem como proceder a sua 
homologação; 
III - propor programas, projetos e medidas que incentive o 
associativismo e a auto-organização como forma de geração de 
emprego nas áreas urbana e rural do Município; 
IV - identificar e indicar, obrigatoriamente, à Secretaria Executiva do 
Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Geração de Renda no 
Estado de Mato Grosso – CETb/MT e às Instituições Financeiras, por 
meio de Resolução, as áreas e setores prioritários do município, para 
alocação de recursos do FAT, no âmbito do Programa de Geração de 
Emprego e Renda. 
V - proceder ao acompanhamento da utilização dos recursos públicos 
utilizados na geração de trabalho, emprego e renda e na qualificação e 
requalificação profissional no Município, priorizando os oriundos do 
FAT, propondo as medidas que julgar necessárias para melhoria do 
desempenho das Políticas Públicas. 
VI - analisar as tendências do sistema produtivo no âmbito do 
Município e seus reflexos na criação de postos de trabalho e perfil da 
demanda de trabalhadores, com base em sistema permanente de 
informações sobre o mercado de trabalho no Município; 
VII – propor medidas alternativas econômicas e sociais geradoras de 
oportunidades de trabalho e renda que atenuem os efeitos negativos 
dos ciclos econômicos e do desemprego estrutural sobre o mercado de 
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trabalho, incluída a instituição de fundo político municipal para 
financiamento dessas ações; 
VIII - propor aos órgãos públicos e entidades não-governamentais, 
inclusive acadêmicas e de pesquisas, programas, projetos e medidas 
efetivas que visem maximizar a oferta de empregos na circunscrição 
do Município; 
IX – incentivar a modernização das relações de trabalho, 
especialmente nas questões de segurança e saúde no trabalho; 
X – editar publicações, dando ênfase às destinadas à divulgação de 
informações sobre a evolução e o estado do mercado de trabalho, à 
qualificação de mão-de-obra e à identificação das oportunidades de 
trabalho, com vista à reabsorção da mão-de-obra desocupada. 
XI - promover o intercâmbio de informações com o Conselho 
Estadual e/ou com outros Conselhos Municipais, objetivando não 
apenas a integração do Sistema, mas também a obtenção de dados 
orientadores de suas ações; 
XII - apresentar, anualmente, projeto de metas e relatório detalhado 
das atividades desempenhadas e dos resultados obtidos, ao Executivo 
Municipal. 
  
CAPÍTULO II  
Da Composição 
Art. 4º - O Conselho Municipal de que trata esta Lei, que deverá 
contar com membros da área urbana e rural, tem composição 
tripartite, com representação paritária dos trabalhadores, dos 
empregadores e do Executivo, da seguinte forma: 
I - REPRESENTANTES DO GOVERNO: 
a) Representante do Governo Estadual; 
b) Represente do Governo Municipal. 
II – REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES:  
a) Representante dos Trabalhadores na Área Rural; 
b) Representante dos Trabalhadores na Área Urbana. 
III – REPRESENTANTES DOS EMPREGADORES: 
a) Representante dos Empregadores na Área Rural; 
b) Representante dos Empregadores na Área Urbana. 
  
§ 1º - O Secretário Municipal de Assistência Social será membro nato. 
§ 2º - Cada representante efetivo terá suplente e mandato de dois anos, 
permitida uma recondução. 
§ 3º - Os membros do Conselho não serão remunerados e serão 
nomeados pelo Prefeito, após a indicação pelos órgãos e pelas 
entidades representadas. 
  
CAPÍTULO III  
Da Estrutura e Funcionamento 
Art. 5º - O Conselho será presidido por um de seus membros, eleito 
para um mandato de 12 meses, permitida a recondução por mais 
observado, na sua sucessão, o sistema de rodízio entre as bancadas de 
trabalhadores, dos empregadores e do governo. 
  
Art. 6º - O Conselho poderá organizar-se em câmaras que 
convocarão, para a sua assessoria, entidades representativas dos 
trabalhadores, dos empregadores e do Executivo que tenham afinidade 
com a sua atribuição específica, respeitado o caráter paritário dessa 
participação. 
  
Art. 7º - O Conselho Municipal do Trabalho – COMUT - promoverá 
uma conferência anual, para a qual serão convocadas as entidades 
envolvidas no processo de geração de emprego e renda e qualificação 
profissional. 
  
Art. 8º - Os órgãos e instituições, inclusive as financeiras, que 
interagirem com o Conselho, poderão participar das reuniões, se 
convidadas, sendo-lhes facultado manifestar-se sobre os assuntos 
abordados, sem, entretanto, ter direito a voto. 
  
Art. 9º - O Conselho Municipal do Trabalho – COMUT - tem uma 
Secretaria Executiva, à qual competem as ações de cunho operacional 
demandadas pelo Conselho e o fornecimento das informações 
necessárias às suas deliberações. 
  
Parágrafo único. A Secretaria Executiva do Conselho será exercida 
por representante de um órgão de Prefeitura Municipal, 

preferencialmente o responsável pela operacionalização do Sistema 
Nacional de Emprego no Município. 
  
Art. 10 - Serão assegurados recursos suficientes para garantir a 
estrutura física e a de pessoal, necessárias à implantação e ao 
funcionamento do Conselho Municipal do Trabalho – COMUT . 
  
CAPÍTULO V  
Das Disposições Finais 
Art. 11 - O COMUT elaborará seu Regimento Interno, observando as 
normas estabelecidas pelo Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) e Conselho Estadual do 
Trabalho, Emprego e Geração de Renda no Estado de Mato Grosso – 
CETb/MT, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da 
publicação desta lei. 
  
Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, em especial as do Decreto 
Municipal nº 043/2000. 
  
Diamantino/MT, 15 de junho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:175ED5C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 917/2013 
 

Dispõe sobre alteração da Lei nº 638/2007, que 
dispõe sobre a criação do Conselho Social do Fundo 
de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação – Conselho FUNDEB. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica alterado o art. 2º, caput, seus incisos e respectivo §1º, da 
Lei nº 638/2007, que passam a vigorar com a redação abaixo: 
  
Art. 2º - O Conselho a que se refere o art. 1º será constituído por 11 
(onze) membros titulares, acompanhados de seus respectivos 
suplentes, conforme representação e indicação a seguir:  
I) - 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, indicados pelo Poder Executivo; 
II) - 1 (um) representante dos professores da educação básica da rede 
municipal de ensino; 
III) - 1 (um) representante dos diretores das escolas básicas da rede 
municipal de ensino; 
IV) - 1 (um) representante dos servidores técnicos administrativos das 
escolas básicas da rede municipal de ensino; 
V) - 2 (dois) representantes dos pais de alunos da educação básica da 
rede municipal de ensino; 
VI) - 2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica da 
rede municipal de ensino, indicados dentre os maiores de 18 (dezoito) 
anos; 
VII) - 1 (um) representante do Conselho Tutelar. 
VIII) - 1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação 
  
§ 1º Os membros referidos nos incisos II e IV deste artigo serão 
indicados pelo Sindicado dos Trabalhadores da Educação – SINTEP. 
Os demais membros, mencionados nos incisos III, V, VI e VII, serão 
indicados pelas respectivas representações. 
  
Art. 2º - Acrescenta o §6º ao art. 2º da Lei nº 638/2007: 
Art. 2º - (Omissis) 
(...) 
§6º - Cada membro titular terá seu respectivo suplente, eleito da 
mesma forma daquele. 
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário. 
  
Diamantino – MT, 15 de julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:FA8E81ED 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº 918/2013 

 
Dispõe sobre a autorização para Abertura de Crédito 
Adicional Especial e dá Outras Providências. 

  
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Senhor 
JUVIANO LINCOLN , no uso de suas atribuições que lhes são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino 
aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei: 
  
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Diamantino autorizado 
a abrir Crédito Especial no valor de R$ 100.000,00 (Cem Mil Reais), 
por conta da inserção do seguinte elemento de despesa na dotação 
orçamentária: 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
01 – FUEFUM 
FUNÇAO 12 – EDUCAÇAO 
SUB-FUNÇAO 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA 005 – MANUTENÇAO E REVITAÇÃO DO ENSINO 
FUNDAMENTAL 
PROJETO/ATIVIDADE 1.268 – APOIO A FANFARRA ESCOLAR 
3.3.90.30.00 - MATERIAL DE 
CONSUMO.............................................................R$ 20.000,00 
3.3.90.36.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
FISICA...........R$ 10.000,00 
3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA......R$ 60.000,00 
4.4.90.52.00 - EQUIP. E MATERIAL 
PERMANENTE............................................R$ 10.000,00 
TOTAL...............................................................R$100.000,00 
  
Art. 2º - Para cobrir o crédito aberto no artigo anterior serão utilizados 
os recursos mencionados no artigo 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 
4.320/64, resultantes da Anulação Total ou Parcial de dotações do 
orçamento abaixo discriminados: 
  
05 – SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO E CULTURA 
03 – CONVÊNIOS 
FUNÇAO 12 – EDUCAÇÃO 
SUB-FUNÇAO 361 – ENSINO FUNDAMENTAL 
PROGRAMA 1045 – UAB/CEFAPRO 
PROJETO/ATIVIDADE 1.045 – AMPLIAÇÃO DO PREDIO DA 
UAB 
4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES...........R$ 100.000,00 
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogam-
se as disposições em contrário. 
  
Diamantino/MT, 15 de julho de 2013. 

  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juçara Ramos Magalhães 

Código Identificador:02E16921 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

EXTRATO DE ADITIVO  
 
I TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 194/2013 – ASS: 
23/07/2013 – referente ao acréscimo do item 25 – polpa de fruta, 

sabor maracujá, 100% natural, em 300%, acrescentando o quantitativo 
em 1.600 kg, respectivamente o valor acrescentado ao contrato será de 
R$ 20.000,00 (vinte mil reais), o que representa no total do contrato, 
um acréscimo de menos de 22%. O valor acrescentado não ultrapassa 
o limite legal do parágrafo 1º do art. 65 da lei 8.666/1993. Detentor: 
COOPERATIVA DE DESENVOLVIMENTO 
AGROINDUSTRIAL DE TAPURAH-COAIT , Objeto: Aquisição 
de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR.  
  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato. 
DIAMANTINO /MT em 23 de julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN-  
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:E686212C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 042/2013 
 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a contratação, 
da Empresa JOAO RODRIGO WEBER,  CNPJ: 18.288.405/0001-
32, no valor previsto de R$ 6.500,00 (Seis mil e quinhentos Reais), 
Objetivando a Contratação de empresa para realização de serviços 
de fotografias aéreas do município de Diamantino. Correndo tal 
despesa à dotação específica constante na Lei Orçamentária do 
Município de Diamantino, Estado de Mato Grosso, para o Exercício 
Financeiro de 2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 24 de Julho de 2013. 
  
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:93DA347B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA 043/2013 
 
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso no uso 
de suas atribuições legais e estando de conformidade com a legislação 
pertinente, RATIFICA a presente Dispensa de Licitação enquadrada 
no Inciso II do Art. 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações 
posteriores e, ainda com base no Parecer Jurídico exarado pela Douta 
Assessoria Jurídica do Município, para que se proceda a contratação, 
da Empresa KONSTROY LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
EIRELI,  CNPJ: 15.265.133/0002-48, no valor previsto de R$ 
6.750,00 (Seis mil e setecentos e cinquenta Reais), Objetivando a 
Contratação de empresa para locação de caminhão com 
motorista, ficando apenas o diesel por conta da contratante, pelo 
período de quinze dias, para recuperação de estradas do 
município de Diamantino. Correndo tal despesa à dotação específica 
constante na Lei Orçamentária do Município de Diamantino, Estado 
de Mato Grosso, para o Exercício Financeiro de 2013. 
  
Publique-se, para os fins do artigo 26 da Lei n° 8.666/93. 
  
Diamantino - MT, 24 de Julho de 2013. 
 
JUVIANO LINCOLN  
Prefeito Municipal 
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Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:240422B3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL 035/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Diamantino, através do Pregoeiro Oficial, 
torna público, para conhecimento de interessados que realizará no dia 
06/08/2013 às 08h00min, Licitação na modalidade: PREGÃO 
PRESENCIAL (SRP), tipo “Menor Preço Global”, cujo objetivo é: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇAÕ DE EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE 
CAMISETAS E DEMAIS VESTUÁRIOS, PARA ATENDER AS 
DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 
DIAMANTINO.  O Edital completo está à disposição na sede da 
Prefeitura, sito a Av. Desembargador J. P. F. Mendes, Nº 2.341 – 
Jardim Eldorado, Diamantino – MT, setor de licitação das 07h00min 
as 11h00min e das 13h00min as 17h00min, e no site da Prefeitura 
Municipal: www.diamantino.mt.gov.br. Maiores informações pelo 
telefone (65) 3336-6422/6423. 
  
Diamantino - MT, 24 de Julho de 2013. 
  
LAURO JOSNEY CORREA 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Lauro Josney Correa 

Código Identificador:FAB5DB4E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOM AQUINO  

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE REINICIAÇAO DE OBRA  
 
Eu , EDIMICIO PEREIRA DE LIMA, qualificado como engenheiro 
civil, CREA NACIONAL sob o no. 2606316142. Domiciliado á Av. 
Castelo Branco, nº. 145, Vila Planaltina, nesta cidade de Dom 
Aquino, Mato Grosso, ocupando o cargo no setor de engenharia na 
Prefeitura Municipal de Dom Aquino. 
Em decorrência do recebimento dos recursos antes pré estabelecidos 
da obra de execução de esgotamento sanitário referente ao contrato 
no. 132/2008 do convenio TC PAC nº. 030021/2007 firmado entre 
Prefeitura Municipal de Dom Aquino e a FUNASA (Fundação 
Nacional de Saúde), fica considerado a partir desta data, a 
REINICIAÇÃO de todas as estapas da obra de execução do 
esgotamento sanitário do Município de Dom Aquino, a cargo da 
empresa ENGTEC ENGENHARIA TÉCNICA LTDA, inscrita no 
C.N.P.J./MF sob o nº 26.801.944/0001-51 Inscrição Estadual nº. 
13382769-0 estabelecida Av. Portugal, nº 155, Bairro Jardim 
Tropical, CEP: 78.065-145, no município Cuiabá/MT. 
Venho por meio deste termo determinar a REINICIAÇÃO da obra 
supra mencionada, em decorrência do recebimento dos recursos 
previstos no momento. 
Dom Aquino-MT, 23 de julho de 2013. 

  
EDMÍCIO PEREIRA DE LIMA  
Eng. Civil 
CREA: 2606316142 
  
JOSAIR JEREMIAS LOPES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Laudiceia Gomes da Silva 

Código Identificador:1513D316 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ NATAL  

 

PREFEITURA MUNICIPAL 
REPUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO 

AO CONTRATO 052/2012 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO - 5º TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO 052/2013 
  
CONTRATANTE : MUNICIPIO DE FELIZ NATAL/MT 
CONTRATO Nº: 052/2012 – 5º TERMO ADITIVO 
  
DATA ASSINATURA: 15 DE JULHO DE 2013 
CREDOR: EXCLUSIVA CONSTRUTORA E 
EMPREENDIMENTOS LTDA VIGÊNCIA : 18 DE OUTUBRO DE 
2013 
LICITAÇÃO : TOMADA DE PREÇOS N. 009/2012 
OBJETO: A FINALIDADE DO PRESENTE TERMO ADITIVO É 
A ALTERAÇÃO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DESTE 
CONTRATO. 

Publicado por: 
Livanete Francisca Vieira 

Código Identificador:F6F14046 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL 039/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Feliz Natal, através de seu pregoeiro, torna 
público para conhecimento dos interessados, que realizou no dia 23 de 
julho de 2013, PREGÃO PRESENCIAL n.º 039/2013, objetivando o 
REGISTRO DE PREÇOS, “TIPO MENOR PREÇO POR ITEM” 
PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE ALOJAMENTO DE PACIENTES E ACOMPANHANTES, 
COM FORNECIMENTO DE CAFÉ DA MANHÃ, ALMOÇO E 
JANTAR, A SER PRESTADA POR ESTABELECIMENTO 
COMERCIAL DO TIPO “CASA DE APOIO”, LOCALIZADO NAS 
PROXIMIDADES DO CENTRO DE CUIABÁ, tendo o seguinte 
resultado: a empresa M. E. ALVES DE CARVALHO - ME, 
vencedora do presente certame, com valor total de R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais). 
  
MICHEL CRISTIANO GALANTE  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:5E99D2F4 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA MUNICIPAL Nº204/2013  
 
 DATA: 16 DE JULHO DE 2013. 

  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar os servidores LUZIA HELENA MASTROIANO 
GONÇALVES, JANDIRA APARECIDA BRUM RIBOLDI e 
GENESIO MACEDO DE FEITAS para comporem a COMISSÃO 
ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO dos Servidores 
em Estágio Probatório lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 
  
Art. 2º - A referida comissão terá a responsabilidade de avaliar o 
desempenho dos Servidores, observados critérios como idoneidade 
moral, aptidão, disciplina, assiduidade, pontualidade, eficiência, 
capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade e dedicação 
ao serviço, conforme as orientações constantes no Anexo I da Lei 
Complementar 026/2013. 
  
Art. 3º - O prazo para apresentação dos relatórios de avaliação é de 10 
(dez) dias, contados da data desta Portaria. 
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Parágrafo único: O Servidor avaliado deverá tomar ciência da sua 
avaliação, no prazo de 03 dias, após a apresentação dos relatórios no 
Departamento de Pessoal. 
  
Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 16 DIAS DO MÊS DE 
JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,INTIME-SE.  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:E5A23739 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PORTARIA MUNICIPAL Nº205/2013  
 
DATA: 16 DE JULHO DE 2013. 

  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar os servidores VALDEREI PESCINELLI,  JOÃO 
BATISTA DOS SANTOS e CLAUDIO RIBOLDI para comporem 
a COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
dos Servidores em Estágio Probatório lotados na Secretaria Municipal 
de Infraestrutura e Obras. 
  
Art. 2º - A referida comissão terá a responsabilidade de avaliar o 
desempenho dos Servidores, observados critérios como idoneidade 
moral, aptidão, disciplina, assiduidade, pontualidade, eficiência, 
capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade e dedicação 
ao serviço, conforme as orientações constantes no Anexo I da Lei 
Complementar 026/2013. 
  
Art. 3º - O prazo para apresentação dos relatórios de avaliação é de 10 
(dez) dias, contados da data desta Portaria. 
  
Parágrafo único: O Servidor avaliado deverá tomar ciência da sua 
avaliação, no prazo de 03 dias, após a apresentação dos relatórios no 
Departamento de Pessoal. 
  
Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 16 DIAS DO MÊS DE 
JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,INTIME-SE.  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:F8C9AF50 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL Nº206/2013  

 
DATA: 16 DE JULHO DE 2013. 

  

JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Designar os servidores WALDNEY RODRIGUES SIMI, 
IZILDINHA DA CONCEIÇÃO PAES e VANESSA SUZANA 
DORTI para comporem a COMISSÃO ESPECIAL DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO dos Servidores em Estágio 
Probatório lotados na Secretaria Municipal de Ação Social. 
  
Art. 2º - A referida comissão terá a responsabilidade de avaliar o 
desempenho dos Servidores, observados critérios como idoneidade 
moral, aptidão, disciplina, assiduidade, pontualidade, eficiência, 
capacidade de iniciativa, produtividade, responsabilidade e dedicação 
ao serviço, conforme as orientações constantes no Anexo I da Lei 
Complementar 026/2013. 
  
Art. 3º - O prazo para apresentação dos relatórios de avaliação é de 10 
(dez) dias, contados da data desta Portaria. 
  
Parágrafo único: O Servidor avaliado deverá tomar ciência da sua 
avaliação, no prazo de 03 dias, após a apresentação dos relatórios no 
Departamento de Pessoal. 
  
Art. 4º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 16 DIAS DO MÊS DE 
JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,INTIME-SE.  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:5A8B4BAE 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL N.º 207/2013. 

 
DATA:  22 DE JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1.º Exonerar a pedido, o Sr. JAISON GOMES DE 
OLIVEIRA - MATRICULA  nº 01519, ocupante do cargo de 
OPERADOR DE AQUINAS PESADAS NIVEL IV – 40 HORAS, 
lotado na Secretaria Municipal de Obras e Infraestrutura, do 
Município de Feliz Natal/MT. 
  
Artigo 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 22 DIAS DO MÊS de 
JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:4A475876 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA MUNICIPAL N.º 208/2013. 

 
DATA:  22 DE JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTONIO DUBIELLA, PREFEITO MUNICIPAL DE 
FELIZ NATAL, ESTADO DE MATO GROSSO , no uso de suas 
atribuições legais que lhes são conferidas por lei, 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1.º Exonerar a pedido, a Sra. SUELI APARECIDA DE 
SOUZA BORGES PICOLI - MATRICULA  nº 01667, ocupante do 
cargo de COORDENADORA DE PROTEÇÃO SOCIAL – 40 
HORAS, lotado na Secretaria Municipal de Assistência Social, do 
Município de Feliz Natal/MT. 
  
Artigo 2.º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE FELIZ NATAL, 
ESTADO DE MATO GROSSO, AOS 22 DIAS DO MÊS de 
JULHO DE 2013. 
  
JOSÉ ANTÔNIO DUBIELLA 
Prefeito Municipal 
  
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE,  
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Juliele Moura Rodrigues 

Código Identificador:71E0EA3E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FIGUEIRÓPOLIS D´OESTE  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO DE CONVOCAÇÃO  
 
DECRETO Nº. 026/2013, em 23 de Julho de 2013 
  

Convoca a VI Conferência Municipal de Saúde. 
  
O Prefeito Municipal de Figueirópolis D’Oeste, no uso de suas 
atribuições legais e, considerando a necessidade de avaliar e propor 
diretrizes para a implementação da Política Municipal de Saúde do 
Município. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1º Fica convocada a VI Conferência Municipal de Saúde, a ser 
realizada no dia 26 de Julho de 2013, tendo como tema central: Os 
desafios da Vigilância Sanitária. 
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de saúde. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Figueirópolis D’Oeste , em 23 de Julho de 2013 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida de Oliveira Souza 
Código Identificador:A16163AE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº. 24/2013 DE 22 DE JULHO DE 2013 
 

SÚMULA: “Nomeia a Comissão organizadora da VI 
Conferência Municipal de Saúde”. 

  

O Excelentíssimo Senhor, Lino Cupertino Teixeira, Prefeito 
Municipal de Figueirópolis D’Oeste, no uso de suas atribuições e, 
considerando a necessidade de avaliar e propor diretrizes para a 
implementação da Política de Saúde do Município. 
  
DECRETA: 
  
Art. 1º Nomeia a Comissão Organizadora da VI Conferência 
Municipal de Saúde, a ser realizada no dia 26 de Julho de 2013. 
  
Coordenador (a) Geral: Luciano Dolci Almeida 
Coordenador (a) Ajunto: Tayana Tasso Franco 
Secretária Geral: Wanessa Fernandes Daros 
Secretária Adjunta: Maria Nilza Reis da Silva 
Relatoria: Paulo Veríssimo Luna  
Relatoria Adjunta: Elaine Claudia do Nascimento 
Apoio Técnico: Naiara Caroline Silva Guerra 
Apoio Administrativo: Edson Rodrigues dos Santos 
Assessoria Financeira: Solene Maria da Silva  
  
Art. 2º As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto, correrão 
por conta de dotação própria do orçamento do órgão gestor municipal 
de Saúde. 
  
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
  
Figueirópolis D’Oeste, MT, 22 de Julho de 2013. 
  
LINO CUPERTINO TEIXEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Maria Aparecida de Oliveira Souza 
Código Identificador:8A6B3975 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GLÓRIA D´OESTE  
 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2013 - 

PREGÃO PRESENCIAL 004/213 
 
PESSOA JURÍDICA: RETIFICADORA DE MOTORES ARAGON 
LTDA EPP inscrita no CNPJ nº 26.557.686/0001-00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
LOTE: 01 - PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DE 01 (UM) MICRO - 
ONIBUS VOLKSWAGEM PLACA - (CYB - 2311) VALOR R$ 
36.743,37 
LOTE: 03 - PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DOS 02 (DOIS) 
ONIBUS VOLVOS PLACAS – (CXA – 4607 E CXA – 8609 NO 
VALOR DE R$ 94.679,11 
LOTE: 05 - PEÇAS PARA MANUTENÇÃO DOS 03 (TRÊS) 
ONIBUS MERCEDES BENZ PLACAS - (CYB-6613, CYR-1615 E 
CYR-1617) NO VALOR DE R$ 101.199.66 
LOTE: 07 - AQUISIÇÃO DE PEÇAS DIVERSAS DESTINADAS A 
MANUTENÇÃO DOS ONIBUS PLACAS - (CYR – 1615, CYB – 
6613, CYR – 1617, CXA – 4607, CYB – 2311 E CXA – 8609) NO 
VALOR DE R$ 61.320,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:9BDBF9DC 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 02/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL 004/2013 

 
PESSOA JURÍDICA: RETIFICADORA DE MOTORES ARAGON 
LTDA EPP inscrita no CNPJ nº 26.557.686/0001-00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE HORAS TECNICAS 



Mato Grosso , 24 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1769 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          39 
 

LOTE: 02 - SERVIÇOS EM HORAS TÉCNICA PARA 
MANUTENÇÃO DE 01 (UM) MICRO ONIBUS VOLKSWAGEM 
PLACA - (CYB - 2311) NO VALOR DE R$ 32.350,00 
LOTE: 04 - SERVIÇOS EM HORAS TÉCNICA PARA 
MANUTENÇÃO DOS 02 (DOIS) ONIBUS VOLVOS PLACAS - 
(CXA - 4607 E CXA - 8609) NO VALOR DE 41.420,00 
LOTE: 06 SERVIÇOS EM HORAS TÉCNICA PARA 
MANUTENÇÃO DOS 03 (TRÊS) ONIBUS MERCEDES BENZ 
PLACAS - (CYB-6613, CYR-1615 E CYR-1617) NO VALOR DE 
R$ 61.025,00 
LOTE: 08 - AQUISIÇÃO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM 
MÃO – DE – OBRA DIVERSA PARA MANUTENÇÃO DO AR 
CONDICIONADO DOS ONIIBUS PLACAS - (CYR – 1615, CYB – 
6613, CYR – 1617, CXA – 4607, CYB – 2311 E CXA – 8609) NO 
VALOR DE R$ 11.150,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:A2F87953 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 001/2013 
- PREGÃO PRESENCIAL 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: GLAUBYA PINHEIROS SOARES ME 
inscrita no CNPJ: 07.678.976/0001-67 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 02 – CONSULTA NEUROLOGIA – POLO MIRASSOL 
D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 468 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 45,00 
LOTE: 03 – CONSULTA NEUROLOGIA – POLO CÁCERES – 
QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 1584 NO VALOR 
UNITARIO DE R$ 45,00 
LOTE: 43 – EXAME ELETROENCEFALOGRAMA – POLO 
MIRASSOL D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
204 NO VALOR UNITARIO DE R$ 130,00 
LOTE: 44 – EXAME ELETROENCEFALOGRAMA – POLO 
CÁCERES – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 624 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 130,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:716E5C0B 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: CENTRIMAGEM RADIOLOGIA LTDA 
inscrita no CNPJ: 02.418.297/0001-35 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 05 – CONSULTA CARDIOLOGIA – POLO MIRASSOL 
D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 1548 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 45,00 
LOTE: 40 – EXAME ELETROCARDIOGRAMA – POLO 
MIRASSOL D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
1548 NO VALOR UNITARIO DE R$ 24,99 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:4D834D50 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: J.R.PADILLA BUSTAMANTE E ALVES DE 
SOUZA LTDA inscrita no CNPJ: 07.629.325/0001-87 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 

LOTE: 07 – CONSULTA GINECOLOGIA – POLO SÃO JOSÉ DOS 
QUATRO MARCOS – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
432 NO VALOR UNITARIO DE R$ 40,00 
LOTE: 08 – CONSULTA GINECOLOGIA – POLO MIRASSOL 
D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 156 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 40,00 
LOTE: 09 –– CONSULTA GINECOLOGIA POLO CÁCERES – 
QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 660 NO VALOR 
UNITARIO DE R$ 40,00 
LOTE: 32 – EXAME ULTRASSONOGRAFIA/ COM IMAGEM – 
POLO CÁCERES – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 972 
NO VALOR UNITARIO DE R$ 40,00 
LOTE: 33 – EXAME ULTRASSONOGRAFIA/ COM IMAGEM – 
POLO MIRASSOL D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA 
ANUAL: 684 NO VALOR UNITARIO DE R$ 40,00 
LOTE: 34 – EXAME ULTRASSONOGRAFIA/ COM IMAGEM – 
POLO SALTO DO CÉU – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
240 NO VALOR UNITARIO DE R$ 40,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:A0094CC0 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA FISICA: JOSÉ AUGUSTO SALES, portado do CPF: 
207.615.621-67 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 06 – CONSULTA CARDIOLOGIA – POLO CÁCERES – 
QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 2088 NO VALOR 
UNITARIO DE R$ 45,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:F13A2722 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: M. NAKAHARA OFTALMOLOGIA inscrita 
no CNPJ: 5.370.459/0001-09 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 10 – CONSULTA OFTALMOLOGIA – POLO 
ARAPUTANGA– QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 756 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 45,00 
LOTE: 11 – CONSULTA OFTALMOLOGIA – POLO CÁCERES – 
QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 2496 NO VALOR 
UNITARIO DE R$ 45,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:D5CED9F4 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 006/2013 - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 
 
PESSOA JURIDICA: SOUZA JÚNIOR E CIA LTDA - ME inscrita 
no CNPJ: 26.562.793/0001-26 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 19 – CONSULTA UROLOGIA – POLO CÁCERES– 
QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 1080 NO VALOR 
UNITARIO DE R$ 45,00 
LOTE: 36 – EXAME ESTUDO URODINAMICO (EUD) – POLO 
CÁCERES – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 360 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 210,00 
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Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 
Código Identificador:1F92465E 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2013 - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 
 
PESSOA JURIDICA: HOSPITAL GERAL E MATERNIDADE 
ARAPUTANGA - EPP inscrita no CNPJ: 14.961.171/0001-91 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 31 – EXAME MAMOGRAFIA – IMAGENS E LAUDO – 
POLO ARAPUTANGA – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
120 NO VALOR UNITARIO DE R$ 60,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:9C99E6BF 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 008/2013 - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 
 
PESSOA JURIDICA: FELIX MANOEL SOUZA PINTO ALVAREZ 
- ME inscrita no CNPJ: 08.183.120/0001-83 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 35 – EXAME ULTRASSONOGRAFIA/ COM IMAGEM – 
POLO CÁCERES– QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 1464 
NO VALOR UNITARIO DE R$ 39,90 
LOTE: 38 – Exame Doppler Venoso/ Membros Superiores e 
Inferiores – POLO CÁCERES – QUANTIDADE ESTIMATIVA 
ANUAL: 360 NO VALOR UNITARIO DE R$ 240,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:22FBEB94 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 009/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: EMERSON MARTINS DE OLIVEIRA 
inscrita no CNPJ: 10.938.106/0001-94 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 42 - EXAME ELETROENCEFALOGRAMA – POLO 
CÁCERES– QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 492 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 130,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 
Código Identificador:03EF3621 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 010/2013 - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 
 
PESSOA FÍSICA: CLEITON DUTRA MAGALHÃES inscrito no 
CPF: 536.251.881-04 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 04 – CONSULTA CARDIOLOGIA – POLO SÃO JOSÉ DOS 
QUATRO MARCOS – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
444 NO VALOR UNITARIO DE R$ 45,00 
LOTE: 39 – EXAME ELETROCARDIOGRAMA – POLO SÃO 
JOSÉ DOS QUATRO MARCOS – QUANTIDADE ESTIMATIVA 
ANUAL: 444 NO VALOR UNITARIO DE R$ 25,00 
LOTE: 41 –– EXAME ELETROCARDIOGRAMA - POLO 
CÁCERES – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 2088 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 24,99 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:257D5591 

 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 

MATO GROSSO - CISOMT 
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 011/2013 - 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 
 
PESSOA JURÍDICA: ASSOCIAÇÃO PRO SAUDE DE QUATRO 
MARCOS inscrita no CNPJ: 07.469.459/0001-88 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 16 – CONSULTA ENDOCRINOLOGIA – POLO SÃO JOSÉ 
DOS QUATRO MARCOS – QUANTIDADE ESTIMATIVA 
ANUAL: 348 NO VALOR UNITARIO DE R$ 44,00 
LOTE: 18 –CONSULTA PSIQUIATRIA– POLO SÃO JOSÉ DOS 
QUATRO MARCOS – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 
936 NO VALOR UNITARIO DE R$ 79,50 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:86C324D7 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 012/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: CEDIM – CENTRO DE DIAGNOSTICOS 
POR IMAGEM LTDA inscrita no CNPJ: 14.696.202/0001-24 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 29 – CONSULTA GINECOLOGIA – POLO MIRASSOL 
D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 228 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 60,00 
LOTE: 46 – Raios-X simples com Imagem – POLO MIRASSOL 
D’OESTE – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 960 NO 
VALOR UNITARIO DE R$ 21,00 
LOTE: 47 –– RAIOS X CONTRASTADOS (EXAME DO TRATO 
DIGESTIVO E DAS VIAS URINÁRIAS) - POLO CÁCERES – 
QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 336 NO VALOR 
UNITARIO DE R$ 80,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:1EF519A8 
 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO OESTE DE 
MATO GROSSO - CISOMT 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 013/2013 - 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2013 

 
PESSOA JURIDICA: BRUNA DOS SANTOS S. AZEVEDO E CIA 
LTDA inscrita no CNPJ: 17.443/99-0001-00 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONSULTAS E EXAMES 
LOTE: 45 – EXAME ENDOSCOPIA – COM IMAGEM E LAUDO 
– POLO CÁCERES – QUANTIDADE ESTIMATIVA ANUAL: 660 
NO VALOR UNITARIO DE R$ 150,00 

Publicado por: 
Angela Aparecida da Silva Toloi 

Código Identificador:61FBF04F 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARANTÃ DO NORTE  

 
PREVIGUAR 

EXTRATO DE CONTRATO - TERCEIRO TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO Nº004/2011 

 
CONTRATANTE: PREVIGUAR – Fundo Municipal de 
Previdência Social de Guarantã do Norte 
CONTRATADA : AGENDA – ASSESSORIA, PLANEJAMENTO E 
INFORMATICA LTDA 
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OBJETO:  PRORROGAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS Nº 004/2011, PASSANDO A VIGORAR 01/07/2013 
ate 31/03/2013. 
CONTRATO:  TERCEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO 
004/2011 
DATA:  26/06/2013 
VALOR:  R$19.314,50 
PRAZO:  09 Meses 
  
ROSINHA FIN  
Diretora Presidente 
  
Guarantã do Norte – MT, 26 de Junho de 2013. 

Publicado por: 
Lourdes Bussolaro 

Código Identificador:366346B5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUIRATINGA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

FINANÇAS 
TERMO DE ADESÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
AVISO DE ADESÃO A REGISTRO DE PREÇOS 
  
O MUNICÍPIO DE GUIRATINGA, através da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE GUIRATINGA, Autarquia Municipal, inscrita no 
CNPJ sob nº. 03.347.127/0001-70, com sede na Avenida Rotary 
Internacional, nº 944 – Bairro Santa Maria Bertila, Guiratinga - MT, 
neste ato representado pelo seu Prefeito HÉLIO ANTÔNIO FILIPIN 
GOULART, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 126.758.060-72 e 
do RG nº. 371713 – SSP/MT, residente e domiciliado em Guiratinga – 
MT, adere a Ata de Registro de Preços n.º 39/2012, modalidade 
Pregão Eletrônico n.º 72/2011, existente entre o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação e a empresa DARUMA 
TELECOMUNICAÇÕES E INFORMÁTICA S/A, inscrita no CNPJ 
sob o nº. 45.170.289/0001-25 com sede à Av. Independência, n.º 
3.500, CEP: 12.032-000, Taubaté-SP, aqui denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo Sr. MÁRIO LUIS 
CAMPO GRANDE DE JESUS MENDES, portador do CPF n.º 
606.895.877-91 e do RG n.º 8.073.587, firmado em 24 de Julho de 
2012, obrigando-se em face desta Adesão, à observância de todos os 
termos, direitos e obrigações, previstos no aludido ajuste, que lhe 
competirem, por força do presente instrumento e em conformidade 
com os termos do processo Administrativo n.º 23034.025047/2011-
55, tem entre si, justo e acordado o presente TERMO DE ADESÃO, à 
Ata de Registro de Preços n.º 39/2012 e Pregão Eletrônico n.º 
72/2011/FNDE. As despesas decorrentes da execução deste Termo de 
Adesão são estimadas em R$ 9.125,00 (nove mil cento e vinte e cinco 
reais), por conta da Dotação Orçamentária n.º 0157 - 
02.030.12.361.6040.1021.449052, da Despesa n.º 0044 e Fonte 102. 
  
Guiratinga-MT, 22 de Julho de 2013. 
  
HÉLIO ANTÔNIO FILIPIN GOULART  
Prefeito Municipal de Guiratinga/MT 

Publicado por: 
Marcus Vinicius Silva Dias 

Código Identificador:3655402F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDIAVAÍ  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA 120/2013 

 
ERRATA  
PORTARIA Nº 120/2013 
ONDE SE LÊ: Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, aos 09 de 
Julho de 2013. 
LEIA-SE : Gabinete do Prefeito Municipal de Indiavaí, aos 15 de 
Julho de 2013. 

Objeto: Dispõe sobre a nomeação dos membros que irão compor 
o conselho municipal de alimentação escolar – CAE. 

Publicado por: 
Carlos Leandro Bravo 

Código Identificador:4299D62E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2013 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2013 
AVISO DE LICITAÇÃO  
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITIQUIRA, através de sua 
Pregoeira, torna público que realizará ÀS 09h00 DO DIA 02 DE 
AGOSTO DE 2013, na Prefeitura Municipal de ITIQUIRA, situada a 
na Praça. Frei Liberato, nº 311, Bairro Centro – ITIQUIRA – MT, 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 029/2013, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM , tendo por objeto REGISTRO 
DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS NA LOCAÇÃO DE 
VEICULOS UTILITÁRIOS TIPO VAN, PERUA E 
MICROONIBUS (PODENDO OS VEÍCULOS SEREM SUB 
LOCADOS EM NOME DE PESSOA JURÍDICA OU FÍSICA) 
PARA PRESTAR SERVIÇOS EXCLUSIVOS DO 
TRANSPORTE ESCOLAR DE ALUNOS DA REDE 
MUNICIPAL E ESTADUAL DE ENSINO, ZONA RURAL 
PARA AS ESCOLAS DO MUNICÍPIO DE ITIQUIRA E 
ALUNOS UNIVERSITÁRIOS EM DESLOCAMENTO 
DURANTE UM PERÍODO DE DOZE MESES conforme itens 
constantes no Termo de Referência anexo I do Edital. Os envelopes 
contendo as proposta de preços e os documentos de habilitação serão 
recebidos até as 09h00 DO DIA 02 DE AGOSTO DE 2013. O 
credenciamento será feito no inicio da sessão. Os interessados poderão 
ler ou obter cópia do Edital e seus anexos na Prefeitura Municipal de 
Itiquira no endereço acima, no horário das 12h00 às 18h00 nos dias 
úteis a partir desta data ou pelo e-mail: licitacao@itiquira.mt.gov.br. 
Para fornecimento do Edital e seus anexos, será cobrada uma taxa no 
valor de R$ 20,00 (vinte) reais, referentes aos custos de reprodução 
gráfica. Outras informações poderão ser obtidas pelo telefone (65) 
3491-1061. 
  
Itiquira/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
JULIANE PRESOTTO 
Pregoeira 

Publicado por: 
Juliane Presotto 

Código Identificador:AE32F4C5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA  

 
CÂMARA MUNICIPAL 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 005/2013  
Contratante: Câmara Municipal de Jangada 
Contratada: E. L. LOREGIAN & CIA LTDA. - ME 
Objeto: Serviços de fornecimento de materiais de papelaria, 
expediente e consumo. 
Valor:  R$ 11.314,03 (onze mil trezentos e quatorze reais e três 
centavos). 
Vigência: 01/07/2013 a 31/12/2013 
Data de Assinatura: 01/07/2013 
Assinam: Pela Contratante: Flávio Lúcio de Almeida Rondon - 
Presidente. Pela Contratada (o): Emerson Leandro Loregian - 
Representante. 
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Publicado por: 
Eliete Marina da Cunha 

Código Identificador:CC181915 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
ATO NORMATIVO 005-2013 

 
ATO NORMATIVO Nº 005/2013 

  
WALDIR LUIS GARCIA DE MOURA, Presidente da Câmara 
Municipal de Jauru-MT, no uso de suas atribuições legais contidas 
no Regimento interno desta Casa, Artigo 19, Inciso I, alínea “c”, e 
mais as contidas na Lei Orgânica Municipal, com o considerando, 
RESOLVE BAIXAR o seguinte: 
  
Considerando que o Plano de Cargos, Carreira e Salários dos 
Servidores da Câmara do Município de Jauru-MT (Lei Complementar 
nº 83/2011), em seu Art. 18, corroborado pelo anexo VI da mesma 
Lei, concede ao Servidor uma Progressão Vertical por merecimento, 
estipula um percentual de 1,5% (um e meio por cento), por ano de 
efetivo exercício (Art. 22 da Lei Complementar 72/2011.) 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º- Progredir a remuneração mensal do Servidor Gilson 
Napoleão de Ávila Espindola, Agente Administrativo, conforme 
tabela anexa no Ato Normativo 004/2013 de 24/06/2013, ao nível 
02 no valor de R$ 1.193,72 (Um mil cento e noventa e três reais e 
setenta e dois centavos). 
  
Art. 2º - Este ato entrará em vigor na data de sua Publicação, 
revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Presidente, Jauru-MT, 02 de Julho de 2013. 
  
WALDIR LUIS GARCIA DE MOURA 
Presidente do Legislativo 

Publicado por: 
Luciene Mansano 

Código Identificador:2DE66FC3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO  
 
CONTRATO Nº. 031/2013 
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE JAURU 
CONTRATADA: POLIANE FRANCISCA BARBOSA 
OBJETO: PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº. 031/2013. 
VALOR: 963,28 (NOVECENTOS E SESSENTA E TRES REAIS E 
VINTE E OITO CENTAVOS) 
DOTAÇÃO: (250) 06.001 – 12.361.0042.2010 – 3.3.90.3600 

Publicado por: 
Anderson Pavini 

Código Identificador:C2A2047A 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO – DECRETO N.º 036/2013 
 
Publicado no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios no dia 
11/07/2013. 
  
Onde se lê: 
  
Artigo 2.º - Para dar cobertura aos Créditos abertos no artigo anterior 
no Valor de R$ 19.478.800,00 (Nove milhões, quatrocentos e setenta 
e oito mil e oitocentos reais) serão utilizados recursos de anulação 

parcial ou total de dotações de igual valor descritos no artigo 43, § 1.º 
III da Lei Federal n.º 4.320/64. 
  
Leia-se: 
  
Artigo 2.º - Para dar cobertura aos Créditos abertos no artigo anterior 
no Valor de R$ 9.478.800,00 (Nove milhões, quatrocentos e setenta e 
oito mil e oitocentos reais) serão utilizados recursos de anulação 
parcial ou total de dotações de igual valor descritos no artigo 43, § 1.º 
III da Lei Federal n.º 4.320/64. 

Publicado por: 
Giseli Botelho Domingos 

Código Identificador:D3E1D494 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE LUCAS DO RIO VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
Em cumprimento ao disposto no capítulo IX da Lei Complementar nº. 
101, com referência a ampla publicidade, o município de Lucas do 
Rio Verde-MT, vem a público informar que, encontram-se afixados 
no Mural da Prefeitura, no sítio www.lucasdorioverde.mt.gov.br, os 
anexos: Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) 
referente ao 3º Bimestre da administração direta e indireta de 2013. 
Lucas do Rio Verde-MT, 24 de julho de 2013. 
  
OTAVIANO OLAVO PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Lissandra dal Maso 

Código Identificador:CAF56516 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 098/2013 
 
Objeto do Pregão: Contratação de pessoas físicas para ministrar 
cursos de corte e costura, neo natal e lingeri, manicure e pedicure, 
artesanato com E.V.A e material reciclável e lavanderia e camareira 
no município de Lucas do Rio Verde MT. 
Data:22/07/2013 
Empresas Vencedoras: Lote 001 : SOLANGE DE FATIMA 
CARLET HENRIQUE, com o valor total de R$ 7.080,00 (sete mil e 
oitenta reais); Lote 002: ELIENE DE NAZARE VILHENA DE 
SOUSA, com o valor total de R$ 5.640,00 (cinco mil e seiscentos e 
quarenta reais); Lote 003 : REJANE BOMDESPACHO 
RODRIGUES, com o valor total de R$ 8.400,00 (oito mil e 
quatrocentos reais) 
Lucas do Rio Verde MT, 22 de julho de 2013. 
  
JÉSSICA REGINA WOHLEMBERG  
Pregoeira 

Publicado por: 
Jéssica Regina Wohlemberg 

Código Identificador:5CBC46F4 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARCELÂNDIA  

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2013 
 
O Fundo Municipal de Previdência Social dos Servidores de 
Marcelândia - PREVILÂNDIA, através de seu Pregoeiro Oficial, 
torna Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão 
Presencial nº. 001/2013 TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, cujo 
objeto trata-se de Contratação de Empresa Especializada em 
Prestação de Serviços na Locação e Manutenção de softwares nos 
sistemas de Contabilidade Pública, Orçamento, Tesouraria, 
Recursos Humanos e Folha de Pagamento, Gerenciamento de 
Beneficio, Compras, Licitação, Patrimônio, Almoxarife e 
Protocolo, em conformidade com a Lei 4.320/64, para atender as 
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atividades do Fundo Municipal de Previdência Social dos 
Servidores de Marcelândia - PREVILÂNDIA, para o período de 
Julho a Dezembro de 2013, abertura se deu no dia 23 de JULHO de 
2013, às 08h00min (Horário Oficial de Mato Grosso), onde sagrou 
vencedora a seguinte empresa: AGILI SOFTWARES PARA AREA 
PUBLICA LTDA CNPJ Nº 26.804.377/0001-97 VENCEDORA 
COM O VALOR TOTAL DE R$ 9.600,00 (NOVE MIL E 
SEISCENTOS REAIS) conforme quantidade do edital, com o menor 
preço global onde o licitante abriu mão de interposição de recurso. 
  
 Marcelândia MT, 23 de JULHO de 2013. 
  
ALCINDO PINTO RODRIGUES NETO 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Marli Teresinha Teixeira 

Código Identificador:A91FA1F5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 
Objeto: Audiência Pública para discussão e confecção do PPA (Plano 
Plurianual de Investimentos). 
A Prefeitura Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, 
comunica que realizará no dia 25/07/2013, às 19:00 horas, na Câmara 
Municipal, , situada na Rua Cascavel, nesta Cidade de Marcelândia-
MT, AUDIÊNCIA PÚBLICA, conjunta  relativa Confecção e 
Discussão do PPA – PLANO PLURIANUAL DE 
INVESTIMENTOS, para os exercícios de 2014 a 2017, ocasião em 
que os interessados poderão ter acesso a todas as informações 
pertinentes, bem como se manifestarem sobre os assuntos envolvidos. 
Marcelândia, 18 de Julho de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcindo Pinto Rodrigues Neto 

Código Identificador:4C12E454 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA  

 
Objeto: Audiência Pública para discussão e confecção da LDO (Lei 
de Diretrizes Orçamentárias). 
A Prefeitura Municipal de Marcelândia, Estado de Mato Grosso, 
comunica que realizará no dia 25/07/2013, às 19:00 horas, na Câmara 
Municipal, situada na Rua Cascavel, nesta Cidade de Marcelândia-
MT, AUDIÊNCIA PÚBLICA, conjunta  relativa Confecção e 
Discussão da LDO – LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, 
para o exercício de 2014, ocasião em que os interessados poderão ter 
acesso a todas as informações pertinentes, bem como se manifestarem 
sobre os assuntos envolvidos. 
Marcelândia, 18 de Julho de 2013. 
  
ARNÓBIO VIEIRA DE ANDRADE 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Alcindo Pinto Rodrigues Neto 

Código Identificador:8B9D0879 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUPÁ  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 1748 DE 17 DE JULHO DE 2013. 
 

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 
DE ORGANIZAÇÃO E ELABORAÇÃO DO 
PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 001/2013” 

  
ANTONIO PEREIRA SOBRINHO, Prefeito Municipal em Exercício 
de Matupá - Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei; 
DECRETA: 

Art. 1º Ficam os servidores abaixo relacionados nomeados para 
compor a Comissão Organizadora do Processo Seletivo Público nº 
001/2013 da Prefeitura Municipal de Matupá - MT: 
Presidente: RENATO FERNANDES DE SOUZA 
Membro: CLARISSE MARIA SALA 
Membro: TATIANE APª CASEIRO ARANDA FRANCISQUETTI 
Art. 2º Ficam os servidores abaixo relacionados nomeados para 
compor a Comissão de Elaboração das Provas do Processo Seletivo 
Público nº 001/2013: 
Enfermeira: PATRÍCIA SILVA DE MEDEIROS 
Psicóloga: VANDA LÚCIA ALVES DE FREITAS 
Assistente Social: CÉLIA APARECIDA MATOS 
Ciências Exatas: ALEXANDRA CONDOLUCIO 
Humanas: LUCIANO DA SILVA PEREIRA 
Linguagem: CÉLIA PEREIRA BUENO DA SILVA 
Art. 3º A Comissão Organizadora fica encarregada de tomar todas as 
providências necessárias para realização do Processo Seletivo Público 
nº. 001/2013, obedecendo fielmente às ordens legais pertinentes. 
Art. 4º O presente decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Paço Municipal Senador Jonas Pinheiro, aos dezessete dias do mês de 
Julho de dois mil e treze. 
Registre-se, Publique-se, 
  
ANTONIO PEREIRA SOBRINHO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:CC7076B3 
 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI Nº. 847 DE 08 DE JULHO DE 2013. 

 
“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 
ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 
2014, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 
  

ANTONIO PEREIRA SOBRINHO, Prefeito Municipal em Exercício 
de Matupá - Estado de Mato Grosso, no uso das suas atribuições 
legais; 
FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores deliberou e 
aprovou, e o Prefeito sanciona a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 
Art. 1º - São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo 165, 
§ 2º da Constituição Federal, combinado com o Art. 67, § 2º da Lei 
Orgânica do Município, e no que couber, as disposições contidas na 
Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar 
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade 
Fiscal, as diretrizes para a elaboração e execução dos Orçamentos do 
município para o exercício de 2014, compreendendo: 
I – as prioridades e metas da administração pública municipal; 
II – a estrutura e organização dos orçamentos; 
III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos 
do município e suas alterações; 
IV - Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais 
V – Das Disposições sobre alterações na Legislação Tributária 
VI– Das disposições finais. 
  
CAPÍTULO II 
Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal 
Art. 2º - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2014 
são as especificadas no documento “Anexo de Prioridades e Metas 
para 2014” (Anexo I), que serão estabelecidas no projeto de Lei do 
Plano Plurianual relativo ao período 2014 - 2017, que será 
encaminhado a Câmara Municipal de Matupá no prazo estabelecido 
no Art. 35, § 2º, Inciso I, dos Atos das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal, ou seja até 30 de Agosto de 
2013, sendo posteriormente incorporadas à LDO 2014, devendo 
obedecer os seguintes objetivos estratégicos:: 
Garantir o acesso e qualidade dos serviços nas ações de saúde e 
educação e assistência social; 
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Fortalecer a produção, industrialização e comercialização do 
município, garantindo geração de emprego e renda e redução do 
déficit habitacional; 
Melhorar a Qualidade de Vida da População através de programas de 
esporte, lazer e turismo; 
Garantir o desenvolvimento urbano de forma ordenada e a infra 
estrutura no município; 
E obedecer as seguintes metas: 
I – garantir a excelência nos serviços prestados; 
II – Garantir a transparência, acesso a informação, capacitação e 
valorização dos servidores; 
III – Elevar a arrecadação municipal e ampliar a captação de recursos 
oriundos de outras esferas de governo; 
IV – As obras em execução terão prioridade sobre novos projetos; 
V – As despesas com pagamento de divida pública e de pessoal e 
Encargos Sociais terão prioridade sobre as ações de expansão dos 
serviços públicos. 
§ 1º - As metas e as prioridades do anexo a que se refere o caput, 
integrarão o projeto de lei orçamentária para o exercício financeiro de 
2014. 
§ 2º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades 
estarão condicionadas ao equilíbrio entre receitas e despesas, 
conforme Anexo de Metas e Prioridades - Anexo I, Anexo de Metas 
Fiscais - Anexo II, e Anexo de Riscos Fiscais - Anexo III, que 
integram a presente lei. 
§ 3º - Na elaboração do projeto, na aprovação e na execução da lei 
orçamentária não poderão ser estabelecidas prioridades diferentes das 
definidas no Anexo a ser definido no Plano Plurianual. 
  
CAPÍTULO III 
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos 
Art. 3º - A Lei Orçamentária compor-se-á de: 
I – Orçamento Fiscal; 
II – Orçamento da Seguridade Social. 
Art. 4º - Os orçamentos fiscal e da seguridade social discriminarão a 
despesa obedecendo a classificação funcional programática por 
categoria de programação, ou seja, projeto/atividade, indicando-se, 
pelo menos para cada uma, no seu menor nível: 
I – O orçamento a que pertence, e, 
II – A natureza da despesa classificada conforme a Lei nº 4.320/64 e 
atualizações posteriores. 
Art. 5º - A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a 
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a 
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº 42, de 
14/04/1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria 
interministerial 163 de 04 de maio de 2001, Portaria Interministerial 
nº 325 de 27 de agosto de 2001, Lei 11.494 de 20 de Junho de 2007, 
que dispõe sobre o FUNDEB, e a Consolidação das alterações de 
acordo com a Portaria Conjunta nº 03, de 14 de Outubro de 2008, que 
consolida o Manual de Receitas e Despesas, Resolução do Conselho 
Federal de Contabilidade nº 1.121, de 28 de março de 2008, que 
dispõe sobre a estrutura conceitual para a elaboração e apresentação 
das demonstrações contábeis Portaria nº 637, de 18 de outubro de 
2012 – STN, que aprova a 5º edição do Manual de Demonstrativos 
Fiscais para o exercício de 2013, e alterações posteriores. 
§ 1º - A Reserva de Contingência será identificada pelo dígito 9 
(nove), no que se refere ao grupo de natureza da despesa. 
Art. 6º - A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo 
estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos da 
Constituição Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a 
um sistema de planejamento permanente e à participação comunitária, 
e compreenderá: 
I – O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais, seus fundos e entidades das Administrações diretas e 
indiretas, inclusive fundações mantidas pelo Poder Público Municipal. 
II – O orçamento da seguridade social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência 
social, obedecerá o disposto na Constituição Federal e contará,dentre 
outros, com recursos provenientes de receitas próprias dos órgãos, 
fundos e entidades que integram exclusivamente este orçamento. 
Parágrafo Único – O orçamento anual do Fundo de Previdência 
constará da proposta orçamentária do Município, devendo ser, após 
apreciação do Poder Legislativo, aprovado por Decreto do Poder 

Executivo Municipal, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº 
4.320/64. 
Art. 7º - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo 
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de: 
I – Mensagem; 
II – Texto da Lei; 
III – Demonstrativo da Evolução da Receita e Despesa referente aos 
três últimos exercícios, de acordo com a classificação constante do 
Anexo III da lei nº 4.320/64, e suas alterações. 
§ 1º - A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei orçamentária 
anual conterá: 
I – Situação Econômico Financeira do Município; 
II – Demonstrativo da Divida Fundada e Flutuante, saldos de Créditos 
Especiais, Restos a Pagar e Outros Compromissos Exigíveis; 
III – Exposição da Receita e da Despesa; 
§ 2º - Integrarão a lei orçamentária anual, incluindo os complementos 
referenciados no art. 22, III, da Lei Federal nº 4.320/64, e demais 
anexos exigidos pela Resolução Normativa nº 001/2013 do TCE/MT, 
os seguintes demonstrativos: 
I - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa segundo as Categorias 
Econômicas, na forma do Anexo I, da Lei 4.320/64; 
II – Quadros Demonstrativos da Receita e Despesa, segundo as 
categorias Econômicas, na forma do Anexo 2, da Lei nº 4.320/64; 
III – Quadro Demonstrativo por programa de Trabalho, das dotações 
por órgão do governo e da administração, Anexo 6 da Lei 4.320/64; 
IV – Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, por 
Projetos, Atividades e Operações Especiais, Anexo 7, da Lei nº 
4.320/64; 
V – Quadro demonstrativo de Função, Subfunção e Programa, 
conforme vinculo com os recursos, Anexo 8, da Lei nº 4.320/64; 
VI – Quadro Demonstrativo por Órgão e Função, Anexo IX, da Lei nº 
4.320/64; 
VII – Quadro Demonstrativo da realização de Obras e Prestação de 
Serviços; 
VIII – Tabela explicativa da Evolução da Receita e Despesa, Art 22, 
III, da Lei nº 4.320/64; 
IX – Quadro Demonstrativo da Receita por Fontes e Respectiva 
Legislação; 
X – Sumario Geral da Receita por Fontes e Despesa por Funções de 
Governo; 
XI – Quadro Detalhamento de Despesas. 
§ 3º - Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos 
definidos no parágrafo 1º deste artigo, demonstrativos contendo as 
seguintes informações complementares: 
I – programação dos recursos destinados à manutenção e ao 
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento ao 
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, da Emenda 
Constitucional nº 14, de 12 de setembro de 1996, e da Lei Federal nº 
9.424, de 24 de dezembro de 1996, devidamente alteradas pela 
Emenda Constitucional nº 053, de 19 de dezembro de 2006 e Pela 
Medida Provisória nº 339, de 28 de Dezembro de 2006, e consolidada 
na Lei 11.494/2007, que criou o FUNDEB; 
II – programação dos recursos destinados às ações e serviços públicos 
de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no Artigo 
198, § 2º da Constituição Federal na forma da Emenda Constitucional 
nº 29, de 13 de setembro de 2000. 
  
CAPÍTULO IV 
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos Orçamentos 
do Município e suas Alterações 
Art. 8º - No projeto de lei orçamentária para o exercício de 2014, as 
receitas serão estimadas tomando-se por base o comportamento da 
arrecadação no último exercício e a tendência para o exercício em 
curso, conforme determina o Art. 12 da Lei complementar nº 
101/2000. As despesas fixadas de acordo com as metas e prioridades 
da administração, compatíveis com o Plano Plurianual e a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 
§ 1º - O Poder Executivo poderá propor a inclusão na lei 
orçamentária, de dispositivo que estabeleça critérios e forma para 
atualização dos valores orçados. 
§ 2º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a consignar na 
proposta orçamentária a receita e despesa decorrente de convênios a 
serem celebrados pelo município no âmbito do Governo Federal ou 
Estadual, desde que protocolados os referidos convênios até 31 de 
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agosto de 2013, considerando-se ainda os projetos protocolados em 
2011 e 2012 e que até o envio da proposta orçamentária para o 
exercício de 2014 não tenham sido liberados, bem como os saldos de 
convênios de exercícios anteriores ainda não liberados integralmente. 
Art. 9º - As receitas e despesas serão estimadas tomando-se por base o 
comportamento da arrecadação no último exercício e a tendência para 
o exercício em curso, utilizando-se como parâmetro o período de até 
30 de julho de 2013. 
§ 1º - Na estimativa da receita serão consideradas as modificações da 
legislação tributária e ainda, o seguinte: 
I – atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias; 
II - atualização da planta genérica de valores; 
III – a expansão do número de contribuintes; 
§ 2º - As taxas de fiscalização pelo exercício do poder de polícia e de 
prestação de serviços deverão remunerar a atividade municipal de 
maneira a equilibrar as respectivas despesas. 
§ 3º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos no cronograma de 
desembolso. 
Art. 10º – A lei orçamentária dispensará, na estimativa da receita e na 
fixação da despesa atenção aos seguintes princípios: 
I – prioridade de investimentos para as áreas sociais; 
II – modernização da ação governamental; 
III – equilíbrio na gestão dos recursos públicos. 
IV – Austeridade na gestão dos recursos públicos. 
Art. 11º – A proposta orçamentária para 2014 a ser apresentada ao 
Poder Legislativo obedecerá as seguintes diretrizes especiais: 
I - as obras em execução terão prioridade sobre novos projetos e as 
despesas de Manutenção das Atividades e Projetos existentes não 
podem ser paralisadas ou reduzidas para priorizar novos projetos; 
II – As despesas com o pagamento da dívida pública, com pessoal e 
seus reflexos, bem como com a contrapartida de financiamento, terão 
prioridade sobre as despesas decorrentes de ações de expansão de 
serviços públicos. 
III – a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento de despesas será acompanhada de: 
1 – estimativa de impacto orçamentário-financeiro em que deva entrar 
em vigor e nos dois anos seguintes; 
2 – declaração do Ordenador da Despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a LDO. 
IV – o Poder Executivo poderá conceder ou ampliar incentivo ou 
benefício de Natureza Tributária da qual decorra renúncia de receita, 
desde que atendido os requisitos do Artigo 4º da Lei Complementar 
Federal 101/00. 
V – a abrir créditos adicionais suplementares, a realizar transposições, 
remanejamentos ou transferências de uma categoria para outra ou de 
um órgão para outro, com limite de até 30% da proposta orçamentária 
para 2014, em obediência aos incisos V e VI do artigo 167, da 
Constituição Federal. 
VI – Fica o Poder executivo autorizado a proceder à abertura de 
crédito adicional à conta de recursos provenientes de convênios, 
mediante assinatura do competente instrumento. 
Art. 12º – A proposta orçamentária do Poder Legislativo será 
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 30 de julho, na forma da 
Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000, para fins de 
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
Art. 13º – Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores 
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e 
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 
Art 14º - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e seus 
créditos adicionais, a titulo de “auxílios” para entidades privadas, 
ressalvadas as sem fins lucrativos. 
Parágrafo Único – No caso de Entidades sem Fins lucrativos, deverá 
ser cumprido o disposto no Artigo 26, da Lei Complementar 101/00 e 
as exigências contidas na Instrução normativa nº 001/97 – STN e 
alterações posteriores. 
Art. 15º – Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a contribuir 
para o custeio de despesas de competência do Estado de Mato Grosso, 
nos termos do Art. 62, da Lei Complementar 101/2000, bem como a 
realizar transferências voluntárias aquele ente, nos casos de relevante 
interesse municipal, devendo o favorecido atender ao disposto no Art. 
25, da Lei Complementar nº 101/2000. 

Art. 16º - O município aplicará no mínimo, os percentuais 
constitucionais, na manutenção e no desenvolvimento do ensino, 
estabelecidos pela Lei 11.494/07 – Fundeb, bem como nas ações e 
serviços de saúde, nos termos dos artigos 198, § 2º e 212º, da 
Constituição Federal. 
Art. 17º – Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das 
ações e a avaliação dos resultados dos programas de governo. 
Art 18º - O controle dos custos das ações desenvolvidas pelo Poder 
Publico Municipal de que trata o artigo anterior, serão desenvolvidos 
de forma a apurar os custos dos serviços, tais como: custos dos 
programas, das ações, do m2 das construções, do m2 das 
pavimentações, do aluno/ano do ensino fundamental, do aluno/ano do 
transporte escolar, do aluno/ano do ensino infantil, do aluno/ano com 
merenda escolar, da destinação final da tonelada de lixo, do 
atendimento das unidades de saúde, ou de outros itens de controle, 
conforme determina o Art. 4º , I, “e” da Lei Complementar 101/2000. 
§ 1º - Os custos serão apurados através das operações orçamentárias, 
tomando-se por base as metas físicas previstas nas planilhas das 
despesas e nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício, de modo a atender o disposto, no art 4º. I “e” da Lei 
Complementar 101/2000. 
§ 2º - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial de 
apropriação de gastos, com objetivo de demonstrar o custo de cada 
ação orçamentária. 
Art 19º – Os programas priorizados por esta lei e contemplados na Lei 
Orçamentária de 2014 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento de seus 
objetivos, corrigir desvios, avaliar seus custos e cumprimento das 
metas físicas estabelecidas, em cumprimento ao citado art 4º, I, “e” da 
lei Complementar 101/00. 
Art. 20º – A lei orçamentária, conterá, no âmbito do orçamento fiscal, 
dotação consignada à Reserva de Contingência, constituída por valor 
correspondente de até 1% (hum por cento) da receita corrente líquida 
e se destinará ao atendimento de passivos contingentes e de outros 
riscos e eventos fiscais não previstos. 
Art 21º – O Poder Judiciário encaminhará a Secretaria de 
Planejamento e Fazenda – SEPLAF-, e aos referidos órgãos e 
entidades devedoras, na parte que lhes couberem, a relação de débitos 
constantes de precatórios judiciários, a serem incluídos na proposta 
orçamentária para 2014, conforme determina o Art. 100, § 1º da 
Constituição Federal, e a Constituição Estadual, discriminando: 
Órgão Devedor; 
Numero de processos; 
Numero do Precatório 
Data de Expedição do Precatório; 
Nome do Beneficiário; 
Valor do Precatório a ser pago. 
  
CAPÍTULO V 
Das Disposições Relativas às Despesas com Pessoal e Encargos 
Sociais 
Art. 22º – Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação 
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei 
Complementar Federal nº 101/2000. 
Art. 23º - Na criação de quaisquer despesas obrigatórias de caráter 
continuado, bem como em situações excepcionais para contratação de 
hora extra, deverá ser observado os critérios e limites dispostos na Lei 
Complementar 101/00. 
§ 1º - Na execução orçamentária de 2014, caso a despesa de pessoal 
extrapolar noventa e cinco por cento do limite permitido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal, fica vedada a contratação de horas extras, 
excetuadas aquelas no âmbito dos setores da educação e saúde, ou 
quando destinadas ao atendimento de situações emergenciais de risco 
ou de prejuízo para a coletividade. 
Art. 24º – Na fixação das despesas com pessoal serão alocadas 
dotações especificas para atender a despesas decorrentes da criação de 
cargos, em atendimento ao disposto no parágrafo Único, inciso II, do 
Art. 71 da Lei Orgânica, desde que compatíveis com o equilíbrio das 
contas públicas. 
Parágrafo Único – Para atender o disposto no artigo acima, fica o 
Poder Executivo e Legislativo autorizado a promover a alteração na 
Estrutura Organizacional e de Cargos e Carreiras, através de Lei 
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Específica nos termos do Art. 29 da lei Orgânica, podendo para isso, 
extinguir ou transformar cargos, criar novo cargos, e também realizar 
Concurso Público de provas e títulos, Processo Seletivo Público e 
Processo Seletivo Simplificado, visando ao preenchimento dos cargos 
e funções. 
Art. 25º – No decorrer da execução orçamentária do exercício de 
2014, fica autorizada a fixação de um índice de aumento de 
vencimento dos servidores públicos, caso seja constatado excesso 
efetivo de arrecadação que eleve a receita corrente líquida, observado 
os limites estabelecidos no Art 71 da Lei Complementar Federal nº 
101/00. 
Parágrafo único – Fica autorizado para o Poder Legislativo, o 
aumento salarial para implantação do Plano de Cargos e Vencimentos 
– PCCV, bem como reajuste salarial respeitado os limites da Lei 
Complementar 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Art. 26º – As despesas decorrentes de aperfeiçoamento da ação 
governamental classificam-se em relevantes e irrelevantes. 
Parágrafo Único – Entende-se por despesas relevantes aquelas que 
ultrapassarem o valor máximo da dispensa da licitação, na forma 
estabelecida pela Lei Federal nº 8.666, de 27 de junho de 1993, e 
como irrelevantes aquelas que não ultrapassarem o valor Maximo da 
dispensa de licitação da citada lei. 
  
CAPÍTULO VI 
Das Disposições sobre Alterações Na Legislação Tributária 
Art. 27º – O município poderá rever e atualizar sua Legislação 
tributária anualmente. 
Art. 28º – Ocorrendo alterações na legislação tributária, bem como 
nos índices inflacionários da política monetária nacional, fica o Poder 
Executivo autorizado a proceder os devidos ajustes orçamentários na 
mesma proporção. 
Parágrafo único – Os recursos eventualmente decorrentes das 
alterações previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do 
município, mediante abertura de créditos adicionais, no decorrer do 
exercício, observada a legislação vigente. 
  
CAPÍTULO VII 
Das Disposições Finais 
Art. 29º – O Prefeito Municipal encaminhará até o dia 30/09/2013 o 
Projeto de Lei do Orçamento Anual de 2014, à Câmara Municipal 
para apreciação e conclusão da votação nos termos da Lei Orgânica 
do Município de Matupá. 
Art. 30º – O Prefeito Municipal poderá enviar mensagem ao poder 
Legislativo para propor modificações ao presente projeto, bem como 
ao Projeto do Plano Plurianual e do Orçamento Anual, em 
conformidade com o parágrafo 5º do Art. 166 da Constituição Federal. 
Art. 31º – Para os casos de renuncia de receita e condições para 
concessão de benefícios fiscais, será elaborado estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro, deverá ainda, ser incluso recursos para 
instituição de normas de controle de custos e avaliação de resultados 
dos programas, bem como dependerão de lei especifica, em 
cumprimento ao artigo 14, da Lei Complementar nº 101, de 04 de 
maio de 2000,com exceção da realização de 01 (um) Refis 
(Refinanciamento de Divida Fiscal) no ano, dentro dos critérios 
estabelecidos em lei, objetivando aumento da receita própria e 
incentivo a população na quitação de tributos, antes que os mesmos 
sejam encaminhados ao Judiciário para cobrança, cuja execução 
tornando-se ainda mais dispendiosa para o município e com resultados 
obtidos a prazos bem maiores. 
Art. 32º – Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2014, 
o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma de execução mensal de desembolso, observando, em 
relação ás despesas constantes desse cronograma, a abrangência 
necessária à obtenção das metas fiscais. 
§ 1º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento 
do bimestre, o Relatório Resumido da Execução orçamentária, na 
forma do Art. 52, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
§ 2º - O Relatório da Gestão Fiscal, será emitido pelo Chefe do Poder 
Executivo e será publicado até 30 dias após o encerramento de cada 
quadrimestre, com amplo acesso ao público, inclusive por meio 
eletrônico. 
§ 3º - Até o final dos meses de maio e setembro de 2014, e de 
fevereiro de 2015, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 

cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência 
pública na Câmara Municipal. 
Art. 33º – O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2014, as 
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais, 
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei 
orçamentária. 
§ 1º - Caso seja necessária a limitação do empenho das dotações 
orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas 
fiscais previstas no Anexo de que trata o § 2º do Artigo 2º, desta Lei, 
essa será feita de forma proporcional ao montante dos recursos 
alocados para o atendimento de “outras Despesas Correntes”, 
“Investimentos” e “Inversões Financeiras” de cada Poder. 
§ 2º - Na hipótese da ocorrência do disposto no parágrafo anterior, o 
Poder Executivo comunicará o fato ao Poder Legislativo do montante 
que caberá a cada um tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira. 
§ 3º - O Chefe de cada Poder, com base na comunicação de que trata o 
parágrafo anterior, publicará ato estabelecendo os montantes que cada 
unidade do respectivo Poder terá como limite de movimentação e 
empenho. 
Art. 34º – Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2013, o autógrafo da 
Lei Orçamentária para o exercício de 2014 não ser devolvido ao Poder 
Executivo, fica este autorizado a executar a programação constante do 
Projeto de Lei por ele elaborado, em cada mês e até o mês seguinte a 
sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites: 
I – no montante necessário para cobertura das despesas com pessoal e 
encargos sociais e com o serviço da dívida; 
II – 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas. 
Art. 35º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 36º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Paço Municipal Senador Jonas Pinheiro, aos oito dias do mês de Julho 
do ano de dois mil e treze. 
  
ANTONIO PEREIRA SOBRINHO 
Prefeito Municipal em Exercício 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:B348C5FB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE ADITIVO DO CONTRATO 131/2011  

 
6º TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº. 131/2011 
CONTRATANTE O MUNICIPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: QUERINO KUHSLER & CIA LTDA ME 
OBJETO: Contratação de empresa de Engenharia, com comprovada 
capacidade técnica, administrativa e financeira, para Execução de 
Obras de Construção do Centro de Múltiplo Uso do Parque de 
Exposições do Município de Matupá, conforme convênio nº. 
002/2011. 
OBJETIVO: Alterar a Cláusula Quinta – Prazo do presente contrato, 
prorrogando o prazo de vigência para 31/12/2013. Assinatura: 
12/07/2013. 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:1E97B19A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 2939 DE 23 DE JULHO DE 2013 
 

“DISPÕE SOBRE REVOGAÇÃO DE PORTARIA 
DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE SERVIÇO DE 
SERVIDOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO PEREIRA SOBRINHO, Prefeito Municipal de Matupá - 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei; 
RESOLVE 
Art. 1° - Fica revogada a Portaria 2938 de 22 de Julho de 2013, que 
Averba o tempo de serviço / contribuição conforme a certidão de 
Tempo de Serviço, prestados a outros órgãos anteriores a posse, do 
servidor JOSÉ ALVES BATISTA. 
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Art. 2º - O período averbado compreende a 27 (vinte e sete) anos, 
03(três) meses e 05(cinco) dias, correspondendo a um total de 9.950 
(nove mil novecentos e cinqüenta) dias. 
Art. 3° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito, aos vinte e três dias do mês de julho do ano de 
dois mil e treze. 
  
Registre-se, Publique-se, 
  
ANTONIO PEREIRA SOBRINHO 
-Prefeito em Exercício- 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:F88BEAE2 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE 
OBRAS Nº. 056/2013 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: VEIGA & ZANCO LTDA-ME  
OBJETO: Execução de Obras de Ampliação da Casa Equipe 
Técnica da Linha 03, Gleba São José União do Município de 
Matupá/MT e Ampliação/Pintura da Escola Municipal Norberto 
José Gelhen na Comunidade Flor da Serra, Gleba Liberdade no 
Município de Matupá/MT, contidas nos anexos do Edital 
055/2013, Tomada de Preço 005/2013, com fornecimento pela 
empresa contratada de todos os materiais, equipamentos, peças e 
serviços. 
OBJETIVO : Aditar o prazo de vigência do contrato em 120 (cento e 
vinte) dias, alterando seu vencimento para 20 de Novembro de 2013. 
Assinatura: 22/07/2013 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:29C43417 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO  

 
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE 
OBRAS Nº. 057/2013 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: REBEQUI E PINHEIRO LTDA-ME  
OBJETO: Execução de Obra de Construção de Galerias Celulares 
do Córrego Jerônimo, Córrego João Mineiro e Córrego Jacó, na 
Estrada E-60, na Zona Rural de Matupá, do Edital nº 055/2013, 
Tomada de Preço nº 005/2013, com fornecimento pela empresa 
contratada de todos os materiais, equipamentos, peças e serviços. 
OBJETIVO : Aditar o prazo de vigência do contrato em 120 (cento e 
vinte) dias, alterando seu vencimento para 20 de Novembro de 2013. 
Assinatura: 22/07/2013 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:B5FBCDC3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATO DE ADITIVO DE CONTRATO  
 
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE 
OBRAS Nº. 137/2012 
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE MATUPÁ/MT 
CONTRATADA: GIUSTTI & GIUSTTI LTDA-ME  
OBJETO: Execução de Obras de Construção de uma Unidade 
Básica de Saúde no Bairro União, do Município de Matupá/MT, 
conforme a Portaria nº. 3.766/2010 do Ministério da Saúde.  
OBJETIVO : Aditar o prazo de vigência do contrato em 160 (cento e 
sessenta) dias, alterando seu vencimento para 31 de Dezembro de 
2013. 
Assinatura: 23/07/2013 

Publicado por: 
Nelson de Souza 

Código Identificador:74ADBBD7 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO DE DISPENSA Nº. 

005/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Comissão Permanente 
de Licitação, comunica a todos os interessados que realizará no 
próximo dia 31 DE JULHO DE 2013 as 08h00min na sede da 
Prefeitura Municipal PROCESSO DE DISPENSA para LOCAÇÃO 
DE IMOVEL QUE ATENDAM AS NECESSIDADES DO 
PROGRAMA PETI. Maiores Informações através do Edital nº. 
097/2013, junto à sede da Prefeitura Municipal localizada da Av. 
Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones (66) 3595-3100 das 07h00min 
às 11h00min. Matupá – MT, 24 de Julho de 2013. 
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA -  
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:3089DD35 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 
073/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizará no próximo dia 07 de 
AGOSTO de 2013 às 15h00min na sede da Prefeitura Municipal, o 
“Pregão Presencial – para Contratação de Médicos em 
Atendimento ao Hospital Municipal e Unidades de Saúde da 
Família, conforme solicitação da Secretaria de Saúde.”. Maiores 
informações através do Edital nº. 096/2013, junto à sede da Prefeitura 
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones 
(66) 3595-3100 das 07h00min às 11h00min. Matupá – MT, 24 de 
Julho de 2013.  
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:FBD15F97 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 
063/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 12 de JULHO de 
2013 às 15h00min na sede da Prefeitura Municipal, o “Pregão 
Presencial – para Contratação de Médicos em Atendimento ao 
Hospital Municipal e Unidades de Saúde da Família, conforme 
solicitação da Secretaria de Saúde”, cujos vencedores foram 
RESENDE CARVALHO MEDICOS ASSOCIADOS LTDA - ME 
com um valor total de R$ 82.500,00 e EDUARDO JACOME 
FERNANDES DOS SANTOS com um valor total de R$ 38.500,00. 
Maiores informações, junto à sede da Prefeitura Municipal localizada 
da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones (66) 3595-3100 das 
07h00min às 11h00min. Matupá – MT, 18 de Julho de 2013.  
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA - 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:7BA30563 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RESULTADO - PREGÃO PRESENCIAL - Nº. 

065/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que realizou no dia 17 de JULHO de 
2013 às 15h00min na sede da Prefeitura Municipal, o “Pregão 
Presencial – para prestação de serviços de cirurgias eletivas com 
Otorrinolaringologista de acordo com a portaria nº 1.340 de 
29/06/2012 e resolução CIB/MT 206 de 05/07/2012 e consultas com 
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Otorrinolaringologista para avaliação de solicitações médicas de 
possíveis hipóteses diagnóstica para cirurgia, conforme solicitação da 
Secretaria de Saúde”, consagrou-se vencedor o licitante EDUARDO 
JACOME FERNANDES DOS SANTOS com um valor total de R$ 
18.907,60 .. Maiores informações, junto à sede da Prefeitura 
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones 
(66) 3595-3100 das 07h00min às 11h00min. Matupá – MT, 24 de 
Julho de 2013.  
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:F45F85B0 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 2 - PREGÃO PRESENCIAL - SRP - 

Nº. 060/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da equipe de pregoeiro (a), 
comunica a todos os interessados que fica alterado para o próximo dia 
08 de AGOSTO de 2013 às 08h00min na sede da Prefeitura 
Municipal, o “PREGÃO PRESENCIAL - SRP PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA 
CONSTRUÇÃO E PINTURA EM ATENDIMENTO AS 
SECRETARIAS DO MUNÍCIPIO DE MATUPÁ.” Maiores 
informações através do Edital nº. 082/2013, junto à sede da Prefeitura 
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, fones 
(66) 3595-3100 das 07h00min às 11h00min. Matupá – MT, 24 de 
Julho de 2013.  
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:A02131B7 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PROCESSO DE DISPENSA Nº. 
006/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Matupá, através da Comissão Permanente 
de Licitação, comunica a todos os interessados que realizará no 
próximo dia 31 DE JULHO DE 2013 as 14h00min na sede da 
Prefeitura Municipal PROCESSO DE DISPENSA para 
REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO DE SESSÕES DE 
OXIGENOTERAPIA HIPERBARICA EM ATENDIMENTO AO 
PACIENTE DA REDE MUNICIPAL DE MATUPÁ. Maiores 
Informações através do Edital nº. 098/2013, junto à sede da Prefeitura 
Municipal localizada da Av. Hermínio Ometto, 101, ZE-022, Fones 
(66) 3595-3100 das 07h00min às 11h00min. Matupá – MT, 24 de 
Julho de 2013.  
  
ALEXSANDRA TOSTA BATISTA - 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Alexsandra Tosta Batista 

Código Identificador:30ACAC46 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRASSOL D´OESTE  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PLANEJAMENTO E 

COORDENAÇÃO GERAL 
PORTARIA Nº 287 DE 23 DE JULHO DE 2013 

 
DESIGNA MEMBROS SUPLENTES PARA 
COMPOR A COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
NOMEADA PELA PORTARIA Nº 265/2013, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

   
O Prefeito do Município de Mirassol D’Oeste, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas legais atribuições, considerando a ausência por 
motivo de saúde de 02 (dois) membros da Comissão de Sindicância 

nomeada pela Portaria nº 265/2013, bem como a necessidade de dar 
continuidade às atividades desenvolvidas pela Comissão, 
   
R E S O L V E: 
  
Art. 1º - Designar como membros suplentes, os servidores SÍDNEI 
FRANCISCO DE MELO, Agente Operacional de Serviços Gerais, 
matrícula nº 48 e MASTERSON FELIPE DA SILVA , Auxiliar 
Administrativo, matrícula nº 591, para, na ausência dos servidores 
VALMIR RIBEIRO DA SILVA E EDIRLEI ALVES BORGES 
COSTA, exercer sob a presidência do servidor DANILO CÉSAR 
OCHIUTO  as atribuições da Comissão de Sindicância instaurada 
pela Portaria nº 265 de 15 de julho de 2013. 
   
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
   
Gabinete do Prefeito, Paço Municipal “Miguel Botelho de Carvalho”, 
em 23 de julho de 2013. 
   
ELIAS MENDES LEAL FILHO  
Prefeito 

Publicado por: 
Suelene de Fatima Pratinha Delbone 

Código Identificador:205DC640 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOBRES  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

NOTIFICAÇÃO 004/2013 
 
EMPRESA NOTIFICADA: 
NOEMERSON REAL DE BRITO, CNPJ Nº 17.843.821/0001-92 
  
OBJETO:  FICA NOTIFICADA A EMPRESA NOEMERSON 
REAL DE BRITO, INSCRITA NO CNPJ SOB O Nº 
17.843.821/0001-92, DETENTORA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 036/2013, REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL 
SRP Nº 025/2013, EM RAZÃO AO NÃO CUMPRIMENTO 
RELATIVO ÁS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE OBRAS, NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COM O 
CAMINHÃO MERCEDEZ BENZ, COR AMARELA, PLACA JYI 
3578. 
  
A empresa Notificada deverá realizar manutenção no veículo 
supracitado, afim de que o mesmo se enquadre às necessidades da 
Secretaria Solicitante, ou efetuar a substituição doa mesmo, 
apresentando as devidas documentações perante o setor de Licitações 
e Contratos. 
O Prazo para adimplir-se perante esta Administração é de 10 (dez) 
dias a contar da Publicação. 
  
A não regulamentação da empresa referente ao objeto desta 
Notificação, acarretará as sanções previstas no Edital do certame 
supracitado. 
  
Nobres – 22 de julho de 2013. 
  
ANDRÉA NAVARROS BORGES FABIANO JOSÉ DA SILVA 
Coordenadora do Setor de Licitações Fiscal de Contratos 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 
Código Identificador:562EDD2C 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
DECRETO Nº. 044/2013 
  

“DISPÕE SOBRE HOMOLOGAÇÃO DE 
INSTRUÇÃO NORMATIVA QUE DISPÕE 
SOBRE PROCEDIMENTOS PARA O REGISTRO 
DE FREQUÊNCIA DOS SERVIDORES 



Mato Grosso , 24 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1769 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          49 
 

MUNICIPAIS, ESTABELECENDO ROTINAS NO 
ÂMBITO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
NOBRES-MT.” 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições lhe conferida 
pela Lei Orgânica Municipal, DECRETA:  
  
Fica Homologado por este Decreto a Instrução Normativa que 
disciplina a rotina e o registro de Frequência dos Servidores Públicos 
Municipais, no âmbito de todas as Unidades da Administração Direta, 
como se segue: 
  
CAPÍTULO I  
DA FINALIDADE  
  
Art. 1º Esta Instrução Normativa tem por finalidade dispor sobre as 
rotinas e procedimentos a serem observados no registro de freqüência 
aos servidores no âmbito do Poder Executivo do Municipal de 
Nobres-MT. 
  
Art. 2º Maior agilização, transparência, eficiência e eficácia quanto ao 
acompanhamento das ações do Departamento de Pessoal de Recursos 
Humanos. 
Art. 3º Otimizar os procedimentos administrativos do Poder 
Executivo, abrangendo todas as Unidades Administrativas da estrutura 
organizacional, disciplinar normas do Departamento Pessoal e 
estabelecer atividades mínimas a serem observadas. 
  
CAPÍTULO II  
DA ABRAGÊNCIA  
  
Art. 4º A presente Instrução Normativa abrange todas as Unidades da 
Administração Direta do Poder Executivo Municipal de Nobres-MT. 
CAPÍTULO III  
DOS CONCEITOS 
  
Art. 5º Para os fins desta Instrução Normativa considera-se: 
  
I – Sistema de Registro Eletrônico de Ponto (SREP): é conjunto de 
equipamentos e programas informatizados destinado à anotação por 
meio eletrônico do início e do término da jornada de trabalho dos 
servidores/funcionários; 
  
II – Registrador Eletrônico de Ponto (REP): é o equipamento de 
automação utilizado exclusivamente para o registro de jornada de 
trabalho, através do controle de entrada e saída de empregados nos 
locais de trabalho; 
  
III –  Hora Extraordinária (HE): é todo período trabalhado excedente à 
jornada de trabalho convencional do servidor. Podendo ocorrer antes 
do início, no intervalo do repouso e alimentação, após o período e em 
dias em que não está previsto jornada de trabalho; 
IV –  Unidades Executoras: todas as unidades da estrutura 
organizacional sujeitas às rotinas de trabalho e aos procedimentos de 
controle estabelecidos nas Instruções Normativas; 
  
V – Unidade Responsável: refere-se à Divisão de Recurso Humano, a 
qual está vinculada à Secretaria Municipal de Administração. 
  
CAPÍTULO IV  
BASE LEGAL  
  
Art. 6º A Normativa que se apresenta vem padronizar os 
procedimentos para disciplinar horário de trabalho, o registro da 
freqüência ao serviço e as tratativas de ausências do local de trabalho 
dos servidores do Poder Executivo Municipal, com amparo na: 
  
I -  Constituição da República Federativa do Brasil, de 05 de outubro 
de 1988; 
  
II –  Lei Federal nº. 8.429 de 02 junho de 1992; dispõe sobre as 
Sanções Aplicáveis aos Agentes Públicos; 
  

III - Leis Municipais nº. 992 de 20 de abril de 2006, dispõe sobre o 
Estatuto dos Servidores Públicos da Administração Direta, Autarquias 
e Fundações Públicas do Município de Nobres-MT; 
  
IV - Leis Municipais nº. 1052 de 06 de novembro de 2007, que 
Dispõe sobre o Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria 
Geral do Município e dá outras providências; 
V – Leis Municipais nº. 1059 de 19 de dezembro de 2007, que Cria o 
Cargo de Coordenador Municipal de Controle Interno, e dá outras 
providências. 
  
CAPÍTULO V  
DA ORIGEM DA INSTRUÇÃO NORMATIVA  
Art. 7º Esta Instrução Normativa origina-se da necessidade de 
orientar e normatizar os procedimentos a serem adotados no Registro 
de Freqüência dos servidores do Poder Executivo Municipal de 
Nobres-MT. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS RESPONSABILIDADES 
  
Art. 8º É de competência da Unidade Responsável: 
  
I -  Promover a divulgação e implementação dessa Instrução 
Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e 
supervisionar sua aplicação; 
  
II -  Promover discussões técnicas com as Unidades Executoras e com 
a Unidade de Controle Interno, caso haja necessidade, para definir as 
rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que 
devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão; 
  
III - Elaborar fluxogramas dos procedimentos e atividades a serem 
adotados. 
  
Art. 9º Das Unidades Executoras: 
I -  Atender às solicitações da Unidade Responsável pela Instrução 
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação 
no processo de atualizações; 
  
II -  Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre 
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, 
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o 
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da 
eficiência operacional; 
  
III - Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os 
servidores da Unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma; 
  
IV -  Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em 
especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à 
padronização dos procedimentos na geração de documentos, dados e 
informações; 
  
V - Guardar sigilo sobre dados e informações obtidas em decorrência 
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua 
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de 
relatórios; 
  
VI -  Encaminhar ao Departamento de Pessoal, até o dia 10 (dez) de 
cada mês, informações e tratativas contidas no Registro de Ocorrência 
da freqüência de cada Servidor do mês anterior, (emitido mensalmente 
pelo SREP). 
  
Art. 10 Da Unidade Responsável pelo Sistema de Controle Interno: 
  
I -  Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução 
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos 
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; 
  
II –  Avaliar a eficácia dos procedimentos de controle, através da 
atividade de auditoria interna, propondo alterações na Instrução 
Normativa para aprimoramento dos controles; 
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III –  Elaborar check-list de controle. 
  
CAPÍTULO VII  
DOS PROCEDIMENTOS 
  
Art. 11 É obrigatório o registro de freqüência para todos os servidores 
públicos, inclusive para o registro dos períodos de descanso 
concedidos. 
  
§1º O não registro de freqüência imputará em falta para o trabalhador; 
  
§2º O intervalo de intrajornada deverá ser registrado, inclusive, pelos 
servidores que permanecem no local de trabalho; 
  
§3º Toda vez que o servidor se ausentar do local de trabalho, que não 
seja a serviço, terá que registrar a sua saída, sob pena de cometer ato 
de indisciplina. 
  
Art. 12 O registro de freqüência será realizado através do Sistema de 
Registro Eletrônico de Ponto (SREP). 
  
Parágrafo único. Nas Unidades Administrativas em que os 
servidores não tiverem acesso ao Registrador Eletrônico de Ponto 
(REP) será utilizado o Sistema de Folha de Ponto Manual, o qual 
ficará sob a responsabilidade do Secretário da pasta. 
  
Art. 13 É de responsabilidade da Chefia da Divisão de Recursos 
Humanos o gerenciamento do Sistema de Controle Eletrônico de 
Ponto. 
  
Parágrafo único. Na hipótese de falha ou problema no sistema 
eletrônico, a Chefia da Divisão de Recursos Humanos colocará a 
disposição de todos os servidores o Sistema de Folha de Ponto 
Manual. 
  
Art. 14 O Sistema de Registro Eletrônico de Ponto deve registrar 
fielmente as marcações efetuadas, não sendo permitida qualquer ação 
que desvirtue os fins legais a que se destina, tais como: 
  
I – Restrições de horário à marcação do ponto; 
  
II –  Marcação automática do ponto, utilizando-se horários 
predeterminados ou o horário contratual; 
  
III – Exigência, por parte do Sistema de Registro Eletrônico de Ponto, 
de autorização prévia para marcação sobre jornada. 
  
Parágrafo Único. O descanso semanal remunerado do empregado, 
bem como o dia de trabalho, pode ser descontado caso ele se atrase no 
cumprimento de suas jornadas laborativas, nas variações de horário no 
Registro Eletrônico de Ponto excedente a 15 (quinze) minutos, e 
ainda, Não serão descontadasnem computadas como jornada 
extraordináriaas variações de horário no registro de ponto não 
excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez 
minutos diários. 
  
Art. 15 A jornada normal de trabalho de cada cargo ou função é a 
estabelecida em legislação específica e deverá ser cumprida por 
todos os servidores que ocupam tal cargo. 
  
§1º O horário da jornada de trabalho será definido pelo Prefeito e 
poderá compreender as seguintes possibilidades: 
  
a) 8 (oito) horas diárias, com pausa para almoço; 
b) 6 (seis) horas ininterruptas; 
c) Ou em Regime Especial de Plantão. 
  
§2º Os servidores/funcionários serão obrigados a cumprir o horário de 
início e término estabelecido como jornada normal de trabalho para o 
cargo que ocupa; 
  
§3º A ausência do trabalhador durante o período de trabalho será 
punida conforme legislação municipal vigente, exceto em situações 
permitidas. 

Art. 16 O cadastro de suas respectivas digitais no Sistema de Registro 
Eletrônico de Ponto, junto a Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura é obrigatório para todos os Servidores, efetivos ou não, 
desta Prefeitura, com exceção ao Prefeito Municipal e aos Secretários 
Municipais. 
  
Art. 17 Aos servidores obrigados a efetuar o registro, se não o 
fizerem, será registrada a sua ausência relativa ao respectivo período, 
e, conseqüentemente, efetuar-se-á o desconto na folha de pagamento 
ou a compensação em período excedente de trabalho realizado 
anteriormente, em conformidade com a Lei. 
  
§1º Serão abonadas às faltas decorrentes da comprovação de 
realização de treinamento que tenham autorização prévia do 
Secretário responsável pelo servidor em questão; 
  
§2º As faltas dos Servidores em virtudes de tratamento de Saúde serão 
regularizadas diretamente na Divisão de Recursos Humanos, setor de 
Perícia, e comunicadas ao chefe de imediato, pelo Servidor, assim que 
o mesmo apresentar o atestado no trabalho; 
  
§3º Nos demais casos o Secretário da pasta deverá encaminhar a 
solicitação de abono das faltas do respectivo servidor ao Secretário de 
Administração, o qual irá analisar as justificativas apresentadas e 
deferir ou indeferir tal solicitação; 
  
§4º A falta ao dia de trabalho com a devida compensação das horas 
extras realizadas no passado ocorrerá mediante autorização prévia do 
Secretário da pasta. 
  
Art. 18 Aos terceirizados e estagiários que, obrigados a efetuar o 
registro de freqüência, não o fizerem, será anotada a sua ausência 
relativamente àquele período e, ainda, será comunicado à empresa 
contratada ou a entidade de ensino a que estiver vinculado. 
Art. 19 Os trabalhos em regime de horas extraordinárias, só será 
admitida por interesse da Administração e com autorização expressa 
do Secretário responsável pela Pasta a que o servidor estiver 
vinculado, onde deverão ser computados pelo Registrador Eletrônico 
de Ponto. 
  
§1º Os servidores que executam serviços externos, não subordinados a 
horário e o titulares de Funções Gratificadas, Cargo em Comissão e 
seus substitutos no exercício da substituição, não farão jus à 
remuneração pelas horas excedentes à jornada de trabalho. 
  
§2º O exercício de Cargo em Comissão ou de Função Gratificada 
exclui a remuneração por serviço extraordinário. 
  
§3º Nos serviços públicos ininterruptos poderá ser exigido o trabalho 
nos domingos e feriados, civis ou religiosos, hipótese em que as horas 
trabalhadas serão pagas com acréscimos de cem por cento, ou 
concedido outro dia de folga compensatória. 
  
§4º Será responsabilizado e punido, nos termos do art. 172 da Lei 
Municipal nº 1000/2002, o servidor que atestar falsamente a prestação 
de plantão ou serviço extraordinário, bem como o que propuser ou 
permitir gratificação sob este título por serviço não realizado. 
  
§5º Todoempregadoque trabalhar em jornada extraordinária terá 
direito a perceber umadicionalde 50% (cinqüenta por cento) sobre o 
valor da hora normal. Se a jornada de trabalho for realizada 
extraordinariamente aos domingos e feriados, o valor do adicional 
será elevado para 100% (cem por cento). 
Art. 20 Para o fechamento do controle de ponto a Divisão de 
Recursos Humanos deverá remeter ao Secretário da Pasta os relatórios 
emitidos pelo Sistema de Registro Eletrônico de Ponto com as 
informações pertinentes aos registros dos seus respectivos 
subordinados, para que o subordinado e o Secretário firmem o 
relatório atestando a veracidade das informações apresentadas. 
  
Parágrafo único. A Divisão de Recursos Humanos deverá 
encaminhar o referido relatório até o dia 10 (dez) de cada mês e a 
devolução do relatório firmado devera ocorrer no prazo máximo de 
até 05 (cinco) dias. 
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Art. 21 Após o Secretário da Pasta ter firmado o relatório de controle 
eletrônico de freqüência dos servidores e ter ciência total de horas 
extras que foram realizadas, este deverá estabelecer de forma expressa 
se as horas extras deverão ser pagas de forma pecuniária ou registrada 
no banco de horas para compensação em data futura. 
  
CAPÍTULO VIII  
CONSIDERAÇÕES FINAIS  
  
Art. 22 Os termos contidos nesta Instrução Normativa não exime a 
observância das demais normas competentes, que deverão ser 
respeitadas. 
  
Art. 23 Ficará a cargo da Unidade Responsável as atualizações e 
alterações desta Instrução Normativa, sempre que fatores 
organizacionais legais ou técnicos assim o exigirem. 
  
Art. 24 Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento 
poderão ser obtidos junto à Unidade Responsável. 
  
Art. 25 O Controle Interno do Município, por sua vez, através de 
procedimentos de controle ou de auditoria interna, aferirá a fiel 
observância de seus dispositivos desta Instrução Normativa a serem 
cumpridas pela Unidade Responsável e pelas Unidades Executoras da 
estrutura administrativa da Prefeitura Municipal de Nobres-MT. 
  
Art. 26 A inobservância das normas estabelecidas nesta Instrução 
Normativa pelos agentes públicos acarretará instauração de 
processo administrativo para apurar responsabilidade conforme 
rege o Estatuto do Servidor Público Municipal, Código de Ética e 
demais sanções previstas na legislação pertinente à matéria em 
vigor. 
  
Art. 27 Este Decreto entra em vigor a partir da data de sua 
publicação. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal, em 22 de julho de 2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:46F0B74D 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
PORTARIA Nº. 271/2013 
  

“Dispõe sobre a nomeação do Sr. João Teixeira da 
Silva, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições legais lhe 
conferida pela Lei, RESOLVE:  
  
Art. 1º. Nomear o Sr. João Teixeira da Silva, portador do RG nº. 
0893551-3 SSP/MT, devidamente cadastrado no CPF nº. 
495.597.881-91, para exercer o cargo em Comissão de Diretor de 
Departamento de Obras. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a partir do dia 01/07/2013, revogando as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 17 de julho de 2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:642ED015 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
GABINETE DO PREFEITO  

 
PORTARIA Nº. 272/2013 
  

“Dispõe sobre a concessão de meritocracia, de acordo 
com o artigo 29 da Lei 1190/2011 e Decreto 
Municipal nº 025/2013, ao Servidor Sr. Valmir Félix 
de Andrade, e dá outras providências”. 

  
O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Sr. 
Sebastião Gilmar Luiz da Silva, no uso das atribuições legais lhe 
conferida pela Lei, 
Considerando a avaliação de mérito do servidor no atingimento de 
metas individuais e coletivas dentro do plano de desenvolvimento de 
ações do Município realizado através da respectiva Secretaria 
Municipal. 
Considerando a informação da Secretaria de Administração acerca 
do atingimento da meta do servidor para fins de deferimento de 
implantação do percentual de mérito de cada servidor no atingimento 
de metas individuais e coletivas dentro do plano de desenvolvimento 
de ações do município, pelo sistema de meritocracia. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º. Conceder, de acordo com o artigo 29 da Lei 1190/2011 
regulamentado pelo Decreto Municipal nº 025/2013, implantação de 
Meritocracia no percentual de 30% (trinta por cento) ao subsidio do 
servidor, Sr. Valmir Félix de Andrade, portador do RG nº. 4761459-
7SSP/MT, e devidamente cadastrado no CPF nº. 644.904.759-34. 
  
Art. 2º. Esta Portaria entrara em vigor nesta data, retroagindo seus 
efeitos a 01 de julho de 2013, revogando as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em Nobres/MT, 18 de julho de 2013. 
  
SEBASTIÃO GILMAR LUIZ DA SILVA 
Prefeito Municipal de Nobres 

Publicado por: 
Jaqueline Glaucia do Couto Ferreira 

Código Identificador:00C38710 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NORTELÂNDIA  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

PORTARIA Nº 148/2013 
 

Concede férias de 30 (trinta) dias aos servidores 
públicos municipais e dá outras providências. 

  
O Senhor NEURILAN FRAGA , Prefeito Municipal de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe são 
conferidas pelo cargo, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1º Conceder 30 (trinta) dias de férias aos servidores abaixo 
relacionados: 
  
Luy de Araújo Garcia, Agente de Serviços Administrativo, lotado 
no Departamento de Comunicação Social do Gabinete do Prefeito da 
Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, referente ao período 
aquisitivo de 18/06/2012 a 18/06/2013, cujo gozo se dará a partir 
desta data. 
  
Aldenor Cavalcante Leite, Operador de Máquina, lotado no 
Departamento de Transportes da Secretaria de Administração, 
Planejamento e Gestão da Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, 
referente ao período aquisitivo de 01/05/2012 a 01/05/2013, cujo gozo 
se dará a partir desta data. 
Adelaide Del Castanhel Castello, Professora, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da Prefeitura 
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Municipal de Nortelândia-MT, referente ao período aquisitivo de 
28/07/2012 a 28/07/2013, cujo gozo se dará a partir desta data. 
  
Vagnir Barbosa Batista, Técnico Administrativo Educacional, 
lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e 
Lazer da Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, referente ao 
período aquisitivo de 03/07/2012 a 03/07/2013, cujo gozo se dará a 
partir desta data. 
  
Leila Mendes Ramos, Técnico em Alimentação Escolar, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da 
Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, referente ao período 
aquisitivo de 03/07/2012 a 03/07/2013, cujo gozo de dará a parit desta 
data. 
  
Maria de Lourdes Casado Oliveira, Professora, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da Prefeitura 
Municipal de Nortelândia-MT, referente ao período aquisitivo de 
28/07/2012 a 28/07/2013, cujo gozo se dará a partir desta data. 
  
Advair Ferreira dos Santos, Professora, lotada na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da Prefeitura 
Municipal de Nortelândia-MT, referente ao período aquisitivo de 
03/07/2012 a 03/07/2013, cujo gozo se dará a partir desta data. 
  
Florindo de Oliveira Almeida, Professor, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer da Prefeitura 
Municipal de Nortelândia-MT, referente ao período aquisitivo de 
28/07/2012 a 28/07/2013, cujo gozo se dará a partir desta data. 
  
Terezinha de Fátima Farias Melo, Técnico em Alimentação 
Escolar, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desporto e Lazer da Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, 
referente ao período aquisitivo de 03/07/2012 a 03/07/2013, cujo gozo 
de dará a parit desta data. 
  
Valdiney Vieira da Silva, Motorista, lotado na Secretaria Municipal 
de Saúde, referente ao período aquisitivo de 29/04/2012 a 29/04/2013, 
cujo gozo de dará a parit desta data. 
  
Sergio Vasconcelos de Souza, Motorista, lotado na Secretaria 
Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 01/04/2011 a 
01/04/2012, cujo gozo de dará a parit desta data. 
  
Juliana de Sousa Alves Oliveira, Enfermeira, lotada no 
Departamento de Atenção Básica a Saúde da Secretaria Municipal de 
Saúde, referente ao período aquisitivo de 10/04/2012 a 10/04/2013, 
cujo gozo de dará a parit de 05/08/2013 a 04/09/2013. 
  
Rogério Brito de Araújo, Técnico de Infraestrutra Material e 
Ambiental, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 
Desportes e Lazer referente ao período aquisitivo de 12/12/2012 a 
12/12/2013, cujo gozo se dará a partir desta data. 
  
Maria Auxiliadora de Almeida Dourado, Técnico em Enfermagem, 
lotada no Departamento de Atenção Básica a Saúde da Secretaria 
Municipal de Saúde, referente ao período aquisitivo de 16/03/2012 a 
16/03/2013, cujo gozo de dará a parit de 30/07/2013 a 16/03/2013. 
  
Darliane de Brito Miranda, Agente Comunitário de Saúde, lotada no 
PSF I na Secretaria Municipal de Saúde, referente ao período 
aquisitivo de 13/03/2012 a 13/03/2013, cujo gozo de dará a parit de 
25/06/2013 a 24/07/2013. 
  
Pitter Cosme Fernandes Marques, Auxiliar de Serviços Gerais, 
lotado no Departamento de Limpeza da Secretaria de Administração, 
Planejamento e Gestão da Prefeitura Municipal de Nortelândia-MT, 
referente ao período aquisitivo de 03/06/2012 a 03/06/2013, cujo gozo 
se dará a partir desta data. 
  
Art. 2º O presente ato administrativo tem como fundamento o artigo 
64, caput e seus parágrafos da Lei Municipal n.º 021/2005 (Estatuto 
dos Servidores da Administração Direta, Fundações Públicas e 
Autarquias do Município de Nortelândia - MT) e Art. 78 da Lei n° 

155/2010 (Estatuto e PCCS dos Profissionais da Educação Básica do 
Município de Nortelândia-MT). 
  
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  
Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, 
Estado de Mato Grosso, ao 4º dia do mês de julho de 2013, 60º da 
Emancipação Político-Administrativa. 4.7.2013. 
  
NEURILAN FRAGA 
Prefeito 
  
EDIVALDO DE SÁ TEIXEIRA 
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão. 

Publicado por: 
Marcia Deungaro Fernandes 

Código Identificador:518DB936 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 

DECRETO N°. 054/2013. 
 

“Homologa Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição em favor da Srª Luiza Josefa do Espírito 
Santo.” 

  
CARLOS ROBERTO DA COSTA, Prefeito Municipal de Nossa 
Senhora do Livramento no uso de suas atribuições legais, e nos 
termos dos incisos I, II, III e IV do Art. 6º da Emenda Constitucional 
Nº 41/2003, combinado com os incisos I, II, III e IV do Art. 98º da 
Lei Nº 516/2005, que rege a previdência municipal, Lei 
Complementar Nº 007/2004 que dispõe sobre a carreira dos 
profissionais do Município, resolve: 
  
Art. 1º - Homologar o beneficio de Aposentadoria Voluntária por 
Tempo de Contribuição em favor da Sr.ª Luiza Josefa do Espírito 
Santo , portadora do RG 0448184-4 SSP/MT e do CPF 362.055.081-
68, Estável no cargo de Professora I a IV, Classe “A”, Nível “08”, e 
Matricula N.º 72, lotada na Secretaria Municipal de Educação, com 
proventos Integrais, conforme o processo da NOSSA-PREVI n.º 
2013.04.0002, a partir da data da portaria nº 006/2013 da NOSSA 
PREVI, 12 de Julho de 2013, até posterior deliberação. 
  
Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento, 23 de 
Julho de 2.013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 
Código Identificador:AF7E4BBE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

DE LOCAÇÃO Nº 069/2013 
 
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO  
CONTRATADO:EMPRESA SILVEIRA LOCADORA DE 
VEÍCULOS EIRELI-ME,  

  
DO OBJETO:  
1.1. O presente CONTRATO  tem por objeto a contratação de 
empresa especializada na prestação de serviço de locação de 05 
(cinco) veículos sendo 04 (quatro) veiculo utilitários, bi 
combustível, com no mínimo 65 cv de potência e 01 (um) veiculo 
utilitário, Caminhonete, BI Combustível (Gasolina/Álcool), sem 
motorista, para atender as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Nossa Senhora do Livramento, contratação precedida por adesão 
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“tipo carona” à Ata de Registro de Preços Nº 005/2013 da Prefeitura 
Municipal de Santo Antônio do Leverger. 
Parágrafo Único – Integram e completam o presente Termo 
Contratual, para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos 
os seus termos, as condições expressas no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL n.º005/2013, juntamente com seus anexos e a 
proposta da CONTRATADA. 
1.2. Este instrumento não obriga o Município de Nossa Senhora do 
Livramento a adquirir toda a quantidade contratada. 
CLÁUSULA SEGUNDA – VALOR CONTRATUAL  
Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA o valor global de R$ 123.189,96 (Cento e Vinte e 
Três Mil, Cento e Oitenta e Nove Reais e Noventa e Seis Centavos), 
sendo para o veículo do lote 02 divididos em 12 parcelas mensais de 
3.995,83 (Três Mil, Novecentos e Noventa e Cinco Reais e Oitenta e 
Três Centavos) e para lote 05 divididos em 12 parcelas mensais de 
1.567.50 (Um mil, quinhentos e sessenta e sete reais e cinqüenta 
centavos) cada veículo, de acordo com apresentação da Nota Fiscal. 
LOTE: 02 
Empresa: SILVEIRA LOCADORA DE VEÍCULOS EIRELI-ME  
CNPJ/MF n.º 17.030.738/0001-02 
  

Item Especificação 
Quant. 
Mensal 

Marca 
Valor Unitário 
Mensal 

Valor Global 
Anual do Lote 

01 

Locação de Veiculo com no 
Maximo 2 anos de uso utilitário, 
Caminhonete, BI Combustível 
(Gasolina/Álcool), 4 portas, com 
Ar Condicionado, Direção 
Hidráulica, Toca CD, 
Capacidade do Tanque de 
Combustível de no Mínimo 55 
Litros com no mínimo 1000, 
Manutenção a Cargo da 
Contratada, Mensal. 

01 Chevrolet R$ 3.995,83 R$ 47.949,96 

  
LOTE: 05 
Empresa: SILVEIRA LOCADORA DE VEÍCULOS EIRELI-ME  
CNPJ/MF n.º 17.030.738/0001-02 
  

Item Especificação 
Quant. 
Mensal 

Marca 
Valor 

Unitário 

Valor Total 
Anual de 

Cada locação 
Veiculo 

Valor Global 
Anual do 

Lote 

01 

Veiculo Utilitário 
com mínimo – 65 
CV.BI 
Combustivel, com 
ar, vidro, Trava e 
alarme. Sem 
Motorista 

04 Volkswagen R$ 1.567,50 R$ 18.810,00 R$ 75.240,00 

  
CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS FINANCEIROS  
As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do(s) 
recurso(s) financeiro(s) conforme dotações classificadas e codificadas 
descritas abaixo: 
  

Secretaria 
Código 
Red. 

Projeto/ 
Atividade 

Valor Mensal Valor Anual  

Sec. Educação 72 2006.33.90.39 R$ 3.995,83 R$ 47.949,96 

Sec. Educação 72 2022.33.90.39 R$ 1.567,50 R$ 18.810,00 

Sec. de Des. Rural 324 2036.33.90.39 R$ 1.567,50 R$ 18.810,00 

Sec. de Ass.Social 245 2022.33.90.39 R$ 1.567,50 R$ 18.810,00 

Sec. de Adm. Planej 
e Finanças 

43 2004.33.9039 R$ 1.567,50 R$ 18.810,00 

Total R$ 10.265,83 R$ 123.189.96 

  
VIGÊNCIA  
O presente Contrato terá vigência por 12 (doze) meses a contar da 
data de sua assinatura, podendo ser aditado caso haja necessidade. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO  
Fica eleito o foro da Comarca de Várzea Grande para dirimir dúvidas 
ou questões oriundas do presente Contrato. 
E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente 
instrumento contratual, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias 
iguais e rubricadas para todos os fins de direito, a presença das 
testemunhas abaixo. 
  
NOSSA SENHORA DO LIVRAMENTO, 22/07/2013. 
  
CONTRATANTE:  
  
 

CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
  
CONTRATADO:  
  
SILVEIRA LOCADORA DE VEÍCULOS EIRELI - ME . 
CONTRATADA/ Vinicius Octavio A.B. Silveira 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:2F9B26E8 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Nº 067/2013 
 
CONTRATANTE:PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA DO LIVRAMENTO 
CONTRATADA: EMPRESA P1 ASSESSORIA PÚBLICA E 
EMPRESARIA LTDA,  
  
DO OBJETO:  
As partes resolvem celebrar o presente contrato nos termos da Lei n.º 
8.666/93, com redação dada pela Lei 8.883/94, considerando o 
processo administrativo de Licitação modalidade Convite n.º 
006/2013 Homologado e Adjudicado na forma do artigo 43, tendo por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS DE ARQUITETURA E ENGENHARIA PARA 
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE 12 SALAS DE AULAS COM 
QUADRA COBERTA, PROJETO DE QUADRA E ESTUDO DE 
READEQUAÇÃO DE VALORES, conforme TR nº 044/2013 
1.2. A presente contratação foi realizada por meio de processo 
licitatório, na modalidade de CARTA CONVITE Nº006/2013, 
observando os dispositivos legais, notadamente os princípios da Lei 
no nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e pelas 
condições e exigências estabelecidas em Edital. 
  
1.3. Observadas as condições estabelecidas no Edital da CARTA 
CONVITE nº 006/2013, respectivo Termo de Referência e seus 
anexos. 
  
PRAZO  
O prazo de validade do presente Contrato é de 04 (Quatro) meses, 
iniciando-se na data da assinatura deste instrumento, podendo ser 
prorrogado somente quando ao prazo de execução por igual período, 
de acordo com o artigo 57, da Lei nº 8.666/93, com a redação que lhe 
foi dada pela Lei 9.648/98, sendo essa de necessidade e interesse 
público. 
  
DO PREÇO GLOBAL  
  
Pela Prestação dos serviços, fica contratado em R$ 32.027.60 (Trinta 
e Dois Mil, Vinte e Sete Reais e Sessenta Centavos) que serão pagos 
mediante a apresentação de nota fiscal. 
O contrato durante toda sua vigência e execução observará o 
equilíbrio financeiro nos parâmetros da proposta, conjugados na 
composição de preços e valores básicos de cada item. 
  
Descrição dos Serviços QTD UNID VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

Projeto para Implantação de 
Escola Municipais de 12 salas de 
aula com Quadra Coberta 

3.000,00 M2 R$ 6,80 R$ 20.400,00 

Projeto de Implantação de Quadra 
Coberta 

985,56 M2 R$ 5,90 R$ 5.814,80 

Estudo de Readequação de 
Valores – Obra Oriundas do 
Convenio 700094-2011 

1.211,00 M2 R$ 4,80 R$ 5.812,80 

  
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
As despesas oriundas do presente instrumento correrão à conta da 
Dotação da Lei Orçamentária, abaixo identificada: 
Projeto Atividade: 2006 – Manutenção e Encargos da Sec. de 
Educação 
Elemento de Despesas: 12.361.0016.2006.3.3.9.0.39.00.0 Outros 
Serviços de Terceiros – Pessoa Juridica 
Reduzido: 72 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, 23 de julho de 2013. 
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CONTRATANTE:  
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
  
CONTRATADO:  
P1 ASSESSORIA PÚBLICA E EMPRESARIAL EIRELI  
CNPJ: 17.504.585/0001-80 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:DFE614E0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Nº 70/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA DE NOSSA SENHORA DO 
LIVRAMENTO  
CONTRATADO: BANCO DO BRASIL S.A..  
  
OBJETO  
O presente contrato tem por objeto a prestação, pelo 
CONTRATADO , dos serviços de pagamentos das Ordens Bancárias 
- OB, por meio do Sistema OBN - Ordens Bancárias dos Estados e 
Municípios. 
  
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
  
Manut. das At. Hospitalar/Ambulatorial 2054 33.90.39.00.00 399 

Manut. das Ações da Saude Bucal 2051 33.90.39.00.00 281 

Manut. das Açoes do PASCAR 2053 33.90.39.00.00 299 

Manut. Apoio a Pessoa Idosa API 2027 33.90.39.00.00 238 

Manut. Ass. Social e Des. Humano 2022 33.90.39.00.00 245 

Manut. e Apoio ao Prog. Sociais – Projovem 2048 33.90.39.00.00 217 

Manut. do IGD - SUAS 2028 33.90.39.00.00 223 

  
PRAZO 
O presente contrato terá validade por 01 (um) ano, podendo ser 
prorrogado por termo aditivo de acordo com a necessidade da 
prefeitura municipal de Nossa Senhora do Livramento, sendo 
facultado a qualquer das partes rescindi-lo, mediante prévio aviso à 
outra parte, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, operando-
se a rescisão obrigatoriamente, por Termo de Denúncia Contratual, o 
qual disporá sobre as responsabilidades remanescentes e forma de 
liquidação das pendências. 
  
FORO 
Fica eleito o foro da cidade de Várzea Grande (MT), como sendo 
competente para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste Contrato, 
com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
  
E por se acharem justos e acordados, o CONTRATANTE  e o 
CONTRATADO , declarando conhecer o inteiro teor deste Contrato, 
firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma 
para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 23 de Julho de 2013 
  
CONTRATANTE:  
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA OTARCY NUNES DA ROSA 
Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração/Finanças 
  
CONTRATADO:  
  
BANCO DO BRASIL S.A. 
______________________ 
Gerente de Agência 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:0D968F13 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

Nº 066/2013 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUN. DE NOSSA SENHORA 
DO LIVRAMENTO 
CONTRATADO: VISQUIVAL DE CAMPOS MARTINS  
  
CLÁUSULA PRIMEIRA: OBJETO CONTRATUAL  
O presente Contrato tem por objeto a “Contratação de um profissional 
para ministrar aulas de Capoeira, para crianças, adolescentes e jovens 
de 06 a 17 anos matriculados nos Programas Sociais no Município de 
Nossa Senhora do Livramento. 
  
DO PRAZO: 
O presente CONTRATO vigorará a partir da assinatura do presente, 
sendo o prazo de vigência estimado em 04 de Julho a 04 de Dezembro 
de 2013, podendo ser prorrogado nos casos permitidos pela Lei nº 
8.666/93. 
  
Parágrafo único: O término do prazo de vigência deste contrato não 
afetará quaisquer direitos ou obrigações das partes, ainda que seu 
exercício ou cumprimento se dê após o término do referido prazo. 
DOTAÇÃO : 
A despesa com a execução do presente contrato correrá do Orçamento 
do Município de Nossa Senhora do Livramento para o exercício de 
2013, as dotações utilizadas são as seguintes: 
Projeto atividade: 2048 
Natureza de Despesa: 08.243.0091.2048.33.9.036.00.0 – Outros 
Serviços de Terceiros Pessoa Física 
Código Reduzido: 216 
  
CLAUSULA DECIMA QUARTA DO FORO 
As partes contratantes elegem o foro de Várzea Grande-MT como 
competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos 
pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
  
E por estarem de acordo, as partes firmam o presente contrato, em 02 
(duas) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando uma 
via arquivada na sede da CONTRATANTE , na forma do art. 60 da 
Lei nº 8.666/93. 
  
Nossa Senhora do Livramento – MT,23 de Julho de 2013.  
  
CONTRATANTE:  
CARLOS ROBERTO DA COSTA  
Prefeito Municipal 
  
CONTRATADO:  
VISQUIVAL DE CAMPOS MARTINS  
RG: nº1007280-2 SSP/MT 
CPF nº 580.958.701-10, 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:6A301473 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
PORTARIA N° 183/2013 

 
Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, exonera Manoel Gonçalo de Campos, 
do Cargo em Comissão de Diretor Executivo do Instituto de 
Previdência dos Servidores Públicos Municipais, DAS – 5, a partir de 
01/07/2013. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 01 de Julho de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:6294CFF2 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
PORTARIA N° 184/2013 
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Carlos Roberto da Costa, Prefeito Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento-MT, no uso de suas atribuições legais, que são conferidas 
pela Lei Orgânica Municipal, designa Manoel Gonçalo de Campos, 
para responder interinamente sem ônus, pelo Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos Municipais, de 01/07/2013 a 31/07/2013. 
  
Nossa Senhora do Livramento-MT, em 01 de Julho de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:7867A1A7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 018/2013 

 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento, nomeada pela Portaria 010/2013, publicada no jornal da 
AMM de 24.01.2013, vem a público divulgar o resultado do Pregão 
Presencial nº 018/2013, cujo objeto é “ REGISTRO PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISICAO DE RECARGA DE GAS DE 
COZINHA COM 13 KG EM BOTIJOES DE GAS DE COZINHA 
DE 13 KG, REFRIGERANTES E PÃES PARA ATENDER AS 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, do Município de Nossa Senhora 
do Livramento-MT”, realizado no dia 25.06.2013, sagrando-se 
vencedora: 
  

Empresa: SUPERMERCADO 
RENASCER LTDA ME  

01.931.496/0001-80 

LOTE: 1  CARGA E RECARGA DE BOTIJAO DE GAZ    

Item Descrição Unidade Valor Unit.  Qtde Total 

1 
BOTIJÃO DE GAS COM O 

VASILHAME DE 13 KL 
UNIDADE R$ 110 20 R$ 2.200,00 

2 
CARGA EM BOTIJOES DE 
GAS DE COZINHA COM 13 

KG 
UNIDADE R$ 53 352 R$ 18.656,00 

TOTAL DO LOTE  R$ 20.856,00  
LOTE: 3  REFRIGERANTE SABOR COLA 2 LT REFERENCIA  

Item  Descrição Unidade 
Valor 
Unit. 

Qtde Total 

1 

ENVASADOS COM DADOS 
DE IDENTIFICACAO DATA 
DE FABRICACAO EM 
GARRAFA TIPO PET DE 
EXTRATO DE NOS DE COLA 
AROMA NATURAL 

FARDO R$ 27,6 190 R$ 5.244,00 

2 

ENVASADOS COM DADOS 
DE IDENTIFICACAO DATA 
DE FABRICACAO EM 
GARRAFA TIPO PET DE 
EXTRATO VEGETAL DE 
GUARANA AROMA 
NATURAL 

FARDO R$ 23,4 184 R$ 4.305,60 

TOTAL DO LOTE  R$ 9.549,60 
Total vencedor R$ 30.405,60  

Empresa: J A A DE QUELUZ - ME  17.942.077/0001-83 

LOTE: 2  PAES   

Item Decrição Unidade 
Valor 
Unit.  

Qtde Total  

1 PAES CARECA 60 GRAMAS KILO R$ 7,80 40 R$ 312,00 

2 PAES DE SAL 50 GRAMAS KILO R$ 6,75 2.180,00 R$ 14.715,00 

3 PAES DOCE 60 GRAMAS KILO R$ 8,50 50 R$ 425,00 

TOTAL DO LOTE  R$ 15.452,00  

Total vencedor R$ 15.452,00  

  
LEONILDES FÁTIMA DA SILVA BENEVIDES  
Pregoeira 
  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, no uso das 
atribuições, e com fundamento no art. 4º, XXII, da Lei 10.520/2001, 
art. 43, VI, da Lei 8.666/93, e conforme o que consta no Processo 
Administrativo nº 3556/2013, HOMOLOGA o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão n.º 018/2013, cujo objeto é 
“REGISTRO PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISICAO 
DE RECARGA DE GAS DE COZINHA COM 13 KG EM 
BOTIJOES DE GAS DE COZINHA DE 13 KG, REFRIGERANTES 
E PÃES PARA ATENDER AS UNIDADES ADMINISTRATIVAS 
do Município de Nossa Senhora do Livramento-MT”. 
Nossa Senhora do Livramento, 15 de julho de 2013. 

CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:34BE312B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
RESULTADO FINAL DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 014/2013 
 
A Pregoeira da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do 
Livramento, nomeada pela Portaria 010/2013, publicada no Jornal da 
AMM 08/01/2013, vem a público divulgar o Resultado Final do 
Pregão Presencial Nº 014/2013, processo administrativo 3281/2013, 
cujo objeto é o “REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual 
contratação de transporte para pacientes em tratamento fora de 
domicílio (TFD), realizado em veículo tipo van com capacidade 
mínima para 12 passageiros, com sessão realizada no dia 15 de maio 
de 2013, as 09:00hs, para atender a Secretaria Municipal de Saúde 
do município, onde se sagrou vencedora a empresa: MARIO 
ROBERTO MONTEIRO DA SILVA CNPJ: 17.851.334/0001-71. 
  

Item 
Descrição do 

Objeto 
Veiculo 

Quant/ 
KM 

mensal 

Valor 
unitário 
por km 
rodado 

Valor total 
Mensal 

Quant/ 
KM 

Anual 

Valor total 
Anual 

1 

Prestação de 
serviço de 
Transporte para 
pacientes em 
Tratamento Fora de 
Domicilio (TFD) 

Van 3.000 R$ 1,54 R$ 4.620,00 36.000 
R$ 

55.440,00 

Total da proposta Anual do Vencedor R$ 55.440,00 

  
Nossa Senhora do Livramento-MT., 03 de junho 2013. 
  
LEONILDES F. DA S. BENEVIDES 
Pregoeira Oficial 
  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  
  
O Prefeito Municipal de Nossa Senhora do Livramento, no uso das 
atribuições, e com fundamento no art. 4º, XXII, da Lei 10.520/2001, 
art. 43, VI, da Lei 8.666/93, e conforme o que consta no Processo 
Administrativo nº 3281/2013, HOMOLOGA o procedimento 
licitatório na modalidade Pregão n.º 014/2013, cujo objeto é 
“REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação de 
empresa para prestação de serviço de Transporte para pacientes 
em Tratamento Fora de Domicilio (TFD) do Município de Nossa 
Senhora do Livramento-MT”. 
  
Nossa Senhora do Livramento, 03 de junho de 2013. 
  
CARLOS ROBERTO DA COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:A5339507 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. PLANEJ. E FINANÇAS 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº 020/2013 
 
O Município de Nossa Senhora do Livramento–MT, Estado de Mato 
Grosso, por intermédio da Pregoeira, designada, TORNA PÚBLICO 
aos interessados que será realizada licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL nº 020/2013, para Registro de preços 
para futura e eventual aquisição de materiais de desgastes e 
cortantes para encascalhamento e patrolamento da zona rural do 
município de Nossa Senhora do Livramento/MT, conforme Termo 
de Referência constante no Anexo I do Edital, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM , cuja abertura ocorrerá às 09:00horas, do dia 
02/08/2013 na sala de reunião da Prefeitura Municipal , Situado a 
Av.Coronel Botelho s/nº, Centro, Nossa Senhora do Livramento -MT, 
Conforme Decreto Municipal Nº 002/09, Lei 10520/2002 e Lei 8.666 
de 21/06/93 e suas alterações posteriores. O Edital poderá ser 
adquirido na sede administrativa da Prefeitura Municipal, no Setor de 
Licitação, das 07:00 as 13:00 horas, de segunda a sexta feira, ao custo 
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de R$ 100,00 (cem reais). Maiores informações poderão ser 
adquiridas pelo telefone (65) 3351-1200. 
  
LEONILDES F. DA S. BENEVIDES 
Pregoeira 

Publicado por: 
Heladio Mendes de Campos Maciel 

Código Identificador:54543FF8 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES  

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL  
 
DE: MUNICÍPIO DE NOVA BANDEIRANTES - MT 
CNPJ Nº.: 33.683.822/0001-73 
  
PARA: BASE DUPLA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES CIVIL 
LTDA 
CNPJ N°.: 04.568.575/0001-66 
  
ASSUNTO: NOTIFICAÇÃO  (FAZ) 
  
À EMPRESA BASE DUPLA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES 
CIVIL LTDA, na pessoa de seu Representante Legal 
  
MUNICIPIO DE NOVA BANDEIRANTES , pessoa jurídica de 
direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ sob o n°. 
33.683.822/0001-73, com sede na Avenida Comendador Luiz 
Meneguel, n°. 62, Centro, na cidade de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, neste ato representado pela Prefeita Senhora 
SOLANGE SOUSA KREIDLORO , brasileira, casada, maior e 
capaz, prefeita, portadora da Cédula de Identidade n°. 33.276.249-X, 
SSP/SP, devidamente inscrita no CPF sob o n°. 270.723.668-30, 
residente e domiciliada na cidade de Nova Bandeirantes, Estado de 
Mato Grosso, por sua Assessora Jurídica, pela presente, vem, 
respeitosamente NOTIFICÁ-LA  do quanto segue: 
  
Consta dos autos, (processo licitatório modalidade tomada de preços 
nº. 010/2009, contrato nº. 584/2009), que a empresa supra declinada 
executaria a obra objeto do certame, (Implantação do Sistema de 
Abastecimento de Água em Assentamentos do Município de Nova 
Bandeirantes - MT), no prazo máximo de 180 dias, (cento e oitenta) 
dias consecutivos a contar da ordem de serviço; 
  
Ocorre que, até a presente data, a obra in apreço, segundo consta do 
relatório de obra expedido pelo engenheiro civil do município, Senhor 
Luís Carlos de Queiroz Spindola, CREA nº. 260.497.849-0, encontra-
se apenas com 82%, (oitenta e dois por cento), dos serviços 
executados, medidos e liquidados; 
Sendo que, segundo também consta do relatório do citado engenheiro 
a empresa in tela abandonou os serviços/obra, sem a devida 
formalização do ato junto a Administração Pública Municipal. 
  
Ao que, é inegável os incontáveis prejuízos a que vêm sofrendo a 
Administração Pública Municipal em virtude da inércia da empresa 
aqui encartada em dar prosseguimento na execução da citada obra. 
  
Desse modo, pelas razões aqui expendidas, NOTIFICA-SE,  como de 
fato NOTIFICADA , a empresa BASE DUPLA SERVIÇOS E 
CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA, na pessoa de seu Representante 
Legal, para retomar a execução da obra objeto do certame in apreço, 
no prazo improrrogável de 10, (dez), dias, a contar da publicação 
desta notificação na imprensa oficial do município. 
  
Outrossim, NOTIFICA-SE,  como de fato NOTIFICADA , a empresa 
BASE DUPLA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA, na 
pessoa de seu Representante Legal, que a não retomada da execução 
da obra na forma, e no prazo declinados anteriormente, ensejará a 
imediata revogação do processo licitatório, consoante autoriza o art. 
49 da Lei Federal nº. 8.666/93, bem como a aplicação dos 
consectários legais estabelecidos no edital de licitação; no contrato nº. 
584/2009, e outros dispositivos legais aplicáveis a espécie. 

A presente NOTIFICAÇÃO  se faz nos termos e sob as penas da lei. 
NOVA BANDEIRANTES-MT, AOS 22 DIAS DE JULHO DE 
2013. 
  
DRA. CLAUDINÉIA DE OLIVEIRA  
Advogada – Oab/mt 10.845 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:AB82F104 

 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 362/2013  
 
PRIMEIRO TERMO ADITIVO CONTRATUAL que celebram a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA BANDEIRANTES , 
Estado de Mato Grosso, pessoa de direito público interno, C.N.P.J/MF 
Nº 33.683.822/0001-73, com sede na cidade de Nova Bandeirantes, 
neste ato representada pela Prefeita Municipal, Srª. SOLANGE 
SOUSA KREIDLORO , brasileira, casada, portadora da Carteira de 
Identidade RG nº 33.276.249-X SSP/SP, e do CIC/CPF nº 
270.723.668-30, como CONTRATANTE  e de outro lado a empresa 
L C M ROSSETTO & CIA LTDA ME , pessoa jurídica de direito 
privado, registrada no CNPJ sob o nº: 16.822.909/0001-65, 
estabelecida na Av. Blumenau n°. 3224, centro, na cidade de 
Sorriso/MT, representada neste ato por ADENILSON ROSSETTO, 
brasileiro, casado, residente na cidade de Sinop/MT, portador do RG 
nº. 4.126.165-0, SSP/PR e do CPF nº. 643.962.239-00, neste 
instrumento doravante denominado simplesmente de 
CONTRATADA , tendo em vista a contratação, e, considerando o 
disposto da Lei Federal nº. 8.666/93, e da Lei Federal nº. 10.520/02, e 
demais disposições, e a homologação do Pregão Presencial nº. 
016/2013. 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
  
1.1 – O objeto do presente aditivo é o seguinte: 
1.1.1 – Prorrogação do prazo de vigência e execução do Contrato 
Original por mais 60 (sessenta) dias, passando a vigorar do dia 
07/07/2013 até a data de 06/09/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA DO ADITIVO  
  
2.1- A dilação de prazo originalmente estabelecida no contrato por 
mais 60 (sessenta) dias, na forma constante na Cláusula Primeira, 
justifica-se na medida que a empresa Contratada demonstrou que o 
prazo de 60 dias tornara-se muito curto para proceder com uma 
avaliação ideal de todas as funções, eis que é patente que o município 
está tem por principal objetivo oferecer ao quadro de servidores um 
ambiente ideal no que tange a segurança e medicina do trabalho, bem 
como uma real avaliação que determine posteriormente quem terá 
direito a eventuais adicionais de insalubridade. 
2.2- Ademais, a dilação de prazo está também pautada no fato de que 
a empresa Contratada justificou a necessidade de enviar determinadas 
avaliações para serem analisadas em laboratório fora do Estado do 
Mato Grosso, dependendo destes resultados para serem anexados ao 
laudo que a Contratada emitirá. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL  
  
3.1 – O presente aditivo encontra embasamento legal no art. 57 inciso 
II e § 3º da Lei nº 8.666/93e na clausula 4ª do contrato 365/2011. 
  
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
  
4.1 – As demais Cláusulas do Contrato original permanecem 
inalteradas. 
  
4.2 – Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Monte Verde, para 
dirimir as dúvidas que por ventura surgirem em decorrência deste 
aditamento, excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado que 
seja. 
  
E por estarem devidamente acordados, declaram as partes aceitar as 
disposições estabelecidas neste Instrumento, sujeitando-se às normas 
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contidas na Lei nº 8.666/93 e assinam o presente em 03 (três) vias de 
igual valor e teor e para todos os efeitos legais, na presença de 2 
(duas) testemunhas idôneas e civilmente capazes. 
  
Nova Bandeirantes – MT, 23 de julho 2013 
  
SOLANGE SOUSA KREIDLORO 
Prefeito municipal 
Contratante 
  
L C M ROSSETTO & CIA LTDA ME 
Contratado 
  
Nome: Andressa Cristine F. Moreira 
C.P.F.: 041.729.241-40 
  
Nome: Ana Cristhina Corsetti dos Santos 
C.P.F.: 784.389.501-91 

Publicado por: 
Andressa Cristine Ferreira Moreira 
Código Identificador:7F0BDAD3 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA CANAÃ DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL DE PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO 
CONSELHO TUTELAR DE NOVA CANAÃ DO NORTE – MT  

 
Art. 1º. __ Presidente da Comissão de Eleição do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Nova Canaã do 
Norte/MT (CMDCA), no uso das atribuições que lhe conferem a Lei 
Federal n.º 8.069/90, Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA e 
as Leis Municipais 055/91, 564/2005, 734/2009 e 934/2012, faz saber 
a todos os interessados que se encontra aberto o Processo de Escolha 
dos membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar do Município 
de Nova Canaã do Norte-MT, sendo 5 (cinco) vagas para mandato de 
Conselheiro Tutelar pelo período de 2 (dois ) anos e 03(Três) meses 
(Outubro de 2013 à 09 de janeiro de 2016). 
  
Parágrafo único. O Processo de Escolha se regerá pelas leis referidas e 
pelo presente Edital. 
  
DAS FASES DO PROCESSO DE ESCOLHA 
Art. 2º. São fases do Processo de Escolha: 
I – As inscrições, acompanhadas da documentação comprobatória; 
III – A eleição pela comunidade local. 
  
DAS INSCRIÇÕES 
Art. 3º. Em consonância com o artigo 133 do ECA, Res. 139 de 
17/03/10 e com o Art. 21 da Lei Municipal n.º 055/91, somente 
poderão concorrer os candidatos que preencherem, até o encerramento 
das inscrições, os seguintes requisitos, comprovando-os mediante 
documentação descrita nos incisos abaixo: 
I – Ter reconhecida idoneidade moral, comprovada mediante 
apresentação de certidão do Fórum; 
II – Ter idade superior a 21 (vinte e um) anos de idade na data da 
posse, mediante apresentação de cópia da Cédula de Identidade (RG); 
III – xérox dos documentos pessoais, RG e CPF; 
IV - Residir no município a mais de 2 (dois) anos, comprovada 
mediante Titulo Eleitoral; 
V – Estar em pleno gozo dos direitos políticos, mediante apresentação 
de certidão do Cartório Eleitoral; 
VI – Ter ensino fundamental completo; 
VII – Disponibilidade de horário para cumprimento do disposto na 
Resolução 001/09 do CMDCA comprovada mediante Declaração 
pessoal; 
VIII– Uma foto 3x4; 
IX – A experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da 
criança e do adolescente; através de Declaração; 
X – Formação específica sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
§ 1º – Qualquer tentativa de fraude à documentação necessária à 
inscrição no certame ensejará denúncia ao Ministério Público para que 

tome as medidas cabíveis, bem como a cassação do requerimento de 
inscrição sumariamente pela Comissão Eleitoral. 
§ 2º – Todas as declarações devem ser redigidas pelo candidato, pois a 
Comissão Eleitoral não fornecerá modelos de declarações. 
Art. 4º. As inscrições serão realizadas no período de 22 de julho de 
2013 a 17 de agosto de 2013, das 7h as 11h e das 13h as 17h, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social, Av. Mato Grosso, 169 – 
Centro, Nova Canaã do Norte. 
Art. 5º. O requerimento de inscrição poderá ser retirado no endereço, 
horário e local descrito acima pelo próprio interessado ou mediante 
procuração autenticada e firmada em cartório, quando impossibilitado 
o candidato. 
Art. 6º. O interessado poderá preencher o requerimento de inscrição 
no local indicado e somente poderá entregar sua inscrição 
acompanhada dos documentos necessários à mesma, os quais estão 
devidamente descritos nos incisos. I à VII do art. 3º. 
Art. 7º. Durante o período de Inscrição, a comissão eleitoral 
disponibilizará pessoal para esclarecimento de dúvidas no local e 
horários apontados no art. 4º. 
Art. 8º. Após entregue, a documentação será encaminhada à Comissão 
Eleitoral, a qual analisará os papéis classificando para a próxima fase 
aqueles candidatos os quais os documentos se encontram regulares, 
desclassificando imediatamente os candidatos que possuírem 
documentação incompleta ou incorreta. 
Art. 9º. A Relação dos candidatos cuja documentação seja Aprovada 
será publicada dia 22 de agosto de 2013, às 13h, no local de inscrição, 
estando, estes, aptos à participação da Eleição. 
  
Art. 10º. O candidato que entenda ter sido prejudicado pela decisão da 
Comissão Eleitoral, acerca da documentação, terá até o dia 22 de 
agosto de 2013, às 13h, para apresentar recurso à Presidente da 
Comissão Eleitoral, o qual será julgado em 24h. 
Art. 11. Havendo Recurso, seu resultado será publicado no dia 26 de 
Agosto de 2013, às 13h. 
Parágrafo único. Ao candidato que se sentir lesado por qualquer 
decisão da Comissão Eleitoral ou do CMDCA tem a faculdade de 
acionar o judiciário em busca daquilo que entenda ser seu direito. 
DA ELEIÇÃO  
Art. 12. Em conformidade com os Artigos 132 do ECA e 17 da Lei 
Municipal 055/91 e art. 20 da Lei Municipal 734/09, o Processo 
Eleitoral ocorrerá por voto direto da comunidade local, sob 
fiscalização do Ministério Público. 
Art. 13. O período de campanha eleitoral terá início com a publicação 
dos candidatos inscritos e Aptos a participarem do Processo Eleitoral, 
no dia 26 de agosto de 2013 e terá fim dia 04 de outubro de 2013, às 
17h. 
Art. 14. A votação ocorrerá no dia 06 de Outubro de 2013, das 8h às 
17h nas Escolas Municipais de Nova Canaã do Norte (E. M. Edson 
Ferreira de Carvalho), Distrito Ouro Branco (E. M. Ouro Branco) e 
Novo Paraíso (E. M. Novo Paraíso). 
Art. 15. Poderão votar os cidadãos residentes e eleitores no município 
de Nova Canaã do Norte-MT, inscritos na 023ª Zona Eleitoral, os 
quais postarão suas assinaturas na lista de votantes, mediante 
apresentação da Cédula de Identidade (RG) e Titulo de Eleitor, 
podendo votar em 1 (um) único candidato na cédula de votação, onde 
constarão todos. 
Parágrafo único. A cédula que conter informações duvidosas, rasuras 
ou grafia estranha à eleição será considerada nula. 
Art. 16. A apuração ocorrerá no local da votação, imediatamente após 
encerradas as votações, sob fiscalização do Ministério Publico e 
coordenada pela Presidente da Comissão de Eleição do CMDCA. 
Art. 17. Serão considerados eleitos Conselheiros Tutelares os 5 
(cinco) candidatos com maiores números de votos, ficando os 
classificados de 6º (sexto) ao 10º (décimo) lugares como 1º (primeiro) 
a 5º (quinto) suplentes, em ordem decrescente de votos. 
  
§ 1º. Esgotadas as suplências, durante o prazo de vigência do 
Mandato, o CMDCA poderá convocar o candidato imediatamente 
mais votado, após o 5ª (quinto) suplente. 
§ 2º. Esgotadas as suplências e esgotada a lista de candidatos votados 
no presente pleito, durante o prazo de vigência ao mandato, o 
CMDCA procederá à nova eleição para cumprimento do término do 
mandato. 
Art. 18. O critério de desempate obedecerá a seguinte ordem: 
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I. Maior idade. 
II. Maior tempo de residência no município. 
Parágrafo único. Persistindo o empate, decidirá o pleno do CMDCA. 
Art. 19. Fica vedada toda e qualquer forma de propaganda de 
candidatos, até a abertura de prazo para campanha eleitoral conforme 
art. 13 do presente Edital. 
Art. 20. A publicidade dos candidatos poderá ser realizada através de 
corpo-a-corpo candidato/eleitor, sob forma de comunicação verbal, e 
aos impossibilitados na forma de comunicação escrita. 
Art. 21. Fica vedado o uso de outdoor, placas, megafone, carro de 
som, camisetas, panfletos e distribuição de qualquer brinde ou 
benefício, além de qualquer publicidade que não possibilite a 
igualdade e a isonomia entre os concorrentes. 
Art. 22. O candidato que se flagrar fazendo uso de tal expediente terá 
o registro de sua candidatura cassado, respeitado o direito ao 
contraditório e a ampla defesa. 
Parágrafo único. Fica vedada a boca de urna e o transporte de eleitores 
pelos candidatos. 
Art. 23. O prazo para recurso quanto ao Processo Eleitoral se expira 
em 24h da divulgação extra-oficial que se dará ao final do pleito. 
Art. 24. O Recurso será julgado em 48h após sua interposição e o 
Resultado Final será divulgado dia 07 de Outubro de 2013, às 13h, na 
Secretaria Municipal de Assistência Social na Av. Mato Grosso, 169, 
Centro, Nova Canaã do Norte - MT. 
Art. 25. Considerar-se-ão Conselheiros Tutelares eleitos, os 5 (cinco) 
candidatos com maiores números de votos, bem como seus suplentes, 
os classificados de 6º (sexto) a 10º (décimo) lugares, os quais deverão 
participar de capacitação funcional para exercício do mandato no dia 
11 de Outubro de 2013 em horário e local a ser definido pelo 
CMDCA, tendo 100% de freqüência. 
  
DOS RECURSOS 
  
Art. 26. Qualquer cidadão ou autoridade local poderá solicitar a 
impugnação de quaisquer das candidaturas por escrito e a qualquer 
tempo, salvo quando ultrapassada a fase que se deseja impugnar, e o 
candidato que teve sua candidatura impugnada, receberá cópia da 
petição de impugnação para que possa ter direito a ampla defesa e ao 
contraditório. 
Art. 27. O pedido de impugnação e a defesa do impugnado deverão 
ser protocolizados junto ao Presidente da Comissão Eleitoral, a quem 
competirá o julgamento da impugnação, ouvida o Plenário da 
Comissão, e se necessário o Plenário do CMDCA. 
Art. 28. A Comissão Eleitoral poderá solicitar parecer fundamentado 
do Ministério Público. 
Art. 29. A Comissão Eleitoral ou CMDCA farão publicar suas 
decisões tão logo as tome, tendo as mesmas efeito a partir da 
publicação. 
Art. 30. Havendo realização de atos ilícitos o CMDCA comunicará o 
Ministério Público para as providências cabíveis. 
  
DAS DISPOSIÇÕES QUANTO AOS ELEITOS 
  
Art. 31. Em concordância com os Artigos do ECA e 23 da Lei 
Municipal n.º 734/2009, são impedidos de servir no mesmo Conselho 
Tutelar, marido e mulher, os que vivam em união estável na forma do 
§ 3º do artigo 226 da Constituição Federal, ascendentes e 
descendentes, sogra, genro, nora, irmãos, cunhados, tios, sobrinhos, 
padrasto, madrasta e enteados. 
Parágrafo único. Estende-se o impedimento para inscrição de 
candidato, na forma do Artigo 140 do ECA, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na 
justiça da Infância e da Juventude, em exercício na Comarca. 
  
DOS DIREITOS E REMUNERAÇÃO DOS ELEITOS  
  
Art. 32. O cargo de Conselheiro Tutelar não gera relação de emprego 
com a municipalidade e é regido pelo artigo 25 das Leis Municipal n.º 
055/91 e 564/05. 
Art. 33. A remuneração está fixada atualmente em 02 salários 
mínimo. 
Art. 34. A municipalidade concederá aos conselheiros tutelares 
revisão dos vencimentos conforme revisões dos servidores 
municipais. 

Art. 35. Por disponibilidade de horário de que trata o art. 3º, VI, deste 
Edital, entende-se a obrigatoriedade de cumprimento de reuniões para 
planejamento, avaliação, decisão de casos em colegiado e demais 
atividades correlatas ao fiel cumprimento do ECA. 
Art. 36. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela 
Comissão Eleitoral. 
Art. 37. E para que chegue ao conhecimento dos interessados, expede-
se o presente EDITAL, que será afixado na sede da Prefeitura 
Municipal, disponibilizando no site www.novacanaadonorte.mt.gov.br 
e publicado na imprensa de circulação no município. 
  
Nova Canaã do Norte/MT, 12 de Julho de 2013. 

  
___________________________ 
Presidente da Comissão de Eleição CMDCA 
  
___________________________ 
Secretária da Comissão de Eleição do CMDCA 

Publicado por: 
Sandra Machado Matos Rodrigues 
Código Identificador:9F8196D3 

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 
001/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Nova Canaã do Norte, Estado de Mato 
Grosso, através da Comissão Permanente de Licitações - CPL, torna 
público para amplo conhecimento dos interessados que se encontra 
aberta a Licitação na modalidade de Concorrência Pública sob nº 
001/2013, que tem como objeto a “Concessão dos Serviços de 
Transporte Coletivo por Ônibus, na linha "Rodoviária à Vale 
Grande Indústria e Comércio de Alimentos S/A, situada Rodovia 
MT 320, Km 77, Setor Industrial, neste Município de Nova Canaã 
do Norte – MT” . Data de abertura das propostas: 27/09/2013; 
Horário: 09h00min; Local: Sala de Licitações. Edital completo 
disponível aos interessados na Av. Brasil nº 27, centro, nesta Cidade 
de Nova Canaã do Norte – MT. 
  
Nova Canaã do Norte/MT, em 23 de Julho de 2013 
  
EDUARDO DA SILVA GUILHERME 
Presidente da Cpl 
  
Publique-se 

Publicado por: 
Crislaine Tavares dos Santos 

Código Identificador:A958B0D6 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MARINGÁ  
 

SECRETARIA DE FINANÇAS 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
Em cumprimento ao disposto no Art.165 CF e Art.52 da Execução 
Orçamentária e Art. 53 da Gestão Fiscal da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, com referencia a ampla publicidade, A Prefeitura Municipal 
de Nova Maringá, Estado de Mato Grosso, vem a público informar 
que se encontra afixado; no mural da Prefeitura, Câmara Municipal, 
jornal AMM, www.novamaringa.mt.gov.br, Os Relatórios resumidos 
da Execução Orçamentária do 3º Bimestre do Exercício de 2013. 
OBS: No Diário Oficial somente esse Edital de Publicação. 
Nova Maringá – MT, 23 de Julho de 2013. 
 
JOÃO BRAGA NETO. 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Roberto de Lima 

Código Identificador:988AC09E 
 



Mato Grosso , 24 de Julho de 2013   •   Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso   •    ANO VIII | Nº 1769 
 

www.diariomunicipal.com.br/amm-mt                                                   www.amm.org.br                                                          59 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2013  
 
A Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-MT, Estado de Mato 
Grosso, através de seu Pregoeiro Oficial, nomeado pelo Decreto nº. 
107/2013 comunica aos interessados que será aberta licitação na 
modalidade de Pregão Presencial nº. 36/2013 no dia 05/08/2013 às 
09:00 horas (Horário Local) na sede da Prefeitura Municipal, sala de 
licitações, na Avenida Mato Grosso, nº. 51, Centro, Nova Monte 
Verde-MT, cujo objeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
MECÂNICOS PARA MANUTENÇÃO DA FROTA DE VEÍCULOS 
DO MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE. Este pregão será 
regido pelo Decreto Municipal nº. 059/2009, Decreto Municipal nº. 
14/2010, Lei Federal 10520/2002, com aplicação subsidiária da Lei 
nº. 8.666/93, suas alterações e demais disposições aplicáveis. O Edital 
completo contendo as instruções estará à disposição dos interessados 
na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova Monte Verde-
MT ou pelo site www.novamonteverde.mt.gov.br, no campo 
Licitação-2013. Demais informações pelo telefone (66) 3597-2800. 
  
Nova Monte Verde-MT, 22 de Julho de 2013. 
  
WILDSON RODIGUES BARACHO 
Pregoeiro Oficial 
Decreto nº. 107/2013 

Publicado por: 
Luciana Bazani 

Código Identificador:95174772 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 139/2013 

 
Data: 17 de Julho de 2013. 
  

SÚMULA: ALTERA O DECRETO Nº 29/2012 
NOMEANDO A SENHORA TÂNIA DA SILVA 
JUSTO PARA O CARGO DE CHEFE DE DIVISÃO 
DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS, DO 
MUNICÍPIO DE NOVA MONTE VERDE, 
ESTADO DO MATO GROSSO. 

  
ARION SILVEIRA, Prefeito Municipal de Nova Monte Verde, 
Estado do Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
por Lei. 
DECRETA: 
ARTIGO 1º - Fica alterado o decreto nº 029/2012, para constar a 
nomeação da Sra. TÂNIA DA SILVA JUSTO para o cargo de Chefe 
de Divisão do Departamento de Tributos, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração e Planejamento, do Município de Nova 
Monte Verde, Estado do mato Grosso. 
ARTIGO 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação 
ou afixação, revogadas as disposições em contrário 
Gabinete do Prefeito de Nova Monte Verde-MT, 17 de Julho de 2013. 
  
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Angela Schedler Citadin 

Código Identificador:ACAAA2CD 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL ANEXO I  

 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JAN a ABR/2013 
LRF Cidadão 9.29 - 23/07/13 
  
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL 
DESPESA 

LIQUIDADA 

Últimos 12 meses 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 7.391.643,00 

Pessoal Ativo 7.391.643,00 

Pessoal Inativo e Pensionista 0,00 

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização(art. 18, § 1º 
da LRF) (II) 

0,00 

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) II 10.342,10 

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 0,00 

Decorrentes de Decisão Judicial 0,00 

Despesas de Exercícios Anteriores 0,00 

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 10.342,10 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (III)¹ 

0,00 

Contribuições Patronais - Repasses Financeiros até Exercício 2006 0,00 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO 
LIMITE - TDP(IV) = (I-II+III)  

7.381.300,90 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V)  15.643.567,20 

% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO 
DO LIMITE - TDP sobre a RCL (IV / V)*100  

47,18 

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)  - <%> 8.447.526,29 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 LRF) <% > 8.025.149,97 

  
¹ Valores referentes à movimentação financeira concedida ao RPPS 
relativos à contribuição patronal. 
FONTE: 
Nota: 

Publicado por: 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PARECER JURIDICO  

 
Parecer do Órgão Jurídico / operações de crédito sem a garantia 
da União 
Identificação precisa da operação de crédito objeto de avaliação 
1. Trata-se da análise das condições legais para a contratação, através 
da Instituição Financeira do banco do Brasil S.A. pelo Município de 
Nova Monte Verde MT, de operação de crédito no valor de R$ 
1.250.000,00 (hum milhão duzentos e cinquenta mil reais), destinada 
à aquisição de máquinas e equipamentos no âmbito do Programa de 
Intervenções Viárias – PROVIAS, nos termos da resolução do 
Conselho Monetário Nacional nº 3.688, de 19/02/2009, e suas 
alterações.” 
Informação quanto às autorizações legislativas 
2. Atestamos que: 
a. A operação de crédito foi autorizada por intermédio da Lei n° 576, 
publicada em 09 de abril de 2013 no Jornal Oficial dos Municípios de 
MT – AMM, edição nº 1695. 
Informação quanto à inclusão dos recursos no orçamento 
b. Os recursos provenientes da operação de crédito pleiteada estão 
inclusos no orçamento vigente, nos termos do inciso II do § 1º do art. 
32 da LRF. 
Informações negativas sobre operações vedadas e operações 
irregulares 
c. Atesto para todos os fins que não existem operações equiparadas de 
parcelamentos de débitos e de operações de crédito, conforme os 
termos dos artigos 29, § 1º e 37 da LRF, contratadas com instituições 
financeiras e não financeiras; 
d. O Ente, em relação ao art. 35 da Lei Complementar 101/2000, não 
realizou operação de crédito junto a outro Ente da Federação; 
e. O Ente não praticou nenhuma das ações vedadas pelo art. 5º da 
Resolução nº 43/2001 do Senado Federal; 
f. O entre não contratou operações no âmbito do Programa Nacional 
de Iluminação Pública Eficiente – Reluz, estabelecido pela lei nº 
9.991, de 24/07/2000. 
Informação relativa ao cumprimento da obrigação de que trata a alínea 
“c” do inciso IV do art. 21 da RSF nº 43/2001 
g. O Ente, em relação às contas dos exercícios ainda não analisados 
pelo Tribunal de Contas, inclusive o em curso, cumpre o disposto: a) 
no art. 23 - limites de pessoal; no art. 33 – não contratação de 
operação de crédito realizada com infração do disposto na Lei 
Complementar nº 101, de 2000; no art. 37 – não realização de 
operações vedadas; no art. 52 – publicação do relatório resumido da 
execução orçamentária e no § 2º do art. 55 – publicação do relatório 
de gestão fiscal, todos da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem 
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como cumpre o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição – 
limite das operações de crédito em relação às despesas de capital. 
Informações sobre o cálculo dos limites de endividamento 
h. Relativamente aos exercícios corrente e anterior que não há 
despesas de capital a serem deduzidas do cálculo do montante de 
despesas de capital para a verificação do limite a que se refere o inciso 
III do art. 167 da Constituição Federal. 
Atendimento aos demais limites e condições estabelecidos nas 
Resoluções do Senado Federal nos 40/2001 e 43/2001, bem como na 
Lei Complementar n° 101/2000 - LRF. 
i. O Ente cumpre os demais limites e condições fixados pelo Senado 
Federal e observa as demais restrições estabelecidas na Lei 
Complementar nº 101/2000 – LRF. 
j. Em observância ao § 4º do art. 18 da RSF nº 43/2001, este 
Município não teve dívida honrada pelo Estado, em decorrência de 
garantia prestada em operação de crédito, relativamente a dívidas 
ainda não liquidadas. 
Informação sobre atendimento dos limites da despesa com pessoal 
k. O Ente, relativamente ao art. 23 da Lei Complementar nº 101/2000, 
apresenta no quadro abaixo os seguintes valores das despesas com 
pessoal no período de 05/2012/ a 04/2013. 
QUADRO DE DESPESAS COM PESSOAL ATÉ 1º 
QUADRIMENSTRE 2013 R$ 1,00 
DESPESAS COM PESSOAL (Despesa 
Executada no período de 05/2012 a 04/2013 - 
último RGF publicado) 

PODER EXECUTIVO PODER LEGISLATIVO 

Despesa Bruta com Pessoal (I) 6.943.676,80 437.624,10 

      

Despesas não computadas (art. 19, § 1º da 
LRF)=(II) 

0,00 0,00 

      

Repasses previdenciários ao REGIME PRÓPRIO 
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III) Contribuições 
Patronais 

392.133,24 7.381,59 

Total de despesas com pessoal para fins de 
apuração do limite – TDP (IV) = (I-II+III) 

6.551.543,56 430.242,51 

Receita Corrente Líquida – RCL (V) 15.712.163,43 15.712.163,43 

Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF 
(Ativos, Inativos e Pensionistas) - (contido na 
despesa bruta com pessoal) 

  
0,00 

  
0,00 

Inativos e Pensionistas 10.342,10 0,00 

Percentual (%) do total da despesa com pessoal 
para fins de apuração do limite – TDP sobre a 
RCL (IV/V) * 100 

44,39% 2,79% 

  
Nova Monte Verde MT, 19 de julho de 2013.  
 
WAGNER OLIVEIRA NAVARRO 
Oab Nº. 16.937-b 
  
Aprovo o parecer e declaro serem verdadeiras as informações que 
deram base à opinião jurídica. 
 
ARION SILVEIRA  
Prefeito Municipal  
 
MARCO ANTONIO DE ALMEIDA 
Secretário Municipal de Finanças 
 
ANGÉLICA SCHEDLER CITADIN MALLER  
Sub-controlador(a) Interno 

Publicado por: 
Mirian Barbosa Camargo Maciel 
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ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA MUTUM  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
PORTARIA Nº 094, DE 22 DE JULHO DE 2013. 

 
“Nomeia o Sr. Felipe Mistrello Volpato e dá outras 
providências”.  

  
O Sr. Adriano Xavier Pivetta, Prefeito Municipal de Nova Mutum, 
Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo Artigo 60, Inciso VI da Lei Orgânica Municipal; 
  
RESOLVE:  

Art. 1º. Nomear o servidor Sr. Felipe Mistrello Volpato, como 
Engenheiro Civil, por tempo indeterminado, iniciando em 28 de 
junho de 2013, até a conclusão da Obra. 
  
Art. 2º. O referido Servidor terá que fiscalizar a obra de execução de 
fechamento lateral, reforma em alambrado e iluminação externa- 
Ginásio de Esportes Alto da Colina, de acordo com a Tomada de 
Preços Nº 004/2013 e Contrato Nº 101/2013. 
  
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Art. 4º. Revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Mutum, Estado de Mato 
Grosso, em 22 de julho de 2013. 
  
Registre-se e afixe-se. 
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Aline Duarte Dutra 

Código Identificador:47EBD2EA 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

PREFEITURA DE NOVA MUTUM DIVULGAÇÃO DO 
RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
001/2013 PARA AS FUNÇÕES QUE TIVERAM SEGUNDA 

ETAPA (REALIZAÇÃO DE PROVA PRÁTICA)  
 
PROCESSOSELETIVOSIMPLIFICADO001/2013-EDITAL 
COMPLEMENTAR 10-DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2013 PARA AS 
FUNÇÕES QUE TIVERAM SEGUNDA ETAPA 
(REALIZAÇÃO DE PROVA PRÁTICA) - O Prefeito Municipal 
e a Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado 
001/2013 do Município de NOVA MUTUM/MT, no uso de suas 
atribuições, tornam público que encontra-se a disposição dos 
interessados no Quadro Mural da Prefeitura Municipal de Nova 
Mutum/MT a partir desta data, bem como nos endereços 
eletrônicos: www.grupoatame.com.br/concurso e 
www.novamutum.mt.gov.br o RESULTADO DO PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO 001/2013 PARA AS FUNÇÕES 
COM SEGUNDA ETAPA(REALIZAÇÃO DE PROVA 
PRÁTICA). Desta forma, fica a data da divulgação deste edital 
como início da contagem de prazo recursal nos termos do edital. 
Nova Mutum/MT, 23 de Julho de 2013.  
  
ADRIANO XAVIER PIVETTA- 
Prefeito Municipal / 
  
FLÁVIA TEREZINHA FRANZ ANDOLFATTO -  
Presidente da Comissão do Processo Seletivo Simplificado 

Publicado por: 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RESULTADO - TOMADA DE PREÇOS Nº 009/2013 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA MUTUM – MT, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público o resultado da Tomada de 
Preços nº 009/2013 tendo como objeto a Contratação de empresa para 
construção de Covas no Cemitério Municipal, da qual sagrou-se 
vencedora a empresa LBO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, 
inscrita no CNPJ 05.164.192/0001-95, com o valor de R$ 208.174,26 
(duzentos e oito mil, cento e setenta e quatro reais e vinte e seis 
centavos), a mesma afirma que não pretende interpor recursos. 
Nova Mutum – MT, 23 de Julho de 2013. 
  
ROMÁRIO LIMBERGER JÚNIOR 
Presidente da Cpl 
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Publicado por: 
Cristiano da Silva Lino 

Código Identificador:8B377F95 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE RETIFICAÇÃO – PREGÃO 120/2013 
 
A comissão Permanente de licitação comunica que houve alterações 
nas matérias enviadas no dia 16.07.2013 no D.O.E ( Diário Oficial do 
Estado ), e no dia 17.07.2013 para o Jornal Oficial Eletrônico dos 
Municípios, no aviso de resultado do Pregão Presencial n º 120/2013, 
passando a ter a seguinte redação: Onde se lê: VOLKSWAGEN DO 
BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA, 
CNPJ – 59.104.422/0024-46, VALOR R$ 121.800,00, deve se ler: 
VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE VEÍCULOS 
AUTOMOTORES LTDA, CNPJ – 59.104.422/0001-50, VALOR R$ 
121.800,00. . Nova Mutum – MT, 23 de julho de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Cristiano da Silva Lino 

Código Identificador:05534C57 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

TOMADA DE PREÇOS 007/2013 
 
CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO  
  
A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Nova Mutum, convoca a Senhora Carolina Matter  e os senhores 
Everton da Silva Almeida e Asturlei de Oliveira, membros efetivos 
da subcomissão técnica formada nos termos da Lei Federal n º 
12.232/2010, para reunião de início dos trabalhos relacionados à 
análise e ao julgamento das propostas técnicas que foram apresentadas 
no âmbito da Tomada de Preços n º 007/2013 ( prestação de serviços 
de publicidade ), a ser realizada às 09:00 horas do dia 25.07.2013. 
  
Esclarecimentos adicionais poderão ser obtidos no Departamento de 
Licitação, à Avenida Mutum, n º 1.250 N, Centro, telefone (65) 3308 
– 5400, no horário de 07:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas de 
segunda à sexta feira. 
  
Nova Mutum – MT, 23 de julho de 2013. 
  
ROMÁRIO LIMBERGER JÚNIOR 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 
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PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO DE PUBLICAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 

130/2013 
 
Objeto: aquisição de peças e serviços para conserto da Máquina 
Motoniveladora 12 G - 02 da Secretaria de Obras. Tipo: Menor preço 
por item - Data de Abertura: 05 de agosto de 2013. HORÁRIO: 08:00 
horas - LOCAL: Av. Mutum, n º 1.250 N, Centro, N. Mutum – 
MT.Edital e Anexos: Deverá ser retirado junto ao departamento de 
licitação pelo e – mail licitacao@novamutum.mt.gov.br, ou telefone 
** 65 3308 5400 - Horário de Atendimento: Das 7:00 as 11:00 e das 
13:00 as 17:00 horas.Nova Mutum– MT, 23 de julho de 2013. 
  
SÉRGIO VÍTOR ALVES RODRIGUES 
Pregoeiro Oficial 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 

Código Identificador:BCEBA15B 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS TP Nº 
012/2013 

 

Objeto: contratação de empresa para construção do prédio que 
abrigará a Equipe da Saúde da Família ( ESF ), na Quadra 56, Lote 
14, Avenida dos Beija Flores, Tipo: Menor Preço Global, Data de 
Abertura: 12 de agosto de 2013, Horário: 08:00 horas, Local: 
Prefeitura Municipal de Nova Mutum.Edital Completo: Deverá ser 
retirado na Prefeitura Municipal de Nova Mutum junto a Comissão de 
Licitação, mediante o pagamento de uma taxa não reembolsável de R$ 
50,00 (cinqüenta reais).Nova Mutum - MT, 22 de Julho de 2013. 
  
ROMÁRIO LIMBERGER JÚNIOR 
Presidente da Cpl 

Publicado por: 
Sergio Vitor Alves Rodrigues 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL COMPLEMENTAR CONCURSO PÚBLICO Nº 
006/2013 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E 
FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA AOS 
SEGUINTES ENTES: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA  
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 006/2013  
  
O Município de Nova Santa Helena MT, através da Comissão de 
Fiscalização do Concurso Público, nomeada pela Portaria nº 037/2013 
de 30/04/2013, encarregada de acompanhar, fiscalizar, examinar e 
deliberar sobre os procedimentos aplicados no decorrer deste 
Concurso Público e inclusive avaliar as provas de Títulos dos 
candidatos concorrentes. 
Considerando que no dia 18 de julho de 2013 a Banca Examinadora 
de Recursos se reuniu e através de documentos legítimos comprovou 
que os candidatos aqui elencados, apresentaram no prazo legal a 
comprovação dos Títulos de Pós Graduação e de Tempo de Serviços, 
conforme dispõe o item 13 do Edital de abertura. 
Resolve apresentar ao chefe do Poder Executivo e do Poder 
Legislativo a informação dos Pontos de Títulos de Pós Graduação e de 
Tempo de Serviço público, para a devida homologação: 

  

Nº  NOME DO CANDIDATO  CARGO CONCORRIDO  PONTUAÇÃO  

2843 Eva Neide Ferreira da Silva Recepcionista 5 (cinco) pontos 

2829 Francisco Sebastião Felipe Motorista CNH D 5 (cinco) pontos 

2512 Ivanete Fernandes de Oliveira Zeladora – Câmara Municipal 5 (cinco) pontos 

2729 Jakeline Duarte de Oliveira Agente Administrativo I 2,5 (dois e meio) pts 

2860 
Maria Aparecida Rodrigues 
Camargo 

Zeladora – Câmara Municipal 5 (cinco) pontos 

2555 Maria de Fátima Batista de Lima Recepcionista 5 (cinco) pontos 

2580 Claudia Viviane Pereira Bezerra Assistente Social 1 (um) ponto 

2537 
Cleusa Maria Dias Pereira 
Marcondes 

Assistente Social 1 (um) ponto 

2733 Dieme Barbosa Araujo Analista Técnico Administrativo 1 (um) ponto 

2833 
Dilma Aparecida Gonçalves 
Voinaroski 

Técnico em Gestão de Projetos 1 (um) ponto 

2754 Elaine Brunetti da Silva Enfermeira 1 (um) ponto 

2651 Érica Zattar Ribeiro Médica Otorrinolaringologista 1 (um) ponto 

2620 Fabiano de Oliveira Côrtes Bioquímico 1 (um) ponto 

2442 Luciano da Silva Pereira Farmacêutico 1 (um) ponto 

2794 Marcia Regina Galharini Psicólogo 1 (um) ponto 

2881 Maria Rosângela da Gama Enfermeira 1 (um) ponto 

2681 Marta Lúcia de Oliveira Araújo Analista Técnico Administrativo 1 (um) ponto 

2659 Raquel Pozzebon Carvalho Assistente Social 1 (um) ponto 

2453 Rodrigues Silva Neto Enfermeiro 1 (um) ponto 

2572 Simone Moreira de Morais Enfermeira 1 (um) ponto 

2719 Viviane Beatriz Morais Analista Técnico Administrativo 1 (um) ponto 

  
Nova Santa Helena MT, 22 de julho de 2013. 
  
IRINEU BASSO DE MORAES 
Presidente da Comissão Fiscalizadora do Concurso Público 

 
Publicado por: 

Gilson Parron 
Código Identificador:4BEF7730 
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GABINETE DO PREFEITO 
PORTARIA CONJUNTA Nº 065/2013 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a homologação do Edital 
Complementar nº 006/2013, relativo aos pontos de 
Títulos de Tempo de Serviços e Pós Graduação, e dá 
outras providências. 

  
O Prefeito Municipal de Nova Santa Helena e o Presidente da Câmara 
Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato Grosso, no uso de 
suas atribuições legais e nos explícitos termos Art. 37 da Constituição 
Federal, 
  
Resolvem:  
  
Art. 1º - Homologar o Edital Complementar nº 006, que contempla 
bônus pelos Títulos de Pós Graduação aos candidatos do Nível 
Superior e por Tempo de Serviços em órgãos públicos aos candidatos 
do Nível Fundamental, conforme item 13 do Edital de Concurso nº 
001/2013. 
  
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando disposições em contrário. 
  
Nova Santa Helena MT, 22 de julho de 2013. 
  
DORIVAL LORCA 
Prefeito Municipal 
  
JOÃO BATISTA ROMÃO 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 

  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE.  

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:42F5D940 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE LICITAÇÃO TOMADA DE PREÇOS Nº. 002/2013. 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de sua Comissão Permanente de 
Licitações, torna público a quem interessar que será realizado no dia 
08/08/2013, as 09h00min horas, na sala de licitações da Prefeitura 
Municipal de Nova Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, 
s/nº, onde o Edital Completo estará disponível no horário comercial, 
Licitação da Modalidade TOMADA DE PREÇOS nº. 002/2013, tipo 
Menor Preço Global, tendo como objetivo, CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DA OBRA DE PAVIMENTAÇÃO 
ASFÁLTICA PARCIAL DAS RUAS MINAS GERAIS, SÃO 
PAULO E A PERIMETRAL BR - 163, NO MUNICÍPIO DE NOVA 
SANTA HELENA - MT. Nova Santa Helena/MT, 23 de julho de 
2013,  
  
FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA -  
Presidente da C.P.L. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:F570ECE3 
 

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2013. 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA HELENA, 
Estado de Mato Grosso, através de sua pregoeira, torna público a 
quem interessar que se realizará licitação na modalidade Pregão 
Presencial, do tipo “MENOR PREÇO - POR ITEM”, onde a data 
prevista para Credenciamento das empresas participantes foi 
prorrogada para as 08h30m às 09h00min do dia 05 de agosto de 2013, 
e os envelopes contendo a Proposta de preços e os documentos de 
habilitação definidos neste Edital e seus anexos, deverão ser entregues 

à pregoeira até as 09h00min do dia 05 de agosto de 2013 (Horário de 
Mato grosso), na sala de licitações da Prefeitura Municipal de Nova 
Santa Helena, sito à Praça João Alberto Zaneti, s/nº, onde o Edital 
Completo estará disponível no horário comercial, gratuitamente, tendo 
como objeto CONFECÇÃO DE MOBILIÁRIO EM MADEIRA 
(CADEIRAS, MESAS, BANCOS, ETC..) PARA A ESCOLA 
MUNICIPAL “BRANCA DE NEVE” E PARA A UNIDADE DO 
CRAS EM NOVA SANTA HELENA. Nova Santa Helena - MT, 23 
de julho de 2013, 
  
FRANCIANE PAULATTI DE SOUSA  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Gilson Parron 

Código Identificador:D605C496 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº. 012/2010 

 
Contratante: Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena/MT. 
Contratada: NOVA GUIA CONSTRUÇÕES LTDA 
Data Assinatura: 23 (vinte e três) dias do mês de julho (07) de dois 
mil e treze (2013) 
Objeto: Fica alterada a Cláusula Terceira - do contrato 012/2010 que 
terá uma redução no valor em virtude da glosa realizada pelo fiscal da 
Caixa Econômica Federal, Sr. Marcos Cardoso Alves, correspondente 
ao transporte de bota fora que estava previsto com quatro quilômetros 
e foi reduzido para um quilometro, sendo assim o valor global do 
contrato passa de R$ 304.432,99 (trezentos e quatro mil quatrocentos 
e trinta e dois reais e noventa e nove centavos), para R$ 294.001.61 
(duzentos e noventa e quatro mil um real e sessenta e um centavos). 

 
Publicado por: 

Gilson Parron 
Código Identificador:08575364 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA XAVANTINA  
 

DIVISAO DE PESSOAL 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO  

 
02º EDITAL DE CONVOCAÇÃO  
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 004/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Nova Xavantina CONVOCA  o segundo 
classificado no Processo Seletivo Simplificado 004/2013 para o Cargo 
de Odontólogo, a Sra ANA PAULA DAMASCENO DOS SANTOS 
LIMBERTO LEITE, em virtude do não comparecimento do 
primeiro classificado dentro do prazo estabelecido no 1º Edital de 
convocação. 
A candidata deverá comparecer no prazo de 15 (quinze) dias, a partir 
da publicação deste edital, na Sede da Prefeitura Municipal na Divisão 
de Gestão de Pessoas, apresentando os documentos de habilitação 
conforme determina o Edital de Processo Seletivo Simplificado 
004/2013.  
Será considerado desistente perdendo a vaga respectiva, o candidato 
aprovado e/ou Classificado que não se apresentar no prazo fixado por 
este edital e/ou não comprovar os requisitos exigidos através da 
documentação necessária para o provimento do cargo, podendo a 
Prefeitura Municipal de Nova Xavantina/MT, convocar o candidato 
classificado na colocação subseqüente. 
  
 Nova Xavantina, 24 DE JULHO DE 2013. 
   
JOÃO BATISTA VAZ DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Daniella Sehnem 

Código Identificador:EBD10CB5 
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ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO MUNDO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

DECRETO Nº 038/2013. DE 18 DE JULHO DE 2013. 
 

“Dispõe sobre a 14ª Convocação dos Candidatos 
Classificados no Concurso Público n.º 01/2012 da 
Prefeitura Municipal de Novo Mundo-MT, e dá 
outras providências.” 
  

O EXMO.  SENHOR PREFEITO MUNICIPAL de Novo Mundo, 
Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que lhe confere o 
cargo, e em obediência ao que disciplina a Legislação, e 
  
Considerando a Homologação do Resultado Final do Concurso 
Público n.º 01/2012, 
  
Considerando a existência de Cadastro de Reserva no Concurso 
Público n.º 01/2012 preenchido pelos Candidatos Classificados 
conforme prevê o respectivo Edital e a necessidade de regularização 
do quadro de professores, 
  
D E C R E T A: 
Art. 1º - FICA CONVOCADO  a Candidata CLASSIFICADA no 
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Novo Mundo –MT, 
referente o Edital n.º 001/2012, abaixo relacionado, a comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos: 
  

Cargo: AGENTE DMINISTRATIVO  

Ord.  Candidato (a) Local de Trabalho 

6º Classif. Vanessa Angel Pereira Rodrigues Secretaria de administração 

  
Art. 2º - A candidata convocada terá o prazo de 30 (trinta) dias da data 
de publicação deste, para apresentar a documentação abaixo 
relacionada: 
  
Documentos Pessoais: 
I. Documento de identidade (RG), CPF e Título eleitoral - 1 (uma) 
cópia autenticada; 
II. 1 (uma) foto 3x4 recente; 
III. Certidão de nascimento ou casamento - 1 (uma) cópia autenticada; 
IV. Certidão de nascimento dos filhos - 1 (uma) cópia autenticada; 
V. Certificado de reservista ou Certificado de Dispensa de 
Incorporação - 1 (uma) cópia autenticada (se candidato do sexo 
masculino); 
VI. PIS/PASEP (caso já ter sido empregado) ou Carteira de Trabalho - 
1 (uma) cópia, no caso da Carteira de Trabalho deve ser cópia 
autenticada; 
VII. Declaração emitida pela instituição de ensino superior 
acompanhada do Histórico Escolar, certificando o andamento do 
registro do Diploma ou Diploma de conclusão do curso relativo ao 
cargo concorrido, devidamente registrado - 1 (uma) cópia autenticada; 
VIII. Certidão negativa da justiça (civil e criminal) das cidades onde 
o(a) candidato(a) tenha residido nos últimos cinco anos – via site: 
www.jf.jus.br/cjf/servico/certidao-negativa; 
IX. Comprovação que está quite com as obrigações eleitorais: certidão 
de quitação eleitoral via site: 
www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral. 

  
Declarações com modelos disponibilizados pelo Departamento de 
Recursos Humanos: 
X. Declaração que responde ou não a inquérito policial e a processo 
administrativo disciplinar; 
XI. Declaração de bens e valores que compõem seu patrimônio; 
XII. Declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego 
ou função pública; 
XIII. Declaração de que não foi exonerado com justa causa e a bem do 
serviço público, no período de 5 (cinco) anos, nas esferas federal, 
estadual e municipal. 
  
Art. 3º - Após a apresentação de todos os documentos elencados no 
artigo anterior, a Administração encaminhará o candidato (a) à 
avaliação clínica médica que disporá sobre a aptidão física do(a) 

candidato(a), para consolidar a aprovação no cargo e concretizar a 
Posse. 
§ Único – Fica dispensada a avaliação psicológica para todos os 
candidatos aprovados. 
Art. 4º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.. 
  
Gabinete do Prefeito, aos 18 de julho de 2013. 
  
REGISTRE-SE 
PUBLIQUE-SE 
CUMPRA-SE 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Samantha Luiza de Freitas 

Código Identificador:44406537 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PORTARIA Nº 162 FUNDEB 

 
PORTARIA N.º 162 

  
“Dispõe sobre nomeação dos membros do Conselho 
Municipal do FUNDEB, e dá outras providências.” 

  
O Senhor JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA , Prefeito Municipal 
de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições que 
lhe confere o cargo, 
  
R E S O L V E: 
  
Art. 1 º NOMEAR os membros do Conselho Municipal do FUNDEB, 
conforme segue: 
  
Representantes do Poder Executivo: 
  
Secretaria de Educação: 
Titular:  
  
Denise Bortolozzo Dalazen; 
CPF: 534.183.109-82; 
RG: 3566137-9 SSP/PR; 
  
Suplente:  
Fabiana Aparecida Nascimento Pierezan; 
CPF: 949.040.651-15; 
RG: 001309048 SSP/MS; 
  
Estrutura Administrativa;  
  
Liria Kurten Wronski;  
CPF: 796.364.979-15 
RG: 211.7674-4 
  
Suplente: 
Claudemir da Silva Maestri 
CPF: 034.205.111-32 
RG: 1946028-7 SSP/MT 

  
Representantes dos alunos: 
  
Titulares:  
Aldry Alves dos santos; 
CPF: 054.998.621-92 
RG: 
  
Solange Julião dos Santos; 
CPF:808.965.881-49 
RG: 1820661-1 
  
Suplentes:  
Claudete da Silva; 
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CPF: 057.915.159-01 
RG: 00746345 
  
Maria Jocélia Araujo da Silva Sousa; 
CPF:000.571.121-50 
RG: 1556837-7 
  
Representantes dos Diretores de Escolas: 
Titular:  
Juzehilda dos Santos Fonseca; 
CPF: 650.526.501-59 
RG: 12519952 SSP/MT 
  
Suplente:  
Roseli Fava Mallmann; 
CPF : 366.114.681-53 
RG: 101.70880 SS?MT 
Representantes do Conselho Tutelar 
Titular:  
Nilza Michelon Dalazen; 
CPF:344.734.671-04 
RG: 52.8608-5 SSP/MT 
Suplente:  
Tatiane Aparecida Kretzel; 
CPF: 964.755.951-87 
RG: 1424046-7 SSP/MT 
  
Representantes dos Professores: 
  
Titular:  
Ivonete Maria Antonio;  
CPF: 255.212.332-53 
RG: 150.350-8 SSP/PR 
Suplente:  
Sileide Oliveira de Matos Santos; 
CPF: 768.437.691-87 
RG: 35526598425191 SSP/MT 
Representantes dos Servidores Técnicos Administrativos: 
  
Titular:  
Daiane Constante dos Santos; 
CPF: 010.408.051-59 
RG: 14009170-SSP/MT 
Suplente:  
Terezinha Conceição Silva; 
CPF: 257.523.718-13 
RG; 375507 SSP/BA 
Representantes dos Conselhos Deliberativos das Escolas 
Municipais:  
  
Titular:  
Valdenice Antônia de Almeida; 
CPF: 550.789.901-00 
RG: 13360825 SSP/PR 
Suplente:  
Evangelista Pereira da Silva; 
CPF: 089.108.552-15 
RG: 119848 SSP/PA 
  
Representantes dos Pais de Alunos das Escolas Publicas 
Municipais:  
  
Titular:  
Marluce Fátima Amaral Oliveira ; 
CPF: 759.218.636-53 
RG: 11848 SSP/PA 
  
Suplente:  
Roseli Soares dos Santos; 
CPF: 962.979.301-63 
RG: 358144103 SSP/SP 
  
Representantes do Poder Legislativo 
  

Titular:  
Nelcimar Alves de Lima; 
CPF: 019.948.801-04 
RG: 9467540-5 SSP/PR 
Suplente:  
João Borges Trindade; 
CPF: 488.703.821-68 

  
Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a portaria nº 
252/2010. 
  
REGISTRE-SE  
PUBLIQUE-SE  
CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, aos 22 dias do mês de Julho de 2013. 
  
JOSÉ HÉLIO RIBEIRO DA SILVA 
Prefeito municipal 

Publicado por: 
Gizele Bellatto 

Código Identificador:C7BC7505 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVO SÃO JOAQUIM  
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL COMPLEMENTAR 035/2013  

 
DE: 23 DE JULHO DE 2013 

  
“Dispõe Sobre Convocação de Candidatos 
Aprovados no Edital do Concurso Público Nº. 
001/2011 da Prefeitura Municipal de Novo São 
Joaquim – MT e dá outras providências.” 

  
O Sr. Leonardo Farias Zampa, Prefeito Municipal de Novo São 
Joaquim, Estado de Mato Grosso, no desempenho de suas atribuições 
legais: 
Considerando a Homologação do resultado final do Concurso Público, 
pelo Decreto Nº. 044/2011 de 05 de Dezembro de 2011, publicado no 
Diário Oficial do Estado de Mato Grosso em 07 de Dezembro de 
2011; 
Considerando a necessidade do provimento de Cargos Públicos 
Efetivos; 
Considerando o disposto no item Sete do Edital do Concurso Público 
Nº. 001/2011 de 05 de Setembro de 2011; 
Considerando o disposto que lhe confere a Lei Orgânica do Município 
de Novo São Joaquim – MT; 
CONVOCA:  
Art. 1° - Ficam convocados os candidatos aprovados no Concurso 
Público 001/2011, para os Cargos abaixo relacionados, para se 
apresentarem pessoalmente no Departamento de Recursos Humanos 
da Prefeitura Municipal, situada na Rua Cachoeira da Fumaça, Nº. 77 
Jardim Palmeiras, Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso, fone: 
(66-3479-1158/3479-1850/3479-1676) no período de 24/07/2013 à 
02/08/2013, no horário de07hs00min às 11hs00min e das 13hs00min 
as 17hs00min. 
  
01. Cargo: Enfermeira 
INSCRIÇÃO  CANDIDATO  PONTUAÇÃO  CLASSIFICAÇÃO  

00434 GESSICA CAROLINE 
RODRIGUES LIMA  

6,25 12º 

  
Art. 2º - Os candidatos deverão se apresentar com os seguintes 
documentos originais, reproduzidos por cópias autenticadas em 
cartório: 
01 - Cédula de Identidade comprovando a idade igual ou superiora 18 
(dezoito) anos; 
02 - Ser brasileiro ou estrangeiro nos termos da lei (Arts, 12 e 37, I da 
CF/88); 
03 - Certidão de Nascimento ou Casamento; 
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04 - Certidão de Nascimento dos filhos e freqüência escolar de 
menores de 14 anos (se for o caso); 
05 - Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 anos (se for o 
caso); 
06 - Cartão de Identificação do Contribuinte (CPF); 
07 - Cartão do PIS/PASEP 
08 - Comprovante de votação nas duas últimas eleições que 
antecederem a posse; 
09 - Título de Eleitor; 
10 - Certidão Negativa fornecida pelo Tribunal de Justiça do Estado 
de Mato Grosso (internet) da Comarca do domicilio dos últimos 05 
(cinco) anos relativa à existência ou inexistência de ações cíveis e 
criminais (com trânsito em julgado); 
11 - Certidão Negativa de Débitos para com o município de posse; 
12 - Atestado de Saúde Física e Mental (Pré-Admissional) expedido 
de acordo com as exigências da Administração Municipal pela 
Medicina do Trabalho; 
13 - 01 (uma) foto 3X4 colorida e recente; 
14 - Registro no conselho da respectiva categoria quando se tratar de 
profissão regulamentada, incluindo-se comprovante de quitação de 
anuidade e certidão de regularidade; 
15 - Certidão de Reservista (quando do sexo masculino); 
16 - Comprovante de Escolaridade (exigido no Edital); 
17 - Declaração contendo endereço residencial; 
18 - Declaração negativa de acúmulo de cargo público; 
19 - Declaração de Bens; 
20 - Declaração de disponibilidade para cumprimento da carga horária 
do cargo em que exercerá sua função; 
21 – Xerox da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) 
páginas de identificação 
22 – Conta Corrente Banco do Brasil 
Art. 3º - Se o candidato convocado não se apresentar para fazer 
entrega da documentação no prazo estabelecido por este Edital, será 
considerado DESISTENTE do direito de ser nomeado para o cargo 
ao qual foi aprovado no Concurso Público. 
Art. 4º - Após a apresentação de toda a documentação, o candidato 
será nomeado e terá o prazo de 15 (quinze) dias para tomar posse no 
cargo respectivo. 
Art. 5º - Se o candidato não tomar posse no cargo, o Edital de 
Convocação ficará revogado, ficando caracterizada a desistência do 
candidato. 
Art. 6º - Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se, Publique-se, Cumpra-se. 
Novo São Joaquim-MT, aos vinte e três dias do mês de julho de 2013. 
  
LEONARDO FARIA ZAMPA 
Pref. Municipal 

Publicado por: 
Andeburgo Franklin da Silva 

Código Identificador:F495FB1E 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAÍTA  
 

CÂMARA MUNICIPAL 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO  

 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
  
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO Nº 003/2013 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
  
A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de 
Paranaíta – MT torna público aos interessados que Conforme Edital 
de Licitação de Tomada de Preço nº 003/2013, Sagrou-se vencedora 
do Certame Licitatório a Empresa BRESSAN, LAMONATTO E 
CIA LTDA - CNPJ Nº 03.512.021/0001-84. 
  
Paranaíta /MT., em 22 Julho de 2013. 
  
THAYANA BEATRIZ KRAMPITZ 
Presidente da CPL 

Publicado por: 
Junior Francisquini Alves 

Código Identificador:89987458 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 015/2013  
 
 A Prefeitura Municipal de Paranaíta comunica que, em despacho 
proferido no Processo de Dispensa de Licitação Nº. 015/2013, o Sr. 
Antonio Domingo Rufatto, Prefeito Municipal, reconheceu ser 
dispensável a licitação objetivando a Contratação de empresa 
especializada para realizar revisão obrigatória de 10.000 Km no 
veículo Nissan Frontier, Placa OBN-6139, da empresa MIRAI 
DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS LTDA, inscrita no CNPJ nº. 
14.595.510/0001-63, no Valor de R$ 962,79 (Novecentos e sessenta e 
dois reais e setenta e nove centavos), fundamentado na Lei 8.666/93, 
art. 24, inciso XVII. 
Paranaíta - MT, 23 de Julho de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:F79E1ADF 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 063/2013 

 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta/MT, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 003/2013, torna público que 
estará realizando Licitação na Modalidade de Pregão Presencial nº. 
063/2013, regido pela Lei nº. 10.520/2002 e pelo Decreto Municipal 
nº. 153/2009, subsidiada pela Lei nº. 8.666/1993. Objeto: Aquisição 
de camisetas para atender as necessidades das Secretarias Municipais 
de Paranaíta/MT. Início da Sessão: dia 07/08/2013 Horário: 09:00 
horas. Credenciamento: das 08:30 às 09:00 horas. Retirada do Edital 
na Prefeitura e no site: www.paranaita.mt.gov.br, informações pelo 
telefone: (66) 3563-2700, Local: Sala de Licitações da Prefeitura 
Municipal de Paranaíta, situada a Rua Alceu Rossi, s/ nº. Centro, 
Paranaíta/MT, CEP: 78.590-000. 
Paranaíta/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 

Publicado por: 
Luciane Raquel Brauwers 

Código Identificador:ABFC9097 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 057/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 003/2013 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 057/2013, levado a efeito às 
09h00min horas do dia 17 de Julho de 2013, foi declarada Fracassado. 
Paranaíta/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
  
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:2F954A44 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO EDITAL DE 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 058/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranaíta, através da sua Pregoeira 
nomeada pelo Decreto Municipal nº. 003/2013 torna público que no 
Pregão Presencial que se trata o Edital nº. 058/2013, levado a efeito às 
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09h00min horas do dia 22 de Julho de 2013, foi declarada 
Fracassado/Deserto.Paranaíta/MT, 23 de Julho de 2013. 
  
LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 
Pregoeira 
  
Publique – se 

Publicado por: 
Regina Biazôto 

Código Identificador:A84DD638 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

 
PORTARIA Nº. 047/2013. 

  
SÚMULA: “ DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DA 
COMISSÃO ORGANIZADORA E COMISSÃO 
AVALIADORA DE TESTE SELETIVO PÚBLICO 
001/2013, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1º - Fica constituída, nos termos da legislação pertinente vigente, 
a Comissão para realização de Teste Seletivo Público nº. 001/2013, 
que será composta pelos seguintes servidores Municipais: 
  
§1º - Da equipe organizadora: 
  
Presidente: Marines dos Santos Targanski 
Secretária:  Samara Santana da Silva 
Membro: Antonio da Silva 
  
§2º - Da equipe de avaliadora: 
* Huellen Lima da Silva 
*  Mariana Campagnoli França 
  
Art. 3º - A Comissão ora instituída, tem competência e atribuição 
para a realização de todas as fases do “Teste Seletivo Público” acima, 
sendo que após a conclusão dos trabalhos será automaticamente 
destituída, independente de outro ato administrativo nesse sentido. 
  
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 19 de julho de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:3C2284AD 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 397/2013. 
  

SÚMULA: “DISPOE SOBRE A ALTERAÇÃO DA 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE 
DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
“Considerando o retorno dos membros anteriores em suas atividades 
normais; 
  

DECRETA: 
  
Artigo 1º. Fica composta a Comissão Permanente de Licitação do 
município de Paranaita/MT, para o exercício de 2013, os seguintes 
servidores: 
  
PRESIDENTE LUCIANE RAQUEL BRAUWERS 

SECRETÁRIA  LIZANDRA BERTOLINI 

MEMBRO  REGINA BIAZÔTO 

SUPLENTE ELIANE SCHMOELLER DE ALMEIDA 

  
Artigo 2º. - Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação e/ou afixação, revogando-se as disposições em 
contrário.  
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 23 de julho de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:B8F824E4 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 369/2013. 

  
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO 
DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - A pedido, fica EXONERADA  a Servidora MARIA 
ELIZA VERSARI DE ALMEIDA , do cargo de AGENTE 
ADMINISTRATIVO , lotado na Secretaria Municipal de 
Administração. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 01 de julho de 2013. 
   
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:28070785 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 371/2013. 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica NOMEADO  o Senhor ROGÉRIO DAMASCENO 
GOMES, no cargo de CHEFE DE ODONTOLOGIA , lotado na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
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Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 01 de julho de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:14B54CF8 

 
DEPARTAMENTO JURÍDICO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  
 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 374/2013. 

  
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO 
DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - A pedido, fica EXONERADA  a Senhora SIMONE 
APARECIDA DA SILVA , do cargo de ASSESSOR DE LIMPEZA 
URBANA , lotado na Secretaria Municipal de Administração. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 04 de julho de 2013. 
   
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:80E051DF 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 375/2013. 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica NOMEADO  o Senhor EDERSON BEZERRA 
RADO, no cargo de DIRETOR ADMINISTRATIVO DO 
GABINETE , lotado na Secretaria Municipal de Gabinete. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 04 de julho de 2013. 
   
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:91EAE751 

 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 376/2013. 
  

SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica NOMEADO  o Senhor GIUBER DA SILVA 
FERREIRA , no cargo de CHEFE DE DEPARTAMENTO , lotado 
na Secretaria Municipal de Obras. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
   
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 04 de julho de 2013. 
  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:0EAA8176 
 

DEPARTAMENTO JURÍDICO 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

 
DECRETO MUNICIPAL Nº. 387/2013. 

  
SÚMULA: “DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO 
DE SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 
DE PARANAITA/MT, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”. 

  
ANTONIO DOMINGO RUFATTO , Prefeito Municipal de 
Paranaita, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais, 
  
DECRETA: 
  
Artigo 1º - Fica EXONERADO  o Senhor SERGIO BARBOSA, no 
cargo de ASSESSOR DE LIMPEZA URBANA, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração. 
  
Artigo 2º - Este Decreto entrará em vigor na data sua publicação e/ou 
afixação, revogando-se as disposições em contrário. 
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAITA-MT  
Em, 08 de julho de 2013. 
   
ANTONIO DOMINGO RUFATTO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ancelma Cornettione Nardo de Freitas 

Código Identificador:2B4ED4E3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANATINGA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITACÃO TOMADA DE PREÇOS 

005/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, Torna 
público para conhecimento dos interessados, que na Licitação, 
Tomada de Preços 005/2013, cujo objeto é Contratação de empresa 
especializada para execução de obra de Construção de Escola 
Municipal Chapeuzinho Vermelho na Rua 10 de Maio no Bairro Vila 
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Concórdia, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. Foi vencedora a empresa: BRP Construtora 
Ltda – ME com o valor de R$ 850.980,62 (Oitocentos e cinquenta 
mil e novecentos e oitenta reais e sessenta e dois centavos). 
  
Paranatinga-MT, 22 de Julho de 2013. 
  
ANDERSON GUSTAVO MELO NASCIMENTO 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:BBF7EA31 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
RESULTADO DE LICITACÃO TOMADA DE PREÇOS 

002/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, Torna 
público para conhecimento dos interessados, que na Licitação, 
Tomada de Preços 002/2013, cujo objeto é Contratação de empresa 
especializada para execução de obra de Ampliação do PSF 5, na Rua 
Foz do Iguaçu n 328 – Bairro Vista Alegre no Município de 
Paranatinga, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 
Saúde. Foi vencedora a empresa: Construtora e Incorporadora 
Haraoui - Ltda - ME  com o valor de R$ 141.670,80 (Cento e 
quarenta e um mil e seiscentos e setenta reais e oitenta centavos). 
  
Paranatinga-MT, 23 de Julho de 2013. 
  
ANDERSON GUSTAVO MELO NASCIMENTO 
Presidente Cpl 

Publicado por: 
João Paulo de Almeida da Silva 

Código Identificador:503FCD68 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA PRETA  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL  
 
REGISTRO DE PREÇO n°. 005/2013 
  
O Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Pedra Preta, no uso de suas 
atribuições legais, torna público que fará realizar a licitação a seguir 
caracterizada: 
  
Modalidade: Pregão Presencial nº 005/2013 
  
Objeto: O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para 
futura e eventual contratação de empresa para o fornecimento 
parcelado de aparelhos de ar condicionado para a Secretaria 
Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e Secretaria 
Municipal de Coordenadoria Administrativa, conforme quantidades e 
especificações em anexo a este Edital. 
  
Data da Abertura: Dia 05/08/2013 às 14:00 horas. 
  
O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 
10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/1993, e suas alterações posteriores 
que lhe foram introduzidas. O Edital completo encontra-se à 
disposição dos interessados na sede da Prefeitura Municipal de Pedra 
Preta, localizada na Av. Fernando Correa da Costa, 940, Centro, no 
horário de expediente (13:00h às 17:00h). Maiores informações 
poderão ser obtidas pelos fones (066) 3486-4400, fax (066) 3486-
4401. 
  
Pedra Preta - MT, 23 de julho de 2013. 
  
JOSÉ RENATO R. C. LIMA 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rejane Oliveira Horta Santos 

Código Identificador:9A50F0A5 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO DA SERRA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 115/2013 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
DA SERRA 
CONTRATADA: ROMES FERNANDES PAIVA 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA ELABORAÇÃO DE 
GIA – GUIA DE INFORMAÇÃO ANUAL DE MICRO E 
PEQUENO PRODUTOR RURAL DO MUNICÍPIO DE 
PLANALTO DA SERRA – MT. 
VALOR: R$3.500,00 
VIGÊNCIA: 60 DIAS 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:DDB6F4E7 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 116/2013 

 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PLANALTO 
DA SERRA 
CONTRATADA: AMARMAT – ASSOCIAÇÃO DOS MUSICOS E 
ARTISTAS DE MATO GROSSO 
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA REALIZAÇÃO DA 
SELETIVA DA ESCOLHA DA MUSA DO PANTANAL E 
TORNEIO DE PELADÃO. 
VALOR: R$2.000,00 
VIGÊNCIA: 60 DIAS 
  
ANGELINA BENEDITA PEREIRA  
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Jarbas de Sousa Pereira 

Código Identificador:41EACA40 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POCONÉ  

 
SETOR DE LICITAÇÃO 

AVISO DE DIVULGAÇÃO DAS NOTAS RETIFICADAS TP 
02/2013 

 
A Comissão de licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
POCONÉ no exercício das atribuições que lhe confere a Portaria nº 
44, de 7/1/2013, torna pública as divulgação da retificação das notas 
atribuídas as propostas técnicas e cotejo dos envelopes não 
identificados n° 01 com os envelopes identificados n°02, em 
conformidade com o parecer 001/2013 - CPL, em resposta ao recurso 
interposto nos autos do processo de Licitação Tomada de Preço 
02/2013, sendo assim as notas passam a ser as seguintes: 
  

Agência Nota Proposta 
Técnica 

Nota de Capacidade de 
atendimento 

Total 

Villela Publicidade e Marketing 35,33 17,33 52,66 
Interage Comunicação LTDA – EPP 39,99 16,66 56,65 
Logos Propagandas LTDA 37,65 18 55,65 

  
Portanto ficam divulgadas as notas para que todos os interessados 
tomem conhecimento de cada uma atribuída a cada licitante. 
Assim ficam desde já todos OS LICITANTES  CONVOCADOS a 
comparecer na Terceira Sessão para abertura do envelope n° 04, 
marcada para o dia 25 de julho de 2013 às 08h00min no Setor de 
Licitação desta Prefeitura. 
  
Poconé 23 de julho de 2013. 
  
NÉLSON GONÇALO MACIEL DOS SANTOS 
Presidente da Cpl 
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Publicado por: 
Crislaine do C. Felix da Silva 

Código Identificador:DB1BA92F 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTES E LACERDA  
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 109/2.013 

 
“Dispõe sobre a oitava Convocação de Candidatos 
Aprovados no Teste Seletivo 002/2013, para 
admissão ao Serviço Público Municipal”. 

  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO , Prefeito Municipal 
de Pontes e Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições 
legais, considerando o previsto nos incisos II e IV, do art. 37 da 
Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal, o Estatuto do 
Servidor Público Municipal e ainda o Edital do Teste Seletivo n° 
002/2013; 
  
DECRETA:  

  
Artigo 1º - Tendo em vista o resultado do Teste Seletivo n° 002/2013 
para os cargos especificados nos termos do Edital nº 011/2013 e 
publicado no Jornal dos Municípios no dia 25 de março de 2013, 
ficam convocados os abaixo relacionados para comparecerem na 
Coordenadoria de Recursos Humanos no Edifício Sede da Prefeitura 
Municipal de Pontes e Lacerda – MT, Av. Marechal Rondon, nº 522, 
centro, no período das 07:00h as 13:00h no prazo máximo de 15 
(quinze) dias a partir da data da publicação deste Decreto para 
apresentarem as documentações e posteriormente tomar posse e 
receberem a designação para os respectivos locais de trabalho. 
  
Parágrafo Único – O não comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implica na desclassificação do mesmo sendo considerado 
desistente. 
  
Cargo/Inscrição/Nome/Classificação 
  
Auxiliar de Laboratório (106) 

Inscr. Nome Classificação 
78596-4 ROSALINA DURAN POSHE 5 

  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 23 de julho de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO   
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:13856300 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 110/2.013 

 
“Dispõe sobre a primeira Convocação de 
Candidatos Aprovados no Exame de Seleção Pública 
para Concessão de Bolsa-Auxilio para estagiários, 
para admissão ao Serviço Público Municipal”. 

  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO , Prefeito Municipal 
de Pontes e Lacerda, Estado de Mato Grosso, no uso de atribuições 
legais, considerando o previsto nos incisos II e IV, do art. 37 da 
Constituição Federal, a Lei Orgânica Municipal, o Estatuto do 
Servidor Público Municipal e ainda o Edital do Exame de Seleção 
Pública para Concessão de Bolsa-Auxilio para estagiários; 
  
DECRETA:  

  
Artigo 1º - Tendo em vista o resultado do Exame de Seleção Pública 
para Concessão de Bolsa-Auxilio para estagiários para os cargos 

especificados nos termos do Edital nº 006/2013 e publicado no Jornal 
dos Municípios no dia 23 de julho de 2013, ficam convocados os 
abaixo relacionados para comparecerem na Coordenadoria de 
Recursos Humanos no Edifício Sede da Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda – MT, Av. Marechal Rondon, nº 522, centro, no 
período das 07:00h as 13:00h no prazo máximo de 15 (quinze) dias a 
partir da data da publicação deste Decreto para apresentarem as 
documentações e posteriormente tomar posse e receberem a 
designação para os respectivos locais de trabalho. 
  
Parágrafo Único – O não comparecimento no prazo previsto neste 
artigo implica na desclassificação do mesmo sendo considerado 
desistente. 
  
Cargo/Inscrição/Nome/Classificação 
  
TÉCNICO EM EDIFICAÇÕES  

Inscr. Nome Classificação 
007 RODRIGO SANTOS CANÁRIO 1 

  
TÉCNICO EM GESTAO – HABILITAÇÃO SECRETARIADO  

Inscr. Nome Classificação 
008 RAYSSA PEREIRA MELLO 1 

  
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO E SUPORTE EM INFORMÁTICA  

Inscr. Nome Classificação 
004 RAFAEL SUE TEODORO 1 

010 EDUARDO RESENDE CAMARGO 2 

  
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, em 23 de julho de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO   
Prefeito 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:33DBD53C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
– CONVÊNIO ITR/PMPL  

 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 
(ITR)  
Delegação de Competência – Emenda Constitucional nº 42, de 19 
de dezembro de 2003 
MUNICIPIO CONVENIADO PONTES E LACERDA – MATO 
DO GROSSO  
  
EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS 
– Convênio ITR/PMPL 
OBJETO:  Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial 
Rural (DITR) exercícios: 
[2007, 2008, 2009, 2010, 2011] 
RESPONSÁVEL PELA INTIMAÇÃO : Prefeitura Municipal de 
Pontes e Lacerda 
FINALIDADE E DESCRIÇÃO DOS FATOS : INTIMAR, no 
prazo de 20 (vinte) dias, contados da publicação deste, a comprovar 
a entrega da(s) Declaração(ões) mediante apresentação do(s) 
respectivo(s) Recibo(s) de Entrega, junto à Receita Federal do Brasil –
RFB, ou entregar a Declaração do Imposto sobre a Propriedade 
Territorial Rural (DITR) exercícios: [2007, 2008, 2009, 2010, 2011]. 
SITUAÇÃO DO INTIMADO : Caso o(a) Senhor(a) não seja mais 
proprietário/possuidor do imóvel rural, comprovar a solicitação de 
regularização cadastral, por meio da apresentação do protocolo de 
entrega do Documento de Informação e Atualização Cadastral do ITR 
(Diac) na RFB. Para providenciar a regularização do cadastro do 
imóvel rural, é necessário apresentar Diac - Comunicação de 
Alienação na unidade da Receita Federal mais próxima do seu 
domicilio, juntamente com documentação que comprove a mudança 
de titularidade. 
O não atendimento no prazo fixado ENSEJARÁ LANÇAMENTO 
DE OFICIO , nos termos do art. 50, 51 e 52 do Decreto nº4.382, de 
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2002 – Regulamento do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural 
(RITR/2002). 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL : Artigos: 6º, 7º, 8º, 9º, 14 e 17 da Lei 
mº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, Artigo 1º da Lei nº 11.250, de 
27 de dezembro de 2005, 44, 51 e 74 do RITR/2002; e o Artigo 10 do 
Decreto nº 6.433, de 15 de Abril de 2008. 
Abaixo segue os Nomes e Imóvel INTIMADOS para apresentação da 
Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – DITR: 
[2007, 2008, 2009, 2010, 2011]. 

INTIMADOS PARA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DO IMPOST O SOBRE A 
PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL – DITR  

IMÓVEL  
NOME DO 
IMÓVEL  

EXERCÍCIO DE 
AUSÊNCIA DA DITR  

NI  
NOME DO 

CONTRIBUINTE  

0.531.809-
2 

SITIO SAO 
MIGUEL 

[2008,2009,2010,2011] 335.218.246-91 
CARLOS OSMAR 
GOMES LOPES 

0.533.249-
4 

FAZENDA FLOR 
DA SERRA 

[2008,2009,2010,2011] 003.814.308-98 JAIR MAGALHAES 

0.537.234-
8 

SITIO OLHO D 
AGUA 

[2008,2009,2010,2011] 105.491.101-00 
ATAIR RIBEIRO 
MATOS 

1.084.338-
8 

FAZENDA 
RECANTO DO 
CERRO AZUL 

[2007,2008,2009,2010] 037.276.106-20 
HELVIO GOMES DE 
MORAES 

1.084.339-
6 

FAZENDA 
RECANTO DO 
CERRO AZUL 

[2007,2008,2009,2010] 037.276.106-20 
HELVIO GOMES DE 
MORAES 

1.084.340-
0 

FAZENDA 
RECANTO DO 
CERRO AZUL 

[2007,2008,2009,2010] 037.276.106-20 
HELVIO GOMES DE 
MORAES 

1.084.341-
8 

FAZENDA 
RECANTO DO 
CERRO AZUL 

[2007,2008,2009,2010] 037.276.106-20 
HELVIO GOMES DE 
MORAES 

1.085.065-
1 

FAZENDA 
RECANTO DO 
CERRO AZUL 

[2007,2008,2009,2010] 037.276.106-20 
HELVIO GOMES DE 
MORAES 

1.091.402-
1 

ESTANCIA SAO 
MANOEL 

[2007,2008,2009,2010] 082.374.686-00 
MANOEL MARTINS 
FARIA FILHO 

1.587.575-
0 

ESTANCIA 
CASCAVEL 

[2008,2009,2010,2011] 198.412.059-04 
JOAO ONORIO DOS 
SANTOS 

1.587.578-
4 

SITIO BOM 
JESUS 

[2008,2009,2010,2011] 077.925.651-49 
EURIDES BRITO DO 
NASCIMENTO 

1.587.603-
9 

SITIO BOA 
VISTA 

[2008,2009,2010,2011] 142.688.331-53 
DELCINO CARDOSO 
DE SOUZA 

1.588.160-
1 

SITIO SANTO 
REIS 

[2008,2009,2010,2011] 433.128.881-15 
VICTOR 
GONCALVES DA 
SILVA 

1.588.174-
1 

SITIO QUEM ME 
DERA 

[2008,2009,2010,2011] 383.536.441-34 
MARIA RIBEIRO 
LANDIM 

1.588.181-
4 

SITIO SANTO 
REIS 

[2008,2009,2010,2011] 204.171.011-04 
EURIPEDES INACIO 
DOS REIS 

1.590.119-
0 

RANCHO 
RIACHO DOCE 

[2008,2009,2010,2011] 328.011.731-34 
ABIMAEL YOSHIMO 
BARROS 

1.590.322-
2 

SITIO TRES 
PROTETORAS 

[2008,2009,2010,2011] 145.613.446-91 RALED ABDO AMIN 

1.717.928-
9 

FAZENDA 
REUNIDA 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

1.717.930-
0 

FAZENDA 
REUNIDA 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

1.717.932-
7 

FAZENDA 
REUNIDA 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

1.803.214-
1 

ESTANCIA 
TRIANGULO 

[2008,2009,2010,2011] 061.324.566-00 
ALDOMIRO 
MENEZES DE 
QUEIROZ 

1.924.461-
4 

SITIO MINAS 
GERAIS 

[2008,2009,2010,2011] 088.434.656-00 
GERCY AMANCIO 
DE VASCONCELOS 

1.924.924-
1 

SITIO CANAA [2008,2009,2010,2011] 772.507.451-15 
DELICE PIMENTA 
DA SILVA 

1.924.972-
1 

FAZENDA FLOR 
DA SERRA 

[2008,2009,2010,2011] 127.518.551-72 
VALDOMIRO JOSE 
DA SILVA 

2.142.389-
0 

SITIO 3 IRMAOS [2008,2009,2010,2011] 370.042.558-91 
PEDRO SERGIO 
VITALI 

2.270.083-
8 

SITIO ASSIS [2008,2009,2010,2011] 105.491.101-00 
ATAIR RIBEIRO 
MATOS 

2.329.349-
7 

FAZENDA 
REUNIDA II 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

2.329.350-
0 

FAZENDA 
REUNIDA II 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

2.658.691-
6 

FAZENDA 
REUNIDA II 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

2.991.079-
0 

SITIO DO ZUCA [2008,2009,2010,2011] 030.607.721-34 
JOSE PEREIRA DE 
OLIVEIRA 

2.991.211-
3 

SITIO SAO 
PEDRO 

[2008,2009,2010,2011] 173.397.828-34 
JOAO ALVES DE 
PAULA 

2.992.274-
7 

SITIO UNIAO [2008,2009,2010,2011] 420.339.691-34 
ELIZANA DOS REIS 
NASCIMENTO 

3.084.561-
0 

SITIO BOA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 990.757.098-20 
ANTONIO CARLOS 
BARBOSA 
CARVALHO 

3.148.968-
0 

FAZENDA 
MINEIRA 

[2008,2009,2010,2011] 116.151.096-68 
SEBASTIAO 
GERALDO DE 
SOUZA- ESPOLIO 

3.150.718-
2 

SITIO 
PAPAGAIO II 

[2008,2009,2010,2011] 125.442.566-72 
MARIA ROMANA 
CAMPOS 

3.151.131-
7 

SITIO 3 IRMAOS [2008,2009,2010,2011] 435.981.458-53 
MANOEL GOMES DE 
SA 

3.209.556-
2 

FAZENDA 
REUNIDA II 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

3.366.035- FAZENDA [2008,2009,2010,2011] 016.608.291-00 SANDOVAL NUNES 

2 SANTA INES MOREIRA 

3.379.623-
8 

FAZENDA 
IEMANJA II 

[2008,2009,2010,2011] 361.977.181-20 
ALICE CORREIA DE 
CARVALHO 

3.461.864-
3 

FAZENDA SAO 
MIGUEL 

[2008,2009,2010,2011] 007.710.661-04 
MIGUEL MATIAS 
SOBRINHO 

3.546.383-
0 

SITIO SANTA 
IZABEL 

[2008,2009,2010,2011] 298.565.821-72 
MINERGILDO 
FRANCISCO SOARES 

3.546.603-
0 

FAZENDA SAO 
MIGUEL 

[2008,2009,2010,2011] 326.719.709-00 
VANDERLEI JODAS 
CHICAROLLI 

3.620.165-
0 

SITIO SANTA 
ANA 

[2008,2009,2010,2011] 236.837.161-34 
JOSE FRANCISCO 
LEAL 

3.738.286-
1 

FAZENDA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 
78.726.098/0001-

56 

ONIX ENGENHARIA 
E ADMINISTRACAO 
S/C LTDA 

3.787.076-
9 

SITIO DOIS 
IRMAOS 

[2008,2009,2010,2011] 441.923.711-20 
ADAO MAXIMIANO 
DE MOURA 

4.076.748-
5 

FAZENDA 
RANCHO 
ALEGRE 

[2008,2009,2010,2011] 023.468.269-87 
AZARIAS 
HESPANHOL 

6.169.824-
5 

FAZENDA VR 
DO GUAPORE 

[2008,2009,2010,2011] 154.561.868-29 
RODRIGO MUSA DA 
CUNHA 

4.207.371-
5 

FAZENDA 
SANTO 
ANTONIO 
PINGO DE 
OURO 

[2008,2009,2010,2011] 146.514.831-00 
IVO NUNES DE 
LIMA 

4.207.386-
3 

ESTANCIA 
IEMANJA III 

[2008,2009,2010,2011] 361.977.181-20 
ALICE CORREIA DE 
CARVALHO 

4.207.390-
1 

ESTANCIA 
IEMANJA I 

[2008,2009,2010,2011] 361.977.181-20 
ALICE CORREIA DE 
CARVALHO 

4.235.780-
2 

SITIO BELA 
VISTA 

[2008,2009,2010,2011] 173.324.786-68 
AILTON BELMIRO 
DE SOUZA 

4.241.828-
3 

ESTANCIA BOA 
SORTE 

[2008,2009,2010,2011] 094.799.456-49 
JAEDER BATISTA 
CARVALHO 

4.245.364-
0 

ESTANCIA 
CAMPO VERDE 

[2008,2009,2010,2011] 305.119.336-49 
NILTON SANTOS DA 
COSTA 

4.245.741-
6 

FAZ. LACADA 
DO RIO 
MINUTO 

[2008,2009,2010,2011] 301.301.316-87 
NATAL ALVES 
FERREIRA 

4.245.747-
5 

FAZENDA BOA 
VISTA 

[2008,2009,2010,2011] 047.392.726-87 
AFFONSO IGNACIO 
FRANCO 

4.246.249-
5 

FAZENDA 
ALTEROSA 

[2008,2009,2010,2011] 626.421.466-34 
FRANCISCO DE 
PAULA JUNIOR 

4.246.914-
7 

FAZENDA TRES 
PODERES 

[2008,2009,2010,2011] 307.669.746-34 DJALMA BIANQUINI 

4.250.915-
7 

SITIO MORADA 
DO SOL 

[2008,2009,2010,2011] 834.548.531-68 
LAURA GOMES 
SOARES 

4.444.266-
1 

FAZENDA 
CONQUISTA 

[2008,2009,2010,2011] 004.494.236-20 
ADELSON LIBORIO 
DOS SANTOS 

4.659.252-
0 

SITIO 
SEGREDINHO II 

[2008,2009,2010,2011] 212.356.276-91 
ARIOVALDO NUNES 
DE OLIVEIRA 

4.671.189-
9 

SITIO VISTA 
ALEGRE 

[2008,2009,2010,2011] 342.738.756-91 MARIO GOMES DIAS 

4.671.193-
7 

RETIRO BOA 
ESPEANCA 

[2008,2009,2010,2011] 136.501.069-49 
RUBENS SEVERINO 
DE ALMEIDA 

4.671.307-
7 

SITIO SAO JOSE [2008,2009,2010,2011] 034.269.551-72 
OSVALDO 
DELAZARI 

4.714.921-
3 

SITIO SAO 
MIGUEL 

[2008,2009,2010,2011] 048.123.521-34 
MIGUEL DA SILVA 
OLIVEIRA 

4.714.953-
1 

SITIO SANTA 
ENEDINA 

[2008,2009,2010,2011] 084.910.892-68 
ARLINDO 
LEOPOLDINO 

4.714.966-
3 

SITIO SANTA 
JULIA 

[2008,2009,2010,2011] 240.810.601-00 
EXPEDITO 
CARNEIRO DE 
ARAUJO 

4.746.183-
7 

LOTE N 126 [2008,2009,2010,2011] 280.537.701-00 
DAMIAO PEREIRA 
PIRES 

4.811.392-
1 

FAZENDA RIO 
ALEGRE 

[2008,2009,2010,2011] 025.079.941-34 
BENEDITO JOSE 
FERREIRA 

4.811.688-
2 

FAZENDA 
DESTAK 

[2008,2009,2010,2011] 327.943.201-49 
VANDERLEY 
FREITAS DA COSTA 

4.812.694-
2 

FAZENDA 
PLANALTO 

[2008,2009,2010,2011] 191.575.179-91 
LEOCIDIO JOSE 
FISCHER 

5.002.965-
7 

ESTANCIA 
CRISTINAS 

[2008,2009,2010,2011] 123.172.336-04 
GERALDO 
MACHADO DE 
URZEDO 

5.003.502-
9 

ESTANCIA 
CRISTINAS 

[2008,2009,2010,2011] 123.172.336-04 
GERALDO 
MACHADO DE 
URZEDO 

5.003.607-
6 

ESTANCIA 
CRISTINAS 

[2008,2009,2010,2011] 123.172.336-04 
GERALDO 
MACHADO DE 
URZEDO 

5.003.692-
0 

ESTANCIA 
CRISTINAS 

[2008,2009,2010,2011] 123.172.336-04 
GERALDO 
MACHADO DE 
URZEDO 

5.003.780-
3 

ESTANCIA 
CRISTINAS 

[2008,2009,2010,2011] 123.172.336-04 
GERALDO 
MACHADO DE 
URZEDO 

5.005.077-
0 

FAZENDA DO 
RECANTO 

[2008,2009,2010,2011] 385.899.901-68 
ANABI ALVES DE 
OLIVEIRA 

5.005.149-
0 

SITIO FLOR DA 
SERRA 

[2008,2009,2010,2011] 065.131.231-00 
VIRGINIO LUIZ DE 
FREITAS 

5.017.895-
4 

SITIO NAZARE 
LAGOINHA 

[2008,2009,2010,2011] 702.626.831-72 
ALMERINA 
APARECIDA DE 
FREITAS 

5.041.097-
0 

SITIO SANTA 
MARIA 

[2008,2009,2010,2011] 436.536.000-06 
LUIZ FERNANDO 
KRAUSE 

5.065.798-
4 

SITIO CANAA [2008,2009,2010,2011] 453.285.951-49 
ELISVALDO 
OLIMPIO 
BERNARDO 

5.065.836-
0 

SITIO BOA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 572.249.191-87 
ERNANDES 
MARIANO NETO 
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5.065.979-
0 

FAZENDA 
BRONSKI 

[2008,2009,2010,2011] 128.199.649-15 
SEBASTIAO 
BROSNKI AFONSO 

5.083.388-
0 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10724 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.083.530-
0 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10723 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.083.630-
7 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10722 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.083.742-
7 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10721 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.083.819-
9 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10720 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.083.911-
0 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10719 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.084.129-
7 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10597 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.084.209-
9 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10596 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.084.315-
0 

FAZENDA 
UIRAPURU II - 
MATRICULA 
10595 

[2008,2009,2010,2011] 
00.877.922/0001-

81 
AGROPECUARIA 
GIOMBELLI S/A 

5.165.503-
9 

ESTANCIA 
RANCHO II 

[2008,2009,2010,2011] 432.584.411-20 
MARLY APARECIDA 
MARCHETTI 

5.165.512-
8 

SITIO 
PRIMAVERA 

[2008,2009,2010,2011] 230.758.481-15 
WILSON DONIZETH 
DE FREITAS FARIAS 

5.165.521-
7 

SITIO NOVA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 294.032.271-68 
WALDEMAR DE 
FREITAS FARIA 

5.165.523-
3 

SITIO BOA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 030.424.991-20 
WALDEMAR 
UMBELINO DE 
FARIA 

5.165.564-
0 

SITIO SANTA 
HELENA 

[2008,2009,2010,2011] 370.410.706-97 
HELOISA HELENA 
RIBAS FAGUNDES 

5.188.724-
0 

FAZENDA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 024.930.438-47 
VALDIR PEDRO 
RODRIGUES FARIA 

5.189.080-
1 

ESTANCIA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 024.930.438-47 
VALDIR PEDRO 
RODRIGUES FARIA 

5.233.389-
2 

SITIO 
PROGRESSO 

[2008,2009,2010,2011] 632.511.911-87 
ESTELITA PINHEIRO 
DA SILVA 

5.233.557-
7 

FAZENDA 
NETAO 

[2008,2009,2010,2011] 146.514.831-00 
IVO NUNES DE 
LIMA 

5.234.304-
9 

SITIO 
ROSELANDIA 

[2008,2009,2010,2011] 789.945.001-20 
MARLENE MARIA 
FERNANDES 
MENDES 

5.234.331-
6 

SITIO BOA 
VISTA 

[2008,2009,2010,2011] 269.171.496-91 
ALVARO LOPES DA 
SILVA 

5.234.430-
4 

SITIO SAO JOAO [2008,2009,2010,2011] 503.288.161-91 ANTONIO DUTRA 

5.234.435-
5 

SITIO NOVO 
PARAISO 

[2008,2009,2010,2011] 547.243.928-00 
IZALTINO AVELINO 
DOS SANTOS 

5.234.587-
4 

SITIO SAO 
MARCOS 

[2008,2009,2010,2011] 305.470.409-20 JOSE BERNEGOZZE 

5.249.299-
0 

SITIO PAULISTA [2008,2009,2010,2011] 156.164.601-68 PAULO CRISPIM 

5.268.004-
5 

FAZENDA 
MARINGA I - SJ 

[2008,2009,2010,2011] 006.357.239-72 
MIGUEL FERREIRA 
DE AGUIAR 

5.268.216-
1 

FAZENDA 
MARINGA I -  
AM 

[2008,2009,2010,2011] 006.357.239-72 
MIGUEL FERREIRA 
DE AGUIAR 

5.268.315-
0 

FAZENDA 
MARINGA - SJ 

[2008,2009,2010,2011] 021.578.379-49 JOSE YURKIV 

5.268.393-
1 

FAZENDA 
MARINGA - AM  

[2008,2009,2010,2011] 021.578.379-49 JOSE YURKIV 

5.268.462-
8 

FAZENDA 
MARINGA I -  
AM 

[2008,2009,2010,2011] 329.160.009-68 
ODENIR JOSE 
SANCHES 

5.296.652-
6 

FAZENDA 
PRIMAVERA I I 

[2008,2009,2010,2011] 079.969.850-49 
NEWTON JOSE 
LALIS SOARES 

5.306.380-
5 

SITIO PICA PAU 
AMARELO 

[2008,2009,2010,2011] 112.123.141-15 
ALMERINDO 
BATISTA DE SOUZA 

5.329.064-
0 

LOTE N 126 [2008,2009,2010,2011] 280.537.701-00 
DAMIAO PEREIRA 
PIRES 

5.380.222-
5 

FAZENDA 
SAUDADE 

[2008,2009,2010,2011] 651.697.941-34 
JOAO VALDIR 
GARCIA DOS REIS 

5.396.592-
2 

FAZENDA 
PRIMAVERA 

[2008,2009,2010,2011] 705.761.811-53 
MARCOS PINTO DE 
LIMA 

5.396.593-
0 

FAZENDA 
PRIMAVERA II 

[2008,2009,2010,2011] 053.284.488-20 
MARIA APARECIDA 
VITAL 

5.396.594-
9 

FAZENDA 
PRIMAVERA III 

[2008,2009,2010,2011] 249.269.062-87 
LUCIANO 
ALCANTARA 

5.396.595-
7 

FAZENDA 
PRIMAVERA IIII  

[2008,2009,2010,2011] 317.683.261-34 
JOSE PIRATININGA 
DA SILVA 

5.397.444-
1 

FAZENDA 
PRIMAVERA I 

[2008,2009,2010,2011] 005.827.190-20 
MARCILIO PINTO 
DE SOUZA 

5.436.834-
0 

FAZENDA 
PRIMAVERA 

[2008,2009,2010,2011] 203.952.801-68 
JULIANO 
RODRIGUES DOS 

SANTOS 

5.478.243-
0 

SITIO PASSARO 
MARROM 

[2008,2009,2010,2011] 775.487.361-34 
DINA PEREIRA DE 
ANDRADE 

5.587.207-
7 

FAZ GUAPORE [2008,2009,2010,2011] 146.514.831-00 
IVO NUNES DE 
LIMA E OUTROS 

5.601.271-
3 

SITIO N S 
APARECIDA 

[2008,2009,2010,2011] 126.637.606-25 
LEANDRO CORREIA 
DA SILVA 

5.604.913-
7 

ESTANCIA 
PRIMAVERA 

[2008,2009,2010,2011] 274.436.391-04 
JOSE RODRIGUES 
DE FREITAS 

5.644.653-
5 

FAZENDA 
LISBOA I 

[2008,2009,2010,2011] 
47.228.432/0001-

18 
NOVOFLEX 
EMBALAGENS 

5.732.843-
9 

SITIO 
ALVORADA 

[2008,2009,2010,2011] 172.966.091-68 
EDISSON ALVES DE 
SANTANA 

5.778.889-
8 

SITIO SANTA 
ANA 

[2008,2009,2010,2011] 236.837.161-34 
JOSE FRANCISCO 
LEAL 

5.787.037-
3 

FAZENDA DAS 
ROSAS S. 
BENEDITO E 
SAPATO 

[2008,2009,2010,2011] 025.121.658-68 
RODOLFO ANTONIO 
DE LARA CAMPOS 

1.590.314-
1 

SITIO SANTA 
IZABEL 

[2008,2009,2010,2011] 474.602.611-49 
HERMEZINDO JOSE 
MEDEIROS FILHO 

2.991.216-
4 

SITIO BOA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 156.231.811-04 
JONAS DE 
CARVALHO 

3.120.029-
0 

FAZENDA AZ 
DE OURO 

[2008,2009,2010,2011] 034.690.181-20 
BONIFACIO AYRES 
WOUNNSOSOKY 

3.151.012-
4 

FAZENDA 
LAJES 

[2008,2009,2010,2011] 279.943.179-87 
NATANAEL CAMILO 
DE OLIVEIRA 

3.206.678-
3 

FAZENDA 
CONQUISTA 

[2008,2009,2010,2011] 002.306.778-00 
ESPOLIO DE 
ALBERTO SAMAJA 

3.311.102-
2 

FAZENDA PIRE [2008,2009,2010,2011] 062.536.289-68 
ANTONIO 
SGRINHOLLI 

3.388.634-
2 

SITIO SANTO 
ANTONIO 

[2008,2009,2010,2011] 178.939.921-15 
ANTONIO MARQUES 
DAS NEVES 

3.863.620-
4 

FAZENDA BELA 
PARECIS 

[2008,2009,2010,2011] 
51.726.511/0001-

26 

PLANALTO REF 
COM PDTOS AGRIC 
LTDA 

4.077.883-
5 

FAZENDA 
MEDALHA 
MILAGROSA 

[2008,2009,2010,2011] 004.616.526-68 
FRANCISCO DE 
PAULA 

4.208.723-
6 

SITIO BOA 
ESPERANCA 

[2008,2009,2010,2011] 833.593.111-91 
WILSON SOUZA 
REZIO 

4.248.888-
5 

LOTE N 123 [2008,2009,2010,2011] 087.236.561-15 ORIVAL DE FREITAS 

4.326.372-
0 

FAZENDA ASA 
BRANCA 

[2008,2009,2010,2011] 207.620.891-72 
HUGULINO REIS DE 
LIMA 

4.714.959-
0 

FAZENDA 
SAPATO 

[2008,2009,2010,2011] 456.737.488-68 
JOSE MIGUEL 
ROCHA 

4.811.671-
8 

SITIO SAO 
FRANCISCO 

[2008,2009,2010,2011] 105.746.421-02 
FRANCISCO 
MONTEIRO DE LIMA 

5.408.964-
6 

FAZENDA 
SAINT 
GERMANY I I I 

[2008,2009,2010,2011] 071.715.968-00 
JOSE OSMAR 
BORGES 

5.437.847-
8 

FAZENDA 
EVELYN 

[2008,2009,2010,2011] 018.868.688-67 
OTAIR DE OLIVEIRA 
LIMA 

5.894.117-
7 

FAZENDA 
TRENTO 

[2008,2009,2010,2011] 111.004.861-00 
ANTONIO DOS 
SANTOS BERALDO 

5.971.213-
9 

FAZENDA IRATI [2008,2009,2010,2011] 460.637.656-20 
JOSAFA DA SILVA 
JUNIOR 

6.123.423-
0 

FAZENDA 
SAUDADE 

[2008,2009,2010,2011] 651.697.941-34 
JOAO VALDIR 
GARCIA DOS REIS 

6.140.953-
7 

FAZENDA SAO 
PAULO III 

[2008,2009,2010,2011] 706.970.608-10 LEONI BERNARDO 

6.140.955-
3 

FAZENDA SAO 
PAULO I 

[2008,2009,2010,2011] 706.970.608-10 LEONI BERNARDO 

6.183.378-
9 

LOTE 50 [2008,2009,2010,2011] 048.325.311-15 
SALVADOR 
MOREIRA GOMES 

5.658.441-
5 

ESTANCIA 
NAYARA 

[2008,2009,2010,2011] 418.087.206-44 
EPAMINONDAS 
RAMOS BANDEIRA 

6.140.951-
0 

FAZENDA SAO 
PAULO IV 

[2008,2009,2010,2011] 706.970.608-10 LEONI BERNARDO 

6.140.957-
0 

FAZENDA SAO 
PAULO II 

[2008,2009,2010,2011] 706.970.608-10 LEONI BERNARDO 

6.301.642-
7 

FAZENDA 
SANTA 
MARIANA 

[2008,2009,2010,2011] 786.560.528-53 
APARECIDA 
MASSON DE 
CARVALHOI 

6.319.933-
5 

LOTE 210 [2008,2009,2010,2011] 054.495.291-04 
LAUCIDIO 
BARBOSA VIEIRA 

6.156.743-
4 

SITIO SAO 
FRANCISCO 

[2008,2009,2010,2011] 298.598.241-34 
JOAO BRAZ DA 
SILVA 

6.400.200-
4 

FAZENDA 
BONANZA 

[2008,2009,2010,2011] 031.109.746-49 
ARMANDO DUARTE 
FILHO 

6.325.629-
0 

FAZENDA 
SANTA LUCIA 

[2008,2009,2010,2011] 029.620.391-20 
ALIPIO GOMES DO 
NASCIMENTO 

6.497.814-
1 

LOTE 189 
GLEBA 
GUAPORE 

[2008,2009,2010,2011] 071.715.968-00 
JOSE OSMAR 
BORGE 

6.542.445-
0 

SITIO NOSSA 
SENHORA 
APARECIDA 

[2008,2009,2010,2011] 352.684.921-87 ATAIDE FERREIRA 

6.359.768-
3 

FAZENDA LOTE 
220 

[2008,2009,2010,2011] 
03.800.145/0001-

65 

SECULAR 
INDUSTRIA E 
COMERCIO DE 
CARNES LTDA 

6.377.055-
5 

FAZ. FLOR DA 
NOITE 

[2008,2009,2010,2011] 025.143.381-15 AFIF DOMINGOS 

6.587.323-
8 

FAZENDA 
SANTO 
ANTONIO 

[2008,2009,2010,2011] 027.808.011-15 
ADEMAR MIGUEL 
MICHELS 

6.663.260-
9 

FAZENDA CEU 
AZUL 

[2008,2009,2010,2011] 013.127.316-72 
EUVALDO 
MARCELINO DE 
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MENDONCA 

1.590.138-
6 

FAZENDA 
VOVO SANTA 

[2008,2009,2010,2011] 838.544.287-15 
MARIA DO CARMO 
DE SOUZA 

1.717.929-
7 

FAZENDA 
REUNIDA 

[2008,2009,2010,2011] 160.893.089-00 
TEODORICO LUIZ 
COELHO NETO 

Pontes e Lacerda-MT, 23 de julho de 2013. 
  
DONIZETE BARBOSA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal  
  
JOÃO BATISTA DE CARVALHO FILHO 
Secretaria de Fazenda e Planejamento 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:64377FBB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 380/2013 
Designa servidora para exercer a função de Fiscal de todos os 
Contratos pertinentes a Secretaria Municipal de Assistência 
Social e Trabalho a Sra. Srª. POLLYANA DO CARMO MOURA 
Data: 19/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:53EF3187 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 381/2013 
Dispõe sobre exoneração de Administradora de Serviços Gerais a 
Srª. MARIA LÚCIA LEAL MUNDIM OLIVEIRA e dá  outras 
providências 
Data: 19/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:75BEAF12 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 382/2013 
Dispõe sobre a nomeação de Assessora Nível I, a Srª MARIA 
LÚCIA LEAL MUNDIM OLIVEIRA nos termos da Lei  
Complementar nº. 117/2013 
Data: 19/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:0DF484DC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 383/2013 
Designa servidor para exercer a função de Fiscal de todos os 
Contratos pertinentes à Secretaria de Desporto e  Lazer, o Sr. 
GEOVANI ABRANTES DE SOUZA  
Data: 19/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:1688A3D6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 384/2013 
Designa servidor para exercer a função de Fiscal de todos os 
Contratos pertinentes a Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Serviços Públicos o Sr. MILTON CARLOS CAMINOTTO  
Data: 19/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:3FD46623 

 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  

 
Portaria n.º 385/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-3, o Sr. ALFREDO GIGISKI FILHO   
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:D04EE17B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 386/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-3, o Sr. IDELSON MARCO APOLINARIO  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5EA0B88F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 387/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-3, o Sr. TIAGO SALVIO  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:4580CAB1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 388/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-3, o Sr. JOSE CARLOS DE AMORIM 
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:6BA9FEC7 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 389/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. GERALDO RODRIGUES DA SILVA  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:7A46343F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 390/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. ALIOMAR PROENÇA DE  OLIVEIRA  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:80F96728 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  

 
Portaria n.º 391/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. ANANIAS FERREIRA DA SILVA  
Data: 22/07/2013 
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Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:EF57E0EA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 392/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. CILSO MARTINS CRESCENCIO  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5D583158 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 393/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. EDISON DE SOUZA 
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:C6D73F1D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 394/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. ELTON ANTONIO ALVES  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:0E942B2D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 395/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. FLAVIO MACHADO DA SILVEIRA   
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 

Código Identificador:FCEEEDA8 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  

 
Portaria n.º 396/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. GERALDO PENGO 
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:14806C50 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 397/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. GUIMARÃES CORDOBA MACHADO  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:9D734B3E 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 398/2013 

Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. SAUL BERNARDO DA COSTA 
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:AD7E7E8D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 399/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. SINESIO 
VASCONCELOS BITENCOURT  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A2B82192 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 400/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. VALTER FELIPE DOMINGOS  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:010B3704 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 401/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. WANDERLUCIO MOYA DUARTE  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:ADA0431D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 402/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. ORACI AQUINO CORREA  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:41DEB000 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 403/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. PAULO ADRIANO DA SILVA  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:0E7D8697 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 404/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. AURO BRITO DO NASCIMENTO  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:5B7165B8 
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GABINETE DO PREFEITO 
EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  

 
Portaria n.º 405/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. WILSON DA SILVA  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A92446B1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE PORTARIAS PREFEITURA JULHO/2013  
 
Portaria n.º 406/2013 
Dispõe sobre nomeação de servidor para exercer a Função 
Gratificada FG-1, o Sr. LEANDRO SILVA CRUZ  
Data: 22/07/2013 

Publicado por: 
Dailza Peixoto Aquino de Oliveira 
Código Identificador:A9255B9B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO CONCORRENCIA PUBLICA N.002/2013 
 
PROCESSO N.º099/2013 
  
O Prefeito Municipal de Pontes e Lacerda, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público, para conhecimento de 
interessados, que a empresa F. V. CONSULTORIA 
EDUCACIONAL EIRELI-ME , foi julgada vencedora do processo 
em referência, para a concessão de permissão temporária e onerosa de 
uso de instalações da Escola Municipal Sanária Silvéria de Souza por 
instituição de ensino privado, com maior oferta, conforme respectivo 
edital. Pontes e Lacerda/MT, 23 de julho de 2013. 
  
PATRICIA BARBOSA DE CARVALHO 
Presidente da Comissão de Licitação 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:7BBB8A77 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO INEXIGIBILIDADE N.006/2013  

 
(PROCESSO N.120/2013) 
  
O Prefeito Municipal de Pontes e Lacerda, através da Comissão 
Permanente de Licitação, torna-se público a inexigibilidade de 
Licitação para Contratação de Empresa para realização do show 
nacional com a Dupla Sertaneja “Divino e Donizete”, tendo em vista a 
comemoração do Dia do Produtor, que será realizado no dia 
26/07/2013 no pátio da Feira Municipal, com valor total de 
R$16.000,00 (dezesseis mil reais), visto a Empresa GUIMARÃES E 
GONÇALVES LTDA-ME , CNPJ: 09.641.092/0001-63, que detém a 
exclusividade na comercialização da apresentação do show, visto que 
preenchem as condições previstas no caput do artigo 25, inciso III da 
Lei 8.666/93.Pontes e Lacerda/MT, 23 de julho de 2013. 
  
PATRICIA BARBOSA DE CARVALHO 
Presidente da Comissão 

Publicado por: 
Lucelia Martos Alves 

Código Identificador:0B1E0CE8 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE DO NORTE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL  

 
O Município de Porto Alegre do Norte informa que expedirá título de 
propriedade em favor de SIRLENE MARINHO SANTANA, 
brasileira, solteira, do lar, Rg nº 1704277-1 SSP/MT, CPF 

012.960.171-33, referente ao lote nº 03 da quadra nº 01, na Av. 
Perimetral, nº 265, Setor Imperial, Porto Alegre do Norte-MT, com o 
seguinte memorial descritivo: frente com a Av. Perimetral medindo 
12,00 metros; lado direito com lote nº 04 medindo 24,00 metros; lado 
esquerdo com lote nº 02 medindo 24,00 metros; fundos com lote nº 05 
medindo 12,00 metros. Aos interessados será concedido prazo de 20 
(vinte) dias para impugnação à expedição do referido título de 
propriedade. 
  
retificação: pois o nº da quadra estava errada  
errada quadra nº 03, a certa é a quadra de nº 01 

Publicado por: 
Klesia Coelho Araujo 

Código Identificador:CBBC7C7B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ESTRELA  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

ATO PESSOAL Nº. 003/2013 
 

(Dispõe Sobre Encerramento de Contrato) 
  

MAURO ANDRE BUSINARO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PORTO ESTRELA, ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de 
suas atribuições que lhe são conferidas por Lei : 
  
RESOLVE:  

  
Artigo 1º - Encerrar o objeto de contrato da Sra. ARENITA 
RODRIGUES PAIXÃO, brasileira, residente na Rua Maria Arantes – 
Porto Estrela – MT, portadora da cédula de identidade RG 
n.11.403.869. SSP/SP e CPF n. 95794760800. 
  
Artigo 2º - Fica encerrado o contrato, cujo objeto trata-se de 
prestação de serviços na função de Enfermeira, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Artigo 3º. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário. 
  
Registra-se. 
Publique-se.  
Cumpra-se. 
  
PORTO ESTRELA/MT, 30 DE JUNHO DE 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:2BAB3BF4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 003/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Luciana 
Conceição da Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade 
nº 1550833-1SSP/MT e CPF. nº.: 003.488.271-56 , residente e 
domiciliado na Av. José Antonio de Faria S/N Estrelão– Porto Estrela 
- MT , neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as 
partes acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 03/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela  
Contratante 
  
LUCIANA CONCEIÇÃO DA SILVA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
___________________________ 
_____________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:3A3974FF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 016/2012 
 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 016/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Soeli Regina 
de Oliveira, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 
1489247-2 SSP/MT e CPF. nº.: 929.634.391-72 , residente e 
domiciliado na Rua Tancredo Neves - Bairro Santa Izabel – Porto 
Estrela - MT , neste ato denominado simplesmente de 
CONTRATADO, as partes acima qualificadas, resolvem celebrar o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da 
Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelo qual a 
CONTRATADA e CONTRATANTE se obriga a cumprir as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 

CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 16/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO SOELI REGINA DE OLIVEIRA 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratada 
Contratante 
  
Testemunhas: 
  
_________________________ 
__________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:2F8E1D39 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 012/2012 
 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 012/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Rosilene 
Ponce, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 1311892-7 
SSP/MT e CPF. nº.: 769.466.901-25 , residente e domiciliado na 
Comunidade Salobra Grande – Zona Rural – Porto Estrela - MT , 
neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as partes 
acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 12/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO ROSILENE PONCE 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratada 
Contratante 
  
Testemunhas: 
_________________________ 
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Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:E1C2E311 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 011/2012 
 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 011/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Regina 
Francisca Dias de Carvalho, pessoa física portador da cédula de 
Identidade nº 869.585 SSP/MT e CPF. nº.: 567.594.791-49 , 
residente e domiciliado na Comunidade Novo Oriente – Zona Rural – 
Porto Estrela - MT , neste ato denominado simplesmente de 
CONTRATADO, as partes acima qualificadas, resolvem celebrar o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da 
Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelo qual a 
CONTRATADA e CONTRATANTE se obriga a cumprir as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 11/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO REGINA FRANCISCA DIAS DE 
CARVALHO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratada 
Contratante 
  
Testemunhas: 
_________________________ 
________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:A9830053 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 010/2012 
 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 010/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 

SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srº. Nilson de 
Paula Faria, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 
979.810 SSP/MT e CPF. nº.: 986.590.651-15 , residente e 
domiciliado na Comunidade Monjolinho – Zona Rural – Porto Estrela 
- MT , neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as 
partes acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 10/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO NILSON DE PAULA FARIA 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratado 
Contratante 
  
Testemunhas: 
_______________________ 
________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:0589129E 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 009/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Neuza do 
Espírito Santo, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 
1588326-4 SSP/MT e CPF. nº.:005.892.271-73 , residente e 
domiciliado na Comunidade Vãozinho – Zona Rural – Porto Estrela - 
MT , neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as 
partes acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
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posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 09/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela 
Contratante 
  
NEUZA DO ESPÍRITO SANTO 
Contratada 
  
Testemunhas: 
_____________________________ 
_____________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:12C074B0 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 008/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Marilu Costa 
da Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 2008543-
5 SSP/MT e CPF. nº.: 018.125.661-40 , residente e domiciliado na 
Comunidade Luzia – Zona Rural – Porto Estrela - MT , neste ato 
denominado simplesmente de CONTRATADO, as partes acima 
qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, pelo qual a CONTRATADA e CONTRATANTE se 
obriga a cumprir as seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 08/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 

Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela  
Contratante 
  
MARILU COSTA DA SILVA 
Contratada 
  
Testemunhas: 
_____________________________ 
_____________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:CED143DE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 007/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Maria 
Dorcelina da Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade 
nº 1711370-9 SSP/MT e CPF. nº.: 026.017.641-98 , residente e 
domiciliado na Comunidade São Francisco de Assis – Porto Estrela - 
MT , neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as 
partes acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 07/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela  
Contratante 
  
MARIA DORCELINA DA SILVA  
Contratada 
Testemunhas: 
_____________________________ 
_____________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:3DA81FCE 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 006/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Maria de 
Fátima Sales de Oliveira, pessoa física portador da cédula de 
Identidade nº 1364169-7 SSP/MT e CPF. nº.: 900.711.661-49 , 
residente e domiciliado na Rua Frederico Campos S/N – Bairro Santa 
Izabel – Porto Estrela - MT , neste ato denominado simplesmente de 
CONTRATADO, as partes acima qualificadas, resolvem celebrar o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da 
Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelo qual a 
CONTRATADA e CONTRATANTE se obriga a cumprir as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 06/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela  
Contratante 
  
MARIA DE FÁTIMA SALES DE OLIVEIRA  
Contratada 
  
Testemunhas: 
_______________ 
_______________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:4735E760 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 005/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Maria 
Auxilidadora de Oliveira Silva, pessoa física portador da cédula de 
Identidade nº 283.744 SSP/MT e CPF. nº.: 536.374.101-68 , 
residente e domiciliado na Comunidade João Paulo II – Zona Rural – 

Porto Estrela - MT , neste ato denominado simplesmente de 
CONTRATADO, as partes acima qualificadas, resolvem celebrar o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da 
Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelo qual a 
CONTRATADA e CONTRATANTE se obriga a cumprir as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 05/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela  
Contratante 
  
MARIA AUXILIADORA DE OLIVEIRA SILVA  
Contratada 
  
Testemunhas: 
_____________________________ 
_____________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:409B18BC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2ºTERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 004/2012 
 
2ºTERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 004/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Maria 
Aparecida da Silva Duarte, pessoa física portador da cédula de 
Identidade nº 1841241-6 SSP/MT e CPF. nº.: 981.174.911-68 , 
residente e domiciliado na Comunidade Teimoso – Zona Rural – 
Porto Estrela - MT , neste ato denominado simplesmente de 
CONTRATADO, as partes acima qualificadas, resolvem celebrar o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da 
Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelo qual a 
CONTRATADA e CONTRATANTE se obriga a cumprir as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 04/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO MARIA APARECIDA DA SILVA 
DUARTE 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratada 
Contratante 
  
Testemunhas: 
________________________ 
_______________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:22213BE6 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 015/2012 
 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 015/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Gizelda 
Ferreira da Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 
1923496-1 SSP/MT e CPF. nº.: 019.638.541-52 , residente e 
domiciliado na Av Principal - Bairro Vila Planalto – Porto Estrela - 
MT , neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as 
partes acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO 
ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 15/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 

MAURO ANDRE BUSINARO GIZELDA FERREIRA DA SILVA 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratada 
Contratante 
  
Testemunhas: 
  
______________________ 
______________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:24EB0889 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 002/2012 
 
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Sr. Elizete 
Ferreira da Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 
1.507.343 SSP/MT e CPF. nº.: 000.572.031-13, residente e 
domiciliado na Rua: Maria Arantes S/N Centro– Porto Estrela - MT , 
neste ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as partes 
acima qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO 
DO CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, pelo qual a CONTRATADA e 
CONTRATANTE se obriga a cumprir as seguintes cláusulas e 
condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 02/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela 
Contratante 
  
ELIZETE FERREIRA SILVA  
Contratada 
  
Testemunhas:  
__________________ 
__________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:C2A3EA9B 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2º TERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 014/2012 
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Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Srª. Benilza da 
Costa Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade nº 
1711383-0 SSP/MT e CPF. nº.: 016.690.661-18 , residente e 
domiciliado na AV José Antonio de Faria- Bairro Estrelão– Porto 
Estrela - MT , neste ato denominado simplesmente de 
CONTRATADO, as partes acima qualificadas, resolvem celebrar o 
presente TERMO ADITIVO DO CONTRATO, regida sob a égide da 
Lei 8.666/93, e suas alterações posteriores, pelo qual a 
CONTRATADA e CONTRATANTE se obriga a cumprir as 
seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 14/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal de Porto Estrela 
Contratante 
  
BENILZA DA COSTA SILVA 
Contratada 
  
Testemunhas:  
_________________ 
_________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:6953E733 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
2ºTERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 001/2012 
 
2ºTERMO DE PRORROGAÇÃO DO CONTRATO Nº: 001/2012 
  
Pelo presente instrumento particular e melhor forma de direito, 
Prefeitura Municipal de Porto Estrela, Estado de Mato Grosso, 
Inscrito no CNPJ nº.: 24.740.268/0001-28, com sede Administrativa 
à Av. Jose Antônio de Farias nº.:2035 – Centro – Porto Estrela – MT, 
neste ato representada pelo Sr. Prefeito Municipal Mauro Andre 
Businaro, portador da Cédula de Identidade RG nº.: 27.367.697-0 
SSP/SP e CPF nº.: 355.511.808-08, residente e domiciliado à Av. 
Beira Rio S/N Bairro Beira Rio - Porto Estrela - MT, neste ato 
denominado CONTRATANTE, e de outro lado o Sr. Arlindo da 
Silva, pessoa física portador da cédula de Identidade nº162133-0 
SSP/MT e CPF. nº.: 706.104.601.-53, residente e domiciliado na 
Comunidade Vão Grande –Zona Rural – Porto Estrela - MT , neste 
ato denominado simplesmente de CONTRATADO, as partes acima 

qualificadas, resolvem celebrar o presente TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO, regida sob a égide da Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores, pelo qual a CONTRATADA e CONTRATANTE se 
obriga a cumprir as seguintes cláusulas e condições abaixo descritas: 

  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO TERMO DE PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO - O objeto do presente termo, consiste na 
Prorrogação do prazo do contrato original de nº: 001/2012, conforme 
clausula terceira e conforme relatos da lei 8.666/93 e alterações 
posteriores, ficando assim prorrogado o Contrato original pelo prazo 
de mais 06 (seis) meses, com termino previsto para 31/12/2013. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO SUPORTE LEGAL  – A presente 
contratação, considerada de excepcional interesse público, tem como 
fundamento legal o disposto no parágrafo único do art. 2º da Emenda 
Constitucional nº 051/2006, art. 17 da Lei 11.350/2006, art. 37, inciso 
IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº. 469/2011 e demais 
legislações aplicáveis à matéria. 
  
CLÁUSULA TERCEIRA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E 
CONDIÇÕES - Fica ratificadas e em pleno vigor as demais cláusulas 
e condições do Contrato Original nº.0 01/2012. 
E, Assim, por estarem justos e acordados, assinam o Presente Termo 
Aditivo de Contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma, nas 
presenças de 02 (duas) testemunhas, que a tudo assistiram. 
  
Porto Estrela – MT, 01 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO ARLINDO DA SILVA 
Prefeito Municipal de Porto Estrela Contratado 
Contratante 
  
Testemunhas: 
  
________________________ 
________________________ 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:CAEEC53A 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 189/2013 

 
(QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Lei Complementar nº 044/2013 (“Dispõe Sobre 
alteração dos artigos 11, 12 e 37 e também criação e alteração de 
cargos, funções e remunerações do anexo I da Lei Complementar 
nº 024/2009, e outras Providencias). 
  
RESOLVE 

  
Artigo 1º ) – Fica nomeado o Sr. SILVAIR DA SILVA ALMEIDA,  
Portador da Cedula de Identidade RG. Nº. 1111416-9 SJ/MT e CPF. 
Nº. 800.040.241-68, Concursado no cargo de Agente Administrativo, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração, para exercer a 
função de COORDENADOR DE FISCALIZAÇÃO DE 
EXECUÇÃO DE CONTRATOS, com vencimento de acordo com 
Anexo I da Lei Complementar nº 024/2009 alterada pela Lei 
Complementar nº 044/2013 de 22 de Abril de 2.013. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de Julho de 2013. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se as disposições em contrário, em especial 
a Portaria nº 0164/2013. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 
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Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:A5197092 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 190/2013 
 

(QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Lei Complementar nº 044/2013 (“Dispõe Sobre 
alteração dos artigos 11, 12 e 37 e também criação e alteração de 
cargos, funções e remunerações do anexo I da Lei Complementar 
nº 024/2009, e outras Providencias). 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º ) – Fica nomeado o Sr. CORIVALDO CANDIDO 
FERREIRA,  Portador da Cedula de Identidade RG Nº. 402687 
SSP/MT e CPF. Nº. 080.947.131-00, Concursado no cargo de 
ENCANADOR, lotado na Secretaria Municipal de Obras, para 
exercer a função de COORDENADOR DO DEPARTAMENTO 
DE ÁGUA E ESGOTO (DAE), com vencimento de acordo com 
Anexo I da Lei Complementar nº 024/2009 alterada pela Lei 
Complementar nº 044/2013 de 22 de Abril de 2.013. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de Julho de 2.013. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se as disposições em contrário. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 
  
Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:1DA1422B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 191/2013 
 

(QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Lei Complementar nº 044/2013 (“Dispõe Sobre 
alteração dos artigos 11, 12 e 37 e também criação e alteração de 
cargos, funções e remunerações do anexo I da Lei Complementar 
nº 024/2009, e outras Providencias). 
  
RESOLVE 

  
Artigo 1º ) – Fica nomeado o Sr. JOSIMAR LOPES, Portador da 
Cedula de Identidade RG Nº. 0871486-0 SSP/MT e CPF. Nº. 
483.631.201-97, Concursado no cargo de TRATORISTA, lotado na 
Secretaria Municipal de Administração, para exercer a função de 
ENCARREGADO DE SETOR DE APOIO ADMINISTRATIVO , 
com vencimento de acordo com Anexo I da Lei Complementar nº 
024/2009 alterada pela Lei Complementar nº 044/2013 de 22 de Abril 
de 2.013. 

Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua Publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de Julho de 2.013. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se as disposições em contrário. 
  
Publique, registre-se, comunique-se e Cumpra-se. 
  
Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:F808BA39 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 192/2013 

 
(QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Lei Complementar nº 044/2013 (“Dispõe Sobre 
alteração dos artigos 11, 12 e 37 e também criação e alteração de 
cargos, funções e remunerações do anexo I da Lei Complementar 
nº 024/2009, e outras Providencias). 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º ) – Fica nomeado o Srº. SALOMAR DURÃES 
FERREIRA , Portador da Cedula de Identidade RG. Nº. 1482317-9 
SSP/MT e CPF. Nº 001.561.851-05, para exercer o cargo 
comissionado de CHEFE DE DIVISÃO DE LICITAÇÃO , com 
vencimento de acordo com Anexo I da Lei Complementar nº 
024/2009 alterada pela Lei Complementar nº 44/2013 de 22 de Abril 
de 2013. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de julho de 2013. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE. 
  
Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:E7900BA6 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 193/2013 

 
(QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Lei Complementar nº 044/2013 (“Dispõe Sobre 
alteração dos artigos 11, 12 e 37 e também criação e alteração de 
cargos, funções e remunerações do anexo I da Lei Complementar 
nº 024/2009, e outras Providencias). 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º ) – Fica nomeado o Srº. SANTOS FERREIRA RAMOS, 
Portador da Cedula de Identidade RG. Nº. 1052485-1 SSP/MT e 
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CPF. Nº 771.022.821-68, para exercer o cargo comissionado de 
CHEFE DE DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS, com 
vencimento de acordo com Anexo I da Lei Complementar nº 
024/2009 alterada pela Lei Complementar nº 44/2013 de 22 de Abril 
de 2013. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de julho de 2013. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE. 
  
Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:B8AC6138 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 194/2013 

 
(QUE DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO) 

  
MAURO ANDRE BUSINARO , Prefeito Municipal de Porto 
Estrela/MT, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por Lei: 
  
Considerando a Lei Complementar nº 044/2013 (“Dispõe Sobre 
alteração dos artigos 11, 12 e 37 e também criação e alteração de 
cargos, funções e remunerações do anexo I da Lei Complementar 
nº 024/2009, e outras Providencias). 
  
RESOLVE 
  
Artigo 1º ) – Fica nomeada a Srª. VANICÉIA FERREIRA 
CAMPOS RIBEIRO , Portadora da Cedula de Identidade RG. Nº. 
2053839-1 SSP/MT e CPF. Nº 028.345.731-74, para exercer o cargo 
comissionado de CHEFE DE DIVISÃO DE HABITAÇÃO , com 
vencimento de acordo com Anexo I da Lei Complementar nº 
024/2009 alterada pela Lei Complementar nº 44/2013 de 22 de Abril 
de 2013. 
  
Artigo 2º ) – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos a 1º de julho de 2013. 
  
Artigo 3º ) – Revogando-se as disposições em contrário. 
  
REGISTRA-SE, PUBLICA-SE e CUMPRA-SE. 
  
Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2.013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:E1BECA92 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO EXECUTIVO N.º 054/2013 
 

Que dispões sobre a regulamentação da nomenclatura 
dos órgãos do Poder Executivo Municipal e a criação 
do organograma da estrutura administrativa, e dá 
outras providências. 

  
MAURO ANDRE BUSINARO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
PORTO ESTRELA, no uso de suas atribuições legais, especialmente 
das que lhe é conferida em Lei Municipal Complementar n.º 044, de 
22 de Abril de 2013, Dispõe Sobre alteração dos artigos 11,12 e 37 e 

também criação e alteração de cargos, funções e remunerações do 
anexo I da Lei Complementar nº 024/2009, e outras Providências. 
  
DECRETA  
  
Art. 1º. Os órgãos da Administração Direta, subordinados diretamente 
ao Chefe do Poder Executivo, competem observados os princípios, 
desempenho das atribuições enumerados na Lei Municipal 
Complementar n.º 044/2013. 
  
Art. 2º. O Prefeito Municipal, por Decreto, baixará as respectivas 
atribuições e competências dos órgãos e organograma, observado o 
presente Decreto e a legislação hierarquicamente superior, 
enumerados no art. 3º deste Decreto. 
  
Art. 3º. Integram a estrutura os seguintes órgãos do Poder Executivo: 
A. Órgãos de Assessoramento: 
I. Gabinete do Prefeito Municipal; 
- Prefeito Municipal 
- Vice-Prefeito Municipal 
- Chefe de Gabinete 
- Assessoria de Gabinete 
- Assessoria de Prestação de Contas 
- Coordenadoria Assuntos Externos 
  
II - Controladoria do Município;  
  
B. Órgãos Auxiliares: 
I - Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento. 
- Tesoureiro 
- Assessor Técnico do APLIC 
- Assessoria de Compras 
- Coordenadoria de Fiscalização e Execução de Contratos 
- Coordenadoria do Setor Administrativo 
- Coordenadoria de Compras 
- Coordenadoria de Contabilidade 
- Coordenadoria de Planejamento 
- Coordenadoria de Recursos Humanos 
- Coordenadoria de Tesouraria 
- Coordenadoria de Sistema de Convênios e Programas 
- Coordenadoria de Protocolo 
- Departamento do Setor Administrativo 
- Departamento de Transporte 
- Departamento de Cadastro, Tributação e Arrecadação 
- Departamento de Fiscalização 
- Divisão de Cadastro e Arrecadação de Tributos Rurais 
- Divisão de Licitação 
- Setor de Controle de Estoque e Abastecimento 
- Setor de Patrimônio 
- Setor de Apoio Administrativo 
  
C. Órgãos de Administração Específica: 
  
I. Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e lazer.  
- Coordenadoria de Programas e Projetos 
- Coordenadoria de Patrulha Escolar 
- Departamento de Ensino e Pesquisa 
- Divisão de Planejamento Escolar 
- Setor de Nutrição e Merenda Escolar 
  
II. Secretaria Municipal de Saúde  
- Assessoria de Unidade Básica de Saúde 
- Coordenadoria de Informação de Sistema de Saúde 
- Coordenadoria de Assistência Farmacêutica e Responsabilidade 
Técnica 
- Departamento de Programa de Convênio de Saúde 
- Divisão de Farmácia Básica 
- Divisão Odontológica 
- Divisão de Transporte de Pacientes 
- Setor de Vigilância em Saúde 
  
III - Secretaria Municipal de Trabalho e Ação Social  
- Assessoria de Recursos e Convênios Social 
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- Coordenadoria de Assistência Social 
- Departamento de Programa Bolsa Família 
- Divisão de Habitação 
- Setor de Habitação 
- Setor de Referência de Assistência Social (CRAS) 
  
IV - Secretaria Municipal Agricultura e Desenvolvimento 
Econômico 
- Coordenadoria de Programas e Projetos Especiais de Agricultura  
- Departamento de Agropecuária 
- Divisão Técnica de Agricultura Familiar 
- Divisão do Meio Ambiente 
  
V - Secretaria Municipal de Obras, Infra Estrutura e Serviços 
Urbanos.  
- Coordenador de Manutenção de Rede Elétrica 
- Coordenadoria do Departamento de Água e Esgoto (DAE) 
- Departamento de Conservação e Manutenção de Vias Públicas 
- Departamento de Oficina Mecânica 
- Departamento de Almoxarifado 
- Departamento de Infra-Estrutura 
- Divisão de Serviços Urbanos 
- Divisão de Manutenção de Água Rural 
- Setor de Limpeza Pública 
- Setor de Manutenção de Água Urbano 
- Setor de Controle de Manutenção de Veículos 
  
D. Órgãos Consultivos. 
  
I. Conselhos Municipais constituídos em Lei. 
  
Art. 4º. O quadro de órgãos do Executivo Municipal é o constante do 
Anexo I do presente Decreto, observados os preceitos da Lei 
Municipal Complementar n.º 044, de 22 de Abril de 2.013. 
  
Art. 5º. O Controle reger-se-á diretrizes estabelecidas pela Secretária 
Municipal de Administração, Finanças e Planejamento, através do 
Sistema de Controle Interno. 
  
Art. 6º. Os serviços de apoio referentes à pessoal, suprimentos, 
patrimônio, documentação, equipamentos, informática e transportes 
oficiais reger-se-ão por diretrizes gerais estabelecidas pela Secretária 
Municipal de Administração, Finanças e Planejamento. 
  
Art. 7º. Os serviços de execução orçamentária e financeira serão 
regidos por diretrizes gerais estabelecidas pela Secretária Municipal 
de Administração, Finanças e Planejamento. 
  
Art. 8º. Fica criado organograma da estrutura administrativa através 
dos anexos II a VIII. 
  
Art. 9º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a 1º de Julho de 2013, revogando as disposições em 
contrário, em especial o Decreto nº 0027/2013, de 22 de Abril de 
2.013. 
  
Prefeitura de Porto Estrela/MT, 22 de Julho de 2013. 
  
MAURO ANDRE BUSINARO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Valdinei N. Correa de Souza 

Código Identificador:D6E3933D 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE POXORÉU  

 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/LICITAÇÃO 

EDITAL COMPLEMENTAR Nº 002/2013  
 
Divulgação da Relação de Inscrições 
  
O Presidente da Câmara Municipal de Poxoréu, Estado de Mato 
Grosso, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal e de acordo com o Art. 37, Inciso II, da Constituição 
Federal e a Legislação Municipal Vigente e Demais Legislações 
Pertinentes, TORNA PÚBLICO nos termos do Edital de 
Concurso Nº 001/2013. 
  
I. Divulgar a listagem completa dos candidatos inscritos; 
  
II. Não houveram candidatos inscritos como PNE (Portadores de 
Necessidades Especiais); 
  
III. Definir o prazo de 02 (dois) dias úteis para apresentação de 
recursos na forma prevista no item 8 do Edital nº 001/2013, contado 
da data da publicação deste Edital; 
  
IV. O presente Edital e a listagem completa estão disponíveis nos 
endereços eletrônicos: www.camarapoxoreu.mt.gov.br, 
www.amm.org.br e www.sydcon.com.br e afixada no Mural da 
Câmara Municipal de Poxoréu – MT. 
  
Poxoréu – MT, 22 de Julho de 2013. 
  
ROSALVO RODRIGUES DA SILVA 
Presidente da Comissão de Organização, Acompanhamento e 
Fiscalização 

Publicado por: 
Laura Leal da Silva 

Código Identificador:A2181480 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUERÊNCIA  
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
LICITAÇÃO PÚBLICA – NOTIFICAÇÃO  

 
O MUNICÍPIO DE QUERÊNCIA entidade de direito público interno, 
estabelecido com sede na Avenida Cuiabá, quadra 01, lote 09, Centro 
Administrativo Municipal, em Querência - MT, neste ato representado 
pelo Senhor Prefeito Municipal, Gilmar Reinoldo Wentz, vem por 
meio desta: 
NOTIFICAR  a empresa M VEZARO INFORMATICA ME., CNPJ: 
13.792.249/0001-29 FONE/FAX: 66 3529-1513, com sede na 
Avenida Cuiabá, quadra 01, lote 09, setor C, Querência – MT, do 
descumprimento da contratação celebrada entre as partes, em virtude 
da adjudicação da proposta ofertada pela notificada na licitação 
realizada por este Município, Pregão Presencial nº 041/2013, nos 
termos da ata de julgamento de propostas constante nas folhas 123, 
124 e 125, do processo licitatório nº 048/2013, pelo fato de não ter 
efetivado a entrega dos produtos conforme estipulado no edital e 
proposta da empresa. Tal fato acarreta, nos termos do item 16.2 do 
edital, conforme segue: “Ocorrendo a inexecução total ou parcial no 
fornecimento dos materiais, a Administração poderá aplicar à 
vencedora, as seguintes sanções administrativas previstas no artigo 87 
da Lei n. 8.666/93: 
a) Advertência por escrito; 
b) Multa administrativa com natureza de perdas e danos da ordem de 
até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato; 
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com o Município de Querência, por prazo não superior a 
02 (dois) anos, sendo que em caso de inexecução total, sem 
justificativa aceita, será aplicado o limite máximo temporal previsto 
para a penalidade de 02 (dois) anos; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar junto à Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, de acordo com o inciso IV do artigo 87 da 
Lei n. 8.666/93, c/c artigo 7º da Lei n. 10.520/2002;” 
M VEZARO INFORMATICA ME., CNPJ: 13.792.249/0001-29 
Diante do exposto, e seguindo a regra do artigo 109, I, alíneas "e" e 
"f", da Lei nº 8.666/93, a partir da data de recebimento da presente, 
abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para apresentação de justificativa 
referente ao não cumprimento da proposta apresentada, cuja 
penalidade poderá ser relevada se ocorrente uma das hipóteses do 
artigo 393 do Código Civil Brasileiro, ou, se inexistente tal 
justificativa, para o pagamento da multa acima expressa, sob pena de 
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inscrição na dívida ativa do Município. A comprovação do pagamento 
da pena de multa ou a interposição de recurso nos termos do parágrafo 
4º do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, deverão ser efetivadas 
diretamente no Departamento de Licitações. Querência – MT., 23 de 
julho de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:11E126A0 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  
 
A pregoreira da Prefeitura Municipal de Querencia, Estado de Mato 
Grosso, torna Público o RESULTADO DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO n. 074/2013, regido pela Lei n° 8.666/93 de 03 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores. 
PROCESSO: 074/2013 
MODALIDADE : PRE6ÃO PRESENCIAL n. 063/2013 
OBJETO: Registro de preços para aquisição de 01 (uma) 
Caminhonete, 0 Km, com quatro portas, tração 4x4, motorização 3.2 
diesel, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde 
- MT. 
  
• A PRESENTE LICITAÇÃO FOI DESERTA . 
  
Querencia - MT, 23 de julho de 2013. 
  
ELLEN MAYARA S. G. FUCKS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:00EB9496 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO  

 
A pregoeira da Prefeitura Municipal de Querencia, Estado de Mato 
Grosso, torna Público o RESULTADO DO PROCESSO DE 
LICITAÇÃO n. 077/2013, regido pela Lei n° 8.666/93 de 03 de junho 
de 1993, e suas alterações posteriores. 
PROCESSO: 077/2013 
MODALIDADE : PRE6ÃO PRESENCIAL n. 065/2013 
OBJETO: Registro de preços para aquisição de serviço de caminhão 
truque para tanque de água para molhar ruas e avenidas e eventuais 
obras de pavimentação; para uso da secretaria de obras e serviços 
urbanos, para atender as necessidades do gabinete do 
Município de Querencia - MT. 
  
VENCEDORA: 
  
• A pessoa Física Julio Silva Sousa foi A VENCEDORA DO ITEM 
ÚNICO COM O VALOR DE R$ 156.000,00 (Cento e cinquenta e 
seis mil reais). 
  
Querencia - MT, 23 de julho de 2013. 
  
ELLEN MAYARA S. G. FUCKS 
Pregoeira Oficial 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:84C33A63 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
O Prefeito Municipal Senhor Gilmar Reinoldo Wentz, juntamente 
com o Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Querência, tornam 
Público o Processo de Licitação nº 081/2013; 
MODALIDADE : Pregão Presencial n. 068/2013. 
OBJETO: Registro de preços para aquisição de 01 (uma) 
Caminhonete 0 Km, com quatro portas, tração 4x4, motorização 3.0 

diesel com no mínimo de 170 CV, para uso do Gabinete do Prefeito 
do Município de Querência - MT. 
Data: 06/08/2013. 
HORÁRIO : 14h30min (horário local) 
LOCAL : Sala de reuniões da Comissão Permanente de Licitação e 
Julgamento. 
O Edital contendo as instruções estará a disposição dos interessados 
na sede da Prefeitura Municipal de Querência MT, no horário das 
07h30min às 11h30min e 13h30min às 17h30min ou e-mail 
licitacao.querencia@gmail.com 
  
Querência – MT., 23 de julho de 2013. 
  
GILMAR REINOLDO WENTZ 
Prefeito Municipal 
  
DANIEL STEFANELLO  
Pregoeiro 

Publicado por: 
Ellen Mayara Silva Gomes 

Código Identificador:77636B7E 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  

 
DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO  
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 16/2013 
  
A Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal-MT, com sede na Av. 
Mato Grosso, 221, Centro, CEP: 78.265-000, Reserva do Cabaçal-
MT, torna público que realizará no dia 07/08/2013 às 09:00 horas, 
PREGÃO PRESENCIAL para REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÕES FUTURAS E FRACIONADAS DE MATERIAIS 
LABORATORIAIS E ODONTOLÓGICOS  Conforme 
especificações constantes no Anexo I – Termo de referência. 
Os interessados poderão adquirir o Edital completo diretamente na 
internet no endereço: www.reservadocabacal.mt.cnm.org.br, link 
Edital e Licitações gratuitamente. 
O processo será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 (com alterações da Lei 
8883/94 e da Lei nº 9.648/98). 
  
 Reserva do Cabaçal/MT, 22 de julho de 2013 
  
JOSIANE DE SOUZA 
Presidente CPL 

Publicado por: 
Maria Gonçalves Bandeira de Alcantara 

Código Identificador:6BC79BF5 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃOZINHO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO  
 
NUMERO DO CONTRATO : Nº. 061/2013 
PROCESSO ADMINISTRATIVO : Processo 036/2013 
INEXIGIBILIDADE 001/2013 
FUNDAMENTO LEGAL : Lei nº. 8.666/93 
CONTRATANTE : Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho 
CONTRATADO : A R LIMA PRODUÇÕES 
OBJETO: contratação de uma empresa especializada na realização de 
Show Municipal no município de Ribeirãozinho – MT, a ser realizado 
no dia 12 de julho de 2013, em parceria com a Secretaria de Estado de 
Cultura. 
PRAZO: 06 meses 
VALOR DO CONTRATO : R$ 21.100,00 
DATA DA ASSINATURA : 27/06/2013 
VIGENCIA : 27/06/2013 a 31/12/2013 
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Publicado por: 
Maria Auxiliadora Cardoso 

Código Identificador:BC6FC2FA 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO  
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 024, DE 10 DE JULHO 2013 

 
“Dispõe sobre a retificação da Portaria n.º 005/2006 
que concede o benefício de Aposentadoria por 
Invalidez, ao servidor Sr. Dermival Da Silva Dutra.”  

  
O Secretário Municipal de Administração de Rio Branco, Estado 
de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
concedidas na qualidade de Gestor da Previrb; 
  
Considerando o disposto no Artigo 40, § 1º, inciso I, da Constituição 
Federal com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
c/c o Artigo 6-A da Emenda Constitucional n.º 41/2003, acrescentado 
pela Emenda Constitucional n.º 70 de 29 de março de 2012, 
combinado com art. 12, inciso I, da Lei Municipal nº. 396/06, que 
regulamenta o Regime Próprio de Previdência Social e anexo II, Lei 
Complementar nº 07/2012, de 09 de abril de 2012; 
  
Resolve: 
  
Art. 1º Conceder a Revisão da Aposentadoria por Invalidez, ao Sr. 
Dermival da Silva Dutra, brasileiro, portador do RG n.º 072.972 - 
SSP/MT, e do CPF sob n.º 474.593.951-53, servidor público efetivo 
no cargo de Vigilante, nível “III”, Classe “A”, lotado na Secretaria 
Municipal de Administração, com proventos Integrais, conforme 
processo administrativo do PREVIRB , n.º 2012.03.00004R1, a partir 
de 30/03/2012, até posterior deliberação. 
  
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos à data de 30 de março de 2012, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Portaria n.º 19/2012. 
  
Registre-se, publique-se, cumpre-se. 
  
Rio Branco/MT, 10 de julho de 2013. 
  
JEOZAFA MORAES DE CASTRO 
Secretário Mun. de Administração 
Gestor da Previrb 
  
Homologado 10/07/2013 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:D4FD3D5C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 0177-GP/PMRB, DE 01 DE JULHO DE 2013 
 

Contitui Comitê Estratégico Municipal para 
Implantação / Implementação do PDE Escola nas 
Escolas do Município de Rio Branco e Dá Outras 
Providencias 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO , no uso das atribuições 
legais e, exarada no inciso VI do artigo 62 da Lei Orgânica do 
Município. 
  
RESOLVE:  
  
Art. 1° Fica constituído o Comitê Estratégico Municipal para 
implantação/implementação do PDE Escola nas escolas deste 
Município, composto pelos seguintes Coordenadores e Membros: 

Marileusa Alves de Serqueira Oliveira – Coordenadora 
Maria Aparecida dos Reis Defácio –Coordenadora 
Antonio Xavier de Araújo – Gestor Municipal 
Kelly Elenice Freres Coqueiro – Secretária da Escola Manoel Tavares 
de Menezes 
Micaele Catarine Gonçalves de Abreu – Téc. Da Sec. Municipal de 
Educação 
Maria Tereza de Mattos Rosas – Professora do Ensino Fundamental 
Geralda Patrícia Silva Mendes – Téc. Administrativa Educacional 
Municipal 
  
Art. 2° Compete ao Comitê Estratégico Municipal: 
I – Planejar sistematicamente ações de acompanhamento e 
monitoramento das unidades escolares da rede municipal que estão 
implantando/implementando o PDE Escola; 
II – Acompanhar e monitorar as unidades escolares da rede municipal 
através de visitas e/ou encontros; 
III – Participar ativamente dos encontros para formação e assistência 
técnica promovidos pela Secretaria Municipal de Educação e/ou 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE/MEC; 
IV – Apoiar e colaborar na execução das ações realizadas pelas 
Unidades Escolares que estão implantando/implementando o PDE 
Escola; 
V – Promover internamente encontros e estudos de aprofundamento 
sobre gestão, planejamento e a metodologia PDE Escola; 
VI – Promover reuniões com as equipes e lideranças da Secretaria 
Municipal de Educação, visando a socialização e o encaminhamento 
das ações do comitê; 
VII – Sistematizar e registrar mensalmente as atividades realizadas na 
Secretaria e Escolas; 
VIII – Aprovar, por meio de parecer técnico, os PDE das escolas da 
sua rede; 
IX – Inserir as ações do PAF das escolas da sua rede no sistema do 
PDDE NET. 
  
Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especifico a 
portaria 026/2013. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, ao 01º dia do 
mês de Julho do ano de 2013, em Rio Branco MT. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO 
- Prefeito - 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:F8CC5F1D 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PORTARIA Nº 175, DE 01 DE JULHO DE 2013. 

 
“Nomeia os Membros da Comissão do Transporte 
Escolar, do Município de Rio Branco – MT, e Dá 
Outras Providências” 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, exaradas no Artigo 62, 
Inciso VII e Artigo 97 da Lei Orgânica Municipal e, de acordo com o 
Decreto Municipal nº 033 de 07 de julho de 2010. 
  
RESOLVE:  
  
Artigo 1º - Nomear os Membros da Comissão Municipal de 
Transporte – COMTERB, composta de forma paritária entre Poder 
Público e Sociedade Civil com os seguintes membros: 
I - Representante dos Alunos; 
Titular: Aline Tobias Inácio 
Suplente: Marcos Vicente de Oliveira 
II – Representante dos Pais; 
Titular: Carlos Lopes Coelho 
Suplente: Jorge Ferrari 
III – Representante dos Professores Municipais; 
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Titular: Franciléia Zanol Turini 
Suplente: Betania do Nascimento Barbosa 
IV – Representante dos Professores Estaduais; 
Titular: Denize Cristina Luiz Cucato 
Suplente: Sebastião Paulino da Silva 
V – Representante da Assessoria Pedagógica; 
Titular: Michele Scandiane da Silva 
Suplente: João Ferreira de Laet 
VI – Representante do Poder Executivo; 
Titular: Vanderléia Rodrigues Alves 
Suplente: Jean Carlos da Silva 
VII – Representante do Conselho do FUNDEB/PNATE 
Titular : Luciano da Silva Almeida 
Suplente : Flavia Aparecida de Almeida 
  
Artigo. 2º- Os membros da COMTERB, de que trata esta Portaria, 
serão responsáveis pela fiscalização, transparência e justiça na 
funcionalidade e execução do Transporte Escolar do Município de Rio 
Branco-MT. E deverá cumprir com os princípios gerais de direito 
público, em especial, as regras e determinações instituídas em Leis, 
Normativas e Decretos pertinentes. 
Artigo. 3º- Os membros da COMTERB não serão remunerados pelo 
exercício das respectivas funções, sendo os serviços considerados 
como relevantes ao interesse público. 
Artigo. 4º- O prazo de vigência da presente Comissão será de dois 
(02) anos, contados a partir da data de sua publicação, podendo ser 
reconduzido um mesmo membro uma única vez. 
Artigo. 5º- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria de nº 
216, de 01 de Julho de 2011. 
  
Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Rio Branco – MT, Edifício Sede 
do Poder Executivo, em Rio Branco – MT, 01 de julho de 2013. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO 
- Prefeito - 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:14F66414 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
LEI Nº 612, DE 18 DE JULHO DE 2013. 

 
“DISPÕE SOBRE A REVISÃO GERAL ANUAL, 
PREVISTA NO ART. 37, X, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL”. 

  
O PREFEITO MUNICIPAL DE RIO BRANCO, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara 
Municipal aprova e ele, sanciona a seguinte Lei: 
  
Artigo 1° - Fica concedido o percentual de 10% (dez por cento) de 
reposição salarial aos detentores de cargos efetivos e cargos de 
provimento em comissão do Poder Executivo Municipal de Rio 
Branco, extensivo aos servidores do Poder Legislativo. 
  
§ 1° - Ficam excluídos da percepção a que se refere este artigo, os 
servidores que através dos Decretos n° 001, de 02 de janeiro de 2013 
e pelo Decreto 24 de 02 de Maio de 2013, tiveram reajuste salarial. 
  
Artigo 2° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder 
mediante decreto, com a atualização das tabelas salariais de 
remuneração dos servidores integrantes da Lei Complementar n° 007 
de 09 de Abril de 2012, respeitando o índice estabelecido no artigo 1° 
desta Lei. 
  
Artigo 3º - As despesas decorrentes desta lei correrão à conta de 
dotação orçamentária própria do Município, sendo desnecessária a 
demonstração da estimativa do impacto orçametário-financeiro e da 
sua fonte de custeio, na forma do disposto no § 6º, do artigo 17, da Lei 
Complementar nº 101/2000. 
  

Artigo 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos a partir 1º de Maio do corrente ano, revogando-se as 
disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício Sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, 16 de Julho de 2013. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO 
- Prefeito - 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:C938D398 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
DECRETO Nº 031, DE 01 DE JULHO DE 2013. 

 
“Dispõe sobre a convocação da VI Conferência 
Municipal de Assistência Social e dá outras 
providências”. 

  
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO BRANCO, ESTADO 
DE MATO GROSSO, usando das atribuições que lhe confere o 
artigo 62, inciso VII da Lei Orgânica, e de acordo com o disposto na 
Lei nº 448, de Outubro de 2009, 
  
RESOLVE: 
  
Artigo 1º - Convocar a VI Conferência Municipal de Assistência 
Social do município de Rio Branco - MT com o tema A Gestão e o 
Financiamento na Efetivação do Suas. 
§ 1º a VI Conferência Municipal de Assistência Social realizar-se-á 
em 26 de Julho de 2013. 
  
§ 2º a VI Conferência municipal de Assistência Social terá como 
objetivo geral: Analisar, propor e deliberar, com base na avaliação 
local, as diretrizes para gestão e financiamento do Sistema Único 
da Assistência Social, reconhecendo a co-responsabilidade de cada 
ente federado. 
  
Artigo 2º - Instituir Comissão Organizadora, coordenada por Fatima 
Beatriz Pereira e Dirlene Correia Medeiros, respectivamente 
Secretária Municipal de Ação Social e Presidente do Conselho de 
Ação Social com composição paritária dos representantes do Governo 
e da Sociedade Civil, a ser definida através de resolução do Conselho 
Municipal de Assistência Social de Rio Branco, para a organização da 
VI Conferência Municipal de Assistência Social. 
  
Parágrafo único - Apoiarão a organização da Conferência os setores 
vinculados ao órgão gestor. 
  
Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
  
Edifício Sede do Poder Executivo do Município de Rio Branco, 
Estado de Mato Grosso, em 01 de Julho de 2013. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:A2011E01 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO Nº 29, DE 04 DE JUNHO DE 2013. 
 

Regulamenta o Imposto sobre Transmissão “Inter 
Vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de bens 
imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis – ITBI. 

  
ANTÔNIO XAVIER DE ARAÚJO, Prefeito do Município de Rio 
Branco, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas em Lei, e tendo em vista o disposto nos artigos 67, 68 e 
80 da Lei Complementar Municipal nº 228, de 29 de dezembro de 
1998; 
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D E C R E T A: 
  
Artigo 1º - O Imposto sobre a Transmissão “Inter Vivos” de bens 
imóveis e direitos a eles relativos - ITBI - incide sobre: 
I – a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, da 
propriedade ou domínio útil de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física; 
II – a transmissão “inter vivos”, a qualquer título, por ato oneroso, de 
direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia; 
III – a cessão de direitos à sua aquisição, por ato oneroso, relativo às 
transmissões referidas nos incisos anteriores. 
§ 1º O Imposto refere-se a transmissão e atos relativos aos imóveis 
situados dentro dos limites do território do Município de Rio Branco, 
Estado de Mato Grosso. 
§ 2º Considera-se ocorrido o fato gerador do ITBI no momento do 
registro do título ou instrumento perante o Cartório de Registro de 
Imóveis, e não em sua lavratura, instrumentalização ou elaboração. 
Artigo 2º - Estão compreendidos na incidência do Imposto: 
I – a compra e venda; 
II – a dação em pagamento; 
III – a permuta; 
IV – a arrematação, a adjudicação e a remição; 
V – o excesso oneroso em bens imóveis na divisão de patrimônio 
comum ou partilhado, em virtude de dissolução da sociedade conjugal 
por separação judicial ou divórcio, de sucessão e de extinção de 
condomínio ou sociedade de fato; 
VI – o compromisso e ou a promessa de compra e venda na qual não 
foi pactuado arrependimento, registrada no Cartório de Registro de 
Imóveis, inclusive seu distrato e a cessão de direitos dela decorrentes; 
VII – a instituição de usufruto convencional sobre bem imóvel e sua 
extinção por consolidação na pessoa do nu proprietário; 
VIII – a instituição de direito real de uso e de superfície; 
IX – a cessão de direitos do arrematante ou adjudicatário, depois de 
assinado o auto de arrematação ou adjudicação; 
X – a cessão onerosa de direitos à sucessão; 
XI – qualquer ato judicial ou extrajudicial “inter vivos” que importe 
ou se resolva em transmissão onerosa de imóveis ou direitos reais 
sobre imóveis, exceto os de garantia. 
Artigo 3º - A base de cálculo do imposto é o valor venal dos bens e 
direitos transmitidos e será determinada pela administração tributária 
em guia de informação própria para essa finalidade. 
Paragrafo Único : A guia de informação deverá ser instruída com 
cópia autenticada do título translativo ou instrumento ou cópia 
conferida, com a apresentação do original, perante a administração 
tributária. 
Artigo 4º - Na apuração do valor venal dos imóveis urbanos deverá 
ser considerado o valor das benfeitorias e ainda o valor declarado no 
instrumento, título ou contrato, prevalecendo o que for maior. 
Artigo 5º - Na apuração do valor venal dos imóveis rurais será 
considerado o valor das benfeitorias, cujo termo deverá especificá-las, 
com base nos elementos e informações de que a administração 
dispuser, nos termos do art. 23, da Lei Complementar Municipal nº 
228, de 29 de dezembro de 1998, e ainda no valor declarado no 
instrumento, título ou contrato, prevalecendo o que for maior. 
Paragrafo Único : Para proceder a apuração do valor das benfeitorias, 
a administração poderá designar avaliador para estas finalidades. 
  
Artigo 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE, CUMPRA-SE. 
  
Gabinete do Prefeito, Edifício sede do Poder Executivo, em Rio 
Branco-MT, 04 de Junho de 2013. 
  
ANTONIO XAVIER DE ARAÚJO 
Prefeito 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:C67CEAD5 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 63/2013 

 

CONTRATO N°: 063/2013 
CONTRATADO: SILVA & CORREIA LTDA - ME  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRANCO 
– MT 
OBJETO: Contratação de empresa promocional para realização de 
shows artísticos musicais com as duplas (Walter Rabelo & Odair Jr. 
para o dia 18.07.2013, Cacio & Marcos para o dia 19.07.2013, e 
Neto e Diego para o dia 20.07.2013), na cidade de Rio Branco – MT, 
por ocasião da 25º FESTA DO PEÃO E 13º EXPORIO. 
VIGÊNCIA: 18 a 20 de julho de 2013 
DATA DA ASSINATURA: 17/07/2013 
VALOR: R$ 66.000,00 (sessenta e seis mil reais) 

Publicado por: 
Vanderleia Rodrigues Alves 

Código Identificador:219CFCD0 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂNDIA  
 

CPL 
TERMO DE RETIFICAÇÃO  

 
Processo Administrativo nº 093/2013 
Dispensa de Licitação nº 042/2013 
  
Considerado o espelho da Publicação do dia 07 de Junho de 2013, no 
Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
  
Onde se lê: 
  
GABINETE DA PREFEITA  
Extrato de Contrato PGM Nº 073/2013 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDOLÂNDIA 
OBJETO: Contratação de empresa para realização de show e eventos. 
FAVORECIDO: Marcos Roberto da Silva – ME, CNPJ sob o nº 
08.607.674/0001-60, com endereço na Av. Padre Adolf Rotz, 2180, 
Bairro Centro – Jaru – RO 
VALOR GLOBAL: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
Modalidade: Dispensa de Licitação 
Rondolândia – MT, Em 27 de maio de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 
  
Leia-se: 
  
GABINETE DA PREFEITA  
Extrato de Contrato PGM Nº 073/2013 
  
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE 
RONDOLÂNDIA 
OBJETO: Contratação de empresa para realização de show e eventos. 
FAVORECIDO: Marcos Roberto da Silva – ME, CNPJ sob o nº 
08.607.674/0001-60, com endereço na Av. Padre Adolf Rotz, 2180, 
Bairro Centro – Jaru – RO 
VALOR GLOBAL: R$ 7.000,00 (sete mil reais) 
Modalidade: Dispensa de Licitação 
Rondolândia – MT, Em 22 de maio de 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:30B3B55B 
 

CPL 
TERMO DE RETIFICAÇÃO.  

 
Considerando o espelho da Publicação do dia 29 de Maio de 2013, no 
Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso. 
  
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  
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(Art. VI. do Art.43, da Lei 8.666/93 c.c Inc. XXX, da LOM)  
  
Processo Administrativo nº 074/2013 
Modalidade: Dispensa de Licitação nº 031/2013 
  
Objeto: “Dispensa para Contratação de empresa para prestar 
serviço de animação de festa com DJ, som e iluminação em 
comemoração ao dia do trabalhador, pelo período de 08 horas no 
dia 04/05/2013”. 
  
Interessado: SEMAD 
  
Em conformidade com o inciso VI, do Art.43 da lei federal nº 
8.666/93 e suas alterações, HOMOLOGO a dispensa de licitação 
promovida para contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de DJ com som e iluminação atendendo as necessidades da 
SEMAD, e a vista dos elementos informativos constantes do presente 
processo de Dispensa de Licitação realizada sob o nº 031/2013, 
ADJUDICO o objeto do certame à Empresa FABIANO 
RODRIGUES-MEI, inscrito no CNPJ sob nº 15.3083958/0001-22, 
com sede na Rua. Francisco Pereira dos Santos, nº 3042 – Centro- 
CEP: 76.909-631 – Cacoal – RO o valor global de 1.500, 00 (um mil e 
quinhentos reais). 
  
.................................................................................................... 
  
Para : Secretaria de Finanças e Desenvolvimento do Município – 
SEMFAZ 
  
Empenha a despesa 
  
Após comunique à Controladoria para anotações e parecer. 
  
Rondolândia – MT, 28 de Maio 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal 
  
Leia-se: 
Processo Administrativo nº 074/2013 
Modalidade: Dispensa de Licitação nº 031/2013 
  
Objeto: “Dispensa para Contratação de empresa para prestar 
serviço de animação de festa com DJ, som e iluminação em 
comemoração ao dia do trabalhador, pelo período de 08 horas no 
dia 04/05/2013”. 
  
Interessado: SEMAD 
  
Em conformidade com o inciso VI, do Art.43 da lei federal nº 
8.666/93 e suas alterações, HOMOLOGO a dispensa de licitação 
promovida para contratação de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de DJ com som e iluminação atendendo as necessidades da 
SEMAD, e a vista dos elementos informativos constantes do presente 
processo de Dispensa de Licitação realizada sob o nº 031/2013, 
ADJUDICO o objeto do certame à Empresa FABIANO 
RODRIGUES-MEI, inscrito no CNPJ sob nº 15.3083958/0001-22, 
com sede na Rua. Francisco Pereira dos Santos, nº 3042 – Centro- 
CEP: 76.909-631 – Cacoal – RO o valor global de 1.500, 00 (um mil e 
quinhentos reais). 
  
..................................................................................................... 
  
Para : Secretaria de Finanças e Desenvolvimento do Município – 
SEMFAZ 
  
Empenha a despesa 
  
Após comunique à Controladoria para anotações e parecer. 
  
Rondolândia – MT, 22 de Maio 2013. 
  
BETT SABAH MARINHO DA SILVA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Luciene Souza dos Santos 

Código Identificador:A3135243 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO  

 
LICITAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
TRIVELATO - ESTADO DE MATO GROSSO  

 
AVISO DE RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL Nº 33/2013 – 
REGISTRO DE PREÇOS 
Aos dezesseis dias do mês de julho de 2013, a partir das 08 horas na 
sala do Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura 
Municipal de Santa Rita do Trivelato – MT deu-se o julgamento do 
Pregão Presencial nº 33/2013 tendo como objeto o Registro de Preços 
para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 
fornecimento de alimentação em porções individuais (tipo marmitex), 
refeições e hospedagem. Fica HOMOLOGADO o Pregão Presencial 
nº 33/2013, tendo por vencedora as empresas Iremar Luiz Inacio 
Costa-ME para o item 01 no valor global de R$28.560,00 (vinte e 
oito mil quinhentos e sessenta reais);e Juraci Gobbi-ME  para os 
itens 02,03,04 e 05, totalizando valor de R$113.175,00 (cento e treze 
mil cento e setenta e cinco reais ). 
  
Santa Rita do Trivelato – MT 17 de julho de 2013. 
  
ARTEMIO SYPERRECK 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Caio Fernando Motta Bonin 

Código Identificador:99634E08 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO 

MARCOS 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
LEI Nº. 1.497 DE 29 DE MAIO DE 2013 - LDO 2014 

 
“Dispõe sobre as Diretrizes para a Elaboração do 
Orçamento do Município de São Jose dos Quatro 
Marcos para o Exercício Financeiro de 2014 e dá 
outras providências.” 

  
O Prefeito Municipal de SÃO JOSE DOS QUATRO MARCOS, 
Estado de Mato Grosso, Sr CARLOS ROBERTO BIANCHI , no 
uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara Municipal 
APROVOU e ele SANCIONA a seguinte Lei: 
  
CAPÍTULO I  
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  
Art. 1º - Esta Lei estabelece as Diretrizes Gerais para elaboração do 
Orçamento Programa do Município de SÃO JOSE DOS QUATRO 
MARCOS, relativo ao Exercício Financeiro de 2014, abrangendo os 
Poderes Legislativo e Executivo, seus Fundos, Autarquias e demais 
entidades da Administração Direta e Indireta. 
  
Art. 2º - A Proposta Orçamentária Anual será elaborada em 
consonância com as diretrizes fixadas nesta Lei, em cumprimento ao 
disposto no art. 165 da Constituição federal, na Lei Federal N.º 4.320, 
de 17/03/64, na Lei Complementar N.º 101, de 04/05/2000 ( Lei de 
Responsabilidade Fiscal ) e na Lei Orgânica Municipal, tendo seu 
valor fixado em reais, com base na previsão de receita fornecida pelos 
órgãos competentes quanto às transferências legais da União e do 
Estado para o exercício e comparadas com a arrecadação verificada no 
primeiro semestre de 2013 e Projetada, no concernente à tributos e 
outras receitas arrecadadas diretamente pelo Município, com base em 
projeções a serem realizadas considerando-se o comportamento da 
arrecadação no primeiro semestre de 2013, os efeitos das alterações na 
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legislação tributária até 31 de dezembro de 2013, da variação de 
índices inflacionários correntes e previstos até dezembro de 2013, do 
crescimento econômico e das ações fiscais oriundas do poder Público 
municipal, ou quaisquer outros fatores que possam influenciar de 
maneira relevante no comportamento da arrecadação. 
  
Parágrafo único. Fazem parte integrante desta Lei os seguintes 
anexos: 
  
I – Projeção da Receita e da Despesa para 2014/2016; 
II - Anexo de metas e prioridades para 2014; 
III. - Anexo de Riscos Fiscais; 
IV – Relatório dos projetos em andamento e posição sobre a situação 
de conservação do patrimônio público e providências a serem 
adotadas. 
  
Art. 3º - O Projeto de Lei Orçamentária deve obedecer aos princípios 
da legalidade, legitimidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, economicidade e probidade administrativa, devendo primar 
pela Responsabilidade na Gestão Fiscal, atentando para a ação 
planejada e transparente, direcionada para a prevenção de riscos e a 
correção de desvios capazes de afetar o equilíbrio das Contas Públicas 
e estar voltado para: 
  
§ 1º - Através de ação planejada e transparente, cumprir as metas de 
resultados entre receitas e despesas; 
  
§ 2º - Mediante prevenção de riscos e correção de desvios, obedecer a 
limites e condições no que tange a renúncia de receita, a geração de 
despesas com pessoal, a dívida consolidada, às operações de crédito, 
inclusive por antecipação de receita - ARO, a concessão de garantias e 
à inscrição em restos a pagar. 
  
CAPÍTULO II  
DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PARA 
2014 
  
Art. 4º - Em consonância com o art. 165, § 2o, da Constituição, as 
metas e as prioridades para o exercício financeiro de 2014 são as 
especificadas no Anexo de Metas e Prioridades que integra esta Lei. 
  
Parágrafo único. Os valores constantes no Anexo de que trata este 
artigo possui caráter indicativo e não normativo, devendo servir de 
referência para o planejamento, sendo automaticamente atualizados 
pela lei orçamentária. 
  
CAPÍTULO III  
A ESTRUTURA, ORGANIZAÇÃO E DIRETRIZES PARA A 
EXECUÇÃO  E ALTERAÇÕES DOS ORÇAMENTOS DO 
MUNICÍPIO PARA 2014  
  
Seção I 
Da Organização dos Orçamentos do Município 
  
Art. 5º - O orçamento fiscal e da seguridade social compreenderão a 
programação dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 
autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem 
como das empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades em que o Município, direta ou indiretamente, detenha a 
maioria do capital social com direito a voto e que dela recebam 
recursos da Fazenda Municipal. 
Art. 6º - Os orçamentos discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, detalhada por categoria de programação (créditos 
orçamentários) com suas respectivas dotações. 
§ 1º As atividades, projetos e operações especiais poderão ser 
desdobrados em subtítulos (subprojetos ou subatividades), abertos por 
Decreto do Poder Executivo, para especificar sua localização física 
integral, parcial ou, ainda, atender à classificação por fonte de 
recursos (recursos vinculados), não podendo haver alteração das 
respectivas finalidades, produtos, unidades de medida e valores, 
estabelecidos para o respectivo título (projeto, atividade ou operação 
especial). 
  

§ 2º As categorias de programação de que trata esta Lei serão 
identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, 
projetos ou operações especiais, e respectivos subtítulos com 
vinculação de suas metas físicas ao anexo de metas e prioridades de 
que trata esta Lei. 
  
Art. 7º - A lei orçamentária discriminará em unidades orçamentárias 
e/ou em categorias de programação específicas as dotações 
destinadas: 
  
I – a fundos especiais; 
II - às ações de saúde e assistência social; 
III - ao pagamento de benefícios da previdência, para cada categoria 
de benefício; 
IV – aos créditos orçamentários que se relacionem à Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental; 
V - à concessão de subvenções econômicas e subsídios; 
VI - à participação em constituição ou aumento de capital de 
empresas; 
VII - ao pagamento de precatórios judiciários, que constarão das 
unidades orçamentárias responsáveis pelos débitos; 
VIII - às despesas com publicidade, propaganda e divulgação oficial; 
e 
IX - ao cumprimento de sentenças judiciais transitadas em julgado 
consideradas de pequeno valor. 
  
Art. 8º - O projeto de lei orçamentária deverá ser encaminhado pelo 
executivo ao Legislativo até o dia 30 de setembro de 2013 e será 
constituído de: 
  
I - texto da lei; 
II - quadros orçamentários consolidados; 
III - anexo dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
IV - anexo do orçamento de investimento a que se refere o art. 165, § 
5o, inciso II, da Constituição; e 
V - discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos 
orçamentos fiscal e da seguridade social. 
VI – demonstrativo da renúncia da receita e da margem de expansão 
das despesas obrigatórias de caráter continuado. 
  
§ 1º. A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
conterá: 
  
I - exposição circunstanciada da situação econômico-financeira, 
informando, saldos de créditos especiais, situação esperada dos restos 
a pagar ao final do exercício e outros compromissos financeiros 
exigíveis; 
II - justificativa da estimativa e da fixação, respectivamente, dos 
principais agregados da receita e da despesa; 
  
§ 2º. Integrará a proposta orçamentária, além dos documentos 
referidos, para cada unidade administrativa, descrição sucinta de suas 
principais finalidades, com indicação da respectiva legislação. 
Art. 9º - Para efeito do disposto neste capítulo o Poder Legislativo do 
Município encaminhará ao Poder Executivo, até 31 de agosto de 2013, 
sua respectiva proposta orçamentária, para fins de consolidação do 
projeto de lei orçamentária, observadas as disposições desta Lei. 
  
Seção II 
Do Equilíbrio entre Receitas e Despesas 
  
Art. 10 - A Lei orçamentária conterá reserva de contingência 
constituída de dotação global e corresponderá, na lei orçamentária a, 
no mínimo, 2 % (dois por cento) da Receita Corrente Líquida prevista 
para o Município e: 
  
I – se destinará a atender a passivos contingentes e eventos fiscais 
imprevistos; 
II – ficará sob a coordenação do órgão responsável pela sua 
destinação; e 
III – será controlada através de registros contábeis no sistema 
orçamentário. 
IV – suporte orçamentário às dotações que se fizerem insuficientes 
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Art. 11 - Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar no 101, de 
2000: 
  
I - integrará o processo administrativo de que trata o art. 38 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, bem como os procedimentos de 
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 
da Constituição, o impacto orçamentário e financeiro exigido em 
decorrência da LC nº 101/2000, art. 16; 
II - entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3o, aquelas 
cujo valor não ultrapasse os limites a que se refere os incisos I e II do 
art. 24 da Lei no 8.666, de 1993. 
  
Art. 12 - O Poder Executivo elaborará e publicará, até trinta dias após 
a publicação da lei orçamentária para 2014, cronograma de 
desembolso mensal para o exercício, nos termos do art. 8o da Lei 
Complementar no 101 de 2000. 
  
§1º. Para fins de elaboração do cronograma do Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, em até dez dias da publicação da Lei Orçamentária, 
encaminhará ao Executivo a sua necessidade de repasses financeiros, 
estabelecidas mensalmente, para o exercício de 2014. 
  
§ 2º No caso do Poder Executivo, o ato referido no caput e os que o 
modificarem conterão: 
  
I - metas bimestrais de realização de receitas, conforme disposto no 
art. 13 da Lei Complementar no 101, incluindo seu desdobramento 
por origem de recursos; 
II - demonstrativo da despesa por programas de governo. 
  
Art. 13 - Se no final de cada bimestre for verificada a ocorrência de 
desequilíbrio entre as receitas e as despesas que possam comprometer 
a situação financeira do Município, o Executivo e o Legislativo 
Municipal promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos 30 (trinta) dias subseqüentes, limitação de empenho e 
movimentação financeira, segundo os critérios estabelecidos na 
legislação vigente. 
  
Parágrafo Único - Ocorrendo o restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram 
limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 
  
Art. 14 - Não serão objeto de limitação as despesas relativas: 
  
I - A obrigações Constitucionais e legais do Município; 
II - Ao pagamento do serviço da dívida pública fundada, inclusive 
parcelamento de débitos; 
III - A despesas fixas com pessoal e encargos sociais, enquanto o 
Município se mantiver num patamar de até 95% (noventa e cinco por 
cento) do limite máximo para realização de dispêndios com pessoal, 
constante do Artigo 20 da Lei Complementar N.º 101, de 04/05/00; 
IV - Despesas vinculadas a uma determinada fonte de recursos cujos 
recursos já estejam assegurados ou o respectivo cronograma de 
ingresso estejam sendo normalmente executado. 
  
Art. 15 - Ocorrendo a necessidade de se efetuar contenção de 
despesas, para o restabelecimento do equilíbrio financeiro, os cortes 
serão aplicados na seguinte ordem: 
  
I - Novos investimentos a serem realizados com recursos ordinários 
do Tesouro Municipal; 
II - Investimentos em execução à conta de recursos ordinários ou 
sustentados por fonte de recurso específica, cujo cronograma de 
liberação não esteja sendo cumprido; 
III - Despesas de manutenção de atividades não essenciais, 
desenvolvidas com recursos ordinários; 
IV - Outras despesas, a critério do Executivo Municipal, até se atingir 
o equilíbrio entre receitas e despesas. 
  
Seção III 
Dos Recursos Correspondentes às Dotações Orçamentárias 
Compreendidas os Créditos Adicionais Destinados ao Poder 
Legislativo 
  

Art. 16 - O Poder Legislativo do Município terá como limite de 
despesas em 2014, para efeito de elaboração de sua respectiva 
proposta orçamentária, a aplicação do percentual de 7% (sete por 
cento) sobre a receita tributária e de transferências do Município, 
auferida em 2013, nos termos do art. 29-A da Constituição da 
República e EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, acrescidos dos valores relativos aos inativos 
e pensionistas. 
  
§1º. Para efeitos do cálculo a que se refere o caput considerar-se-á a 
receita efetivamente arrecadada até o último mês anterior ao do 
encerramento do prazo para a entrega da proposta orçamentária no 
Legislativo, acrescida da tendência de arrecadação até o final do 
exercício. 
  
§2º. Ao término do exercício será levantada a receita efetivamente 
arrecadada para fins de repasse ao Legislativo, ficando estabelecidas 
as seguintes alternativas em relação à base de cálculo utilizada para a 
elaboração do orçamento: 
  
I – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
inferiores aos previstos, o Legislativo indicará as dotações a serem 
contingenciadas ou utilizadas para a abertura de créditos adicionais no 
Poder Executivo. 
II – caso a receita efetivamente realizada situe-se em patamares 
superiores aos previstos, o Legislativo indicará os créditos 
orçamentários a serem suplementados ao Executivo até o limite 
constitucionalmente previsto. 
  
Art. 17 - Para os efeitos do art. 168 da Constituição da República os 
recursos correspondentes às dotações orçamentárias da Câmara 
Municipal, inclusive os oriundos de créditos adicionais, serão 
entregues até o dia 20 de cada mês, de acordo com o cronograma de 
desembolso a ser elaborado pelo Poder Legislativo, observados os 
limites anuais de 7% (sete por cento) sobre a receita tributária e de 
transferências de que trata o art. 29-A da Constituição da República e 
da EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 58, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 2009, efetivamente arrecadada no exercício de 
2013, conforme previsto no artigo anterior. 
  
§ 1º. Em caso da não elaboração do referido cronograma, os repasses 
se darão na forma de duodécimos mensais, iguais e sucessivos, 
respeitados, igualmente, os limites de que trata o caput. 
  
§ 2º. Considera-se receita tributária e de transferências para fins de 
cálculo do orçamento do Poder Legislativo, desde que efetivamente 
arrecadadas: 
  
a) os impostos; 
  
b) as taxas; 
  
c) a contribuição de melhoria; 
  
d) a dívida ativa de impostos, taxas e contribuições de melhoria; 
  
e) o Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF; 
  
f) a Cota-parte do Imposto Territorial Rural - ITR; 
  
g) a Cota-parte do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores – IPVA; 
  
h) o valor bruto arrecadado da Transferência da cota-parte do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS 
  
i) o valor bruto arrecadado da Transferência da LC nº 87/96; 
  
j) do valor bruto arrecadado do Fundo de Participação dos 
Municípios; 
  
k) o valor bruto arrecadado da Cota-parte do IPI/Exportação. 
  
l) o valor arrecadado da CIDE 
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Art. 18 - O repasse financeiro relativo aos créditos orçamentários e 
adicionais será feito diretamente em conta bancária indicada pelo 
Poder Legislativo. 
  
Parágrafo único. Ao final do exercício financeiro o saldo de recursos 
será devolvido ao Poder Executivo, deduzido: 
  
I – os valores correspondentes ao saldo do passivo financeiro, 
considerando-se somente as contas do Poder Legislativo; 
II – os valores necessários para: 
  
a) obras e investimentos do Poder Legislativo que ultrapassem um 
exercício financeiro; 
  
b) outros, desde que justificados pelo Presidente do Legislativo. 
Art. 19 - A Câmara Municipal enviará até o dia 05 de cada mês, a 
demonstração da execução orçamentária e contábil do mês e até o mês 
anterior para fins de integração à contabilidade geral do Município. 
  
Seção IV 
Das Normas Relativas ao Controle de Custos e avaliação dos 
Resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos 
  
Art. 20 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta 
Lei, a escrituração contábil será efetuada de forma a propiciar o 
controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 
programas de governo. 
  
Art. 21 - Os serviços de contabilidade do Município organizarão 
sistema de custos que permita: 
  
a) mensurar o custo dos produtos das ações governamentais; 
  
b) mensurar os custos diretos e indiretos dos programas de governo; 
  
c) identificar o custo por atividade governamental e órgãos; 
  
d) a tomada de decisões gerenciais. 
  
Art. 22 - A avaliação dos resultados dos programas de governo se fará 
de forma contínua pelo sistema de controle interno do Poder 
Executivo. 
  
§ 1º. A avaliação dos resultados dos programas de governo consistirá 
em análise sobre o desempenho da gestão governamental através da 
movimentação dos indicadores de desempenho, conjugando-os com o 
custo das ações que integram os programas e a evolução, em termos 
de realização dos produtos das ações e o atingimento de suas metas 
físicas, de forma que permita à administração e à fiscalização externa 
concluir sobre a eficiência das ações governamentais e a qualidade do 
gasto público. 
  
§ 2º. Anualmente, em audiência pública promovida para fins de 
propiciar a transparência e a participação popular na lei de diretrizes 
orçamentárias, o Poder Executivo avaliará, perante à sociedade, a 
eficácia e a eficiência da gestão, demonstrando o planejamento 
realizado em comparação com o executado no que se refere aos 
indicadores de desempenho, aos valores gastos e às metas físicas 
relacionadas com os produtos das ações. 
  
Seção V 
Da Disposição Sobre Novos Projetos 
  
Art. 23 - Além da observância das prioridades e metas de que trata 
esta Lei, a lei orçamentária e seus créditos adicionais, somente 
incluirão projetos novos após: 
  
I - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos e 
respectivos subtítulos em andamento com recursos necessários ao 
término do projeto ou a obtenção de uma unidade completa; 
II – estiverem assegurados os recursos de manutenção do patrimônio 
público e, efetivamente, o Poder Público estiver adotando as medidas 
necessárias para tanto. 

§ 1º. Não constitui infração a este artigo o início de novo projeto, 
mesmo possuindo outros projetos em andamento, caso haja suficiente 
previsão de recursos orçamentários e financeiros para o atendimento 
dos projetos em andamento e novos. 
  
§ 2º. O sistema de controle interno fiscalizará e demonstrará o 
cumprimento do parágrafo único do art. 45 da Lei Complementar nº 
101/2000. 
  
§ 3º. É condição para o início de projetos, devendo constar do 
procedimento de que trata o art. 38 da Lei 8.666/96, ou do 
procedimento de compra, em casos de contratações com valores 
estimados inferiores aos previstos no art. 24, I e II da referida Lei, a 
referência de atendimento ao artigo 45 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 
  
Seção VI 
Das Transferências de Recursos para o Setor Privado 
  
Subseção I 
Dos Recursos Destinados a Entidades Privadas sem Fins 
Lucrativos 
  
Art. 24 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos 
adicionais, de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas, 
aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de 
atividades de natureza continuada, que preencham uma das seguintes 
condições: 
  
I - sejam de atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas 
áreas de assistência social, saúde, educação, cultura ou desporto, e 
estejam registradas nas Secretarias Municipais correspondentes; 
II - sejam vinculadas a organismos internacionais de natureza 
filantrópica, institucional ou assistencial; 
III - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição, no art. 61 do 
ADCT, bem como na Lei no 8.742, de 7 de dezembro de 1993. 
  
Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar 
declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos, emitida 
no exercício de 2013, e comprovante de regularidade do mandato de 
sua diretoria. 
  
Art. 25 - Fica autorizada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades 
privadas sem fins lucrativos e desde que sejam: 
  
I - de atendimento a atividades educacionais, saúde, assistenciais, 
culturais, de meio ambiente ou desportivas; 
II - cadastradas junto às Secretarias Municipais correspondentes; 
III - signatárias de contrato de gestão com a Administração Pública 
Municipal; 
IV - consórcios intermunicipais, constituídos por lei e exclusivamente 
por entes públicos; 
  
Subseção II 
Das Transferências às Pessoas Físicas e Jurídicas 
  
Art. 26 - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a atender 
necessidades de pessoas físicas, através dos programas instituídos de 
assistência social, saúde, agricultura, desporto, turismo e educação, 
desde que aprovada pelo respectivo conselho municipal. 
  
Art. 27 - A transferência de Recursos públicos para cobrir déficits de 
pessoas jurídicas, além das condições fiscais previstas no art. 14 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, quando for o caso, deverá ser 
autorizada por lei específica e, ainda, atender a uma das seguintes 
condições: 
  
I – a necessidade deve ser momentânea e recair sobre pessoa física ou 
entidade cuja ausência de atuação do Poder Público possa justificar a 
sua extinção com repercussão social grave no Município, ou, ainda, 
representar prejuízo para o município. 
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II – incentivo fiscal para a instalação e manutenção de empresas 
industriais, comerciais e de serviços, nos termos do que já dispõe a 
Lei Municipal. 
III – no que se refere à concessão de empréstimos destinados a 
pessoas físicas e jurídicas, estes ficam condicionados, além do 
pagamento dos encargos financeiros de juros não inferiores a 12% ao 
ano, ou ao custo de captação, nos termos do que dispõe o artigo 27 da 
Lei Complementar nº 101/2000: 
  
a) destinação dos recursos através de fundo rotativo; 
  
b) formalização de contrato; 
  
c) aprovação de projeto pelo Poder Público; 
  
d) acompanhamento da execução; 
  
e) prestação de contas. 
  
Parágrafo único. Lei específica poderá, conforme possibilita o 
parágrafo único do artigo 27 da LC nº 101/2000, estabelecer subsídio 
para empréstimos de que trata o inciso III deste artigo, hipótese em 
que a lei orçamentária estabelecerá crédito orçamentário próprio. 
  
Seção VIII 
Dos Créditos Adicionais 
Art. 28 - Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos 
adicionais as exposições de motivos que os justifiquem e que 
indiquem as conseqüências dos cancelamentos de dotações propostas 
sobre a execução das atividades, dos projetos ou das operações 
especiais. 
CAPÍTULO IV  
  
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DE 
CARÁTER CONTINUADO  
  
Seção I 
Do Aproveitamento da Margem de Expansão das Despesas 
Obrigatórias de Caráter Continuado 
  
Art.29 - A compensação de que trata o art. 17, § 2o, da Lei 
Complementar no 101, de 2000, quando da criação ou aumento de 
despesas obrigatórias de caráter continuado, no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo, poderá ser realizada a partir do 
aproveitamento da respectiva margem de expansão. 
  
Parágrafo único. Cada Poder manterá controle sobre os valores já 
aproveitados da margem de expansão desde a edição da LC nº 
101/2000. 
  
Seção II 
Das Despesas com Pessoal 
  
Art. 30 - O Poder Executivo e Legislativo publicarão tabela de cargos 
efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil, 
demonstrando os quantitativos de cargos ocupados por servidores 
estáveis e não-estáveis e de cargos vagos. 
  
Art. 31 - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município terão 
como limites na elaboração de suas propostas orçamentárias para 
pessoal e encargos sociais: 
  
I – No Poder Legislativo: 
  
a) 70% das receitas de impostos e transferências que cabem ao Poder, 
conforme Art. 29-A da Constituição Federal, excluídos os valores 
referentes aos inativos e pensionistas e eventuais repasses de cunho 
extra orçamentários; 
  
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
6% sobre a Receita Corrente Líquida – RCL, deverá ser observado o 
limite de acréscimo desta despesa, previsto no Art. 71 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
  

II – No Poder Executivo: 
  
a) caso o Poder tenha ultrapassado os 54% (cinqüenta e quatro pontos 
percentuais) sobre a Receita Corrente Líquida no exercício de 2013, o 
orçamento de 2014 deverá prever o retorno ao percentual limite até o 
final do exercício, nos termos do art. 70 da Lei Complementar nº 101 
de 2000. 
  
b) em caso de a despesa com pessoal projetada situar-se abaixo dos 
54% sobre a Receita Corrente Líquida, deverá ser observado o limite 
de acréscimo desta despesa, em percentual da receita base de cálculo, 
nos termos do art. 71 da Lei Complementar no 101, de 2000. 
  
Art. 32 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1o, inciso 
II, da Constituição, ficam autorizados, além das vantagens pessoais já 
previstas nos planos de cargos e regime jurídico: 
I – No Poder Executivo: 
  
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
  
b) investiduras por admissão por aprovação para cargo ou emprego 
público, designação de função de confiança ou cargo em comissão 
com disponibilidade de vagas; 
  
c) concessão de abono remuneratório aos servidores em efetivo 
exercício do magistério; 
  
d) criação de empregos públicos para o atendimento de programas da 
União; 
  
e) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos 
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja 
investidura por concurso não se revele a mais adequada face às 
características da necessidade da contratação. 
  
II – No Poder Legislativo: 
  
a) aumento de remuneração em percentual de até 6%; 
  
b) contratações de pessoal por excepcional interesse público, desde 
que atendidos os pressupostos que caracterizem como tal, nos termos 
da Lei Municipal específica e que venham atender a situações cuja 
investidura por concurso não se revelem a mais adequada face às 
características da necessidade da contratação. 
  
§ 1º. As autorizações dos incisos I e II deverão ser precedidas da 
análise da repercussão sobre o percentual da despesa com pessoal, nos 
termos do artigo 17 e 71 da Lei Complementar nº 101/2000. 
  
Art. 33 - No exercício de 2014 a realização de serviço extraordinário, 
quando a despesa houver ultrapassado os 51,3%(cinqüenta e um 
inteiros e três décimos por cento) e 5,7% (cinco inteiros e sete 
décimos por cento), respectivamente, no Poder Executivo e 
Legislativo, exceto no caso previsto no art. 57, § 6º, inciso II, da 
Constituição, somente poderá ocorrer quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos que ensejam situações 
emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade, dentre estes: 
  
I – situações de emergência ou calamidade pública; 
II – situações em que possam estar em risco a segurança de pessoas ou 
bens; 
III – a relação custo-benefício se revelar favorável em relação a outra 
alternativa possível; 
  
Parágrafo único. A autorização para a realização de serviço 
extraordinário, no âmbito do Poder Executivo e Legislativo, nas 
condições estabelecidas no caput deste artigo, far-se-á, 
respectivamente, pelo Prefeito Municipal e Presidente da Câmara, 
sendo os motivos devidamente fundamentados no ato da autorização. 
  
Art. 34 - Ocorrendo a superação do patamar de 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite aplicado ao Município para as despesas com 
pessoal, serão aplicáveis aos Poderes Executivo e Legislativo as 
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vedações do § único, inciso I a V do Artigo 22 da Lei Complementar 
N.º 101, de 04/05/00. 
  
CAPÍTULO V  
DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO  
  
Art. 35 - O Poder Executivo poderá encaminhar à Câmara Municipal 
no corrente exercício, Projeto de Lei dispondo sobre alterações na 
Legislação Tributária, para vigorarem a partir do exercício de 2014, 
especialmente no diz respeito a: 
I - Revisão das taxas, observando sua adequação às constantes 
oscilações nos custos reais dos serviços prestados; 
II - Revisão da planta genérica de valores dos imóveis urbanos; 
III - Revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial Urbano 
(IPTU); 
IV - Revisão do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS); 
V - Corrigir quaisquer injustiças tributárias verificadas e constantes da 
legislação vigente; 
VI - Ajustar a Legislação Tributária aos novos ditames impostos pela 
condição econômica do país, bem como sua adequação em função das 
características próprias do Município; 
VII - Consolidação de toda a Legislação Tributária do Município. 
  
Art. 36 - O Poder Executivo fica incumbido de instituir e utilizar 
todos os mecanismos legais a ele atribuídos para arrecadar todos os 
tributos e contribuições de sua competência. 
  
Parágrafo Único - O Poder Executivo envidará ações no sentido de 
diminuir o volume da dívida tributária e não tributária do Município. 
  
Art. 37 - O Poder Executivo promoverá a modernização da máquina 
fazendária no sentido de aumentar a produtividade e diminuir os seus 
custos. 
  
Art. 38 - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que acarrete aumento de despesa, bem como a 
concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza 
tributária da qual decorra renúncia de receita, somente poderá ser 
apreciado caso se revista de elevado alcance social e de interesse 
público justificado, devendo estar acompanhada de: 
  
I - Estimativa do impacto orçamentário e financeiro no exercício em 
que deva entrar em vigor e nos dois seguintes; 
II - Declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem 
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e 
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias; 
III - Medidas de compensação da renúncia por meio do aumento da 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de 
cálculo, majoração ou criação de tributos ou contribuição. 
  
Art. 39 - Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária 
poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária. 
  
Parágrafo único. Caso as alterações propostas não sejam aprovadas, 
ou o sejam parcialmente, de forma a não permitir a integralização dos 
recursos esperados, serão canceladas a previsão da receita e dotações 
orçamentárias de forma a restabelecer a previsão sem as alterações na 
legislação. 
  
CAPÍTULO VI  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 40 - Para fins de cumprimento do art. 62 da Lei Complementar nº 
101/2000, fica o Município autorizado a firmar convênio ou 
congêneres, com a União ou o Estado, com vistas: 
  
I – ao funcionamento de serviços bancários e de segurança pública 
II – a possibilitar o assessoramento técnico aos produtores rurais do 
Município; 
III – à utilização conjunta, no Município, de máquinas e equipamentos 
de propriedade do Estado ou União; 

IV – a cedência de servidores para o funcionamento de órgãos ou 
entidades no município; 
  
Art. 41 - A Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho 
à previsão de receita e à fixação de despesa, não se incluindo na 
proibição a autorização para a abertura de créditos adicionais 
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei. 
  
§ 1º - As emendas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual ou de 
abertura de créditos adicionais suplementares, obedecerão ao princípio 
da iniciativa constante do Artigo 165 da Constituição Federal e 
somente poderão ser aprovados quando: 
  
I - Estiverem compatíveis com o Plano Plurianual vigente; 
II - Indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os 
provenientes de anulação de dotações, excluídos os que incidam 
sobre: 
  
a) O pagamento de pessoal e seus encargos; 

  
b) Amortização e serviço da dívida; e 
  
c) A destinação ao atendimento de precatórios judiciais. 
  
Art. 42 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
  
São José dos Quatro Marcos-MT, 29 de Maio 2013. 
  
CARLOS ROBERTO BIANCHI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Meirivania Alves de Souza 

Código Identificador:BA5B1283 
 

SECRETARIA DE FAZENDA 
EXTRADO DE EDITAL PP-RP 21  

 
O Pregoeiro da Prefeitura de São José dos Quatro Marcos/MT, 
comunica as empresas que às 09:00 h, do dia 07/08/2013, realizará a 
licitação, Pregão Presencial Registro de Preço, nº. 21/2013, e receberá 
os envelopes de habilitação e de proposta de preço visando eventual 
futura locação de: Cadeiras, Mesas, Tendas, Banheiros, Palco, 
Tablado, Sonorização, Iluminação e Filmagem. O Edital completo e 
seus anexos poderão ser adquiridos na Prefeitura através de 
REQUERIMENTO, Maiores informações pelo telefone 3251 – 1138, 
das 07:00 as 13:00 horas,  
  
CLAUDECIR ALVES FEITOSA 
Pregoeiro. 

Publicado por: 
Claudecir Alves Feitosa 

Código Identificador:5E9AAC9C 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA CIPA  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL 016/2013 
 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 016/2013  
A Prefeitura Municipal de São Pedro da Cipa-MT, através de 
Pregoeira nomeada, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, POR ITEM , tendo por objeto: “REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL Aquisições toner e 
serviços de recarga de toner, para todos os setores da prefeitura 
de São Pedro da Cipa”, nos termos da Lei 10.520/02, a realizar-se no 
dia 02 de agosto de 2013 - 09:00 h -MT. Os interessados poderão 
obter o Edital completo na Prefeitura, à Rua Rui Barbosa, n.º 335, das 
12:00 às 18:00 horas. Informações: tel. (0**66)3418-1500. São Pedro 
da Cipa, 22 de julho de 2013. 
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FABIANA NUNES RUIZ SILVA  
Pregoeira 

Publicado por: 
Fabiana Nunes Ruiz Silva 

Código Identificador:6E7141BE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP  

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE ALTERAÇÃO DE EDITAL PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 05/2013 SRP 126/2013 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP/MT torna público para 
conhecimento dos interessados as alterações realizadas no edital de 
licitação supramencionado; TIPO: Menor Preço por Item; OBJETO: 
Aquisição de Rádio Profissional, atendendo solicitação da 
Secretaria Municipal de Trânsito e Transporte Urbano; Em razão 
das alterações as datas de abertura passam a serem as seguintes: 
ABERTURA DA SESSÃO DAS PROPOSTAS: 23/07/2013; 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 05/07/2013 às 15h30min 
(horário de Brasília-DF); REALIZAÇÃO: Por meio do site 
www.cidadecompras.com.br; INTEGRA do EDITAL: por meio do 
site www.cidadecompras.com.br. SINOP-MT, 23 de julho de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro - Portaria nº 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:AEB03CAB 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 121/2013 SRP Nº 117/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 121/2013 – SRP 117/2013, referente a Contratação para 
Confecção de Materiais de Premiação, atendendo a solicitação da 
Secretaria de Esporte e Lazer. Empresa Vencedora: CLARO 
COMUNICAÇÃO VISUAL LTDA - EPP , CNPJ/MF 
08.349.487/0001-24, ITENS: 01, 02, 03, 04, 05. Homologado em 23 
de julho de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS  
Pregoeiro – Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:D79FB2C1 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 124/2013 SRP Nº 120/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 124/2013 – SRP 120/2013, referente Aquisição de 
Placas Brancas Refletivas para Veículos com Tarja Refletiva e 
Material de Emplacamento destinadas às Secretarias Municipais. 
Empresa Vencedora: V. DE PAULO & CIA LTDA - EPP , 
CNPJ/MF 01.994.095/0001-79, ITENS: 01, 02, 03. Homologado em 
23 de julho de 2013.  
  
MARCELLO PAVAN  
Pregoeiro  Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:689F272A 

 
DEPTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 125/2013 SRP Nº 121/2013 

 

A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 125/2013 – SRP 121/2013, referente Aquisição de 
Uniformes (camisas e calças) destinados à Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos. Empresa Vencedora: IMPACTO 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CONFECÇÕES LTDA-ME , 
CNPJ/MF 08.952.092/0001-11, ITENS: 01, 02, 04. Homologado em 
23 de julho de 2013. 
 
MARCELLO PAVAN  
Pregoeiro Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:672AE20E 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 128/2013 SRP 124/2013 
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT, em cumprimento ao inciso XII, 
Art. 21 do Decreto 3.555/00, torna público o resultado do Pregão 
Presencial nº 128/2013 – SRP 124/2013, referente ao Registro de 
Preço para Aquisição de Passagens de Ônibus trecho 
Sinop/Sorriso/Sinop, para atender às necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde. NÃO COMPARECERAM  interessados para 
participar do certame, sendo o processo DECLARADO DESERTO . 
Sinop 23 de Julho de 2013.  
 
MARCELLO PAVAN - 
Pregoeiro - Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:169C32D6 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

009/2013 
 
ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
da: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude. 
Conforme: OFICIO Nº 171/SELJ/2013, de 22/07/2013 (Vinte e Dois 
de Julho de Dois Mil e Treze), que solicita a Adesão, em 
desenvolvimento das ações da Secretaria durante o 9º JOGOS 
ESCOLRES MATOGROSSENSE COLETIVO E INDIVIDUAL , 
Sob a atividade nº 2025 – Dotação nº 339030.0000.301 – Recursos 
provenientes do CONVÊNIO Nº 108/2013.CONTRATADA:  
SANGALETTI SANGALETTI & CIA LTDA – CNPJ: 
26.777.276/0006-89, END: Av. André Antonio Maggi, n° 5.500, 
Bairro Jardim das Violetas, CEP: 78.552-271, na cidade de Sinop – 
Estado de Mato Grosso. OBJETO:  A finalidade do presente Termo é 
a Adesão ao Registro de Preços Nº 003/2013, originário do Pregão 
Presencial nº 003/2013, cujo objeto: Aquisição de Gêneros 
Alimentícios, destinados a Merenda Escolar, PETI, PAIF,CREAS, 
PROJOVEM, API e OBRAS, atendendo a Secretaria Municipal 
de Educação, Secretaria Municipal de Assistência Social, 
Trabalho e Habitação e Secretaria Municipal de Obras e Serviços 
Urbanos, nas mesmas condições e valores pactuados, conforme a 
seguir: 
  
Nº ITEM 
NA ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

47 50 UND 

AÇÚCAR CRISTAL SEM 
IMPUREZAS, INSENTO DE 
MATÉRIA TERROSA, DE 
PARASITOS E DE DETRITOS 
ANIMAIS OU VEGETAIS, 
EMBALAGEM 2 KG 

DOCEDIA 2,88 144,00 

70 360 KG 

CENOURA - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADAS FRESCAS, 
COM GRAU DE 
MATURIDADE MÉDIO, 
ESTAR INTACTAS, LIVRES 
DE RACHADURAS, CORTES 
E ESMAGAMENTO, 
TAMBÉM NÃO DEVE 
CONTER TERRA NA SUA 
SUPERFÍCIE EXTERNA. O 
PRODUTO NÃO PODERÁ 
APRESENTAR SUPERFÍCIE 
UMIDA E PEGAJOSA. 

HORTALIÇA 1,89 680,40 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 824,47 
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SINOP-MT, 23 DE JULHO DE 2013. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP  
  
JUAREZ ALVES DA COSTA  
Prefeito Municipal Município 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:1BAC9F15 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

019/2013 
 
ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
da: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude. 
Conforme: OFICIO Nº 172/SELJ/2013, de 22/07/2013 (Vinte e Dois 
de Julho de Dois Mil e Treze), que solicita a Adesão, em 
desenvolvimento das ações da Secretaria durante o 9º JOGOS 
ESCOLRES MATOGROSSENSE COLETIVO E INDIVIDUAL , 
Sob a atividade nº 2025 – Dotação nº 339030.0000.301 – Recursos 
provenientes do CONVÊNIO Nº 108/2013. CONTRATADA:  H. DE 
MATOS COMERCIO - ME – CNPJ: 00.678.860/0001-89, END: 
Av. das Figueiras, n° 868, Bairro Centro, CEP 78550-238, na cidade 
de Sinop, Estado de Mato Grosso. OBJETO:  A finalidade do 
presente Termo é a Adesão ao Registro de Preços Nº 013/2013, 
originário do Pregão Presencial nº 012/2013, cujo objeto é: 
Aquisição de lanches, refrigerantes, salgados, pães e bolachas, 
para atender ações das Secretarias Municipais, nas mesmas 
condições e valores pactuados, conforme a seguir: 

Nº ITEM 
NA ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. TOTAL  

10 560 KG 

PÃO FRANCES - PÃO TIPO 
FRANCES, COM NO 
MINIMO 50 GRAMAS, 
PRODUTO OBTIDO PELA 
COCÇÃO, EM CONDIÇÕES 
TÉCNICAS ADEQUADAS, 
DE MASSA PREPARADA 
COM FARINHA DE TRIGO, 
FERMENTO, SAL E ÁGUA, 
PODENDO CONTER 
OUTRAS SUBSTÂNCIAS 
COM MATERIA PRIMA DE 
1ª QUALIDADE, ISENTOS 
DE MATERIA TERROSA, 
PARASITOS E EM 
PERFEITO ESTADO DE 
CONSERVAÇÃO 

SUCÃO 8,16 4.569,60 

VALOR TOTAL PARA A ADESÃO DE ADESÃO  R$ 4.569,60 

SINOP-MT, 23 DE JULHO DE 2013. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP  
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal Município 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:869162E9 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 

021/2013 
 
ADERENTE:  PREFEITURA MUNICIPAL DE SINOP, por meio 
da: Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Juventude. 
Conforme: OFICIO Nº 169/SELJ/2013, de 22/07/2013 (Vinte e Dois 
de Julho de Dois Mil e Treze), que solicita a Adesão, em 
desenvolvimento das ações da Secretaria durante o 9º JOGOS 
ESCOLRES MATOGROSSENSE COLETIVO E INDIVIDUAL , 
Sob a atividade nº 2025 – Dotação nº 339030.0000.301 – Recursos 
provenientes do Convênio nº 108/2013. CONTRATADA:  
SANGALETTI SANGALETTI & CIA LTDA – CNPJ: 
26.777.276/0006-89, END: Av. André Antonio Maggi, n° 5500, 
Bairro Jardim das Violetas, Cep 78.552-271, na cidade de Sinop – 
Estado de Mato Grosso. OBJETO:  A finalidade do presente Termo é 
a Adesão ao Registro de Preços Nº 003/2013, originário do Pregão 
Presencial nº 003/2013, cujo objeto: Aquisição de Gêneros 
Alimentícios, destinados a cantina da Secretaria Municipal de 
Obras e Serviços Urbanos, Secretaria Municipal de Educação, 
Secretaria municipal de Assistência Social, nas mesmas condições e 
valores pactuados, conforme a seguir: 

Nº 
ITEM 

NA 
ATA  

QTD. UND. PRODUTO MARCA  
V. 

UNIT.  
V. 

TOTAL  

01 634 PC 

ARROZ AGULHINHA LONGO 
FINO TIPO 1, SEM GLÚTEM, 
CONTENDO NO MÍNIMO 90% DE 
GRÃOS INTEIRO COM NO 
MÁXIMO 14% DE UMIDADE E 
COM VALOR NUTRICIONAL NA 
PORÇÃO DE 50G CONTENDO NO 
MÍNIMO: 37G DE 
CARBOIDRATOS, 4G DE 
PROTEÍNAS E 0G DE GORDURAS 
TOTAIS. COM RENDIMENTO 
APÓS O COZIMENTO DE NO 
MÍNIMO 2,5 VEZES A MAIS DO 
PESO DA COCÇÃO, DEVENDO 
TAMBÉM APRESENTAR 
COLORAÇÃO BRANCA, GRÃOS 
ÍNTEGROS E SOLTOS APÓS O 
COZIMENTO., SEM IMPUREZAS, 
EMBALAGEM DE 5 KG. 

ENGENHO 9,25 5.864,50 

07 169 KG 

FARINHA DE MANDIOCA - 
GRUPO SECO, SUBGRUPO FINA, 
TIPO 1, COM IDENTIFICAÇÃO DO 
PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE, PRAZO DE 
VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
PACOTE COM 1 KG. 

MIKA 3,45 583,05 

10 194 LA 

EXTRATO DE TOMATE - 
CONCENTRADO, COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, 
MARCA DO FABRICANTE, PRAZO 
DE VALIDADE E PESO LIQUIDO, 
EMBALAGEM CONTENDO 850 
GRAMAS 

OLÉ 4,15 805,10 

11 8 KG 
COLORAU EMBALAGEM DE 
500GR. SEM UMIDADE COR E 
SABOR NATURAL 

DECASA 1,99 15,92 

13 195 LT OLEO DE SOJA 900 ML SOYA 3,15 614,25 

26 170 KG 

FUBA DE MILHO COM COR E 
SABOR CARACTERISTICO SEM 
CARUNCHO, UMIDADE, 
IMPUREZAS, EMBALABEM 
PLASTICA CONTENDO 1KG. 

BADOTTI 1,24 210,80 

70 420 UND 

CHUCHU - IN NATURA 1ª 
QUALIDADE. DEVEM SER 
APRESENTADOS FRESCAS, COM 
GRAU DE MATURIDADE MÉDIO, 
ESTAR INTACTOS, LIVRES DE 
RACHADURAS, CORTES E 
ESMAGAMENTO. O PRODUTO 
NÃO PODERÁ APRESENTAR-SE 
PAGAJOSO. 

AURORA 1,79 751,80 

VALOR TOTAL DA ADESÃO  R$ 8.845,42 

SINOP-MT, 23 DE JULHO DE 2013. PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SINOP  
  
JUAREZ ALVES DA COSTA 
Prefeito Municipal Município  

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:9FB1C81F 
 

DEPTO DE LICITAÇÃO 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL Nº 137/2013  

 
A Prefeitura Municipal de Sinop-MT torna público, para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade de PREGÃO PRESENCIAL Nº 137/2013. TIPO: Menor 
Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa especializada 
para Prestação de serviços técnicos profissionais para elaboração 
de Projeto de rede de Distribuição de Energia Elétrica Urbana e 
Iluminação Pública – Atendendo a Secretaria Municipal de Obras 
e Serviços Urbanos. ABERTURA da SESSÃO: 07/08/2013 às 
15:30horas (horário de Brasília-DF); LOCAL: Secretaria Municipal 
de Administração, Rua das Avencas, 1.491, Setor Comercial; 
ÍNTEGRA do EDITAL: no endereço indicado ou por meio do site 
https:www.cidadecompras.com.br; www.prefeituravirtual.com.br 
Informações: (66) 3517-5298/5263. 
Sinop-MT, 23 de julho de 2013. 
  
ADRIANO DOS SANTOS 
Pregoeiro - Portaria 372/2013 

Publicado por: 
Sidelina Rodrigues dos Santos 

Código Identificador:E6110250 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 136/2013 
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DATA: 22 de julho de 2013 
  

SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 135.360,00 (cento e trinta e cinco mil e 
trezentos e sessenta reais). 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com o art. 42 da Lei nº 4.320/64, e especialmente a Lei nº 
1698/2012 e a Lei nº 1741/2012; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 135.360,00 (cento e trinta e cinco mil e 
trezentos e sessenta reais) para atender a seguinte dotação: 
  
12 - SEC. MUN. DE ASSISTÊNC SOCIAL, TRABALHO E 
HABITAÇÃO 
12.020.0.0 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 
12.020.0.0.16.482.0029.1066 - FHIS - FDO. MUN. DE 
HABITAÇÃO POPULAR 
3.3.90.00.00.00 - 301 - Aplicações Diretas R$ 135.360,00 
- (cento e trinta e cinco mil e trezentos e sessenta reais) 
  
T O T A L R$ 135.360,00 
  
Art. 2º. Servirão de cobertura para a abertura do Crédito Adicional 
Suplementar mencionado no art. 1º, conforme artigos 14 e 15 da Lei 
nº 1698/2012, os recursos no montante de R$ 135.360,00 (cento e 
trinta e cinco mil e trezentos e sessenta reais) do Ministério da 
Fazenda, através da Caixa Econômica Federal no âmbito do Programa 
Minha Casa Minha Vida - PMCMV, não previstos na Lei 
Orçamentária do corrente exercício, destinados a realização de 
atividades constantes do Projeto de Trabalho Social na Vila Juliana, 
no Município de Sinop, os quais serão recepcionados na receita 
conforme Portaria STN nº 437/2012. 
  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 22 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
TEODORO MOREIRA LOPES 
Secretário Mun. de Finanças e Orçamento 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:0DA258FF 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO Nº. 137/2013 

 
DATA: 22 de julho de 2013 

  
SÚMULA: Abre Crédito Adicional Suplementar no 
valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais). 

  
JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais, 
de acordo com o art. 42 da Lei nº. 4.320/64, e especialmente a Lei nº. 
1698/2012 e a Lei nº. 1741/2012; 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento do Município um Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$ 65.000,00 (sessenta e cinco mil reais), 
para atender a seguinte dotação: 
  

06 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, LAZER E 
JUVENTUDE 
06.010.0.0.27.812.0008.2025 - DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
ESPORTIVAS 
3.3.90.00.00.00 - 301 - Aplicações Diretas R$ 65.000,00 
- (sessenta e cinco mil reais) 
  
T O T A L R$ 65.000,00 
  
Art. 2º. Servirão de cobertura para a abertura do Crédito Adicional 
Suplementar mencionado no art. 1º, conforme Artigos 14 e 15 da Lei 
nº 1698/2012, os recursos no montante de R$ 65.000,00 (sessenta e 
cinco mil reais) provenientes do Convênio nº 108/2013, Secretaria de 
Estado Educação - Governo do Estado de Mato Grosso, no âmbito do 
Programa Educação com Qualidade Social, não previstos na Lei 
Orçamentária do corrente exercício, destinados a realização dos Jogos 
Escolares Mato-Grossense Coletivo e Individual, no Município de 
Sinop, os quais serão recepcionados na receita conforme Portaria STN 
nº. 437/2012. 
  
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, 
ESTADO DE MATO GROSSO. 
Em, 22 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 
  
TEODORO MOREIRA LOPES 
Secretário Mun. de Finanças e Orçamento 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:EB7DCACB 
 

GABINETE DO PREFEITO 
EDITAL DE NOMEAÇÃO Nº. 008/2013 PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 004/2012  
 
A Prefeitura Municipal de Sinop/mt Nomeia o Candidato Abaixo 
Relacionado, Classificado no Processo Seletivo Simplificado N°. 
004/2012, Para Comparecer, no Prazo Máximo de 15 (quinze) Dias, 
na Sede da Prefeitura Municipal de Sinop/mt, Para Apresentar 
Documentos e Habilitações Exigidas e Tomar Posse de Seu 
Respectivo Cargo. 
  
Médico Clinico Geral 20 h 
  

Class. Nome Situação 
4° DAYANE BRUCHMAM MARTINS PASIANI Aprovado 

  
O candidato convocado, em caso de não poder assumir as funções do 
cargo, passará automaticamente a posicionar-se em último lugar na 
lista de classificados, aguardando um novo chamamento que poderá 
ou não se realizar no período de validade do Processo Seletivo 
Simplificado. 
  
Sinop-MT, 22 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:CA667D3D 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE NOMEAÇÃO Nº. 009/2013 PROCESSO 
SELETIVO SIMPLIFICADO Nº. 004/2012  

 
A Prefeitura Municipal de Sinop/MT NOMEIA o candidato abaixo 
relacionado, classificado no Processo Seletivo Simplificado n°. 
004/2012, para comparecer, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, na 
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sede da Prefeitura Municipal de Sinop/MT, para apresentar 
documentos e habilitações exigidas e tomar posse de seu respectivo 
cargo. 
  
Médico Clinico Geral 30 h 

Class. Nome Situação RECLASSIFICADO  

7º GERMAN FONG ROCA Aprovado(a) 4° 

  
Médico Clinico Geral 40 h 

Class. Nome Situação RECLASSIFICADO  

17° MAURICEIA BECKER Classificado (a) 12° 

18° JULIANA CAROLINE BESS Classificado (a) 13° 

  
O não comparecimento no prazo legal implicará na desistência dos 
reclassificados convocados, podendo a Prefeitura Municipal de 
Sinop/MT convocar o(s) imediatamente posterior(s), obedecendo a 
ordem de reclassificação. 
  
Sinop-MT, 22 de julho de 2013. 
  
JUAREZ COSTA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Juliana Nicoli 

Código Identificador:154EF71C 
 

SAAES 
EXTRATO TERCEIRO ADITIVO DE VALOR E PRAZO DO 

CONTRATO Nº 010/2010 
 
Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
SINOP – MT. Contratado: INVIOLÁVEL SINOP/MT. CNPJ n.º 
04.471.218/0001-85. Objeto: Contratação de empresa especializada 
para prestação dos serviços de implantação, locação e monitoramento 
eletrônico, através de alarmes, sistema via rádio. Prazo de execução: 
09/07/2013 a 08/07/2014. Valor: R$ 43.507,80 (quarenta e três mil 
quinhentos e sete reais e oitenta centavos) anuais. Fundamento legal: 
art. 57 da Lei nº 8.666/93. Data da assinatura: 01/07/2013. O teor do 
documento e maiores esclarecimentos poderão ser obtidos através do 
telefone/fax: 66-3517-1150 ou no email: sae@sinop.mt.gov.br. 
Sinop/MT, 23/07/2013.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR   
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:28B509DA 
 

SAAES 
AVISO DE RESULTADO  

 
JULGAMENTO FINAL DAS PROPOSTAS TÉCNICAS E DE 
PREÇOS - TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2013 – TÉCNICA E 
PREÇO. 
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop, através 
de sua Comissão Permanente de Licitação torna público para o 
conhecimento dos interessados, que após o julgamento final das 
Propostas Técnicas e de Preços, classificou a empresa M. Vitorino da 
Silva-ME, com MIG (maior índice geral) de 773 (setecentos e setenta 
e três) pontos. Não haverá prazos recursais, conforme Art. 109 da Lei 
8.666/93, face renúncia expressa deste direito pela licitante. A 
Comissão informa que fará sessão pública para abertura do envelope 
contendo documentos de habilitação jurídica no dia 25/07/2013 às 
14:00 na sala de licitações do SAAES – Av. dos Jacarandás, 3960 – 
Centro. Informações através do telefone: 66-3517-1161. Sinop/MT, 
23 de julho de 2013.  
  
EDNA MACIEL ESCOBAR  
Presidente CPL. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:3DE23E35 
 

SAAES 
AVISO DE LICITAÇÃO PP 023/2013-LOCAÇÃO DE 

IMPRESSORA 
 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2013- 
SRP N.º 018/2013 
O SAAES – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Sinop, torna 
público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar 
licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL N.º 023/2013; Tipo 
MENOR PREÇO POR ITEM; OBJETO: Registro de preços para 
futura e eventual Contratação de empresa especializada na prestação 
de serviços de cópias em preto e branco e colorida. ABERTURA DA 
SESSÃO: 06/08/2013 às 09:00 (horário de Mato Grosso); LOCAL: 
SAAES, Av. dos Jacarandás, 3960 – Setor comercial, ÍNTEGRA DO 
EDITAL: no endereço indicado e no site www.cidadecompras.com.br 
Sinop/MT, 23 de julho de 2013.  
  
RUBIANE MIOTO GREGUER  
Pregoeira. 

Publicado por: 
Edna Maciel Escobar 

Código Identificador:F48C931B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO  

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONVOCAÇÃO - CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 003/2013 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE SORRISO, através do 
Departamento de Licitações convoca a Empresa S. F. SEVERO EPP, 
CNPJ sob n.º 10.496.618/0001-48, nos termos do art. 14 e seguintes 
da Lei n. 12.232/2010 para apresentar 03 (três) propostas de 
orçamento a ser efetivadas junto a empresas cadastradas perante o 
município. 
A contratada deverá apresentar tais orçamentos no dia 25 de julho de 
2013, às 10h00m, na sala de Licitações, localizada no Paço Municipal, 
localizado na Avenida Porto Alegre, n. 2.525, centro, na cidade de 
Sorriso (MT). 
  
DILCEU ROSSATO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:0344B9F2 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 086/2013 
 
O Município de Sorriso – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para o conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 06 de Agosto de 
2013, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 086/2013. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço Global objetivando a “ Contratação de uma 
Empresa Especializada para a Construção, Implantação e Manutenção 
de Site “Online” para a Prefeitura Municipal de Sorriso/MT”.  O 
Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, 
Departamento de Licitação, durante o horário normal de expediente 
ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Pregoeira e sua equipe de apoio, na 
Prefeitura Municipal em horário normal de expediente, das 07:00 às 
13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-4700. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
Pregoeira Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:B41F2FA8 
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 087/2013 
 
O Município de Sorriso – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para o conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 14 de Agosto de 
2013, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 087/2013. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item objetivando o “ Registro de Preços 
para Futura e Eventual Contratação de Empresa para Fornecimento de 
Forma Parcelada de Equipamentos de Monitoramento e Segurança 
Eletrônica e Prestação de Serviços de Instalação e Manutenção dos 
Referidos Equipamentos para Secretarias Municipais da Prefeitura de 
Sorriso – MT”.  O Edital poderá ser obtido junto a Prefeitura 
Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o horário 
normal de expediente ou através do site www.sorriso.mt.gov.br. 
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Pregoeira e sua 
equipe de apoio, na Prefeitura Municipal em horário normal de 
expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do telefone (66) 3545-
4700. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
Pregoeira Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:C936CE4F 
 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 088/2013 
 
O Município de Sorriso – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para o conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 20 de Agosto de 
2013, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 088/2013. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço Global objetivando a “ Contratação de 
Empresa para Instalação e Manutenção de Software para 
Gerenciamento dos Atendimentos da Secretaria de Assistência Social 
visando o melhor atendimento aos usuários da rede de atendimento a 
pessoas em vulnerabilidade social”.  O Edital poderá ser obtido junto a 
Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de Licitação, durante o 
horário normal de expediente ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Pregoeira e sua equipe de apoio, na Prefeitura Municipal em 
horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do 
telefone (66) 3545-4700. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
Pregoeira Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:F33DD6E2 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO - AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL N.º 089/2013 

 
O Município de Sorriso – MT, através de sua Pregoeira Oficial torna 
Público para o conhecimento dos interessados, que realizará às 08:00 
horas (Horário Oficial de Sorriso – MT), do dia 07 de Agosto de 
2013, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal, sito a Av. Porto 
Alegre, 2.525, Centro – Sorriso – MT, a abertura do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº. 089/2013. O julgamento da referida licitação será 
através do Menor Preço por Item objetivando o “ Registro de Preços 
para Futura e Eventual Aquisição de Gêneros Alimentícios para a 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, Gêneros Alimentícios, 
materiais de limpeza, higiene e produtos descartáveis para a 10ª 
Companhia Independente de Bombeiro Militar da Cidade de 
Sorriso-MT e de Itens Alimentícios para serem servidos em eventuais 
Coffes Breaks para as Secretarias Municipais”.  O Edital poderá ser 

obtido junto a Prefeitura Municipal de Sorriso, Departamento de 
Licitação, durante o horário normal de expediente ou através do site 
www.sorriso.mt.gov.br. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Pregoeira e sua equipe de apoio, na Prefeitura Municipal em 
horário normal de expediente, das 07:00 às 13:00 horas ou através do 
telefone (66) 3545-4700. 
  
DANIELA MOSCON ZAMIGNAN PELIZON 
Pregoeira Prefeitura de Sorriso – MT 

Publicado por: 
Marisete Marchioro Barbieri 

Código Identificador:A11FA0B3 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TABAPORÃ 

RESCISÃO CONTRATUAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
A 
EMPRESA, P S DE CAMPOS COMUNICAÇÕES-ME. 
AV.DR. CARLOS VIDOTTO, Nº 50-BAIRRO-CENTRO. 
CIDADE DE TABAPORÃ-MT 
  
SOCIO RESP: PAULO SERGIO CAMPOS 
  
Prezado Senhor: 
  
Vimos por intermédio desta, comunicar a Vossa Senhoria, a rescisão 
do contrato de prestação de serviço, CPL nº. 117/2013, firmado entre 
as partes, em 06 de Junho de 2013, prestação de serviços contratado 
através do processo licitatório na modalidade Tomada de Preço nº. 
01/2013. 
  
ü Rescisão de contrato nos termos da Lei 8666/93 e clausula décima 
do referido contrato, conforme a seguir; 
  
ü Art. 79 da Lei 8666/93, a rescisão do contrato poderá ocorrer de 
forma:  
  
ü I-Determinada por ato unilateral e escrito da administração; 
  
Administração comunica a vossa senhoria, o fim do contrato de 
prestação de serviços, junto ao Gabinete do Executivo, para o dia 
24/07/213.  
  
Vale ressaltar que a rescisão é motivada pelo não comprimento de 
clausula contratual e a não localização do responsável pela a empresa, 
conforme oficio endereçada a mesma em 17 de Julho de 2013.  
  
Atenciosamente 
  
Tabapora-MT, 23 de Julho de 2013. 
  
GABINETE DO EXCUTIVO  
  
PERCIVAL CARDOSO NOBREGA 
Prefeito Municipal 
  
Ciente: 
P S DE CAMPOS COMUNICAÇÕES-ME 
PAULO SERGIO CAMPOS 

Publicado por: 
Antonio Batista da Mota 

Código Identificador:E1494534 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 002/2013  

 
Ref.: Processo Administrativo Disciplinar n.º 005/2013. 
  
O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
constituída pela Portaria nº 300/2013, no uso de suas atribuições 
legais – com fulcro no art. 126, da Lei Municipal nº 218/99, 
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INTIMA, o Senhor JOSE MOREIRA DOS SANTOS , Servidor 
Público Municipal, lotado na Secretaria Municipal de Obras e 
Serviços Urbanos, efetivado no cargo de MECANICO , de que 
compareça para prestar depoimento, no dia 29/07/2013, às 15:00 
horas, instaurado contra Vossa Senhoria. 
O comparecimento deverá ser nos dias e horas supracitados, na sala da 
Comissão Processante, no prédio da Secretaria Municipal de 
Administração, localizado à Av. Comendador José Pedro Dias, nº 979 
N, centro, nesta Cidade. O não comparecimento no dia, hora e local, 
implicará em revelia. 
  
PUBLICA-SE,REGISTRA-SE,CUMPRA-SE 
  
Tabaporã - MT, em 22 de Julho de 2013. 
  
MAGALY ANGELA BAESSO TREUHERZ 
Presidente da Comissão Processante Especial 

Publicado por: 
Cristiane Bobbo 

Código Identificador:38B8B617 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ DA SERRA  

 
ASSESSORIA JURÍDICA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 
078/ADM/2013 

 

CONTRATO Nº078/ADM/2013 
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT / FÊNIX 
COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA-ME / O PRESENTE 
CONTRATO TEM POR OBJETO, A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE CONFECÇÃO DE PLACAS, FAIXAS, 
BANNERS E CORRELATOS A FIM DE SUPRIR 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTE 
MUNICÍPIO/DATA DA ASSINATURA: 01/07/2013/ R$ 
108.018,50 

Publicado por: 
Caruline Fernando Ribeiro 

Código Identificador:0EF4BD7B 
 

ASSESSORIA JURÍDICA 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 

075/ADM/2013 
 

CONTRATO Nº 075/ADM/2013 
  

MUNICÍPIO DE TANGARÁ DA SERRA- MT / 
COMPACTA SERVICE LTDA – ME / O PRESENTE 
CONTRATO TEM COMO OBJETO A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE VARRIÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS 
PÚBLICOS, CAPINA (MANUAL) E RASPAGEM, BEM 
COMO A COLETA DOS RESÍDUOS PRODUZIDOS NA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA/ DATA DA ASSINATURA: 
01/07/2013/ R$ R$ 99.520,00 

Publicado por: 
Caruline Fernando Ribeiro 

Código Identificador:BD6A46A6 
 

CÂMARA MUNICIPAL 
DECRETO Nº 0633, DE 17 DE JULHO DE 2013 

 
DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE ASSESSOR 
PARLAMENTAR II. 

  
O Senhor LUIZ HENRIQUE BARBOSA MATIAS , Presidente da 
Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 43, inciso 
XXI, da Lei Orgânica do Município, e combinado com a Lei 
Complementar nº 143 de 29 de Setembro de 2009. 
DECRETA  
  
Art. 1º - A NOMEAÇÃO  da Senhora TATIANA SEMENCATO 
FRANÇA, portadora da cédula de identidade RG nº 2064836-7 
SSP/MT e CPF nº 032.187.781-07, para o Cargo Assessor 
Parlamentar II, de provimento comissionado, símbolo DA-IV , 
constante do anexo II  da Lei Complementar Municipal nº 143 de 
29/09/2009, devendo a mesma cumprir fiel e honradamente os deveres 
inerentes ao mencionado cargo. 
  

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
  
Câmara Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos 
dezessete dias do mês de Julho do ano de dois mil e treze, 37º 
Aniversário de Emancipação Político Administrativa. 
  
ASSINATURA NA VIA ORIGINAL  
  
LUIZ HENRIQUE BARBOSA MATIAS 
Presidente 
  
Registrado na Secretaria Geral da Câmara Municipal e publicado por 
afixação em lugar de costume, na data supra. 
  
ASSINATURA NA VIA ORIGINAL  
  
ODAIR JOSÉ DA SILVA DIAS 
1º Secretário 

Publicado por: 
Lauro José Vaccari Garcia 

Código Identificador:865D46D3 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
ATO N°. 274/GP/2013 DE 19/07/2013 

 
O Senhor Prefeito Municipal de Tangará da Serra, Estado de Mato 
Grosso, Prof. FABIO MARTINS JUNQUEIRA  no uso de suas 
atribuições legais que lhe são conferidas por lei; 
  
RESOLVE 
  
1º- NOMEAR, o Servidor Heliton Luiz de Oliveira, matrícula 1185, 
para exercer o cargo de Diretor Executivo do Instituto Municipal de 
Previdência Social dos Servidores Públicos Municipal de Tangará-
MT-SERRAPREV, nos termos do Artigo 79 da Lei Complementar nº 
153/GP/2011 de 14 de abril de 2.011, com posse para o dia 15 de 
agosto de 2.013. 
  
2º - Registre-se, publique-se e cumpra-se o presente ato. 
  
Palácio Tangará, Tangará da Serra, Estado de Mato Grosso, aos 
dezenove dias do mês de julho do ano de dois mil e treze, 37º 
aniversário de Emancipação Político - Administrativa. 
  
PROF. FABIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
ME. JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:52069D00 
 

DEPARTAMENTO DE PESSOAL 
EDITAL COMPLEMENTAR N°. 052/2013 - CONVOCAÇÃO 

PROC. SELETIVO 03/2012 - SEMEC 
 
EDITAL COMPLEMENTAR Nº 052/2013  
  
EDITAL DE PROCESSO SELETIVO N.º 003/2012 
  
O Município de Tangará da Serra/MT, através do Prefeito Municipal, 
Senhor Fábio Martins Junqueira, no uso de suas atribuições legais, 
TORNA PÚBLICO o presente edital para convocar os candidatos 
aprovados do Processo Seletivo n°. 003/2012, destinado ao 
preenchimento de vagas e formação de cadastro de reserva, para o 
exercício funcional temporário na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura e Secretaria Municipal de Assistência Social. 
  
1. Para que compareçam na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, situada a Avenida Brasil nº 376-E Centro, conforme abaixo 
relacionados para atribuição de aulas e/ou turmas e local de trabalho: 
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I - Dia 26/07 às 7h30: 
  

CARGO: 790-AJUDANTE DE SERV. GERAIS SEMEC 

N°. 
INSC. 

N°. 
NOME  

PROVA 
OBJETIVA  

TOTAL  RESULTADO  

25 197378 
HELENA MARCIA PEREIRA 
DO NASCIMENTO 

45,00 45,00 CLASSIFICADO 

  
CARGO: 578-ADI-AUX. DESEN. INFANTIL-LEI 126/07  

N°. 
INSC. 

N°. 
NOME  

PROVA DE 
TÍTULOS  

PROVA 
OBJETIVA  

TOTAL  RESULTADO  

55 195019 
EDCLECIA ELAINE 
MARTINS DE 
SANTANA 

17,00 27,50 44,50 CLASSIFICADO 

56 196864 
EDUARDA 
CARVALHO 
CAMARGO 

17,00 27,50 44,50 CLASSIFICADO 

57 197066 
EMILI AMABILI 
PERUCELLO 

16,52 27,50 44,02 CLASSIFICADO 

58 195114 
MARLI DOMINGOS 
RIBEIRO 

11,50 32,50 44,00 CLASSIFICADO 

59 198013 
LIDUINA MARIA DE 
SOUSA PEREIRA 

19,00 25,00 44,00 CLASSIFICADO 

60 197009 
ELISANGELA DOS 
SANTOS I 

11,25 32,50 43,75 CLASSIFICADO 

61 197245 
NÚBIA CAROLINE 
MARTINS 

18,75 25,00 43,75 CLASSIFICADO 

62 196260 
VALERIA 
APARECIDA 
BARANIUK 

11,00 32,50 43,50 CLASSIFICADO 

  
CARGO: 657-PROFESSOR ANOS INICIAIS 1º AO 5º ANO - ZONA URBANA  

N°. INSC. 
N°. 

NOME  
PROVA DE 
TÍTULOS  

PROVA 
OBJETIVA  

TOTAL  RESULTADO  

85 198418 
ZILDA MARIA 
LARA SOUZA 

36,00 15,00 51,00 CLASSIFICADO 

86 197284 
MARIA DO CARMO 
ROMAO 

25,00 25,00 50,00 CLASSIFICADO 

87 196972 
ODILENE MARIA 
FERNANDES 

22,00 27,50 49,50 CLASSIFICADO 

  
CARGO: 660-PROFESSOR EDUCAÇÃO INFANTIL - ZONA URBAN A 

N°. 
INSC. 

N°. NOME  
PROVA DE 
TÍTULOS  

PROVA 
OBJETIVA  

TOTAL  RESULTADO  

72 197549 
ROSINEIDE 
FERREIRA LIMA 

36,00 27,50 63,50 CLASSIFICADO 

  
2. Os candidatos acima relacionados deverão comparecer na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura - Departamento de 
Gestão de Pessoas situado à Avenida Brasil nº 376-E - Centro, nos 
dias 27/07/2013 e 28/07/2013 das 09:00 às 11:00 e das 13:00 às 16:00 
munidos com cópia e original dos documentos abaixo relacionados: 
Comprovante de Escolaridade; 
Atestado Pré-admissional (aptidão física e mental), expedido por uma 
Clínica de Medicina do Trabalho; 
Cédula de Identidade (RG) e Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
Título de Eleitor e Certidão de Quitação Eleitoral; 
Certidão de Reservista, (quando do sexo-masculino); 
Certidão de Casamento ou Nascimento (conforme o caso); 
Comprovante de residência; 
Cópia da Carteira de trabalho na página da foto e verso e Cartão do 
PIS/PASEP; 
Declaração de não acúmulo de cargo público; 
Certidão de nascimento de filhos menores de 21 anos, (se 
dependente); 
Atestado de Vacinação dos filhos menores de 05 anos, (se for o caso); 
Frequência escolar dos filhos menores de 14 anos; 
CPF dos filhos maiores de 14 anos; 
Certidão Negativa fornecida pelo Cartório Distribuidor da comarca de 
Tangará da Serra-MT, relativo a existência ou inexistência de ações 
cíveis e criminais, (com trânsito em julgado); 
Cópia do cartão Banco Bradesco ou cópia de documento que 
especifique número da conta naquela Instituição Financeira; 
Declaração de Imposto de Renda (ano base 2011); 
Certidão fornecida pela Prefeitura Municipal de Tangará da Serra, 
relativo a existência ou inexistência de Débitos municipais (Setor de 
Tributação); 
Declaração de bens; 
Declaração de parentesco conforme emenda a Lei Orgânica nº 
068/2012; 
Declaração emitida pela UPSPA – Unidade Permanente de 
Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar, que não sofreu 
sanções disciplinares nos últimos 5 (cinco) anos, mediante processo 

administrativo devidamente instaurado, caso o mesmo já tenha 
servido ao Executivo Municipal em alguma função; 
Para os cargos da zona indígena, o candidato deverá apresentar uma 
autorização emitida pelas lideranças da Comunidade na qual pretende 
trabalhar; 
Declaração emitida pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura 
que o candidato não foi penalizado pela prática de qualquer ato de 
inexecução contratual com o município, no ano letivo de 2012, 
conforme previsto no Edital de Abertura do Processo Seletivo nº 
007/2011. 
3. O prazo de apresentação segue o item 2 deste edital, findo o qual 
será providenciada a convocação imediata do aprovado subseqüente, 
obedecida a ordem de classificação. Será considerado como 
desistente, o candidato que não se apresentar no prazo referido deste 
edital. 
  
4. Será desclassificado o candidato que: 
a) – não comparecer na data estipulada; 
b) – não apresentar a documentação exigida no item 2. do presente 
Edital; 
c) – for declarado inapto para exercer o cargo a que foi classificado, 
mediante atestado médico. 
  
Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
  
Tangará da Serra – MT, 25 de Julho de 2013. 
  
PROF. FÁBIO MARTINS JUNQUEIRA 
Prefeito Municipal 
  
JOSÉ PEREIRA FILHO 
Secretário Municipal de Administração 
  
JOSÉ JUNIOR PIMENTA DE SOUSA 
Secretário Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Andrea Cristina Trentini 

Código Identificador:64302C38 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPURAH  

 
DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO: N° 006/2013. 
 
Partes: Município de Tapurah e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais 
de Tapurah 
Objeto: O presente Convênio tem como objeto a Cooperação Mútua 
entre o Município de Tapurah-MT, e o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Tapurah/MT através de repasse financeiro, no valor de R$ 
24.000,00 (vinte e quatro mil reais) o qual deverá ser realizado em 11 
(onze) parcelas mensais, sendo que a primeira parcela será no valor de 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais). As demais parcelas correspondem ao 
valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para fazer frente às despesas 
com manutenção de encargos sociais, material de consumo e outros 
que sejam necessários para o regular funcionamento da entidade. 
Dotação Orçamentária: 06.001.20.606.0223.1026.337041000000 
Vigência: 20/02/2013 
Data de Assinatura: 20/02/2013 

Publicado por: 
Patricia Soares Terres Zanella 

Código Identificador:8F530197 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 083.2013/SMAPF/PMT 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 014/2013 
EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
  
FINALIDADE: O processo refere-se à locação de um imóvel 
construído em alvenaria, localizado no Distrito de Novo Eldorado, 
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Tapurah – MT, destinado para funcionamento do PSF do Distrito de 
Novo Eldorado. 
  
FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso X, da Lei Federal nº. 
8.666/93. 
  
CONTRATADA: AROLDO MEDRADO DE OLIVEIRA, CPF Nº 
856.379.801-44 
  
VALOR GLOBAL: R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais). 
  
VIGÊNCIA: Até 18/12/2013. 
  
Tapurah – MT, 18 de julho de 2013. 
  
LUIZ UMBERTO EICKHOFF  
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rosani da Cunha Bugario 

Código Identificador:8A5EDE4B 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO  

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE JULHO-2013  
 
Extrato de Termo Aditivo  
  
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 028/2013 
Contratada: ANTONIA NASCIMENTO DE SOUZA 
Motivo de Aditamento: Prorrogação de Prazo. 
Valor do Aditivo: R$. 3.390,00 
Data de Assinatura: 20/07/2013. 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:D1AADD67 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE JULHO-2013  

 
Extrato de Termo Aditivo  
  
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 029/2013 
Contratada: LUZIARA FERREIRA PIO  
Motivo de Aditamento: Prorrogação de Prazo 
Valor do Aditivo: R$. 3.506,75 
Data de Assinatura: 20/07/2013. 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:2D1CA144 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE JULHO-2013  
 
Extrato de Termo Aditivo  
  
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 051/2013 
Contratada: ESLANE PEREIRA COELHO  
Motivo de Aditamento: Prorrogação de Prazo 
Valor do Aditivo: R$. 3.390,00 
Data de Assinatura: 20/07/2013. 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:4DFD9F32 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE JULHO-2013  

 
Extrato de Termo Aditivo  
  
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 052/2013 
Contratada: MILTERLICE FERREIRA MARQUES  
Motivo de Aditamento: Prorrogação de Prazo. 

Valor do Aditivo: R$. 3.506,80 
Data de Assinatura: 20/07/2013. 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:6BF932C2 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE JULHO-2013  

 
Extrato de Termo Aditivo  
  
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 049/2013 
Contratada: SUELY RODRIGUES DE SOUZA 
Motivo de Aditamento: Prorrogação de Prazo 
Valor do Aditivo: R$. 3.390,00 
Data de Assinatura: 20/07/2013. 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:F0E40A4D 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS DE JULHO-2013  
 
Extrato de Termo Aditivo  
  
I Termo Aditivo ao Contrato n.º 050/2013 
Contratada: CLEONICE LAURINDA DA SILVA  
Motivo de Aditamento: Prorrogação de Prazo. 
Valor do Aditivo: R$. 3.623,60 
Data de Assinatura: 20/07/2013. 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:1D0D513E 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EXTRATOS DE CONTRATOS DO MES DE JULHO 2013 

 
Extrato de Contrato: 061/2013 

Contratantes: PMT/ PLANALTO AUTO PEÇAS - EPP 

Constitui objeto da presente licitação a aquisição de peças para abastecer a frota do município de 
Tesouro (MT), em especial, as Secretarias de Educação, Educação (Transporte Escolar), Transportes e 
Saúde, sendo a forma de fornecimento indireta. 

Vigência: 05 de julho à 01 de dezembro de 2013 

Valor Global: R$ 76.086,78 

Data da Assinatura: 05/07/2013 

Publicado por: 
Meires Campos 

Código Identificador:46C70FCF 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
EDITAL RESUMIDO TP 005/2013 

 
EDITAL RESUMIDO TOMADA DE PREÇOS 005/2013 
  
A PREFEITURA MUNICIPAL DE TESOURO, Estado de Mato 
Grosso, por determinação do Senhor Prefeito Municipal, através da 
Comissão Permanente de Licitações, legalmente composta, torna 
público, que se acha aberta a Tomada de Preços nº 005/2013, 
destinada a receber propostas para AQUISIÇÃO DE PEÇAS E 
SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO NAS MÁQUINAS 
PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO DO MUNICÍPIO PÁ 
CARREGRADEIRA W -20E E MOTONIVERLADORA 
CATERPILLAR, CONFORME RELAÇÃO DE PEÇAS E 
SERVIÇOS, CONSTANTES NO EDITAL:  
A abertura das propostas se dará no dia 09 (nove) de agosto de 2013, 
às 10h00min, em ato público, na Prefeitura Municipal de Tesouro, 
Estado de Mato Grosso, sito à Avenida Humberto Marcílio, nº 173, 
Bairro Centro, Tesouro (MT), CEP- 78.775-000. 
O Edital completo poderá ser retirado na Prefeitura Municipal em 
horário normal de expediente, mediante o prévio recolhimento da 
importância de R$150,00 (cento e cinqüenta reais), estando também 
disponível das 07h30min às 11h00min e das 13h30min as 17h00min, 
pelo telefone (66) 3435-1118, ramal 29. 
  
AFIXE-SE. 
PUBIQUE-SE. 
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Tesouro, 23 de julho de 2013. 
  
ILTON FERREIRA BARBOSA RICARDO VINÍCIUS SILVA 
COSTA 
Prefeito Municipal Presidente da Cpl 
  
ELEMAR ELIO PERINAZZO 
Assessor Jurídico 

Publicado por: 
Ricardo Vinícius Silva Costa 

Código Identificador:FCBD5811 

 
ESTADO DE MATO GROSSO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE  
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
D E C R E T O Nº. 76 DE 03 JULHO DE 2013. 

 
Constitui a Comissão de Avaliação e Revisão da 
Planta Genérica do Município. 
  

WALACE SANTOS GUIMARÃES , Prefeito Municipal de Várzea 
Grande, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei Orgânica do Município no inciso VI, art. 69 e, 
  
CONSIDERANDO que a planta Genérica de Valores consiste na 
atualização permanente e constante do cadastro imobiliário do dos 
imóveis prediais e territoriais localizados na zona urbana do 
Município. Tendo como objetivo determinar o valor venal dos 
imóveis, utilizado como BASE DE CÁLCULO para o lançamento: 
Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU); 
Imposto sobre Transmissão “Inter Vivos” de bens imóveis de direitos 
reais a eles relativos (ITBI) e Contribuição de Melhoria, conforme 
disposto no artigo 7º da Lei Municipal nº 1.178/91. 
  
CONSIDERANDO que os valores venais dos imóveis constantes 
atualmente, decorrem da Planta Genérica instituída pela Lei 
Complementar nº 3.349/2009, que definiu os valores de trecho de 
logradouro para composição e apuração do valor venal. 
  
CONSIDERANDO que os valores fixados por trecho de logradouro, 
devem ser condizentes com atual situação econômica diante da nova 
realidade do mercado imobiliário do município que sofreu alterações 
ao longo desses anos. Destaca-se às obras decorrentes da COPA 2014, 
do PAC e de empreendimentos imobiliários ao longo da Av. Mario 
Andreaza, Av. Guarita, entorno da Passagem da Conceição. 
  
CONSIDERANDO que os valores de trecho de logradouro podem 
ser fixados por DECRETO, entretanto, em razão da complexidade de 
elementos para determinar o valor venal de um imóvel, o meio 
adequado para essa analise se faz por meio de constituição de 
COMISSÃO própria com finalidade especifica: de identificar, avaliar 
e propor correções em relação a possíveis distorções de valores de 
venais dos imóveis situados no município, em atendimento ao artigo 
8º, § 2º da Lei Municipal nº 1.178/91. 
  
D E C R E T A: 
  
Art. 1º - Fica constituída a Comissão de Avaliação e Revisão da 
Planta Genérica de valores dos imóveis existentes no Município, para 
apuração do valor venal, que servirá de base de cálculo para 
lançamento do IPTU – Exercício 2014, em atendimento ao artigo 8º, 
§ 2º e § 3 da Lei Municipal nº 1.178/91, composta da seguinte 
forma: 
  
§ 1º - Representantes da Câmara Municipal de Vereadores do 
Município de Várzea Grande, elencados: 
  
I – KALIL SARAT BARACAT  
  
II – HILTON GUSMÃO ALVES  
  
III – JOÃO TERTULIANO BARROS FILHO  
  

IV – WALDIR BENTO DA COSTA  
  
V- VALDEMIR BERNARDINO DE SOUZA  
  
§ 2º - Representantes das entidades ligadas ao Mercado Imobiliário de 
Várzea Grande e Associação Comercial e Empresarial: 
  
I – JUARES SILVEIRA SAMANIEGO , representante TITULAR 
do CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA 
DO ESTADO DE MATO GROSSO – CREA/MT, tendo como 
suplente JOSÉ FRANCISCO BARBOSA ORTIZ. 
  
II – ANTÔNIO DE SOUZA RODRIGUES – representante 
TITULAR do CONSELHO REGIONAL DE CORRETORES DE 
IMÓVEIS – CRECI/MT, tendo como suplente CARLOS ALBERTO 
ZILIANI.  
  
III – ANTÔNIO RONI DE LIZ, representante TITULAR da 
ASSOCIAÇÃO COMERCIAL E EMPRESARIAL DE VÁRZEA 
GRANDE, tendo como suplente DAVID WILLIAN CORREA 
PINTOR.  
  
§ 3º - Representantes dos aos órgãos competentes da Administração 
Municipal: 
  
I – MARCIO ALVES FERREIRA , representante da UEM – 
Unidade de Execução Municipal do Projeto PNAFM; 
  
II – JOÃO CLÍMACO VIANA FILHO, representante da Secretaria 
de Desenvolvimento Urbano [suplente: Sérgio Augusto de Cerqueira 
Gomes]; 
  
III – LUIZ VICTOR PARENTE SENA , representante da 
Procuradoria Geral do Município [suplente: Renata Monteiro da Silva 
Gallo]; 
  
IV – MARINÉIA FÁTIMA DE QUEIROZ DIAS , representante da 
Secretaria Municipal de Receita, respondendo pela GERÊNCIA DE 
INFORMAÇÃO CADASTRAL; 
  
V - VALDEMIL DIAS DE MIRANDA , representante da Secretaria 
Municipal de Receita, respondendo pela ASSESSORIA TÉCNICA; 
  
VI – ENÉAS CORRÊA DE FIGUEIREDO JR , representante da 
Secretaria Municipal de Receita, respondendo pela Subsecretaria; 
  
VII - VICENTE GOMES DE LACERDA , representante da 
Secretaria Municipal de Receita, Coordenador de atendimento – GEO; 
  
VIII – SEBASTIÃO CORREIA DA COSTA , Inspetor de Tributos, 
Gerente de Receitas Imobiliárias; 
  
IX – JOVANI ROHLEDER , Assessor Técnico, 
  
X – RUBENS MENDES DE CASTRO NETO, Assessor Técnico. 
  
Art. 2º - Fica designado o servidor, ENÉAS CORRÊA DE 
FIGUEIREDO JR , como presidente da comissão constituída no art. 
1º deste DECRETO. 
  
Parágrafo Único: Designa-se o servidor VICENTE GOMES DE 
LACERDA , para exercer suas atribuições à disposição da 
COMISSÃO. 
  
Art. 3º - Os membros da comissão deverão apresentar relatório das 
atualizações necessárias, até o dia 30 de Agosto do presente exercício, 
com apresentação das propostas para análise e conhecimento do 
executivo, e conforme o caso, adoção das formas legais para fixação 
dos valores objeto de correção e atualização, mediante elaboração e 
edição de DECRETO com fim especifico em fixar os valores para 
trecho de logradouro. 
  
Art. 4º - Poderá o PRESIDENTE da COMISSÃO, visando a cumprir 
o prazo estipulado no art. 3º, bem como reunir condições de trabalho 
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aos membros desta comissão, requisitar equipamentos e apoio dos 
servidores municipais lotados nos diversos órgãos do município, que 
tenham afinidades com os trabalhos a serem desenvolvidos, mediante 
simples solicitação ao secretário da respectiva pasta. 
  
Parágrafo Único: A Comissão se auto regulamentará quanto ao seu 
funcionamento e demais deliberações. 
  
Art. 5º - Fica facultado ao titular da SECRETARIA MUNICIPAL 
RECEITA, se necessário for, ou em decorrência de demanda de 
atividade, substituir, excluir ou incluir novos membros a esta 
comissão visando garantir a conclusão dos trabalhos de forma 
eficiente. 
  
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as demais disposições em contrário. 
  
Praça dos Três Poderes, Paço Municipal Couto de Magalhães, em 
Várzea Grande – MT, 18 de julho 2013. 
  
WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:08024072 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
TERMO DE ADESÃO DO MUNICÍPIO DE VÁRZEA GRANDE 
AO CONVÊNIO N. 001/2012, CELEBRADO EM 1° DE JUNHO 
DE 2012, ENTRE A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL 

DO BRASIL (RFB) E A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE 
MATO GROSSO (JUCEMAT)  

 
O Município de Várzea Grande, CNPJ n. 03.507.548/0001-10, com 
endereço na Av. Castelo Branco, n.º 2.500, Praça dos Três Poderes, 
Paço Municipal Couto Magalhães, em Várzea Grande, na pessoa de 
seu Prefeito, WALACE SANTOS GUIMARÃES , identidade nº. 
501119/SSP-ES, CPF nº. 76185150778, e por seu Secretário 
Municipal de Assuntos Estratégicos, Gilson Piovesan, resolve, por 
meio do presente termo, aderir ao Convênio celebrado em 1° de Junho 
de 2012, entre a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a 
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso (JUCEMAT), objetivando 
a integração dos cadastros e o intercâmbio de informações entre o 
Cadastro Sincronizado Nacional (CadSinc) e o sistema aplicativo de 
integração estadual, oportunidade em que se compromete a cumprir os 
seus objetivos, na forma e nas condições estabelecidas em suas 
cláusulas. 
A JUCEMAT comunicará a RFB a celebração deste Termo de 
Adesão. 
A JUCEMAT e a Secretaria Municipal de Assuntos Estratégicos 
providenciarão a publicação deste Termo, em extrato, 
respectivamente, no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso e em 
veículo de divulgação oficial do Município. 
E, por estarem de pleno acordo, os partícipes assinam o presente 
Termo de Adesão, em duas vias de igual teor e forma, para que 
produza seus efeitos jurídicos e legais. 
  
Cuiabá, 10 de Julho de 2013. 
  
SR. WALACE SANTOS GUIMARÃES 
Prefeito Municipal de Várzea Grande 
  
SR. GILSON PIOVESAN 
Secretário Municipal de Assuntos Estratégicos 
  
ROBERTO PERON 
Presidente da Junta Comercial do Estado de Mato Grosso 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:FFD6A5A3 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 07/2013  

 

No processo n. 174846/2013, Objeto: Contratação de empresa 
especializada em monitoramento on-line e em tempo real do clipping 
eletrônico de matérias de rádio e Telejornalismo. Fundamento Legal: 
Artigo 25, caput, da Lei n. 8.666/93, atualizada. Contratada: AFPL- 
Agência de Monitoramento de Informações Ltda, inscrita no CNPJ n. 
02.403.012/0001-92, Valor global total: R$30.000,00 (Trinta mil 
reais). Reconhecimento do Ato de Inexigibilidade de Licitação: Ato n. 
07/2013, datado de 22-07-2013, por Eduardo Balbino Ferreira - 
Secretário de Comunicação Social, Ratificação do Ato de 
Inexigibilidade de Licitação n. 07/2013, por  
  
WALACE DOS SANTOS GUIMARÃES - 
Prefeito.  

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:CF35B32C 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
AVISO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N. 06/2013  

 
No processo n. 154034/2013, Objeto: Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de postagens. Fundamento 
Legal: Artigo 25, caput, da Lei n. 8.666/93, atualizada. Contratada: 
EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
inscrita no CNPJ n. 34.028.316/0016-90, Valor global total: 
R$39.900,00 (Trinta e nove mil e novecentos reais). Reconhecimento 
do Ato de Inexigibilidade de Licitação: Ato n. 06/2013, datado de 22-
07-2013, por Celso Alves Barreto Albuquerque- Secretário de 
Administração, Jonas Sebastião da Silva, Secretario de Educação, 
Cidomar Arruda Velo, Secretario de Esporte Lazer e Cultura, 
Louriney dos Silva, Comandante da Guarda Municipal, Ismael Alves 
da Silva, Secretario de Governo, Versides Sebastião de M. e Silva, 
Secretario de Meio Ambiente e Agricultura, José do Patrocínio de 
Brito Junior, Procurador Geral Municipal, Mariuso Damião Ferreira, 
Secretario de Assistência Social, Luis Fernando Botelho, Secretario de 
Receita. Ratificação do Ato de Inexigibilidade de Licitação n. 
06/2013, por 
  
WALACE DOS SANTOS GUIMARÃES - 
Prefeito. 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:229B28D6 
 

PREFEITURA MUNICIPAL 
REGIMENTO INTERNO DO FÓRUM MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO DE VÁRZEA GRANDE  
 
CAPITULO I  
  
DA NATUREZA E FINALIDADE  
  
Art. 1º - O Fórum Municipal de Educação de Várzea Grande, espaço 
privilegiado de Gestão Democrática do Ensino Público no Município 
integrado coletivamente por entidades envolvidas de articulação 
permanente instituído pelo Decreto nº40 publicado em 27/06/2012 no 
jornal oficial da Associação Mato-Grossense dos Municípios, alterado 
pelo Decreto Municipal nº 066/2013, publicado em 05/06/2013 no 
jornal oficial da Associação Mato-Grossense dos Municípios, com 
caráter propositivo, consultivo, deliberativo e formativo sem fins 
lucrativos, cuja duração é por tempo indeterminado. 
  
Art. 2º - O Fórum Municipal de Educação, Instância Superior da 
Educação do Município, tem por finalidade: 
  
§1º - Organizar e promover Conferência Municipal para discutir as 
Políticas Públicas para a Educação Municipal definindo prioridades e 
propondo diretrizes, objetivos e metas para o PME – Plano Municipal 
de Educação; 
  
§2º - Avaliar o Plano Municipal de Educação de Várzea Grande, 
aprovado por Lei Municipal; 
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§3º - Reorganizar, acompanhar, avaliar e controlar a execução e 
operacionalização das metas e ações propostas no Plano Municipal de 
Educação; 
  
CAPITULO II  
  
DO OBJETIVO DO REGIMENTO INTERNO  
  
Art. 3º - Este Regimento tem por objetivo disciplinar o 
funcionamento do Fórum em suas ações no Sistema Municipal de 
Ensino. 
  
CAPITULO III  
  
DA COMPOSIÇÃO  
  
Art. 4º - O Fórum Municipal de Educação de Várzea Grande 
composto por representantes de órgão públicos, autarquias, entidades 
e movimentos sociais, terá a indicação de seus representantes titulares 
e suplentes formalizados por meio de Resolução a partir da seguinte 
composição: 
  
I – Secretaria Municipal de Educação; 
II – Sindicato dos trabalhadores do ensino Público de Mato Grosso/ 
subsede de Várzea Grande; 
III – Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino; 
IV - Unidades Escolares da Rede Municipal de Ensino; 
V - Conselho Municipal de Educação de Várzea Grande; 
VI - Assessoria Pedagógica Estadual de Várzea Grande; 
VII – Poder Legislativo; 
VIII – Poder Executivo; 
IX – Pais/Mães de Aluno; 
X – Estudantes da Rede Pública de Ensino de Várzea Grande; 
XI – Ministério Público; 
XII – Conselho Municipal da Criança e do Adolescente – CMDCA; 
XIII – Conselho de promoção da Igualdade Racial - CMPIR. 
  
CAPITULO IV  
  
DAS ATRIBUIÇÕES  
  
Art. 5º - O Fórum Municipal de Educação, instituído por Decreto 
Municipal, tem as seguintes atribuições: 
  
I – Participar do processo de concepção, implementação e avaliação 
das Políticas Nacionais, Estaduais e Municipais de Educação; 
  
II - Acompanhar, a tramitação de projetos legislativos referentes às 
Políticas Educacionais; 
  
III - Participar da elaboração e/ou revisão bem como a aprovação do 
Plano Municipal de Educação; 
  
IV – Acompanhar e avaliar os impactos da implementação dos Planos 
Nacional, Estadual e Municipal de Educação; 
  
V – Promover, avaliar e acompanhar a elaboração do processo de 
implementação das deliberações da Conferência Municipal de 
Educação; 
  
VI – Elaborar e aprovar o seu Regimento Interno; 
  
VII – Homologar o Regimento Interno das Conferências Municipais 
de Educação, aprovados em Assembléia; 
  
VIII - Zelar para que as Conferências e debates de Educação do 
Município estejam articulados à Conferência Nacional e Estadual de 
Educação; 
  
IX - Planejar e coordenar a realização de Conferência Municipal, bem 
como divulgar as suas deliberações; 
  
X – Reunir anualmente para avaliar e deliberar sobre a situação da 
educação em Várzea Grande; 

XI – Organizar e promover, a cada dois anos, a Conferência 
Municipal de Educação para avaliação do Plano Municipal de 
Educação; 
  
XII – Acompanhar, avaliar e propor políticas educacionais para o 
Sistema Municipal de Ensino de Várzea Grande. 
  
CAPITULO V  
  
DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO  
  
SEÇÃO I 
  
DA COORDENAÇÃO  
  
Art. 6º - A Coordenação é a instância de gerenciamento e execução 
das ações do Fórum Municipal de Educação. 
  
Art. 7º - Os membros que comporão a Coordenação serão eleitos, 
pelos membros do Fórum, para um mandato de dois anos, permitindo 
uma recondução, obedecendo à seguinte ordem: 
  
I – Coordenador(a); 
  
II – Vice – Coordenador(a); 
  
III – Secretário(a); 
  
IV – Vice –Secretário(a); 
  
SEÇÃO II  
  
DAS ATRIBUIÇÕES DOS MEMBROS DA COORDENAÇÃO  
  
Art. 8º - É de competência do Coordenador(a) do Fórum Municipal 
de Educação: 
  
I – Coordenar as reuniões ordinárias, ampliadas e extraordinárias do 
Fórum; 
  
II – Encaminhar as deliberações aprovadas nas reuniões do Fórum; 
  
III – Receber e expedir documentos de interesse do Fórum; 
  
IV – Representar o Fórum onde se fizer mister. 
  
Art. 9°  - Compete ao Vice- Coordenador(a) do Fórum: 
  
I – Auxiliar o(a) Coordenador(a) nas funções pertinentes ao cargo; 
  
II – Assumir as funções do(a) coordenador(a) quando este estiver 
impedido de exercê-las. 
  
Art. 10 - É de competência do(a) Secretário(a): 
  
I – Elaborar e encaminhar toda a correspondência e documentações 
pertinentes ao Fórum; 
  
II – Manter organizada e arquivada toda a documentação expedida e 
recebida; 
  
III – Lavrar atas e relatórios das reuniões e atividades do Fórum. 
  
Art.11  - É de competência do(a) Vice- Secretário(a): 
  
I – Auxiliar o(a) Secretário(a) nas funções pertinentes ao cargo; 
  
II –Assumir a função do(a) Secretário(a) quando este estiver impedido 
de exercê-la. 
  
SEÇÃO III  
  
DAS CÂMARAS 
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Art.12 – Serão constituídas câmaras para estudos considerando, 
diagnóstico, diretrizes, objetivos e metas das diferentes etapas e 
modalidades, bem como das diferentes demandas do Plano Municipal 
de Educação que serão assim constituídas: 
  
I – Educação Infantil; 
II – Ensino Fundamental; 
III- Ensino Médio; 
IV – Educação Especial; 
V – Educação de jovens e Adultos; 
VI – Formação Tecnológica e Profissional; 
VII – Educação à Distância em Tecnologias Educacionais; 
VIII – Formação dos Profissionais e Valorização do Magistério; 
IX – Ensino Superior; 
X - Gestão e Financiamento. 
  
§1º- Garantir nas discussões das câmaras as questões relativas à 
Diversidade e Relações Étnico Raciais. 
  
§2º- Os estudos realizados pelas respectivas câmaras serão 
apresentados em plenária do Fórum para avaliação e deliberação. 
§3º - Qualquer membro do Fórum poderá pedir vistas de matéria em 
discussão, tendo acesso a toda documentação pertinente ao assunto, 
devendo emitir parecer até 30 (trinta) dias. 
  
§4º - A duração do estudo de matéria em cada câmara será definida 
em reunião do Fórum, dado a natureza e a complexidade do assunto. 
  
SEÇÃO IV 
DAS REUNIÕES 
  
Art. 13 – Os membros do Fórum Municipal de Educação se reunirão 
ordinariamente a cada bimestral e extraordinariamente quando 
necessário, por convocação da Coordenação ou por duas entidades 
representativas. 
  
Art. 14 - As datas e horários das reuniões ordinárias serão fixados, 
por consenso, na primeira reunião ordinária definida em calendário, a 
cada ano. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO: A pauta de cada reunião deverá ser 
encaminhada com no mínimo, 03 (três) dias de antecedência. 
  
Art. 15 - As reuniões do Fórum instalar-se-ão com a presença de 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 (um) de seus membros, com direito a voz 
e voto. 
  
Art. 16 - Fica assegurado a cada um dos membros participantes das 
reuniões o direito de manifestar-se sobre todo e qualquer assunto em 
discussão, não podendo voltar a ser discutido após votação. 
  
Art. 17 – As Entidades Representativas do Fórum serão informadas 
das ausências dos seus representantes nas reuniões. 
  

CAPITULO VI  
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL  
  
Art. 18 - A Assembleia da Conferência Municipal é o espaço de 
reflexão, deliberação, decisão e avaliação das ações, considerada 
instância máxima de decisão do Fórum Municipal de Educação e 
constitui-se pela totalidade dos membros cadastrados. 
  
Parágrafo único - A Assembléia da Conferência Municipal será 
convocada pela Coordenação do Fórum com no mínimo de 20 dias e 
no máximo 30 dias de antecedência e será realizada de acordo com 
regimento próprio. 
  
Art. 19 - Compete à Assembléia da Conferência Municipal: 
  
I – Aprovar o seu Regimento Interno; 
  
II – Decidir sobre propostas ou matérias que lhe forem submetidas; 
  
III – Aprovar ou reprovar as matérias submetidas a avaliação da 
Conferência; 
  
IV – Eleger delegados de acordo com os segmentos que representam 
para aprovar o Plano Municipal de Educação. 
  
CAPITULO VII  
  
DOS RECURSOS FINANCEIROS 
  
Art. 20 - As despesas com a organização e a realização dos encontros 
do Fórum Municipal de Educação serão por conta da Secretaria 
Municipal de Educação e eventuais parcerias das diversas entidades 
participantes do Fórum. 
  
CAPITULO VIII  
  
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
  
Art. 21 - Os casos omissos neste Regimento serão resolvidos pelos 
Membros do Fórum Municipal de Educação, em reunião específica 
para tal fim. 
Art. 22 – Este Regimento entra em vigor a partir da data de sua 
aprovação. 
  
REGISTRADO, PUBLICADO, CUMPRA-SE. 
  
Várzea Grande, 17 de julho de 2013 
  
________________ 
Coordenação do Fórum 

Publicado por: 
Letícia Baldini da Costa 

Código Identificador:CF282FF1 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIPUANÃ  

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

RELATORIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 3 BIMESTRE/2013  
 
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
RREO, Anexo I (LRF 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 
SALDO A 

REALIZAR (a-c) No Bimestre 
(b) 

% 
(b/a) 

Jan a Jun 
2013 (c) 

% 
(c/a) 

A) RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(I) 45.143.600,00 45.143.600,00 8.214.358,25 18,20 22.307.693,67 49,42 22.835.906,33 

1.0.0.0.00.00 - RECEITAS CORRENTES 42.548.600,00 42.548.600,00 7.350.393,83 17,28 20.580.369,08 48,37 21.968.230,92 

1.1.0.0.00.00 - RECEITA TRIBUTÁRIA 2.089.400,00 2.089.400,00 539.887,51 25,84 1.467.399,35 70,23 622.000,65 

1.1.1.0.00.00 - Impostos 1.811.400,00 1.811.400,00 467.411,44 25,80 1.142.420,24 63,07 668.979,76 

1.1.2.0.00.00 - Taxas 275.000,00 275.000,00 72.476,07 26,35 324.979,11 118,17 -49.979,11 

1.1.3.0.00.00 - Contribuição De Melhoria 3.000,00 3.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.000,00 

1.2.0.0.00.00 - RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES 1.379.000,00 1.379.000,00 182.491,60 13,23 535.158,69 38,81 843.841,31 
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1.2.1.0.00.00 - Contribuições Sociais 1.379.000,00 1.169.000,00 151.682,55 12,98 414.319,00 35,44 754.681,00 

1.2.2.0.00.00 - Contribuições Econômicas 0,00 210.000,00 30.809,05 14,67 120.839,69 57,54 89.160,31 

1.3.0.0.00.00 - RECEITA PATRIMONIAL 2.160.000,00 2.160.000,00 93.114,01 4,31 475.731,53 22,02 1.684.268,47 

1.3.1.0.00.00 - Receitas Imobiliárias 0,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.000,00 

1.3.2.0.00.00 - Receitas De Valores Mobiliários 287.000,00 286.000,00 41.789,52 14,61 96.317,46 33,68 189.682,54 

1.3.3.0.00.00 - Receita De Concessões E Permissões 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.3.9.0.00.00 - Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.0.0.00.00 - RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.1.0.00.00 - Receita Da Produção Vegetal 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.2.0.00.00 - Receita Da Produção Animal E Derivados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.4.9.0.00.00 - Outras Receitas Agropecuárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.0.0.00.00 - RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.2.0.00.00 - Receita Da Indústria De Transformação 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.3.0.00.00 - Receita Da Indústria De Construção 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.5.9.0.00.00 - Outras Receitas Industriais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.6.0.0.00.00 - RECEITA DE SERVIÇOS 1.071.000,00 1.071.000,00 185.953,83 17,36 565.408,39 52,79 505.591,61 

1.7.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 35.398.200,00 35.398.200,00 6.270.229,74 17,71 17.363.540,87 49,05 18.034.659,13 

1.7.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 34.917.200,00 34.917.200,00 6.222.717,23 17,82 17.221.003,34 49,32 17.696.196,66 

1.7.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.7.6.0.00.00 - Transferências De Convênios 481.000,00 481.000,00 47.512,51 9,88 142.537,53 29,63 338.462,47 

1.7.7.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

1.9.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS CORRENTES 451.000,00 451.000,00 78.717,14 17,45 173.130,25 38,39 277.869,75 

1.9.1.0.00.00 - Multas E Juros De Mora 29.000,00 29.000,00 10.669,30 36,79 36.994,42 127,57 -7.994,42 

1.9.2.0.00.00 - Indenizações E Restituições 184.000,00 184.000,00 38.661,39 21,01 42.450,07 23,07 141.549,93 

1.9.3.0.00.00 - Receita Da Dívida Ativa 213.000,00 213.000,00 23.935,27 11,24 78.866,21 37,03 134.133,79 

1.9.9.0.00.00 - Receitas Correntes Diversas 25.000,00 25.000,00 5.451,18 21,80 14.819,55 59,28 10.180,45 

2.0.0.0.00.00 - RECEITAS DE CAPITAL 2.595.000,00 2.595.000,00 863.964,42 33,29 1.727.324,59 66,56 867.675,41 

2.1.0.0.00.00 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.1.0.00.00 - Operações De Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.1.2.0.00.00 - Operações De Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.0.0.00.00 - ALIENAÇÃO DE BENS 100.000,00 100.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 100.000,00 

2.2.1.0.00.00 - Alienação De Bens Móveis 10.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.2.2.0.00.00 - Alienação De Bens Imóveis 90.000,00 90.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 90.000,00 

2.3.0.0.00.00 - AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.3.0.0.10.00 - Amortização De Empréstimos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.0.0.00.00 - TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 2.495.000,00 2.495.000,00 863.964,42 34,63 1.727.324,59 69,23 767.675,41 

2.4.2.0.00.00 - Transferências Intergovernamentais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.3.0.00.00 - Transferências De Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.4.0.00.00 - Transferências Do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.5.0.00.00 - Transferências De Pessoas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.6.0.00.00 - Transferências de outras instituições públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.4.7.0.00.00 - Transferências De Convênios 2.495.000,00 2.495.000,00 863.964,42 34,63 1.727.324,59 69,23 767.675,41 

2.4.8.0.00.00 - Transferências para combate à fome 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.0.0.00.00 - OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.2.0.00.00 - Integralização Do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.4.0.00.00 - Remuneração Das Disponibilidades Do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.5.0.00.00 - Receita da dívida ativa proveniente da amortização 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.6.0.00.00 - Restituições 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2.5.9.0.00.00 - Receita De Capital Diversas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

B) RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 13,64 443.706,56 37,07 753.293,44 

  
SUB TOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 46.340.600,00 46.340.600,00 8.377.613,34 18,08 22.751.400,23 49,10 23.589.199,77 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO(IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Internas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Operações de Crédito Externas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Mobiliaria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SUB TOTAL COM REFINANCIAMENTO(V) = (III+IV) 46.340.600,00 46.340.600,00 8.377.613,34 18,08 22.751.400,23 49,10 23.589.199,77 

DÉFICIT(VI) - - - - - - - 

TOTAL(VII) = (V+VI) 46.340.600,00 46.340.600,00 8.377.613,34 18,08 22.751.400,23 49,10 23.589.199,77 

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - - - 48.133.323,11 - - 

  

DESPESAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
(a) 

CRÉDITOS 
ADICIONAIS 

(b) 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(c)=(a+b) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(c-g) No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

No Bimestre 
(f) 

Jan a Jun 2013 
(g) 

% 
(g/c) 

C) DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 45.624.600,00 515.696,53 46.140.296,53 6.652.030,10 19.441.143,80 6.728.015,48 16.031.043,29 34,74 30.109.253,24 

DESPESAS CORRENTES 36.697.500,00 1.191.030,11 37.888.530,11 6.287.595,94 19.006.314,33 6.421.924,46 15.663.072,96 41,34 22.225.457,15 

Pessoal e Encargos Sociais 21.141.800,00 -477.500,00 20.664.300,00 2.991.001,34 8.736.081,61 3.080.173,56 8.484.254,17 41,06 12.180.045,83 

Juros e Encargos da Dívida 24.000,00 0,00 24.000,00 0,00 7.836,68 0,00 7.836,68 32,65 16.163,32 

Outras Despesas Correntes 15.531.700,00 1.668.530,11 17.200.230,11 3.296.594,60 10.262.396,04 3.341.750,90 7.170.982,11 41,69 10.029.248,00 

DESPESAS DE CAPITAL 5.607.800,00 -645.333,58 4.962.466,42 364.434,16 434.829,47 306.091,02 367.970,33 7,42 4.594.496,09 

Investimentos 5.531.800,00 -645.333,58 4.886.466,42 364.434,16 434.829,47 306.091,02 367.970,33 7,53 4.518.496,09 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 76.000,00 0,00 76.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 76.000,00 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA 90.600,00 0,00 90.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 90.600,00 

RESERVA DO RPPS 3.228.700,00 -30.000,00 3.198.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.198.700,00 

D) DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 716.000,00 7.500,00 723.500,00 172.959,42 493.968,91 172.959,42 493.968,91 68,27 229.531,09 

SUB TOTAL DAS DESPESAS(X)=(VIII+IX) 46.340.600,00 523.196,53 46.863.796,53 6.824.989,52 19.935.112,71 6.900.974,90 16.525.012,20 35,26 30.338.784,33 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO(XI) 0,00 0,00 0,00 15.730,87 39.125,89 15.730,87 39.125,89 0,00 -39.125,89 

Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 15.730,87 39.125,89 15.730,87 39.125,89 0,00 -39.125,89 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 7.817,51 0,00 7.817,51 0,00 -7.817,51 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 15.730,87 31.308,38 15.730,87 31.308,38 0,00 -31.308,38 

Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X+XI) 46.340.600,00 523.196,53 46.863.796,53 6.840.720,39 19.974.238,60 6.916.705,77 16.564.138,09 35,35 30.299.658,44 

SUPERAVIT(XIII) - - - - - - 6.187.262,14 - - 

TOTAL (XIV) = (XII + XIII) 46.340.600,00 523.196,53 46.863.796,53 6.840.720,39 19.974.238,60 6.916.705,77 22.751.400,23 48,55 24.112.396,30 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
LRF, Art. 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

a) DESPESAS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 45.646.600,00 46.162.296,53 6.673.382,14 19.492.378,90 6.748.076,17 16.082.278,39 97,03 34,84 30.080.018,14 

LEGISLATIVA 1.650.000,00 1.612.000,00 270.471,31 854.170,33 266.014,21 783.427,91 4,73 48,60 828.572,09 

Ação Legislativa 1.650.000,00 1.612.000,00 270.471,31 854.170,33 266.014,21 783.427,91 4,73 48,60 828.572,09 

JUDICIÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ESSENCIAL À JUSTIÇA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ADMINISTRAÇÃO 5.998.000,00 6.170.825,06 869.354,92 3.388.909,28 923.172,67 2.395.469,05 14,45 38,82 3.775.356,01 

Planejamento e Orçamento 3.000,00 3.000,00 554,00 554,00 246,00 246,00 0,00 8,20 2.754,00 

Administração Geral 4.740.000,00 4.567.079,06 747.295,00 2.401.979,31 718.069,52 1.871.392,42 11,29 40,98 2.695.686,64 

Administração Financeira 1.155.000,00 1.471.246,00 115.511,92 925.153,97 185.557,15 496.719,29 3,00 33,76 974.526,71 

Comunicação Social 100.000,00 129.500,00 5.994,00 61.222,00 19.300,00 27.111,34 0,16 20,94 102.388,66 

DEFESA NACIONAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SEGURANÇA PÚBLICA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RELAÇÕES EXTERIORES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.074.000,00 2.108.615,05 247.485,62 666.409,77 227.588,43 576.687,86 3,48 27,35 1.531.927,19 

Administração Geral 639.000,00 644.000,00 112.235,64 339.962,93 120.939,43 289.387,54 1,75 44,94 354.612,46 

Assistência ao Idoso 91.000,00 115.271,85 36.093,60 44.602,45 7.890,46 16.399,31 0,10 14,23 98.872,54 

Assistência à Criança e ao Adolescente 304.000,00 315.443,20 46.253,52 124.768,06 43.283,79 121.628,33 0,73 38,56 193.814,87 

Assistência Comunitária 680.000,00 673.900,00 52.902,86 157.076,33 55.474,75 149.272,68 0,90 22,15 524.627,32 

Habitação Urbana 360.000,00 360.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 360.000,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.240.000,00 4.240.000,00 140.018,80 456.648,03 138.697,76 423.648,79 2,56 9,99 3.816.351,21 

Previdência do Regime Estatutário 1.011.300,00 1.041.300,00 140.018,80 456.648,03 138.697,76 423.648,79 2,56 40,68 617.651,21 

RESERVA DO RPPS 3.228.700,00 3.198.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3.198.700,00 

SAÚDE 10.394.000,00 10.520.685,29 1.632.855,25 5.089.581,09 1.690.375,82 4.246.218,25 25,62 40,36 6.274.467,04 

Administração Geral 436.000,00 483.500,00 71.373,64 271.796,27 83.499,57 234.600,52 1,42 48,52 248.899,48 

Formação de Recursos Humanos 8.000,00 8.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 8.000,00 

Atenção Básica 3.439.000,00 3.756.900,00 664.521,38 1.930.062,02 677.357,80 1.614.611,16 9,74 42,98 2.142.288,84 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 6.093.000,00 5.824.500,00 837.052,85 2.736.627,89 871.008,82 2.250.533,66 13,58 38,64 3.573.966,34 

Vigilância Sanitária 112.000,00 112.000,00 748,00 3.630,25 1.438,00 3.630,25 0,02 3,24 108.369,75 

Vigilância Epidemiológica 306.000,00 335.785,29 59.159,38 147.464,66 57.071,63 142.842,66 0,86 42,54 192.942,63 

TRABALHO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EDUCAÇÃO 12.541.000,00 12.730.472,80 2.133.559,02 5.272.654,66 2.163.881,74 4.945.677,56 29,84 38,85 7.784.795,24 

Ensino Fundamental 10.794.000,00 10.858.752,80 1.854.382,11 4.643.897,75 1.869.506,88 4.339.314,57 26,18 39,96 6.519.438,23 

Ensino Superior 11.000,00 11.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 11.000,00 

Educação Infantil 1.604.000,00 1.617.020,00 243.343,30 571.700,94 258.541,25 549.307,02 3,31 33,97 1.067.712,98 

Educação Especial 132.000,00 243.700,00 35.833,61 57.055,97 35.833,61 57.055,97 0,34 23,41 186.644,03 

CULTURA 30.000,00 30.000,00 9.220,00 11.476,68 10.720,00 11.476,68 0,07 38,26 18.523,32 

Difusão Cultural 30.000,00 30.000,00 9.220,00 11.476,68 10.720,00 11.476,68 0,07 38,26 18.523,32 

DIREITOS DA CIDADANIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

URBANISMO 3.533.000,00 4.145.245,73 632.756,67 1.193.539,38 432.965,16 886.156,42 5,35 21,38 3.259.089,31 

Infra-estrutura Urbana 1.455.000,00 1.801.833,33 0,00 33,00 0,00 33,00 0,00 0,00 1.801.800,33 

Serviços Urbanos 2.078.000,00 2.343.412,40 632.756,67 1.193.506,38 432.965,16 886.123,42 5,35 37,81 1.457.288,98 

HABITAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

SANEAMENTO 1.273.000,00 1.406.000,00 68.817,05 905.122,31 182.973,58 527.034,30 3,18 37,48 878.965,70 

Saneamento Básico Urbano 1.273.000,00 1.406.000,00 68.817,05 905.122,31 182.973,58 527.034,30 3,18 37,48 878.965,70 

GESTÃO AMBIENTAL 166.000,00 136.000,00 0,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 0,01 1,10 134.500,00 

Preservação e Conservação Ambiental 166.000,00 136.000,00 0,00 1.500,00 1.500,00 1.500,00 0,01 1,10 134.500,00 

CIÊNCIA E TECNOLOGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

AGRICULTURA 505.000,00 220.490,00 16.015,11 85.711,79 21.553,78 43.625,67 0,26 19,79 176.864,33 

Promoção da Produção Vegetal 165.000,00 186.400,00 14.175,11 80.171,79 19.713,78 41.785,67 0,25 22,42 144.614,33 

Promoção da Produção Animal 30.000,00 1.840,00 1.840,00 1.840,00 1.840,00 1.840,00 0,01 100,00 0,00 

Abastecimento 260.000,00 32.250,00 0,00 3.700,00 0,00 0,00 0,00 0,00 32.250,00 

Promoção Industrial 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ORGANIZAÇÃO AGRÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

INDÚSTRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

COMÉRCIO E SERVIÇOS 577.000,00 183.500,00 16.139,55 31.686,34 7.640,98 19.370,05 0,12 10,56 164.129,95 

Promoção Comercial 22.000,00 22.000,00 6.531,95 7.581,95 1.842,66 1.842,66 0,01 8,38 20.157,34 

Turismo 555.000,00 161.500,00 9.607,60 24.104,39 5.798,32 17.527,39 0,11 10,85 143.972,61 

COMUNICAÇÕES 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

ENERGIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TRANSPORTE 1.671.000,00 1.663.862,60 552.936,77 942.278,75 548.283,83 887.069,32 5,35 53,31 776.793,28 

Transporte Rodoviário 1.671.000,00 1.663.862,60 552.936,77 942.278,75 548.283,83 887.069,32 5,35 53,31 776.793,28 

DESPORTO E LAZER 384.000,00 384.000,00 68.021,20 125.727,92 34.833,75 64.877,02 0,39 16,90 319.122,98 

Desporto Comunitário 384.000,00 384.000,00 68.021,20 125.727,92 34.833,75 64.877,02 0,39 16,90 319.122,98 

ENCARGOS ESPECIAIS 520.000,00 520.000,00 15.730,87 466.962,57 97.874,46 270.039,51 1,63 51,93 249.960,49 

Serviço da Dívida Interna 100.000,00 100.000,00 15.730,87 46.962,57 15.730,87 46.962,57 0,28 46,96 53.037,43 

FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO 
DOTAÇÃO 

INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS 
SALDO 

(a-e) No Bimestre 
(b) 

Jan a Jun 
(c) 

No Bimestre 
(d) 

Jan a Jun 
(e) 

% 
(e/total e) 

% 
(e/a) 

Outros Encargos Especiais 420.000,00 420.000,00 0,00 420.000,00 82.143,59 223.076,94 1,35 53,11 196.923,06 

RESERVA DO RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 90.600,00 90.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 90.600,00 

Reserva de Contingência 90.600,00 90.600,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 90.600,00 

b) DESPESAS(INTRA-ORÇ.)(II) 694.000,00 701.500,00 168.629,60 481.859,70 168.629,60 481.859,70 2,91 68,69 219.640,30 

TRANSFERÊNCIAS A CONSÓRCIOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 
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TRANSFERÊNCIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 694.000,00 701.500,00 168.629,60 481.859,70 168.629,60 481.859,70 2,91 68,69 219.640,30 

Administração Geral 0,00 104.000,00 15.652,38 35.581,56 15.652,38 35.581,56 0,21 34,21 68.418,44 

Administração Financeira 0,00 30.000,00 4.087,69 11.911,94 4.087,69 11.911,94 0,07 39,71 18.088,06 

Assistência à Criança e ao Adolescente 0,00 7.000,00 1.516,47 4.336,63 1.516,47 4.336,63 0,03 61,95 2.663,37 

Assistência Comunitária 0,00 18.000,00 2.657,65 16.062,40 2.657,65 16.062,40 0,10 89,24 1.937,60 

Atenção Básica 0,00 87.000,00 25.165,94 71.001,67 25.165,94 71.001,67 0,43 81,61 15.998,33 

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 0,00 56.000,00 17.631,17 48.940,42 17.631,17 48.940,42 0,30 87,39 7.059,58 

Vigilância Epidemiológica 0,00 11.000,00 3.812,17 10.512,17 3.812,17 10.512,17 0,06 95,57 487,83 

Ensino Fundamental 0,00 267.000,00 73.838,54 216.940,83 73.838,54 216.940,83 1,31 81,25 50.059,17 

Educação Infantil 0,00 48.000,00 13.582,28 35.321,64 13.582,28 35.321,64 0,21 73,59 12.678,36 

Educação Especial 0,00 8.500,00 629,64 1.544,04 629,64 1.544,04 0,01 18,17 6.955,96 

Serviços Urbanos 0,00 24.000,00 3.096,70 9.284,63 3.096,70 9.284,63 0,06 38,69 14.715,37 

Saneamento Básico Urbano 0,00 17.000,00 2.866,53 8.090,25 2.866,53 8.090,25 0,05 47,59 8.909,75 

Transporte Rodoviário 0,00 13.000,00 3.141,92 9.172,81 3.141,92 9.172,81 0,06 70,56 3.827,19 

Desporto Comunitário 0,00 11.000,00 950,52 3.158,71 950,52 3.158,71 0,02 28,72 7.841,29 

Transferências 694.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 46.340.600,00 46.863.796,53 6.842.011,74 19.974.238,60 6.916.705,77 16.564.138,09 99,9373 35,3674 30.299.658,44 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
RREO - Anexo III (LRF, Art. 53, inciso I) 

ESPECIFICAÇÃ
O 

EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES 
TOTAL 

(ÚLT. 12 M.) 

PREVISÃO 
ATUALIZAD

A 
2013 

Jul/ 12 Ago/ 12 Set/ 12 Out/ 12 Nov/ 12 Dez/ 12 Jan/ 13 Fev/ 13 Mar/ 13 Abr/ 13 Mai/ 13 Jun/ 13 

RECEITAS 
CORRENTES (I) 

3.709.864,9
5 

3.639.751,0
6 

2.763.844,8
1 

4.154.317,5
2 

3.717.654,4
6 

4.160.261,7
3 

3.145.108,5
7 

3.830.408,8
1 

3.853.637,7
2 

3.906.818,0
5 

4.022.608,9
4 

4.099.129,6
1 

45.003.406,2
3 

47.175.400,00 

Receitas Tributária 331.678,46 286.070,51 212.511,74 224.345,75 179.366,42 340.337,33 121.813,22 227.552,02 284.613,76 293.532,84 287.148,27 252.739,24 3.041.709,56 2.089.400,00 

Imposto Sobre 
Propriedade 
Predial e 
Territorial 

8.788,32 5.176,90 3.318,81 4.705,58 7.595,15 3.308,28 788,94 0,00 0,00 4.640,29 32.256,92 42.048,69 112.627,88 154.400,00 

Imposto Sobre 
Transmissão Inter 
Vivos de Bens 

15.683,78 15.790,49 7.212,72 26.657,52 12.833,36 79.307,52 19.147,24 10.804,72 58.195,47 64.891,57 12.037,00 24.983,88 347.545,27 283.000,00 

Imposto Sobre 
Serviços de 
Qualquer Natureza 

234.931,87 195.912,07 149.911,64 125.887,31 87.248,39 155.622,55 64.679,77 69.213,21 93.569,61 119.914,89 131.997,66 81.794,67 1.510.683,64 894.000,00 

Outras Receitas 
Tributárias 

72.274,49 69.191,05 52.068,57 67.095,34 71.689,52 102.098,98 37.197,27 147.534,09 132.848,68 104.086,09 110.856,69 103.912,00 1.070.852,77 758.000,00 

Receitas de 
Contribuições 

92.645,72 93.749,88 93.512,79 88.081,52 94.531,19 201.180,01 60.909,81 100.328,19 94.460,00 96.969,09 93.543,66 88.947,94 1.198.859,80 1.379.000,00 

Receita 
Patrimonial 

262.701,05 176.243,99 129.612,11 356.938,04 72.111,32 214.844,92 72.278,16 -71.153,96 20.648,55 360.844,77 49.919,77 43.194,24 1.688.182,96 2.160.000,00 

Receita 
Agropecuária 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Industrial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita de 
Serviços 

85.853,43 84.092,96 67.912,72 77.701,03 85.982,86 102.089,11 75.849,22 81.271,85 104.543,50 117.789,99 93.433,47 92.520,36 1.069.040,50 1.071.000,00 

Transferências 
Correntes 

2.917.151,5
2 

2.980.885,8
9 

2.241.026,4
8 

3.321.003,6
3 

3.258.423,3
3 

3.282.985,5
2 

2.793.315,4
2 

3.463.968,1
8 

3.329.706,3
8 

3.012.319,0
5 

3.440.079,1
4 

3.601.495,3
2 

37.642.359,8
6 

40.025.000,00 

Cota Parte do 
Fundo de Partic. 
dos Municípios 

596.897,38 658.663,73 576.321,08 611.790,86 826.935,83 
1.344.280,4

9 
864.205,55 

1.162.696,1
4 

669.626,62 718.494,27 
1.032.378,6

1 
861.305,78 9.923.596,34 11.867.000,00 

Cota Parte do 
ICMS 

745.330,68 703.688,17 717.121,21 958.428,19 887.580,95 751.287,50 
1.011.976,3

3 
909.846,53 861.191,30 963.350,85 908.674,69 845.406,29 

10.263.882,6
9 

10.364.000,00 

Cota Parte do 
IPVA 

71.815,16 61.115,37 37.944,75 24.562,32 17.284,32 13.962,68 0,00 104.681,66 81.208,78 143.118,85 93.022,10 99.494,63 748.210,62 602.000,00 

Transferências de 
Recursos do 
FUNDEB 

591.270,47 574.498,03 540.525,60 731.274,91 703.765,74 636.113,33 454.162,33 712.400,45 852.678,55 687.493,41 720.067,13 610.383,39 7.814.633,34 8.294.000,00 

Outras 
Transferências 
Correntes 

911.837,83 982.920,59 369.113,84 994.947,35 822.856,49 537.341,52 462.971,21 574.343,40 865.001,13 499.861,67 685.936,61 
1.184.905,2

3 
8.892.036,87 8.898.000,00 

Outras Receitas 
Correntes 

19.834,77 18.707,83 19.268,97 86.247,55 27.239,34 18.824,84 20.942,74 28.442,53 19.665,53 25.362,31 58.484,63 20.232,51 363.253,55 451.000,00 

DEDUÇÕES (II) 360.801,43 361.411,66 342.918,21 418.750,50 425.951,09 522.041,20 415.059,63 510.463,51 394.363,17 448.748,04 484.769,10 438.258,17 5.123.535,71 5.627.200,00 

Contribuição 
Plano Seg. Social 
do Servidor 

75.712,06 75.380,23 74.234,58 74.980,89 75.550,57 178.005,19 38.365,74 74.435,98 71.750,14 78.084,59 75.964,66 75.717,89 968.182,52 1.169.000,00 

Servidor 75.712,06 75.380,23 74.234,58 74.980,89 75.550,57 178.005,19 38.365,74 74.435,98 71.750,14 78.084,59 75.964,66 75.717,89 968.182,52 1.169.000,00 

Compensação 
Financ. entre 
Regimes 
Previdenciários 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dedução de 
Receita para a 
Formação do 
FUNDEB 

285.089,37 286.031,43 268.683,63 343.769,61 350.400,52 344.036,01 376.693,89 436.027,53 322.613,03 370.663,45 408.804,44 362.540,28 4.155.353,19 4.458.200,00 

RECEITA 
CORRENTE 
LÍQUIDA (III) = 
(I - II) 

3.349.063,5
2 

3.278.339,4
0 

2.420.926,6
0 

3.735.567,0
2 

3.291.703,3
7 

3.638.220,5
3 

2.730.048,9
4 

3.319.945,3
0 

3.459.274,5
5 

3.458.070,0
1 

3.537.839,8
4 

3.660.871,4
4 

39.879.870,5
2 

41.548.200,00 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
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RREO - Anexo V (LRF, Art. 53, 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

a) RECEITAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 3.043.000,00 3.043.000,00 231.844,43 810.843,95 1.431.858,59 

RECEITAS CORRENTES 3.043.000,00 3.043.000,00 231.844,43 810.843,95 1.431.858,59 

Receita de Contribuições 2.000,00 1.169.000,00 151.682,55 414.319,00 465.994,30 

Pessoal Civil 2.000,00 1.169.000,00 151.682,55 414.319,00 465.994,30 

Contribuição de Servidor Ativo Civil 0,00 1.167.000,00 151.682,55 414.319,00 465.994,30 

Contribuição de Servidor Inativo Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição de Pensionista Civil 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev. entre o RGPS e o RPPS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 1.864.000,00 1.864.000,00 43.724,49 356.614,07 960.460,87 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 1.863.000,00 1.863.000,00 43.724,49 356.614,07 960.460,87 

Outras Receitas Correntes 1.177.000,00 10.000,00 36.437,39 39.910,88 5.403,42 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b) RECEITAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(II) 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 443.706,56 483.905,77 

REPASSES PREV. PARA COBERTURA DE DÉFICIT (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTROS APORTES AO RPPS (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS RECEITAS PREV-RPPS (V)=(I+II+III+IV) 4.240.000,00 4.240.000,00 395.099,52 1.254.550,51 1.915.764,36 

DESPESA PREVIDENCIÁRIAS 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

c) DESPESAS PREV-RPPS(EXCETO INTRA-ORÇ)(VI) 1.011.300,00 1.011.300,00 138.697,76 423.648,79 370.888,90 

ADMINISTRAÇÃO 201.300,00 201.300,00 27.376,86 84.089,39 81.950,48 

Despesas Correntes 201.300,00 201.300,00 27.376,86 84.089,39 81.950,48 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 810.000,00 810.000,00 111.320,90 339.559,40 288.938,42 

Pessoal Civil 810.000,00 810.000,00 111.320,90 339.559,40 288.938,42 

Aposentadorias 400.000,00 400.000,00 65.151,96 185.662,09 137.567,00 

Pensões 80.000,00 80.000,00 13.035,14 36.526,98 29.458,11 

Outros Benefícios Previdenciários 330.000,00 330.000,00 33.133,80 117.370,33 121.913,31 

Outras Despesas Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de A posen. entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Compensação Prev de Pensões entre o RPPS e o 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESAS PREV-RPPS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)(VII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS(VIII) 3.228.700,00 3.228.700,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV-RPPS(IX)=(VI+VII+VIII) 4.240.000,00 4.240.000,00 138.697,76 423.648,79 370.888,90 

RESULTADO PREV.(X)=(V-IX) 0,00 0,00 256.401,76 830.901,72 1.544.875,46 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS E 
INVESTIMENTOS DO RPPS 

2º BIM/2013 
PERÍODO REFERÊNCIA 

2012 2013 

Caixa 0,00 0,00 0,00 

Bancos Conta Movimento 16.785,19 0,00 24.556,20 

Investimentos 10.345.446,39 0,00 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

RECEITAS CORRENTES 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 443.706,56 483.905,77 

Receita de Contribuições 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 443.706,56 483.905,77 

Pessoal Civil 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 443.706,56 483.905,77 

Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 443.706,56 483.905,77 

Contribuição Patronal de Servidor Inativo Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Contribuições Previdenciárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Patrimonial 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receita Imobiliárias 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Receitas de Valores Mobiliários 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

PREVISÃO 
INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

TOTAL DAS RECEITAS PREV. INTRA-ORÇAMEN. 1.197.000,00 1.197.000,00 163.255,09 443.706,56 483.905,77 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS - 
RPPS 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

ADMINISTRAÇÃO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Despesas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL DAS DESPESAS PREV INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. 
LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
RREO - Anexo VI (LRF, Art. 53, inciso III) 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2012 
(a) 

Em 30 Abr 2013 
(b) 

Em 30 Jun 2013 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 46.487,18 23.092,16 0,00 

DEDUÇÕES (II) 992.615,92 17.901.677,25 19.335.909,91 
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Ativo Disponivel 3.773.722,45 19.195.466,72 20.057.414,13 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 2.781.106,53 1.293.789,47 721.504,22 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -946.128,74 -17.878.585,09 -19.335.909,91 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0.00 0.00 0.00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 46.487,18 23.092,16 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -992.615,92 -17.901.677,25 -19.335.909,91 

ESPECIFICAÇÃO 
PERÍODO DE REFERÊNCIA 

No Bimestre 
(c - b) 

Jan a Jun 2013 
(c - a) 

RESULTADO NOMINAL -1.434.232,66 -18.343.293,99 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO 
SALDO 

Em 31 Dez 2012 
(a) 

Em 30 Abr 2013 
(b) 

Em 30 Jun 2013 
(c) 

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (VIII) - 12.772.806,00 12.722.215,11 

Ativo Disponivel 0,00 12.772.806,00 12.722.215,11 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 

Haveres Financeiros 0,00 0,00 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 5.292,80 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (V I - VII) 0,00 0,00 0,00 

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (VIII -  IX) 0,00 0,00 0,00 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
RREO - Anexo VII (LRF, Art. 53, inciso III) 

RECEITAS PRIMÁRIAS 
PREVISÃO 

ATUALIZADA 
RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 43.461.600,00 7.511.802,62 21.036.778,35 21.259.969,46 

Receita Tributária 2.089.400,00 539.887,51 1.467.399,35 1.413.283,78 

IPTU 154.400,00 74.305,61 79.734,84 108.038,68 

ISS 894.000,00 213.792,33 561.169,81 675.726,83 

ITBI 283.000,00 37.020,88 190.059,88 112.002,66 

IRRF 480.000,00 142.292,62 311.455,71 250.778,85 

Taxas 275.000,00 72.476,07 324.979,11 264.012,70 

Contribuição de Melhoria 3.000,00 0,00 0,00 2.724,06 

Receitas de Contribuições 2.576.000,00 345.746,69 978.865,25 1.038.445,73 

Receita Previdenciária 2.366.000,00 314.937,64 858.025,56 949.900,07 

Outras Contribuições 210.000,00 30.809,05 120.839,69 88.545,66 

Receita Patrimonial Líquida 1.876.000,00 51.821,56 379.958,71 979.184,37 

Receita Patrimonial 2.160.000,00 93.114,01 475.731,53 1.136.004,00 

(-) Aplicações Financeiras 284.000,00 41.292,45 95.772,82 156.819,63 

Transferências Correntes 35.398.200,00 6.309.675,89 17.472.016,40 17.136.988,47 

FPM 9.493.600,00 1.514.947,56 4.246.965,71 4.020.187,09 

ICMS 8.291.200,00 1.403.264,82 4.400.356,90 3.330.895,41 

Outras Transferências Correntes 17.613.400,00 3.391.463,51 8.824.693,79 9.785.905,97 

Demais Receitas Correntes 1.522.000,00 264.670,97 738.538,64 692.067,11 

Dívida Ativa 213.000,00 23.935,27 78.866,21 81.375,38 

Receitas Correntes Diversas 1.309.000,00 240.735,70 659.672,43 610.691,73 

RECEITAS DE CAPITAL (II) 2.595.000,00 863.964,42 1.727.324,59 3.872.945,28 

Operações de Crédito (III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização de Empréstimos (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Alienação de Bens (V) 100.000,00 0,00 0,00 0,00 

Transferências de Capital 2.495.000,00 863.964,42 1.727.324,59 3.872.945,28 

Convênios 2.495.000,00 863.964,42 1.727.324,59 3.872.945,28 

Outras Transferências de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II - III - IV - V) 2.495.000,00 863.964,42 1.727.324,59 3.872.945,28 

RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 45.956.600,00 8.375.767,04 22.764.102,94 25.132.914,74 

DESPESAS PRIMÁRIAS 
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 Jan a Jun 2012 

DESPESAS CORRENTES (VIII) 38.612.030,11 6.594.883,88 16.167.421,64 15.862.220,14 

Pessoal e Encargos Sociais 21.387.800,00 3.253.132,98 8.978.223,08 8.684.144,64 

Juros e Encargos da Dívida (IX) 24.000,00 0,00 7.836,68 14.121,80 

Outras Despesas Correntes 17.200.230,11 3.341.750,90 7.181.361,88 7.163.953,70 

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 38.588.030,11 6.594.883,88 16.159.584,96 15.848.098,34 

DESPESAS DE CAPITAL (XI) 4.962.466,42 321.821,89 407.096,22 3.905.720,73 

Investimentos 4.886.466,42 306.091,02 367.970,33 3.746.603,76 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Concessão de Empréstimos (XII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Aquisição de Título de Capital Já Integralizado (XIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Demais Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida (XIV) 76.000,00 15.730,87 39.125,89 159.116,97 

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV) = (XI - XII - XIII - 4.886.466,42 306.091,02 367.970,33 3.746.603,76 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 90.600,00 0,00 0,00 0,00 

RESERVA DO RPPS (XVII) 3.198.700,00 0,00 0,00 0,00 

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X + XV + XVI + XVII) 46.763.796,53 6.900.974,90 16.527.555,29 19.594.702,10 

RESULTADO PRIMÁRIO XIX = (VII - XVIII) -807.196,53 1.474.792,14 6.236.547,65 5.538.212,64 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES - - 0,00 - 

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR 
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META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO PARA O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,00 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER E ÓRGÃO 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
RREO - ANEXO IX(LRF, Art. 53, inciso V) 

PODER/ ÓRGÃO 

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS 

Inscritos 
Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Exercícios 

Anteriores 
2012 

a)RESTO PAGAR(EXCETO INTRA-ORÇ.)(I) 27.610,00 2.781.106,53 0,00 2.087.212,31 721.504,22 8.891.885,30 7.351,20 1.236.280,26 7.648.253,84 

EXECUTIVO 27.610,00 2.781.106,53 0,00 2.087.212,31 721.504,22 8.891.885,30 7.351,20 1.236.280,26 7.648.253,84 

Administração Direta 27.610,00 2.775.813,73 0,00 2.081.919,51 721.504,22 8.891.885,30 7.351,20 1.236.280,26 7.648.253,84 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 72.917,81 0,00 72.917,81 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 27.610,00 890.331,80 0,00 897.755,00 20.186,80 35.911,57 7.351,20 27.788,78 771,59 

Investimentos 0,00 1.812.564,12 0,00 1.111.246,70 701.317,42 8.855.973,73 0,00 1.208.491,48 7.647.482,25 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Administração Indireta 0,00 5.292,80 0,00 5.292,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 1.496,00 0,00 1.496,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 3.796,80 0,00 3.796,80 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Pessoal e Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Investimentos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

EXECUTIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

LEGISLATIVO (Intra-Orçamentária) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Restos a Pagar Intra-Orçamentária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

b)RESTO PAGAR(INTRA-ORÇ.)(II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (III) = (I + II) 27.610,00 2.781.106,53 0,00 2.087.212,31 721.504,22 8.891.885,30 7.351,20 1.236.280,26 7.648.253,84 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/BIMESTRE MAIO-JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
RREO - Anexo X (Lei 9.394/96 Art. 72) 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 

PREVISÃO 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2013 

(b) 
% 

(b/a) 

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (I) 24.698.400,00 24.698.400,00 4.204.605,09 12.285.853,65 49,74 

Receitas de Impostos 1.479.400,00 1.479.400,00 347.880,43 898.082,15 60,71 

Impostos 1.331.400,00 1.331.400,00 325.118,82 830.964,53 62,41 

Dívida Ativa dos Impostos 130.000,00 130.000,00 15.427,62 46.397,77 35,69 

Multas, Juros de Mora e Outros Enc. de Imp. da Div. Ativa de 18.000,00 18.000,00 7.333,99 20.719,85 115,11 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 23.219.000,00 23.219.000,00 3.856.724,66 11.387.771,50 49,05 

Cota Parte do Fundo de Participação dos Municípios 9.493.600,00 9.493.600,00 1.514.947,56 4.246.965,71 44,74 

Transferência Financeira do ICMS Desoneração L.C N.º 87 96 48.000,00 48.000,00 9.382,32 28.146,97 58,64 

Cota-Parte ICMS 8.291.200,00 8.291.200,00 1.403.264,82 4.400.356,90 53,07 

Cota-Parte do IPI sobre Exportação 84.000,00 84.000,00 0,00 1.055,47 1,26 

Cota-Parte ITR 192.800,00 192.800,00 3.771,75 16.682,73 8,65 

Cota-Parte IPVA 481.600,00 481.600,00 154.013,49 417.221,10 86,63 

Parcela das Transferências Destinadas à Formação do FUNDEB (II) 4.626.800,00 4.626.800,00 771.344,72 2.277.342,62 49,22 

Cota-Parte IOF-OURO 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0 

RECEITAS VINCULADAS AO ENSINO (III) 9.872.000,00 9.872.000,00 1.621.335,24 5.027.576,77 50,93 

Transferências Multigovernamentais do FUNDEB (IV) 8.294.000,00 8.294.000,00 1.330.450,52 4.037.185,26 48,68 

Transferências de Recursos do FUNDEB (V) 8.294.000,00 8.294.000,00 1.330.450,52 4.037.185,26 48,68 

Complementação da União ao FUNDEB 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Transferências de Recursos do Fundo Nacional do Desenvolvimento 860.000,00 860.000,00 236.893,73 514.485,44 59,82 

Transf. de Convênios Destinadas a Programas de Educação 718.000,00 718.000,00 53.990,99 475.906,07 66,28 

Receita de Operação de Crédito Destinada à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

Outras Receitas Vinculadas à Educação 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS RECEITAS (VI) = (I + III - II) 29.943.600,00 29.943.600,00 5.054.595,61 15.036.087,80 50,21 

  

DESPESAS COM ENSINO POR VINCULAÇÃO DOTAÇÃO INICIAL DOTAÇÃO ATUALIZADA (c) 
DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre Jan a Jun 2013 %(d/c) 

VINCULADAS À RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS 3.005.000,00 3.177.472,80 1.102.743,89 1.809.777,67 56,96 

Despesas com Ensino Fundamental(VII) 2.409.000,00 2.575.452,80 1.023.462,04 1.682.054,52 65,31 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré -Escolas(VIII) 596.000,00 591.020,00 79.281,85 127.723,15 21,61 

Despesas com Outros Níveis de Ensino (IX) 0,00 11.000,00 0,00 0,00 0 

DESPESAS VINCULADAS AO FUNDEB - ENSINO BÁSICO(X) 8.307.000,00 8.302.500,00 1.149.188,31 3.286.912,03 39,59 

Pagto dos Profissionais do Ensino Básico(XI) 6.078.000,00 6.204.400,00 936.606,27 2.526.414,25 40,72 

Outras Despesas no Ensino Básico 2.229.000,00 2.098.100,00 212.582,04 760.497,78 36,25 
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VINCULADAS À CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO EDUCAÇÃO 483.000,00 483.000,00 0,00 102.794,37 21,28 

FINANCIADAS COM RECURSOS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 0,00 0,00 0,00 0,00 0 

FINANC. COM OUTROS RECURSOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO 1.091.000,00 1.091.000,00 0,00 0,00 0 

TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (XII) 12.886.000,00 13.053.972,80 2.251.932,20 5.199.484,07 39,83 

[se II>IV]=PERDA NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (XIII) - 

[se II < IV] = GANHO NAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB 1.759.842,64 

  
DEDUÇÕES DA DESPESA 

PARCELA DO GANHO/COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB APLICADA NO EXERCÍCIO (XIV) 1.759.842,64 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCICIO, SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS (XV) 0,00 

Despesas com Ensino Fundamental (XVI) 0,00 

Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00 

DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO GANHO/COMPLEM. DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR (XVII) 0,00 

TOTAL (XVIII) 1.759.842,64 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADO AO 
ENSINO INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE 
FINANCEIRA DE RECURSOS PRÓPRIOS VINCULADOS 

Inscritos em Exercícios 
Anteriores 

Cancelados em 

RP de despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 10.102,40 0,00 

RP de despesas com Ensino Básico 0,00 - 

TOTAL DAS DESPESAS CONSIDERADAS P/ FINS LIMITE CONSTITUCIONAL (XXI)   3.336.847,06 

  
TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONTITUCIONAIS % 

MÍNIMO DE <25%> DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO {[XXI / I] * 100} Caput do artigo 212 da CF/88 27,16 

MÍNIMO 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÀO DO MAGISTÉRIO ENSINO BÁSICO [(XI / IV) * 100] § 5º do artigo 60 do ADCT 62,58 

  

SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB 
Em 31 de Dezembro de 2012 Jan a Jun 2013 

0.00 770.186,85 

  

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 
POR SUBFUNÇÃO 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

(e) 

DESPESAS LIQUIDADAS 

No Bimestre 
Jan a Jun 2013 

(f) 
% 

(f/e) 

ENSINO FUNDAMENTAL 10.794.000,00 10.858.752,80 1.869.506,88 4.339.314,57 39,96 

ENSINO SUPERIOR 11.000,00 11.000,00 0,00 0,00 0 

EDUCAÇÃO INFANTIL 1.604.000,00 1.617.020,00 258.541,25 549.307,02 33,97 

EDUCAÇÃO ESPECIAL 132.000,00 243.700,00 35.833,61 57.055,97 23,41 

TOTAL DAS DESPESAS 12.541.000,00 12.730.472,80 2.163.881,74 4.945.677,56 38,85 

FONTE: 
  
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
DEMONSTRATIVO DA RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO A JUNHO 2013/SEMESTRE JANEIRO A JUNHO. LRF-Cidadão - 9.29 - 23/07/13 
  
ADCT, art 77 - Anexo XVI 

RECEITAS 
PREVISÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

(a) 

RECEITAS REALIZADAS 

Jan a Jun 2013 
(b) 

% 
(b/a)(b/a) 

RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I) 24.697.400,00 24.697.400,00 12.285.853,65 49,75 

Impostos 1.331.400,00 1.331.400,00 830.964,53 62,41 

Multas, Juros de Mora e Dívida Ativa dos Impostos 148.000,00 148.000,00 67.117,62 45,35 

Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 23.218.000,00 23.218.000,00 11.387.771,50 49,05 

Da União 12.168.000,00 12.168.000,00 5.364.744,02 44,09 

Do Estado 11.050.000,00 11.050.000,00 6.023.027,48 54,51 

TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS(II) 4.721.000,00 4.721.000,00 1.802.431,54 38,18 

Da União para o Município 3.783.000,00 3.783.000,00 1.518.158,49 40,13 

Do Estado para o Município 938.000,00 938.000,00 284.273,05 30,31 

Demais Municípios para o Município 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Receitas do SUS 0,00 0,00 0,00 0,00 

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE(III) 0,00 0,00 0,00 0,00 

OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 20.352.000,00 20.352.000,00 10.496.751,10 51,58 

(-) DEDUÇÃO PARA O FUNDEF 4.458.200,00 4.458.200,00 2.168.867,09 48,65 

TOTAL 45.312.200,00 45.312.200,00 22.416.169,20 49,47 

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Grupo de Natureza de Despesa) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

ATUALIZADA 
(c) 

DESPESAS 
LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2013 
(d) 

% 
(d/c)(b/a) 

DESPESAS CORRENTES 10.053.000,00 10.129.285,29 4.277.830,52 42,23 

Pessoal e Encargos Sociais 3.869.000,00 3.875.000,00 1.741.695,03 44,95 

Juros e Encargos da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Despesas Correntes 6.184.000,00 6.254.285,29 2.536.135,49 40,55 

DESPESAS DE CAPITAL 495.000,00 545.400,00 98.841,99 18,12 

Investimentos 495.000,00 545.400,00 98.841,99 18,12 

Inversões Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 

Amortização da Dívida 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL (IV) 10.548.000,00 10.674.685,29 4.376.672,51 41,00 

DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 
DOTAÇÃO 

INICIAL 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2013 
(e) 

% 
(e)/desp.(b/a)saúde 

DESPESAS COM SAÚDE 10.548.000,00 10.674.685,29 4.376.672,51 41,00 

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE 4.721.000,00 4.721.000,00 843.309,43 19,27 

Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS 4.721.000,00 4.721.000,00 843.309,43 19,27 

Recursos de Operações de Crédito 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outros Recursos 0,00 0,00 0,00 0,00 

(-) RP INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA - - 0,00 0,00 
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VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹ 

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE(V) 5.827.000,00 5.953.685,29 3.533.363,08 80,73 

  

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR VINCULADOS À SAÚDE INSCRITOS EM 
EXERCÍCIOS ANTERIORES 

RESTOS A PAGAR 

Inscritos em 
Exercícios 
Anteriores 

Cancelado em 
2013(f) 

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES EM SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE 0,00 0,00 

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE NA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E 
LEGAIS - LIMITE CONSTITUCIONAL <15,00>² [(V-VI)/I] 

  28,76 

  

DESPESAS COM SAÚDE 
(Por Subfunção) 

DOTAÇÃO 
INICIAL 

DOTAÇÃO 
ATUALIZADA 

DESPESAS LIQUIDADAS 

Jan a Jun 2013 
(g) 

% 
(g/total(b/a)g) 

Atenção Básica 3.439.000,00 3.756.900,00 1.614.611,16 36,89 

Assitência Hospitalar e Ambulatorial 6.093.000,00 5.824.500,00 2.250.533,66 51,42 

Suporte Profilático e Terapêutico 0,00 0,00 0,00 0,00 

Vigilância Sanitária 112.000,00 112.000,00 3.630,25 0,08 

Vigilância Epidemiológica 306.000,00 335.785,29 142.842,66 3,26 

Alimentação e Nutrição 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Subfunções 598.000,00 645.500,00 365.054,78 8,34 

TOTAL 10.548.000,00 10.674.685,29 4.376.672,51 100,00 

FONTE: 
    

 
Publicado por: 
Lilian Giacobbo 

Código Identificador:174ED1DE 
 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUÍNA  

 
GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 077/2013 
 

Dispõe sobre abertura de Crédito Especial autorizado pela Lei n.º 1.420/2013 de 03/05/2013 e dá outras providências. 
  
O Senhor Hermes Lourenço Bergamim, Prefeito Municipal de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município. 
  
DECRETA:  
  
Art. 1.º - Fica aberto no Orçamento Municipal do Exercício de 2013 um Credito Suplementar e Especial no Valor de R$ 20.000.00 (Vinte mil reais) 
autorizados pela Lei n.º 1.420/2013 de 03/05/2013 destinados ao reforço das seguintes dotações Orçamentárias: 
  
No DECRETO TIPO  PARC. DATA  RED. CODIGO GERAL  HISTORICO  VALOR  

000077/2013 7-CRED.ESP. 1 20/05/2013 1403-08.003.18.541.0019.1341.337041010000 SUPLEM POR REDUCAO ORCAMEN. 20.000,00 

  
Art. 2.º - Para dar cobertura aos Créditos abertos no artigo anterior no Valor de 20.000,00 (Vinte mil reais) serão utilizados recursos de anulação 
parcial ou total de dotações de igual valor descritos no artigo 43, § 1.º III da Lei Federal n.º 4.320/64. 
  
No DECRETO TIPO  PARC. DATA  RED. CODIGO GERAL  HISTORICO  VALOR  

000077/2013 6-REDUCAO 1 20/05/2013 0943-09.001.15.452.0058.1219.449052000000 REDUCAO ORCAMENTARIA 20.000,00 

  
Art. 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Juina, Estado de Mato Grosso, em 20 de Maio de 2013. 

  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Giseli Botelho Domingos 

Código Identificador:6A165768 
 

GABINETE DO PREFEITO 
DECRETO N.º 055/2013. 

  
Dispõe sobre abertura de Crédito Suplementar autorizado pela Lei n.º 1.400/2012 de 20/12/2012 e dá outras providências. 

  
  
O Senhor Hermes Lourenço Bergamim, Prefeito Municipal de Juina, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições legais que lhe confere a Lei 
Orgânica do Município. 
  
DECRETA:  
  
Artigo 1.º - Fica aberto no Orçamento Municipal do Exercício de 2013 um Credito Suplementar e Especial no Valor de R$ 1.270.704,58 (Hum 
milhão, duzentos e setenta mil e setecentos e quatro reais e cinquenta e oito centavos) autorizados pela Lei n.º 1.400/2012 de 20/12/2012 destinados 
ao reforço das seguintes dotações Orçamentárias: 
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No DECRETO TIPO  PARC. DATA  RED. CODIGO GERAL  HISTORICO  VALOR  

000055/2013 5-SUPLEM. 1 02/05/2013 0713-07.002.13.392.0050.1164.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO 60.500,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 2 02/05/2013 0618-07.001.12.361.0042.1291.337041000000 REFORCO ORCAMENTARIO 117.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 3 02/05/2013 0312-05.002.10.302.0075.1069.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO 5.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 4 02/05/2013 0708-07.002.13.392.0050.1164.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO 5.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 5 02/05/2013 0709-07.002.13.392.0050.1164.339031000000 REFORCO ORCAMENTARIO 2.200,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 6 02/05/2013 0196-04.001.04.122.0012.2015.339014000000 REFORCO ORCAMENTARIO 5.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 7 02/05/2013 0042-02.002.04.122.0007.2004.339036000000 REFORCO ORCAMENTARIO 132.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 8 02/05/2013 0329-05.002.10.302.0075.2026.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO 200.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 9 02/05/2013 0357-05.002.10.302.0075.2030.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO 2.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 10 02/05/2013 0334-05.002.10.302.0075.2026.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO 20.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 11 02/05/2013 0293-05.002.10.302.0075.1068.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO 200.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 12 02/05/2013 0531-06.001.08.244.0081.2031.319011000000 REFORCO ORCAMENTARIO 200.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 13 02/05/2013 0374-05.002.10.305.0075.2019.319013000000 REFORCO ORCAMENTARIO 10.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 14 02/05/2013 1274-08.004.20.602.0020.2059.319013000000 REFORCO ORCAMENTARIO 2.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 15 02/05/2013 0319-05.002.10.302.0075.2024.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO 20.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 16 02/05/2013 0106-03.003.04.123.0004.1024.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO 10.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 17 02/05/2013 0898-09.001.15.451.0058.1207.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO 40.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 18 02/05/2013 0664-07.001.12.365.0041.1110.449052000000 REFORCO ORCAMENTARIO 11.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 19 02/05/2013 0126-03.004.04.123.0005.2009.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO 2.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 20 02/05/2013 0327-05.002.10.302.0075.2026.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO 10.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 21 02/05/2013 0375-05.002.10.305.0075.2019.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO 3.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 22 02/05/2013 0533-06.001.08.244.0081.2031.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO 10.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 23 02/05/2013 0763-07.004.12.365.0043.2043.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO 35.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 24 02/05/2013 0926-09.001.15.451.0058.2050.319113000000 REFORCO ORCAMENTARIO 15.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 25 02/05/2013 0119-03.003.04.123.0004.2008.339036000000 REFORCO ORCAMENTARIO 1.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 26 02/05/2013 0513-06.001.08.244.0081.1094.339030000000 REFORCO ORCAMENTARIO 20.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 27 02/05/2013 0564-06.002.08.243.0082.2033.339039000000 REFORCO ORCAMENTARIO 40.000,00 

000055/2013 5-SUPLEM. 28 02/05/2013 0806-08.001.20.122.0018.2047.339093000000 REFORCO ORCAMENTARIO 55.000,00 

000055/2013 7-CRED.ESP. 29 02/05/2013 1400-09.001.15.451.0057.1337.449092000000 REFORCO ORCAMENTARIO 38.004,58 

  
Artigo 2.º - Para dar cobertura aos Créditos abertos no artigo anterior no Valor de R$ 1.270.704,58 (Hum milhão, duzentos e setenta mil e setecentos 
e quatro reais e cinquenta e oito centavos) serão utilizados recursos de anulação parcial ou total de dotações de igual valor descritos no artigo 43, § 
1.º III da Lei Federal n.º 4.320/64. 
  
No DECRETO TIPO  PARC. DATA  RED. CODIGO GERAL  HISTORICO  VALOR  

000055/2013 6-REDUCAO 1 02/05/2013 0024-02.001.04.122.0028.2003.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 4.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 2 02/05/2013 0027-02.001.04.122.0028.2003.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES 4.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 3 02/05/2013 0031-02.002.04.122.0007.1008.449061000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 4 02/05/2013 0062-03.001.04.123.0002.2006.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 499,00 

000055/2013 6-REDUCAO 5 02/05/2013 0065-03.001.04.123.0002.2006.339092000000 REDUCAO DE DOTACOES 499,00 

000055/2013 6-REDUCAO 6 02/05/2013 0078-03.002.04.122.0003.1020.339035000000 REDUCAO DE DOTACOES 8.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 7 02/05/2013 0107-03.003.04.123.0004.1025.339035000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 8 02/05/2013 0110-03.003.04.123.0004.1028.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 10.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 9 02/05/2013 0189-04.001.04.122.0012.1042.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 10 02/05/2013 0190-04.001.04.122.0012.1042.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 11 02/05/2013 0191-04.001.04.122.0012.1042.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.300,00 

000055/2013 6-REDUCAO 12 02/05/2013 0203-04.002.04.122.0013.1044.449061000000 REDUCAO DE DOTACOES 8.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 13 02/05/2013 0261-05.002.10.301.0075.2022.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 30.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 14 02/05/2013 0269-05.002.10.301.0075.2027.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 250.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 15 02/05/2013 0270-05.002.10.301.0075.2027.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 15.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 16 02/05/2013 0271-05.002.10.301.0075.2027.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 15.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 17 02/05/2013 0286-05.002.10.302.0075.1055.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 18 02/05/2013 0288-05.002.10.302.0075.1060.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 19 02/05/2013 0290-05.002.10.302.0075.1060.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 10.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 20 02/05/2013 0392-05.002.10.302.0075.1064.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 21 02/05/2013 0298-05.002.10.302.0075.1068.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 850,00 

000055/2013 6-REDUCAO 22 02/05/2013 0351-05.002.10.302.0075.2030.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 23 02/05/2013 1227-05.002.10.302.0075.2062.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 24 02/05/2013 0369-05.002.10.305.0075.1062.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 25 02/05/2013 0371-05.002.10.305.0075.1062.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 4.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 26 02/05/2013 0399-06.001.08.241.0081.1076.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 6.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 27 02/05/2013 0400-06.001.08.241.0081.1076.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 28 02/05/2013 0401-06.001.08.241.0081.1076.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 29 02/05/2013 0425-06.001.08.243.0081.1074.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 30 02/05/2013 0426-06.001.08.243.0081.1074.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 31 02/05/2013 0427-06.001.08.243.0081.1074.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 32 02/05/2013 0430-06.001.08.243.0081.1074.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 199,00 

000055/2013 6-REDUCAO 33 02/05/2013 0435-06.001.08.243.0081.1075.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 20.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 34 02/05/2013 0436-06.001.08.243.0081.1075.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 35 02/05/2013 0437-06.001.08.243.0081.1075.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 4.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 36 02/05/2013 0444-06.001.08.243.0081.1087.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 37 02/05/2013 0445-06.001.08.243.0081.1087.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 38 02/05/2013 0446-06.001.08.243.0081.1087.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 39 02/05/2013 0460-06.001.08.243.0081.1096.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 40 02/05/2013 0461-06.001.08.243.0081.1096.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 41 02/05/2013 0462-06.001.08.243.0081.1096.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 42 02/05/2013 0463-06.001.08.243.0081.1096.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 300,00 

000055/2013 6-REDUCAO 43 02/05/2013 0465-06.001.08.243.0081.1096.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 299,00 

000055/2013 6-REDUCAO 44 02/05/2013 0467-06.001.08.243.0081.1096.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 45 02/05/2013 0468-06.001.08.243.0081.1096.339092000000 REDUCAO DE DOTACOES 351,00 

000055/2013 6-REDUCAO 46 02/05/2013 0469-06.001.08.244.0081.1071.319009000000 REDUCAO DE DOTACOES 300,00 

000055/2013 6-REDUCAO 47 02/05/2013 0470-06.001.08.244.0081.1071.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 12.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 48 02/05/2013 0471-06.001.08.244.0081.1071.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 49 02/05/2013 0472-06.001.08.244.0081.1071.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 50 02/05/2013 0475-06.001.08.244.0081.1071.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 299,00 

000055/2013 6-REDUCAO 51 02/05/2013 0488-06.001.08.244.0081.1083.319009000000 REDUCAO DE DOTACOES 50,00 

000055/2013 6-REDUCAO 52 02/05/2013 0489-06.001.08.244.0081.1083.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 
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000055/2013 6-REDUCAO 53 02/05/2013 0490-06.001.08.244.0081.1083.319013000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 54 02/05/2013 0491-06.001.08.244.0081.1083.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 55 02/05/2013 0497-06.001.08.244.0081.1083.339092000000 REDUCAO DE DOTACOES 774,00 

000055/2013 6-REDUCAO 56 02/05/2013 0502-06.001.08.244.0081.1092.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 57 02/05/2013 0503-06.001.08.244.0081.1092.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 58 02/05/2013 0547-06.002.08.243.0082.1104.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 59 02/05/2013 0548-06.002.08.243.0082.1104.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 60 02/05/2013 0549-06.002.08.243.0082.1104.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 61 02/05/2013 0578-07.001.12.361.0042.1123.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES 20.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 62 02/05/2013 0579-07.001.12.361.0042.1124.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 63 02/05/2013 0581-07.001.12.361.0042.1124.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 800,00 

000055/2013 6-REDUCAO 64 02/05/2013 0587-07.001.12.361.0042.1128.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 65 02/05/2013 0588-07.001.12.361.0042.1128.339036000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 66 02/05/2013 0589-07.001.12.361.0042.1128.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 67 02/05/2013 0591-07.001.12.361.0042.1130.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 68 02/05/2013 0592-07.001.12.361.0042.1130.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 10.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 69 02/05/2013 0594-07.001.12.361.0042.1130.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 11.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 70 02/05/2013 0595-07.001.12.361.0042.1131.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 8.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 71 02/05/2013 0596-07.001.12.361.0042.1131.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 7.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 72 02/05/2013 0597-07.001.12.361.0042.1131.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 7.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 73 02/05/2013 0598-07.001.12.361.0042.1132.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 74 02/05/2013 0599-07.001.12.361.0042.1132.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 4.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 75 02/05/2013 0600-07.001.12.361.0042.1132.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 76 02/05/2013 0601-07.001.12.361.0042.1132.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 77 02/05/2013 0607-07.001.12.361.0042.1136.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 78 02/05/2013 0608-07.001.12.361.0042.1136.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 79 02/05/2013 0609-07.001.12.361.0042.1137.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 80 02/05/2013 0611-07.001.12.361.0042.1137.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 81 02/05/2013 0656-07.001.12.365.0041.1110.319011000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 82 02/05/2013 0658-07.001.12.365.0041.1110.319113000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 83 02/05/2013 0659-07.001.12.365.0041.1110.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 15.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 84 02/05/2013 0662-07.001.12.365.0041.1110.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 20.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 85 02/05/2013 0663-07.001.12.365.0041.1110.339092000000 REDUCAO DE DOTACOES 644,00 

000055/2013 6-REDUCAO 86 02/05/2013 0681-07.001.12.365.0041.2036.319009000000 REDUCAO DE DOTACOES 10.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 87 02/05/2013 0687-07.001.12.365.0041.2036.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 120.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 88 02/05/2013 0690-07.001.12.365.0041.2036.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 50.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 89 02/05/2013 0718-07.002.13.392.0050.1167.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 22.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 90 02/05/2013 0722-07.002.13.392.0050.1170.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 91 02/05/2013 0723-07.002.13.392.0050.1170.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 1.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 92 02/05/2013 0724-07.002.13.392.0050.1170.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 93 02/05/2013 0856-08.001.20.605.0018.1194.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 100.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 94 02/05/2013 0966-09.002.15.451.0059.1240.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 45.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 95 02/05/2013 1093-11.002.23.695.0047.1283.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 12.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 96 02/05/2013 1094-11.002.23.695.0047.1284.339014000000 REDUCAO DE DOTACOES 4.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 97 02/05/2013 1095-11.002.23.695.0047.1284.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 2.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 98 02/05/2013 0960-09.002.15.451.0059.1237.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 30.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 99 02/05/2013 0961-09.002.15.451.0059.1237.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 25.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 100 02/05/2013 0283-05.002.10.302.0075.1051.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES 40.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 101 02/05/2013 0323-05.002.10.302.0075.2024.339092000000 REDUCAO DE DOTACOES 244,00 

000055/2013 6-REDUCAO 102 02/05/2013 1384-06.001.08.243.0082.1314.337041000000 REDUCAO DE DOTACOES 6.500,00 

000055/2013 6-REDUCAO 103 02/05/2013 0535-06.001.08.244.0081.2031.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 30.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 104 02/05/2013 0551-06.002.08.243.0082.1312.337041000000 REDUCAO DE DOTACOES 8.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 105 02/05/2013 0552-06.002.08.243.0082.1313.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 106 02/05/2013 0554-06.002.08.243.0082.1313.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 6.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 107 02/05/2013 0586-07.001.12.361.0042.1127.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES 20.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 108 02/05/2013 0638-07.001.12.364.0044.1151.337041000000 REDUCAO DE DOTACOES 10.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 109 02/05/2013 0668-07.001.12.365.0041.1113.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 20.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 110 02/05/2013 0769-07.004.12.365.0043.2044.339030000000 REDUCAO DE DOTACOES 17.292,00 

000055/2013 6-REDUCAO 111 02/05/2013 0636-07.001.12.364.0044.1149.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 11.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 112 02/05/2013 0647-07.001.12.364.0044.1156.339033000000 REDUCAO DE DOTACOES 3.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 113 02/05/2013 0648-07.001.12.364.0044.1156.339039000000 REDUCAO DE DOTACOES 5.000,00 

000055/2013 6-REDUCAO 114 02/05/2013 0653-07.001.12.365.0041.1108.449052000000 REDUCAO DE DOTACOES 9.004,58 

000055/2013 6-REDUCAO 115 02/05/2013 0921-09.001.15.451.0058.1297.449051000000 REDUCAO DE DOTACOES 10.000,00 

  
Artigo 3.º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
  
Gabinete do Prefeito Municipal de Juina, Estado de Mato Grosso, em 02 de Maio de 2013. 
  
HERMES LOURENÇO BERGAMIM 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
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Código Identificador:6E5FC56A 
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RESULTADO GERAL (Funções com 2ª Etapa) 
  

Cargo: 016 - 16-Mecânico Montador-Zona Urbana 
Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 

0000001000 ENEAS PEREIRA DE SOUZA 20/01/1969 1 - 12 10 20 40 - 82 AP 
0000000541 ENIO VAZ SALVADOR 17/07/1990   - 18 12 18 6 - 54 RE 
0000000084 ALEX VALERIO CAMILO DUARTE 12/08/1990   - 14 2 18 - - 34 RE 
0000000988 ANTONIO ALVES DE SANTANA 20/03/1976   - 4 8 14 5 - 31 RE 
Cargo: 019 - 19-Motorista-Zona Urbana 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 
0000001707 EDIMAR RODRIGUES DE ALMEIDA 11/05/1978 1 - 14 12 18 36 - 80 AP 
0000000861 JOEL CARLOS DOS SANTOS 08/01/1982 2 - 16 8 18 35 - 77 CR 
0000000578 LEONIVALDO MANOEL DE ALMEIDA 12/09/1987 3 - 16 6 16 37 - 75 CR 
0000000070 NIVALDO DE JESUS SANTOS 26/02/1983 4 - 14 6 16 38 - 74 CR 
0000000033 BENEDITO SANTANA DE OLIVEIRA 06/03/1969 5 - 12 4 18 35 - 69 CR 
0000001689 VILSON JOSE DA SILVA 16/04/1955 6 - 8 6 14 38 - 66 CR 
0000001993 DEMILSON DE PAULA CUNHA 03/04/1988 7 - 16 4 14 30 - 64 CR 
0000001155 ABEL FREIRE DA SILVA JUNIOR 02/05/1975   - 20 18 16 - - 54 RE 
0000002113 ODIR BENEDITO DA SILVA 02/11/1963   - 20 8 18 - - 46 RE 
0000001780 CARLOS CESAR PEREIRA VIEIRA 27/11/1982   - 14 10 18 - - 42 RE 
Cargo: 020 - 20-Motorista de Veículos Especiais-Zona Urbana e Rural 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 
0000001201 CLAUDIO DA COSTA 15/10/1966 1 - 20 12 20 35 - 87 AP 
0000002007 MANOEL MESSIAS PEREIRA 27/03/1964 2 - 16 14 16 38 - 84 AP 
0000000015 ROBERTO BATISTA DA SILVA 01/02/1959 3 - 16 10 18 37 - 81 AP 
0000000232 FREDSON NASCIMENTO DA SILVA 30/10/1981 4 - 14 12 18 36 - 80 AP 
0000002043 ORIVALDO BRIZIDIO DE FRANCA 01/02/1979 5 - 18 8 18 34 - 78 CR 
0000002083 ELIEZER RODRIGUES DE OLIVEIRA 11/02/1970 6 - 16 8 20 34 - 78 CR 
0000001845 MARCELO DA COSTA SILVA 06/03/1986 7 - 16 6 18 35 - 75 CR 
0000000166 DIVALDO ALMEIDA DOS SANTOS 05/01/1986 8 - 16 12 20 27 - 75 CR 
0000000561 JACKSON JOSE MANJABOSCO 02/01/1971 9 - 18 4 18 34 - 74 CR 
0000000014 SERGIO ANTONIO SANTIN 31/07/1964 10 - 12 2 20 39 - 73 CR 
0000000138 WELK ZEDEK DOS SANTOS 01/08/1983 11 - 14 4 20 35 - 73 CR 
0000001220 ADÃO PEREIRA DE SOUZA 26/10/1964 12 - 18 6 16 33 - 73 CR 
0000000677 JOSEFINO FERREIRA NETO 09/08/1978 13 - 14 4 18 36 - 72 CR 
0000001783 EUGENIO DALLABRIDA 25/08/1959 14 - 10 6 20 36 - 72 CR 
0000001115 PAULO TOSCANO DE MEDEIROS 05/01/1969 15 - 14 4 16 35 - 69 CR 
0000000436 MARCOS ANTONIO DA SILVA 14/03/1983 16 - 10 8 10 34 - 62 CR 
0000001696 IVAN CARLOS CEREZOLI 11/02/1980 17 - 16 6 10 29 - 61 CR 
0000000843 AUGUSTO CESAR DA SILVA 30/10/1976 18 - 14 4 20 23 - 61 CR 
0000001865 ADEMIR PEREIRA DA SILVA 04/02/1960 19 - 8 4 18 24 - 54 CR 
0000000686 ROGERIO DE JESUS GOMES 10/12/1979   - 18 12 18 - - 48 RE 
0000001509 ISMAEL NASCIMENTO RAYMUNDO 18/08/1985   - 18 8 18 - - 44 RE 
0000001187 JOÉRICO RIBEIRO DE OLIVEIRA 16/04/1976   - 16 4 20 - - 40 RE 
0000001690 MARCELO ROBERTO TEIXEIRA DA 

SILVA 
03/03/1986   - 14 10 14 - - 38 RE 

0000001447 JOSÉ CARLOS PESS 01/07/1962   - 14 4 16 - - 34 RE 
0000000201 ANDERSON MARQUES DE ALMEIDA 29/09/1981   - 14 2 18 - - 34 RE 
0000000817 REGINALDO LUIZ CORREIA 18/05/1976   - 12 6 16 - - 34 RE 
0000001831 LUCINEI CLAUDINO DA SILVA 10/10/1976   - 12 4 16 - - 32 RE 
Cargo: 021 - 21-Operador de Máquinas-Comunidade Ranchão 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 
0000001768 GEVERSON NERIS DOS SANTOS 05/10/1989   - 20 20 18 11 - 69 RE 
0000001514 NERI CARLOS FIORIN 25/02/1956   - 14 20 20 - - 54 RE 
0000001551 VILMAR LUIZ DA SILVA 29/07/1965   - 16 18 18 - - 52 RE 
Cargo: 022 - 22-Operador de Máquinas-Comunidade Pontal do Marape 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 
0000001122 JOSÉ TOSCANO DE MEDEIROS 22/09/1973 1 - 18 20 16 37 - 91 AP 
0000001124 JOEL FURINI 29/03/1977 2 - 18 20 20 28 - 86 AP 
Cargo: 027 - 27-Recolhedor de Lixo-Zona Urbana 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 
0000000246 CASSIO GONÇALVES DOS SANTOS 15/07/1980 1 - 40 30 27 - - 97 AP 
0000001397 JEFFERSON TANCREDO DE 

FIGUEIREDO 
13/03/1987 2 - 32 30 30 - - 92 AP 

0000001508 WELLITON JOSE DA SILVA 27/05/1987 3 - 28 30 30 - - 88 AP 
0000001189 SERGIO FEITOSA DE LIMA 09/07/1982 4 - 28 30 27 - - 85 AP 
0000001016 DHONI BRANDAO DA SILVA 06/11/1989 5 - 28 30 27 - - 85 AP 
0000001004 FRANCISCO DAS CHAGAS PEREIRA 

DA SILVA 
26/03/1979 6 - 24 30 30 - - 84 AP 

0000001005 ADEMIL NATALINO DA SILVA 25/12/1976 7 - 28 24 24 - - 76 AP 
0000001756 ARTOMILDO ARAUJO FELIX 24/11/1968 8 - 32 30 12 - - 74 AP 
0000001133 ANTONIO MARCOS DE OLIVEIRA 

SILVA 
02/08/1987 9 - 28 27 18 - - 73 AP 

0000000235 JOÃO BATISTA FREITAS 24/08/1988 10 - 32 21 18 - - 71 AP 
0000001018 ANDERSON LUIS DE SA COUTINHO 03/07/1993 11 - 32 18 18 - - 68 AP 
0000000577 REGINALDO APARECIDO DA SILVA 25/04/1980 12 - 20 21 24 - - 65 AP 
0000001401 MANOEL ROSENO DA SILVA 10/08/1966 13 - 28 15 21 - - 64 AP 
0000001507 RAIMUNDO NONATO LOPES DA SILVA 24/08/1986 14 - 16 21 24 - - 61 AP 
0000001824 JOSE DAMIAO NEVES MAGALHAES 12/02/1985   - 36 30 30 - - 96 RE 
Cargo: 036 - 36-Tratorista-Comunidade Pontal do Marape 

Inscrição Nome Nascimento Col E P M  G PP T Total Sit 
0000001406 ISAIAS EUDARIOCO DA SILVA 04/07/1960   - 14 18 12 - - 44 RE 

  
LEGENDA: AP:APROVADO / CR:CADASTRO DE RESERVA / RC:NOTA COR TE / RN:NOTA / RU:AUSENTE/ E:CONHEC. 
ESPECÍFICO / P:PORTUGUÊS / G:CONHEC. GERAIS / M:MATEMÁTICA  / T:TÍTULO / RE:ELIMINADO / PP:PROVA PRÁTICA  
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